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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa teve como principal objetivo identificar o perfil dos sujeitos que 

participaram da instrução primária, no sul de Minas Gerais, na primeira metade do século 

XIX. A escolha por esse período se relaciona ao fato de que houve, após a independência do 

Brasil (1822), um movimento de disseminação da instrução a todas as camadas da sociedade, 

em uma perspectiva de civilizar a população brasileira. Mediante isso, interessou-se por 

conhecer os sujeitos que participaram desse processo, via categorias como gênero, 

pertencimento étnico-racial, condição socioeconômica e grupo familiar do qual advinham. 

Esses dados possibilitariam compreender se, de fato, os diferentes segmentos da sociedade 

oitocentista participaram do processo de escolarização. No que diz respeito ao recorte 

espacial, utilizou-se uma perspectiva regionalista. A grande diversidade econômica e 

demográfica nos diferentes espaços de Minas Gerais possibilitou a formulação da seguinte 

hipótese: a escolarização também foi um aspecto que se diferiu dentro da província, 

principalmente no que permeia seu público escolar, sendo justificável o desenvolvimento de 

investigações versando sobre uma determinada região. Com isso, escolheu-se e delimitou-se o 

sul de Minas, região na qual foi possível identificar o compartilhamento de aspectos 

demográficos, econômicos e principalmente históricos e sociais. Em vista disso, para alcançar 

os objetivos almejados, fez-se uso de uma documentação censitária: as listas nominativas de 

habitantes de 1831/1832. Essa fonte apresentou informações de todos os habitantes de um 

domicílio de vários distritos mineiros, inclusive algumas listas apontaram para a participação 

de crianças no processo de escolarização. A partir dessa informação, foi possível estabelecer 

uma série de estimativas numéricas referentes aos índices de participação na instrução 

primária e sobre o perfil do alunado. Destaca-se que, além dos dados quantitativos, se utilizou 

também uma abordagem qualitativa, na perspectiva de compreender o significado da 

participação de diferentes segmentos no processo de escolarização. Assim, os dados referentes 

aos alunos foram confrontados com os dados da população total. Ademais, empreendeu-se 

também o cruzamento com outras fontes, como a legislação escolar, os relatórios dos 

presidentes da província de Minas Gerais, atas de câmaras de determinados municípios sul-

mineiros e memórias escolares. Com isso, foi possível identificar que, no que diz respeito à 

escolarização, a perspectiva da regionalização do sul de Minas Gerais se sustenta, uma vez 

que o perfil do seu alunado possuía características muito particulares e distintas das demais 

regiões, como a já estudada Mineradora Central. Ao fim da pesquisa, detectou-se que mesmo 

com a participação de meninas, crianças pobres e negras, no processo de escolarização, de 

uma maneira geral, existiu uma predominância de indivíduos brancos, do sexo masculino, 

filhos de escravistas, advindos de grupos familiares que possuíam um perfil econômico 

elevado. 

 

Palavras-chave: História da Educação; Sul de Minas; Perfil dos alunos; Século XIX; 

Instrução primária. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRATC 

 

 

The aim of this research was to identify the profile of individuals who participated in the 

primary school, in the south of Minas Gerais, in the early XIX century. The historical period 

choice concerns the fact that, after Brazil‟s independence (1822), there was a movement of 

dissemination of instruction to all the ranges of society, in a perspective on civilizing the 

Brazilian population. Thus, it was of interest to know the individuals who took part in this 

process, through categories such as gender, ethnic and racial belonging, social economic 

status and family background. This data would allow us to understand if the different ninety-

century society segments actually participated in the process of schooling. Regarding the 

space frame, it was used a regional perspective. The great economic and demographic 

diversity in the different spaces of Minas Gerais has enabled us to formulate the hypothesis 

that schooling was also an aspect which differed inside the village, mainly regarding the 

students, being plausible the development of investigations about a certain area. Then, it was 

chosen and delimitated the south of Minas, area in which the same demographic, economic 

and, specially, historical and social aspects could be detected. Bearing this in mind, to reach 

the aimed goals the census documentation, the lists of named inhabitants from 1831/1832 was 

used. This source displayed information of all inhabitants of a residence of many districts of 

Minas Gerais, moreover, some of these lists pointed out the participation of children in the 

process of schooling. From this data it could be stablished a series of numerical estimates 

referring to the rates of participation in primary school and about the students profile. It is 

important to highlight that in addition to the quantitative, it was also used a qualitative 

approach, to understand the meaning of the participation of different segments in the process 

of schooling. So, the data on the students was confronted with the data on the general 

population. Furthermore, it was also performed the data crossing with other sources such as 

the reports of Minas Gerais district mayors, office hall books of certain south cities of the 

state, and school memories. Therefore, it was possible to identify that concerning the 

schooling, the perspective of regionalism of Minas Gerais south is sustained since the profile 

of the students had very particular and distinctive features apart from other areas, such as the 

already studied Central Mining.   In the end of the research it was revealed that even with the 

participation of girls, poor and black children in the schooling process, overall, there was a 

prevalence of white male individuals, children of slavers, from rich family background. 

 

Key words:  History of Education; South Minas; Students Profile; XIX Century; Primary 

Scholl.   
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

Em 1800, durante as discussões da Câmara de Campanha, vila situada na porção sul de 

Minas Gerais, os vereadores apresentaram: “[...] não deixaria de ser do Real Agrado de Sua 

Alteza Real a instituição das Cadeiras de Ler, escrever, e Gramática Latina para a boa 

educação da mocidade nesta Vila [...]” (RAPM, 1896a, p.483, Câmara de Campanha, 

15/02/1800). Esse trecho expressa uma preocupação com a chamada “boa educação da 

mocidade”, o que se referia à oferta de escolarização para os sujeitos daquela população, via a 

participação na instrução primária (cadeiras de ler e escrever) e secundária (gramática latina). 

Esse termo, “boa educação da mocidade”, se repete em outros documentos, como nos pedidos 

para a criação de novas escolas de instrução no sul de Minas enviados ao Conselho Geral da 

Província. 

 Conforme desenvolvemos a presente pesquisa, cujo objetivo foi identificar o perfil 

dos sujeitos que participaram da instrução primária, no sul de Minas Gerais, na primeira 

metade do século XIX, descobrimos que, de fato, pouco foi investido no desenvolvimento da 

“boa educação da mocidade”. No sul de Minas, não houve “boa educação”, muito pela 

limitação de sua oferta, mas, antes, houve uma “boa mocidade”, uma vez que o público 

contemplado pela instrução primária adveio dos grupos mais ricos. Com isso, trabalhamos 

com a ideia de educação da “boa mocidade” no sentido de que o ensino era precário e esteve 

restrito à camada mais rica da sociedade. Esse esclarecimento se faz necessário para 

compreender o título da presente dissertação: A educação da boa mocidade sul-mineira, uma 

vez que o emprego da terminologia “boa” diz respeito a uma caracterização elitista do 

alunado, presente nas escolas de instrução primária do sul de Minas. 

Para compreender essa particularidade do sul de Minas, destacamos que o movimento 

de preocupação com a instrução primária se tornou mais forte após a independência brasileira 

(1822). Nesse período, houve por parte dos governantes a construção de discursos sobre a 

necessidade de expandir o número de escolas e possibilitar a educação de todos os segmentos 

da sociedade, em uma perspectiva de civilizar a população brasileira. O marco legal inicial 

desse processo apareceu na primeira Constituição brasileira, outorgada em 25 de março de 

1824, pelo Imperador Pedro I. Em seu artigo 179, no parágrafo 32, estabeleceu-se “a instrução 

primária, e gratuita a todos os cidadãos”. (BRASIL, 1824).
1
 

                                                      
1
 A Constituição de 1824 encontra-se disponível no endereço eletrônico <www.planalto.gov.br>. 
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A “instrução primária” correspondia basicamente ao ensino de ler, escrever e contar, 

conhecimentos considerados elementares. Após a instituição constitucional, seguiu-se uma 

tentativa de organizar esse ensino. Em 1827 foi promulgada a Lei de 15 de outubro, que visou 

estabelecer a criação das chamadas escolas de primeiras letras, assim como os conteúdos a 

serem ministrados, o método do ensino e o público que poderia frequentar esse espaço. 

(BRASIL, 1827).
2
 

As legislações educacionais visavam organizar o ensino e possibilitar que a escola se 

tornasse uma instituição social. Tal processo é compreendido como escolarização, uma vez 

que engloba tanto esse estabelecimento de organização de instituições responsáveis pelo 

ensino como também o processo de efetivar a escola como um lugar de transmissão de 

conhecimento e socialização. (FARIA FILHO, 2003). 

 Em meio a esses encadeamentos, que, no Brasil, ganharam mais contornos no pós-

independência, interessou-nos conhecer os sujeitos que participaram desse processo de 

escolarização. Se nos discursos dos dirigentes a instrução foi concebida em uma lógica de 

civilizar a população, principalmente as camadas mais pobres da sociedade, isso de fato se 

concretizou na realidade? Qual o perfil dos sujeitos que participaram da instrução primária? 

Eram do sexo masculino ou feminino? Brancos ou negros? Pobres ou ricos? Advinham de 

quais grupos familiares? 

Para responder tais questões, delimitamos como recorte temporal inicial o ano de 

1824, quando se promulgou a Constituição que estabeleceu o direito à instrução primária. 

Compreendemos esse marco legal como um momento importante do processo de 

escolarização brasileira, tanto que nos voltamos a medidas empreendidas para a sua 

disseminação na década de 1820. Como recorte temporal final, estabelecemos o ano de 1840, 

antes de tudo um marco político que determina o fim do conturbado período das Regências e 

o início do Segundo Reinado. Além disso, esse é o período máximo de alcance de nossa 

principal fonte, como será apresentado com mais detalhes na sequência, porém 

confeccionadas nos anos de 1831/1832.  

No que diz respeito ao recorte espacial, elegemos o sul de Minas Gerais, em uma 

perspectiva regionalista. Portanto, a delimitação desse espaço não foi um dado pronto, ao 

contrário, foi delimitado ao longo da construção da pesquisa. Em diálogo com José 

D‟Assunção Barros (2006), Paulo Gomes (2006) e Armand Frémont (1980), compreendemos 

que vários são os critérios que podem conferir certo grau de homogeneidade a determinado 

                                                      
2
 A Lei de 15 de outubro de 1827 encontra-se disponível no endereço eletrônico <www.planalto.gov.br>. 
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espaço e permitir que esse seja delimitado enquanto uma região. Com isso, consideramos os 

aspectos demográficos e econômicos e conferimos maior peso aos sociais e históricos. 

Com o aporte de Armand Frémont (1980), entendemos o sul de Minas como um 

espaço-tempo vivido, uma região que se construiu principalmente pela relação entre os 

homens e o espaço que habitavam. Não operamos com a ideia de “identidade sul mineira”, 

uma vez que tal era impossível para a primeira metade do século XIX. No entanto, inferimos 

que os aspectos históricos da formação desse território, assim como a experiência daqueles 

que o habitaram, era o principal caminho para a sua delimitação. Como na segunda metade do 

século XIX, houve movimentos que visaram à provincianização do sul de Minas.
3
 

Trabalhamos com a delimitação construída por aqueles que se autointitularam sul-mineiros. 

Dessa forma, consideramos todo o território abaixo do Rio Grande como o Sul de Minas 

oitocentista. Essa divisão englobou o território pertencente, no período, à vila de Campanha, 

vila de Baependi, vila de Jacuí, bem como parte do território pertencente à vila de São João 

Del Rei, a freguesia de Lavras do Funil e Carrancas. 

A justificativa para a escolha e delimitação de uma região de Minas Gerais diz respeito 

à hipótese inicial de que o processo de escolarização, principalmente no que concerne o perfil 

dos alunos, não ocorreu de maneira uniforme na província mineira. Trabalhos como o de 

Douglas Libby (1988), Clotilde Paiva (1996) e Marcelo Godoy (1996) já demonstraram a 

diversidade econômica, demográfica e histórica de Minas, o que inclusive permitiu a esses 

autores a delimitação da província em várias regiões.
4
 Com isso, inferimos que a experiência 

da escolarização também poderia ter variado, uma vez que o perfil do alunado poderia se 

relacionar com os demais aspectos particulares de cada região. 

O principal ponto de sustentação para essa hipótese é a existência de pesquisas sobre o 

processo de escolarização na região Mineradora Central,
5
 na primeira metade do século XIX, 

desenvolvidas por Marcus Vinícius Fonseca (2007a; 2015a; 2015b). Os dados encontrados 

pelo autor dialogaram com a demografia e até mesmo com os aspectos econômicos da região 

em questão, uma vez que os alunos da instrução primária, em sua maioria, eram negros e 

procediam de grupos mais pobres. Logo, inferimos que dificilmente esses dados seriam 

                                                      
3
 Trata-se do movimento de criação da província Minas do Sul, tema pesquisado por Pérola Castro (2012). 

4
 Douglas Libby (1988) dividiu o território mineiro em nove regiões; Godoy (1996) propôs a divisão da 

Província em 16 regiões; Paiva (1996) estabeleceu a divisão em 18 regiões. 
5
 Clotilde Paiva (1996), ao regionalizar Minas Gerais, utilizou os aspectos geográficos, econômicos e 

demográficos e estabeleceu dezoito regiões, entre as quais se destacam a região Mineradora Central Leste e a 

região Mineradora Central Oeste, que se caracterizam por serem os primeiros núcleos populacionais de Minas 

Gerais que se desenvolveram a partir da exploração do minério. Fonseca (2007a) adaptou essa delimitação 

proposta por Paiva (1996), trabalhando com essas duas regiões, compreendendo-as como uma só: Mineradora 

Central. 
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encontrados na região do sul de Minas, por possuir aspectos muito distintos no que tange à 

economia, demografia e formação histórica do que foi a região Mineradora Central. Esse fato 

justificaria uma abordagem regionalizada. 

Em meio a isso e com o objetivo de identificar o perfil dos alunos da instrução 

primária, utilizamos como principal fonte uma documentação censitária. Trata-se das listas 

nominativas de habitantes, que são fragmentos do recenseamento de 1831/1832 realizado na 

província mineira. Todas as listas remanescentes estão disponíveis no Arquivo Público 

Mineiro e uma parte considerável na plataforma virtual da instituição.
6
 As listas são 

documentos manuscritos elaboradas por iniciativas oficiais do Governo Provincial e trazem a 

descrição de todos os indivíduos pertencentes a um domicílio (fogo). Elas apresentam, linha 

por linha, o nome, a qualidade (pardo, crioula, branco, preto), a condição (livre, escravo), a 

idade, o estado (solteiro, casado) e a ocupação. Nesse último campo foram indicados termos 

relacionados ao processo de escolarização.  

 Estabelecida a delimitação para o sul de Minas Gerais, identificamos 44 listas 

nominativas remanescentes (Apêndice A). Desse total, apenas sete apresentaram dados sobre 

a participação na instrução primária: Campanha (atual Campanha); São Gonçalo (atual São 

Gonçalo do Sapucaí); São José e Dores (atual Alfenas); Santa Ana da Goapera (atual 

Carvalhos); São Vicente (atual São Vicente de Minas); São Sebastião (atual Pedralva); e 

Varadouro (localidade pertencente a Aiuruoca). Para a instrução secundária, uma etapa 

intermediária que deveria ser concluída por aqueles que desejavam ingressar no ensino 

superior, acrescentam-se àquelas listas as de Aiuruoca (atual Aiuruoca) e Machado (atual 

Machado). 

 Como apontado, de 44 listas nominativas, apenas sete delas indicaram sujeitos 

participando da instrução primária. Nossa prerrogativa é que várias das localidades, que não 

informaram ocupações relacionadas à escolarização, de fato, possuíam escolas de instrução 

primária e pessoas participando desse processo. Contudo, essa ocupação não foi considerada 

por aqueles que elaboraram as listas. Chegamos a essa hipótese, pois sabemos, por via de 

outros documentos,
7
 da existência de escolas em determinadas localidades sul-mineiras nas 

quais as listas não apresentaram nenhum sujeito envolvido com esse processo.   

                                                      
6
 As listas foram digitalizadas e encontram-se disponíveis no site do Arquivo Público Mineiro, em sua maioria 

na sessão “Mapas de População”, no endereço eletrônico <www.siaapm.cultura.mg.gov.br>. 
7
 Mapa dos estabelecimentos públicos e particulares existentes na Comarca do Rio das Mortes (RAPM, 1898). 
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  Com isso, inferimos dois motivos para essa ausência de informação. Primeiro, a 

pouca importância de indivíduos com até 14 anos
8
 na sociedade do período; logo, suas 

ocupações, independente de quais fossem, não foram listadas. O segundo possível motivo é 

que a educação não foi interpretada como uma ocupação, quando completado o campo 

ocupação, para indivíduos com idade inferior a 14 anos – considerou-se apenas aquelas 

atividades relacionadas ao mundo do trabalho. 

Frente a tudo isso, destacamos que as listas nominativas não foram estabelecidas como 

expressão precisa da realidade. Nesse sentido, levamos em conta suas limitações, o período, a 

forma e o propósito de sua confecção. Para sua análise, além da problematização das 

informações indicadas, buscamos também, como apresentado anteriormente, compreender os 

motivos da omissão de alguns dados. Sendo assim, fizemos também a identificação de alguns 

desvios, ou seja, aquilo que se diferencia de uma lógica maior de elaboração e organização. 

Nessa perspectiva, realizamos um levantamento do número de escolas existentes no 

sul de Minas e buscamos cruzar essas informações com os dados apresentados nas listas 

nominativas. Com isso, trabalhamos com 2.532 domicílios, distribuídos entre as sete listas 

que compuseram a nossa amostra, sendo que 160 desses apresentaram crianças participando 

do processo de escolarização. Todos esses domicílios foram classificados quanto ao perfil 

familiar, social e econômico. A partir disso, construímos nossas análises em um padrão de 

comparação, entre os dados dos grupos com filhos participando da instrução primária e os 

dados da população total, de cada distrito. Logo, estabelecemos também o nível de 

atendimento escolar em cada uma das sete localidades, detectamos o gênero e o 

pertencimento étnico-racial das crianças envolvidas no processo de escolarização. 

Ressaltamos que nossas análises não se limitaram ao plano quantitativo. Utilizamos também a 

abordagem qualitativa com a finalidade de compreender os desdobramentos e o significado da 

participação na instrução primária.  

Para além das listas nominativas, utilizamos também como fonte a legislação, a já 

citada Lei Geral de Educação, de 15 de outubro de 1827, que possuía um caráter nacional e 

vigorou até 1834, e as leis mineiras estabelecidas após 1835. Como em 1834 houve uma 

emenda à Constituição, conhecido como Ato Adicional (Lei n. 16 de 1834), as províncias 

obtiveram mais autonomia, uma vez que foram criadas as Assembleias Legislativas, na qual 

era possível a deliberação de diversos assuntos, dentre os quais a educação. No caso de Minas 

Gerais, em 1835 foi instituída a Lei n. 13, que versava sobre a instrução primária. Mediante 

                                                      
8
 Essa é a idade máxima que delimitamos para investigar a participação no processo de escolarização. 
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isso, utilizamos tanto a Lei Geral de 1827, como a Lei n. 13 e demais leis mineiras, com o 

propósito de compreender os meios para a disseminação da instrução e as particularidades 

desse processo em Minas Gerais.  

Ressaltamos que a legislação foi analisada considerando o referencial de Edward 

Palmer Thompson (1987) e Luciano Faria Filho (1998). Logo, não foram compreendidas 

como imposição única do grupo dominante, antes, como o resultado de um campo permeado 

de tensão e conflitos. Assim, buscamos identificar e compreender o diálogo estabelecido entre 

as legislações educacionais e o público ao qual se dirigiam, principalmente no que diz respeito 

a demandas advindas da população e as reorganizações decorrentes da não efetivação da 

legislação na prática. 

Como a nossa pesquisa engloba os anos de 1824 a 1840, destacamos que no campo 

provincial existiram dois órgãos distintos que, entre várias atribuições, foram responsáveis 

pela instrução. De 1825 a 1834 coube ao Conselho Geral da Província promover a educação 

da mocidade. No entanto, esse órgão não podia efetivar leis sobre educação, uma vez que se 

restringia a questões administrativas e a educação era uma atribuição do governo central.  Em 

decorrência do Ato Adicional à Constituição de 1834 houve a extinção dos Conselhos e a 

abertura das Assembleias Legislativas Provinciais, órgão de natureza deliberativa. Assim, 

legislar sobre a instrução tornou-se uma das suas funções previstas no Ato Adicional.  

Em face disso, consultamos os documentos de ambos os órgãos. No caso do Conselho 

Geral, valemo-nos das correspondências das câmaras municipais, enviadas ao Conselho, 

principalmente daquelas advindas dos municípios sul-mineiros.
9
 No caso da Assembleia 

Legislativa, utilizamos os relatórios apresentados pelos então presidentes da província. Esses 

documentos eram de duas ordens: os que eram elaborados pelos presidentes quando deixavam 

o cargo e aqueles confeccionados pelo dirigente provincial no momento da abertura anual dos 

trabalhos da Assembleia. Os relatórios, por serem fontes de ordem oficial, foram analisados 

sempre considerando o lugar de sua produção e a quem se dirigia, lembrando que se tratava de 

um discurso de grupos que estavam em lugares de poder. Para a organização da pesquisa, 

utilizamos a sigla RPP (Relatório dos Presidentes da Província) para referenciar a 

documentação desse órgão.
10

 

 Outra fonte que utilizamos, ao longo do desenvolvimento da pesquisa, foi o livro 

Minhas recordações, publicado em 1944. A obra aborda as memórias de Francisco de Paula 

                                                      
9
 Os documentos encontram-se no Arquivo Público Mineiro, na Coleção Conselho Geral da Província, 

disponíveis no endereço eletrônico <www.siaapm.cultura.mg.gov.br>. 
10

 Encontram-se disponível no Center For Research Libraries (CRL), no endereço eletrônico <http://www-

apps.crl.edu/brazil/provincial>. 
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Ferreira de Rezende, que apresentou os acontecimentos desde sua infância na cidade mineira 

de Campanha, com destaque para seu percurso escolar, até chegar à formação em Direito. O 

autor também expôs sua percepção política e social do período, após a Independência até a 

República. Como Campanha é uma das localidades a ser analisada na pesquisa, consideraram-

se os relatos de Rezende (1944), que frequentou a escola de instrução primária pública do 

município sul-mineiro entre 1840 e 1842, dos 8 aos 10 anos de idade. 

 Destacamos algumas questões pontuais que se referem a essas fontes e à escrita da 

presente dissertação. Em  nosssas transcrições, de todas as fontes consultadas, atualizamos a 

grafia das palavras, inclusive os nomes próprios e a grafia das localidades, além de 

corrigirmos alguns erros de digitação, a fim de facilitar a compreensão do leitor e evitar 

comprometer a fluidez do texto. Ressaltamos ainda que, no que diz respeito à localidade de 

São Sebastião e São José e Dores, há uma dualidade sobre os seus nomes. Existem alguns 

outros documentos do período que apresentam essas localidades com o nome de São 

Sebastião da Capituba (ou São Sebastião da Capituva) e São José e Dores de Alfenas. A 

primeira metade do século XIX é um período de constantes alterações, seja na nomenclatura 

dos distritos, seja em seu território ou na sua unidade administrativa. Em meio a esse impasse, 

optamos por manter o nome apresentado na capa da  lista nominativa de habitantes, uma vez 

que é a nossa principal fonte. Nesse caso, as listas apresentaram: São Sebastião e São José e 

Dores. 

 No mais, destacamos os termos relacionados ao processo de escolarização. Como a 

instrução estava em seu processo de construção, sendo muito incipiente na primeira metade 

do século XIX, não havia uma clareza nas terminologias empregadas. Na Constituição de 

1824, institui-se “a instrução primária, e gratuita a todos os cidadãos”. (BRASIL, 1824). A 

Lei de 15 de outubro estabeleceu o foco no estabelecimento de ensino chamado “escolas de 

primeiras letras”. (BRASIL, 1827). Já a Lei n. 13, da província de Minas Gerais, apresentou a 

divisão em “instrução de 1º grau” e “instrução de 2º grau”. (MINAS GERAIS, 1835). Nota-se 

que há diferentes denominações: “instrução primária”, “escolas de primeiras letras”, 

“instrução de 1º ou 2º grau” e em alguns documentos, como nos Relatórios dos Presidentes da 

Província Mineira, aparecem também a denominação “escola elementar”. 

  Essa diversidade nas designações sugere a falta de clareza, por parte dos próprios 

dirigentes, em estabelecer o processo de escolarização. Faria Filho (2000) também 

problematiza essa variação na denominação. O autor aponta como inicialmente se denotava 

maior importância à instituição escolar, ou seja, a ideia das “escolas de primeiras letras”, 

como aparece na Lei de 15 de outubro. Com o tempo, isso foi lentamente deslocado para a 
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“instrução elementar”. A ideia de “elementar”, segundo o autor, estava relacionada 

principalmente ao “princípio básico, o elemento primeiro”.  

A análise dos documentos legais permitiu identificar que se referem ao mesmo 

processo de ensino, contudo com algumas particularidades, principalmente no caso de Minas 

Gerais, com a separação em dois graus. Mediante isso, não padronizamos os termos e os 

utilizamos de acordo com a documentação trabalhada. 

 Realizadas tais ponderações, cabe agora apresentar a organização da dissertação. No 

primeiro capítulo discutimos o período histórico do pós-independência, a fim de compreender 

os propósitos da disseminação da instrução pública e o projeto de país a que a essa se 

relacionava. A partir disso, com a finalidade de conhecer as medidas empreendidas para o 

desenvolvimento da instrução, realizamos uma análise da legislação. Para isso, confrontamos 

a Lei Geral da Educação de 15 de outubro de 1827 com a Lei provincial mineira, n. 13, de 

1835. Logo, apresentamos e discutimos os conteúdos e métodos prescritos para o ensino, a 

obrigatoriedade da escolarização em Minas e o público para o qual a instrução estava 

direcionada, considerando principalmente os aspectos relacionados a gênero, raça, condição e 

consequentemente a ideia de cidadania. 

 No segundo capítulo a finalidade foi delimitar o Sul de Minas enquanto uma região. 

Começamos com um levantamento bibliográfico que abordou a província mineira ao longo do 

século XIX, com destaque para as discussões que versam sobre a reorganização econômica de 

Minas após a crise da mineração e o deslocamento do eixo econômico da região central a 

região sul da província, com atividades voltadas à agropecuária. Na sequência, apontamos as 

propostas de regionalização dessa província, principalmente as desenvolvidas por Clodilte 

Paiva (1996) e Marcelo Godoy (1996). Por último, apresentamos os aspectos históricos da 

formação do sul de Minas, inclusive a tentativa de provincialização desse espaço na segunda 

metade do século XIX. Com isso, construímos a sua delimitação enquanto uma região. 

 O terceiro capítulo centrou-se na apresentação das listas nominativas de habitantes. 

Como são as principais fontes desta pesquisa e possuem uma lógica organizadora muito 

particular, julgamos conveniente apresentá-las considerando o período em que foram 

produzidas, assim como a possibilidade de seu uso em pesquisas dentro da História da 

Educação. Aproveitou-se também para destacar e problematizar as informações encontradas 

nas listas de localidades da região sul de Minas Gerais e os caminhos encontrados para o 

desenvolvimento da pesquisa, principalmente a metodologia de análise utilizada, com 

destaque para o diálogo estabelecido com a História Social e a História Demográfica. 
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No quarto capítulo realizamos um levantamento das escolas de instrução primária 

existentes no sul de Minas. Posteriormente, mediante as informações disponíveis nas listas 

nominativas, identificamos a idade dos sujeitos que estavam participando do processo de 

escolarização e mensuramos sua representatividade em cada uma das sete localidades 

trabalhadas. Esses encaminhamentos levaram a uma problematização do significado do termo 

“criança” no século XIX e das suas formas de socialização. Logo, na perspectiva de 

compreender as tensões para a frequência na escola nesse período, construímos algumas 

análises sobre o envolvimento das crianças no mundo do trabalho. Nas duas últimas seções 

desse capítulo ainda apresentamos e discutimos o gênero e a raça dos escolarizados, segundo 

as listas nominativas.  

No quinto e último capítulo voltamos especificamente para a organização domiciliar 

dos sujeitos que estavam participando do processo de escolarização. Primeiramente, 

identificamos o agrupamento familiar, na busca por compreender se a organização da família 

inferiu ou não no processo de escolarização das crianças. Na segunda abordagem detectamos 

as ocupações dos chefes, o que permitiu delinear o perfil social dessas famílias. Por último, 

utilizamos como indicativo a posse de escravos e analisamos o perfil econômico dos fogos 

sul-mineiros, especificamente daqueles com filhos na escola. Como metodologia de análise, 

comparamos os dados dos fogos com crianças na escola com os dados totais da população, de 

cada uma das localidades, que compõem a nossa amostra.  
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CAPÍTULO 1 

 A EDUCAÇÃO NO IMPÉRIO E O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE MINEIRA 

 

 

 Neste capítulo, discutimos sobre o processo de escolarização que se iniciou após a 

independência brasileira (1822). Nossa principal finalidade foi apresentar esse movimento e 

as intenções que engendraram sua disseminação. Juntamente com essas discussões de caráter 

mais amplo, desdobramos também as particularidades de tal processo em Minas Gerais. 

Para tais discussões nos amparamos principalmente na legislação educacional. 

Utilizamos o primeiro dispositivo legal de caráter nacional, instituído durante o período 

imperial (Lei Geral, de 15 de outubro de 1827) e também a primeira Lei mineira educacional 

(Lei n. 13, de 1835) para compreender os principais aspectos da escolarização oitocentista. No 

mais, destacamos alguns pontos essenciais da História Política do período com o propósito de 

apontar as repercussões das constantes reorganizações políticas na educação.  

 O capítulo foi dividido em duas seções. Na primeira, discutimos a independência 

brasileira e as configurações do período que possibilitaram a preocupação com a formação do 

povo. Nesse viés, nosso maior foco foi compreender o papel atribuído à instrução, 

principalmente por meio dos discursos dos dirigentes. Com isso, problematizamos o conceito 

de “civilização”, com o aporte de Norbert Elias (1994), e a ideia de “horizonte de 

expectativa”, desenvolvida por Reinhart Koselleck (2006), para entender os alicerces em que 

foi construído o discurso da necessidade de disseminação da instrução. 

  Na segunda seção, analisamos a Lei de 15 de outubro de 1827, juntamente com a Lei 

mineira n. 13, de 1835. Como ambas possuíam objetivos semelhantes e versavam sobre a 

organização da instrução primária, optamos por analisá-las em caráter comparativo, 

agrupando as discussões por assuntos afins e em subseções. Assim, discutimos temas como: 

os conteúdos e os métodos prescritos para o ensino, a obrigatoriedade da frequência escolar e, 

por último, o público para o qual a instrução era prevista voltando-nos mais especificamente 

para questões de gênero, raça e sobre quem poderia ser considerado cidadão no período 

imperial.   
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1.1 A independência brasileira e o papel da instrução na construção da nova ordem 

 

 

 A preocupação com a instrução pública no Brasil recebeu maior visibilidade após a 

independência do país. O marco legal inicial apareceu na primeira Constituição brasileira, 

outorgada em 25 de março de 1824, pelo Imperador Pedro I. A carta constitucional teve como 

principal objetivo demarcar a nova organização política do país. O destaque pertinente para 

nós é que em seu artigo 179, no parágrafo 32, foi assegurada a instrução primária e gratuita a 

todos. (BRASIL, 1824). 

A partir de tal marco, a proposta de disseminação da instrução para todas as camadas 

se intensificou. Para compreender melhor esse movimento e a que se relaciona essa 

preocupação por parte dos governantes, é oportuna uma problematização desse período 

histórico, uma vez que o processo de independência se caracterizou como uma fase de 

constantes organizações e reorganizações políticas e administrativas no país, o que 

consequentemente refletiu na educação ao longo do Oitocentos. 

O processo de independência brasileira, se comparado ao dos demais países 

americanos de colonização espanhola, se desenrolou de maneira muito particular, desde os 

grupos que lideraram o movimento à nova ordem estabelecida após a emancipação. Como 

discutido por Jurandir Malerba (1999), o processo emancipador brasileiro foi liderado pelos 

grupos mais abastados da sociedade, que “adequaram o vocabulário liberal” aos seus desejos 

de extinguir os entraves que lhes impunha o sistema colonial.
11

 Dessa maneira, essas camadas 

senhoris buscaram conquistar e garantir a liberdade de comércio e a autonomia administrativa 

e jurídica, sem, todavia, renunciar ao latifúndio e à escravidão. 

Com isso, ressaltamos que, para além da ruptura, muitas foram as continuidades do 

modelo colonial após a independência: o governo monárquico, com um representante 

português; a escravidão e o monopólio do poder nas mãos de um grupo específico – em sua 

maioria os grandes proprietários. Portanto, a independência não pode ser compreendida 

basicamente como um símbolo de rupturas e nem tão pouco restrita aos acontecimentos de 

                                                      
11

 Como apontado por Malerba (1999), o termo “liberalismo” surgiu na Europa e se relacionava diretamente com 

a luta da burguesia contra as relações feudais de favoritismo, de clientelismo e protecionismo que impediam o 

desenvolvimento econômico dessa classe. Assim, essa camada buscava a liberdade e a igualdade para que todos 

pudessem ter as mesmas chances numa economia de livre mercado. Em síntese, o liberalismo clássico propunha 

o fim dos monopólios e privilégios comerciais, na perspectiva de que todos os indivíduos eram livres e iguais 

para competirem num mercado também livre. No Brasil, ao longo do Oitocentos, o liberalismo possuía um 

significado mais restrito, pois a defesa das ideias liberais vinha acompanhada da permanência da escravidão e do 

clientelismo. Por esse motivo, o autor utiliza a expressão “adequaram o vocabulário liberal” para se referir às 

classes que se envolveram no processo de independência. 
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1822, principalmente o 7 de setembro. Muito menos deve ser estruturado sobre uma lógica de 

causa e consequência, como se a emancipação fosse o único resultado possível em 

contrapartida ao regime colonial. Trata-se de um processo histórico mediado por fatores 

internos, externos, conflitos, negociações e enfrentamentos, no qual a cisão entre colônia e 

metrópole era uma opção dentre outras.  

Dentro dessa perspectiva, torna-se possível trabalhar com a proposição de 

“acontecimento” de Jacques Le Goff (1986, p.24), na qual o autor aponta que “a profundidade 

histórica de uma mudança se configura antes e para além do acontecimento que deveria 

exprimi-lo”. Ou seja, o acontecimento em si, no caso, a proclamação da independência 

brasileira, não foi o causador da ruptura, sendo indispensável considerar todo o processo que 

possibilitou a alteração dessa determinada situação e o que acarretou posteriormente. 

Vemos agora que muitos são os fatores que precisam ser considerados para se 

compreender o processo emancipatório brasileiro. Não por acaso, os motivos que 

possibilitaram a independência e as formas de seu desenvolvimento são temáticas que 

continuam em aberto na historiografia brasileira. Malerba (2005) menciona que são muitas as 

questões sobre as quais até hoje não se tem um consenso entre os historiadores. O autor 

ressalta que nas produções iniciadas na década de 1960, as explicações para a independência 

eram buscadas dentro de um paradigma macro, ou seja, no amplo contexto da passagem do 

feudalismo ao capitalismo e de desagregação do antigo sistema colonial. Assim, a 

independência era compreendida como o desdobramento de um processo macroeconômico 

que se desenrolou no centro do sistema. Atualmente, sob a influência dos pressupostos da 

História Cultural, novas questões foram colocadas. Dentre essas, o autor destaca a 

participação popular, considerando cor e raça; a difusão da cultura impressa e as formas 

espetaculares do poder como imaginários, símbolos, mitos e rituais.
12

 

Para além do movimento que engendrou o desenvolvimento do processo 

emancipatório e suas interpretações dentro da historiografia, destacamos também alguns 

aspectos do pós-independência, principalmente as dificuldades para assegurar a nova ordem. 

Pedro Octávio Carneiro da Cunha (1976) ressalta que os governantes tiveram que enfrentar 

revoltas populares, algumas com caráter separatista, estando a arquitetura jurídica do Estado e 

a unidade nacional em constantes tensões. Na interpretação do autor, era necessário preservar 

o território, ao mesmo tempo que manter uma coesão e uma orientação ideológica de governo 

                                                      
12

 O livro A independência brasileira: novas dimensões, organizado por Malerba (2006), é um exemplo da 

abordagem dessas novas questões. 
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que abarcasse essas demandas. Para resolver tais questões, era imprescindível a construção do 

Estado.  

Ilmar Mattos (1987) destaca que a construção do Estado Imperial foi um processo que 

aconteceu juntamente com a constituição de uma classe senhoril, composta pelos principais 

dirigentes que estavam ligados a setores dominantes. A principal via utilizada para isso foi a 

manutenção de uma ordem e a difusão de uma civilização. Manter a ordem era garantir a 

continuidade das desigualdades coloniais, entre elas a manutenção da relação entre senhores e 

escravos e do monopólio da terra pela minoria privilegiada. Por sua vez, difundir a civilização 

dizia respeito ao progresso do país, o que envolvia a formação do povo. 

No processo em questão, enquadra-se a preocupação com a instrução pública, pois era 

essencial a formação dos brasileiros para garantir sua civilidade. Logo, as pretensões dos 

governantes que a conceberam estavam profundamente ligadas à manutenção da nova ordem. 

Mattos (1987) salienta que cabia à educação o papel fundamental de instruir aqueles que eram 

apresentados como os futuros cidadãos do Império, possibilitando sua inclusão na nova 

sociedade. Consequentemente, a instrução contribuiria para o reconhecimento dos indivíduos 

enquanto brasileiros, o que, inclusive, ajudaria a romper com o passado colonial. 

Nesse aspecto, Luciano Faria Filho (2000) designa a instrução como uma estratégia 

civilizatória do povo brasileiro para a consolidação do Império. Para o autor, em um 

raciocínio lógico, instruir as “classes inferiores” funcionaria como mecanismo de atuação 

sobre a população, pois garantiria as condições para o Estado governar, favorecendo, 

consequentemente, a existência de um Estado independente. 

 Quanto mais se avança na discussão, fica mais evidente a recorrência do discurso que 

defendia a instrução como principal caminho para propiciar a “civilização” da população. 

Esse discurso foi empreendido principalmente pelos dirigentes políticos do período. No que 

se refere a esta pesquisa, encontramos essa relação nos documentos oficiais elaborados, seja 

pelos presidentes da província de Minas Gerais ou pelos vereadores dos municípios sul-

mineiros e nos seus pedidos para criação de novas escolas de instrução pública. Além do 

plano individual, civilizar, como apontado por Mattos (1987), se relacionava a um projeto de 

país.  

No entanto, é preciso fazer algumas problematizações para compreender o significado 

do emprego do termo “civilização” no Brasil oitocentista, principalmente relacionado à 

educação. Norbert Elias (1994) se debruçou sobre esse conceito e apresentou as situações 
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históricas que possibilitaram seu surgimento.
13

 Tal conceito foi cunhado na França, no século 

XVIII, e esteve inicialmente vinculado a características específicas da aristocracia francesa. 

 

Conceitos como politesse ou civilité tinham, antes de formado e firmado o conceito 

de civilisation, praticamente a mesma função que este último: expressar a 

autoimagem da classe alta europeia em comparação com outros, que seus membros 

consideravam mais simples ou mais primitivos, e ao mesmo tempo caracterizar o 

tipo específico de comportamento através do qual essa classe se sentia diferente de 

todos aqueles que julgava mais simples e primitivos. (ELIAS, 1994, p.54). 

 

 Mediante o exposto, o conceito de civilisation dizia respeito a uma camada social 

distinta – a aristocracia francesa – que julgava seu comportamento e costume em sociedade 

como o mais adequado. Isso a diferenciava das demais classes sociais, vistas como mais 

“primitivas”. Assim, tratava-se do olhar de um grupo que se presumia portador de um 

comportamento social superior sobre o outro, o diferente, sobre aquele que não compartilhava 

os mesmos modos e costumes considerados aceitáveis. 

Elias (1994) aponta que gradativamente o conceito passou do caráter social para o 

nacional, uma vez que ganhou um significado que transcendia o indivíduo. Civilisation 

passou a sintetizar a nação, a expressar a autoimagem nacional, constituindo-se, assim, como 

um contraconceito geral a outro estágio da sociedade, a barbárie. 

Outro aspecto incorporado foi a ideia que o conceito de civilização não se referia a um 

estado, mas a um processo que deveria prosseguir. Tratava-se do estágio final, que todas as 

sociedades deveriam alcançar. No entanto, Elias (1994) destaca que imediatamente as nações 

europeias consideram o seu processo de civilização terminado; elas então se identificaram 

como as transmissoras de uma civilização existente ou acabada a outras sociedades.
14

 

Vemos que não é difícil inferir a relação entre o conceito de civilização e a educação 

de todas as classes. Como apontado por Cynthia Greive Veiga (2002), que utiliza como aporte 

os trabalhos de Elias, a escolarização situa-se na continuidade do processo de civilização. Para 

a autora, a partir do momento em que o Estado passou a monopolizar os saberes elementares e 

ocorreu a universalização da instrução para toda a população, disseminou-se uma nova 

                                                      
13

 Elias (1994) se voltou à realidade europeia, na qual o termo foi cunhado. O autor retomou o período medieval, 

quando ainda não existia a consciência de civilização, tampouco o próprio conceito, e analisou as ideias 

vinculadas ao comportamento em sociedade que futuramente desencadearam o desenvolvimento do referido 

conceito no século XVIII. 
14

 Elias (1994) ressalta que o processo civilizador foi concluído no exato momento em que a consciência de 

civilização e superioridade de seu próprio comportamento, seja na ciência, tecnologia ou arte, começou a se 

disseminar por todas as nações do Ocidente. Não por acaso, tais nações utilizaram essa consciência como 

justificativa de seu domínio de colônias.  
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configuração de sociedade, uma vez que foram estendidas as formas de comportamento 

civilizado. 

 

No contexto do século XIX, por meio da monopolização dos saberes elementares 

pelo Estado, observa-se, portanto, a produção de um dispositivo de inclusão de todos 

na civilização; neste sentido, a identidade de escolarizado/não-escolarizado produziu 

novas relações de interdependência entre os grupos sociais, indicando outra 

configuração social. Como na monopolização da força física, a monopolização dos 

saberes pelo Estado diluiu as relações de saber na sociedade, particularmente entre 

as populações pobres, fazendo desencadear todo um movimento de contenção dos 

seus saberes e, com isso, tornando possível a delegação da educação dos seus filhos 

ao Estado. (VEIGA, 2002, p.98-99). 

 

Portanto, a partir do momento em que a educação passou a ser uma obrigação do 

Estado, ela se tornou também um meio para possibilitar a inclusão de todos os grupos sociais 

à civilização. Entretanto, é preciso fazer algumas ressalvas quando operamos com a realidade 

brasileira. Como problematizado por Veiga (2002), é impossível considerar o Brasil 

oitocentista como uma civilização, tal qual o contexto europeu. De fato, as elites políticas e 

intelectuais brasileiras apropriaram-se dessa palavra, mas não o fizeram para se referir a uma 

nação; ao contrário, utilizaram-na como forma de produzir sua autoimagem e na possibilidade 

de tornar os demais habitantes civilizados. Ou seja, a ênfase da escolarização não se fez na 

busca de completar um processo de civilização já em curso; ao inverso disso, era a forma de 

estabelecer as civilidades e principalmente legitimar e dar visibilidade a uma nova 

configuração de poder em construção.  

Além disso, Veiga (2008), em outra abordagem, aponta que no Brasil os debates em 

torno da civilização da população, diferente do que houve na Europa, estiveram fortemente 

relacionados à questão étnico-racial. Tal aproximação se deve ao fato de que a maioria da 

população brasileira oitocentista era composta por negros, ocorrendo uma associação entre 

esse segmento e um grupo dito incivilizado. Nas palavras da autora, “o entendimento do 

„outro‟ como objeto de civilização foi enfaticamente difundido na época, acentuando-se para 

o Brasil as tensões presentes nas relações interétnicas”. (p.505). Voltando-se especificamente 

para a província mineira durante a vigência da Monarquia constitucional (1824-1889), Veiga 

(2008) detectou que o público escolar era composto pelos grupos denominados 

desfavorecidos, que pertenciam à classe pobre de diferentes origens étnicas. Logo, todos esses 

grupos foram compreendidos como inferiores e não civilizados. 

Com isso, observamos que a disseminação da instrução a todas as camadas da 

sociedade era parte do processo de civilização da população brasileira, correspondia à 

construção dos novos cidadãos do recente país. Consequentemente, garantia o 
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estabelecimento da nova ordem e dos meios de governabilidade. Em síntese, o papel que 

coube à instrução era atravessado por uma perspectiva de futuro de país concebida pelos 

governantes. Nas palavras de Mattos (1987), “instruir „todas as classes‟ era, pois, o ato de 

difusão das Luzes que permitiam romper as trevas que caracterizam o passado colonial [...]” 

(p.259). Obviamente, e como pudemos perceber mais claramente no desenvolvimento desta 

pesquisa, essa prerrogativa não foi efetivada; tratava-se apenas de um discurso construído 

pelos governantes, que pouco fizeram para a sua efetivação. 

No plano do discurso, a compreensão da instrução dentro de uma perspectiva de futuro 

e de rompimento com o passado colonial permite trabalhar com duas categorias históricas 

instituídas por Reinhart Koselleck (2006): “espaço de experiência” e “horizonte de 

expectativa”. Segundo o autor, é próprio do ser humano vivenciar suas experiências e a partir 

delas criar expectativas para o futuro. De fato, não se trata da história mesma, mas das 

possibilidades que aqueles que a vivenciaram cogitaram, pois “todas as histórias foram 

constituídas pelas experiências vividas e pelas expectativas das pessoas que atuam ou que 

sofrem”. (p.306).  

Koselleck (2006) vai além do plano individual e aponta como as categorias históricas 

“experiência” e “expectativa” equivaleriam a espaço e tempo. Portanto, seriam constituintes 

da história e do seu conhecimento, pois entrelaçam o passado acabado e o futuro, o espaço da 

experiência ainda não contemplado. Remete-se, dessa forma, à temporalidade do homem e à 

temporalidade histórica. Não se trata de categorias estáticas. As novas expectativas permitem 

rever a compreensão da experiência e a expectativa também pode ser objeto de experiência. A 

tensão entre ambas suscita novas soluções e faz surgir o tempo histórico.  

 A instrução primária foi concebida dentro de um “horizonte de expectativa” de futuro 

que se pretendia para o novo país independente. Esse país deveria ser composto por cidadãos 

civilizados, obedientes e ordeiros. Tal projeção de futuro estava embasada em uma ideia de 

progresso e, para tal, não havia um “espaço de experiência” para se tomar como referência. A 

instrução ajudava a construir o novo dentro do Estado Imperial. Koselleck (2006) explica 

como é próprio da modernidade esse rompimento, no qual as expectativas projetadas estavam 

para além de toda a experiência vivida. A descoberta de um novo horizonte ganhou a forma 

do conceito de progresso; o “horizonte de expectativa” passou a incluir a mudança. Com 

efeito, no que tange a uma educação pública, as expectativas para o futuro se desvinculavam 

de tudo quanto as antigas experiências haviam sido capazes de oferecer.  

 Outro ponto observado por Koselleck (2006) é que “um futuro portador de progresso 

modifica também o valor histórico do passado”. (p.319). Se a projeção perpassava um novo 
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tempo em que as expectativas se distanciavam das experiências passadas, esses conceitos 

ajudam a mostrar o tempo histórico em mutação. Destacamos que, no caso brasileiro, sob a 

justificativa de um novo modelo de futuro, na verdade, buscava-se a consolidação das 

desigualdades do passado, da diferenciação entre as pessoas, as classes e as raças. Dessa 

forma, constatamos que, dentro do “horizonte de expectativa” dos governantes, a instrução 

contribuiria para um novo país, um país que visava à manutenção da ordem já estabelecida.  

Todavia, diferentes pessoas passaram pela experiência da escolarização e, 

possivelmente, enquanto sujeitos históricos, puderam ter dado diferentes usos à sua passagem 

pelo espaço da escola. Refletimos sobre a indispensabilidade de conhecer esses sujeitos que 

vivenciaram a instrução. Entre meninos e meninas, pobres e ricos, brancos e negros, livres e 

escravizados, quem se apropriou do caráter público dessa instrução? No “espaço de 

experiência”, qual projeto de país foi efetivado na prática diária?  

 Essas são algumas questões que nos propomos a responder ao longo desta dissertação. 

Até o momento, conseguimos compreender que a instrução estava inserida em um projeto 

político que almejava a civilização da população e consequentemente a manutenção da ordem 

vigente. Com isso posto, cabe agora atentar para as medidas empreendidas para a efetivação 

desse processo, principalmente em Minas Gerais.  

 

 

1.2 Reorganização política e os estabelecimentos legais para a difusão da instrução 

 

 

Pensar a instrução pública no Brasil, no século XIX e o período anterior a ele, assim 

como as medidas empreendidas para o seu desenvolvimento requer uma problematização e 

até mesmo uma relativização do termo “público”. Como apresentado por Thais Nívea Fonseca 

(2013), com a expulsão dos jesuítas em 1759 houve o início de um processo de reformas que 

significou a implantação do ensino público estatal. Com as reformas pombalinas, em 1772, 

institui-se o “subsídio literário”, um imposto cobrado cujos rendimentos eram revertidos para 

o pagamento dos salários dos professores. Com isso, destaca Fonseca (2013), houve a criação 

de uma nova carreira na administração estatal: o magistério régio, com professores pagos pelo 

governo. 

Após a independência brasileira, como já apresentamos, tal questão ganhou maior 

visibilidade, tornando-se pauta recorrente das discussões dos dirigentes. Contudo, em termos 

práticos e no que diz respeito aos investimentos, a situação continuou precária. Esse é o 
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processo para o qual iremos nos voltar na presente seção, na busca de tentar compreender os 

mecanismos utilizados para a disseminação da educação pública, no caso específico, da 

instrução primária. Para isso, uma fonte que nos ajudou foi a legislação educacional, a Lei 

Geral da Educação, promulgada em 15 de outubro de 1827, e os demais dispositivos legais ao 

longo do Oitocentos.  

Com o intuito de um alcance nacional, a lei de 1827 estabeleceu a criação de novas 

escolas de primeiras letras. Foi um propósito que apareceu de forma muito otimista. Já no seu 

artigo 1º, estava delineado: “em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverá as 

escolas de primeiras letras que forem necessárias”. Além da criação de novas escolas, essa lei 

também apresentou demarcações de caráter mais geral para o funcionamento desses espaços. 

De forma resumida, seus artigos versavam sobre a delimitação dos conteúdos que deveriam 

ser ensinados, os requisitos necessários para aqueles que desejassem se tornarem mestres, o 

método de ensino que deveria ser utilizado e o público que frequentaria as escolas. (BRASIL, 

1827).  

Segundo a lei de 1827, a criação das escolas era de responsabilidade dos presidentes 

das províncias, em Conselho e com audiência das respectivas câmaras. (BRASIL, 1827). O 

Conselho foi um órgão instituído na Constituição de 1824 e que deveria ser estabelecido em 

cada província com o nome de Conselho Geral da Província. A recomendação era de que os 

membros se reunissem, todos os anos, em sessão com duração de dois meses ou mais um, se 

necessário. Cabia aos Conselhos propor, discutir e deliberar sobre questões administrativas da 

província, principalmente sob as demandas advindas das câmaras municipais. No entanto, os 

Conselhos não podiam deliberar sobre outras províncias, nem tampouco sobre execuções de 

leis, as quais deveriam ser enviadas à Assembleia Geral. (BRASIL, 1824).  

 No caso específico de Minas Gerais, o Conselho Geral da Província foi fundado em 9 

de junho de 1825, tendo sido o primeiro a ser instalado no Brasil. Zeli Efigênia Santos de 

Sales (2005), ao analisar as atas desse órgão no período em que esteve em funcionamento 

(1825-1834), identificou intensos debates referentes à instrução pública. Segundo a autora, 

medidas visando à organização e ao melhoramento da instrução foram empreendidas desde a 

abertura do Conselho e se acentuaram mais após a lei de 15 de outubro de 1827. Sales (2005) 

destacou a figura de Bernardo Pereira de Vasconcelos (1795-1850)
15

, que foi comissionado 
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 Bernardo Vasconcelos (1795-1850) nasceu em Vila Rica (atual Ouro Preto), estudou Direito em Coimbra e 

tornou-se um importante político do período imperial. Em 1824, foi eleito deputado geral de Minas Gerais. Em 

1825, já era membro do Conselho do Governo de Minas. Em 1826, assumiu como deputado na Assembleia 

Geral, sendo reeleito continuamente, deixando a Câmara apenas em 1838 para ingressar no Senado do Império, 

ocupando uma cadeira até o ano de sua morte. Foi também ministro por três vezes: da Fazenda (1831-1832), da 
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para trabalhar na “promoção da educação da mocidade”. Ao levantar a situação em que se 

encontrava a instrução na província, Vasconcelos avaliou-a como péssima, principalmente 

pelo reduzido número de escolas. Com isso, o Conselho instituiu a criação de novos espaços 

para o ensino. Segundo a autora, esses investimentos foram aplicados com fundamento em 

um discurso que concebeu a instrução como base dos bons costumes e da moralidade.  

Marcilaine Inácio (2003) também investigou o ensino de primeiras letras na província 

mineira entre 1825 e 1852. A autora identificou, no início do período imperial em Minas, uma 

rede de instrução elementar muito pequena, composta de um pequeno número de escolas 

herdadas do período colonial. A instrução era oferecida em escolas isoladas; não havia 

instalações próprias específicas para o ensino; seu espaço confundia-se muitas vezes, com o 

doméstico. Nas cidades, funcionavam normalmente na casa do professor ou em salas por ele 

alugadas. No campo, os proprietários das fazendas ofereciam o espaço físico para as aulas. 

Dentro de tal configuração, não havia um tempo determinado para aprender as primeiras 

letras, assim como não existia também o consenso sobre o tempo necessário ao estudo dos 

conteúdos de ensino designados para o ensino primário.  

No que concerne à precariedade do desenvolvimento da instrução pública, a realidade 

das demais localidades brasileiras parece não ter sido muito diferente do que ocorria em 

Minas Gerais. Até 1834, a única diretriz para as províncias foi a Lei Geral de 1827, a primeira 

e única lei de caráter geral sobre a educação por mais de um século. Isso se deve ao fato de, 

em 1834, com as alterações políticas por que o Brasil passou após a abdicação de Pedro I, em 

1831, ter ocorrido uma descentralização do poder. Nesse processo, em 1834, houve um Ato 

Adicional à Constituição que conferiu maior autonomia às províncias, inclusive para legislar 

sobre a instrução. 

José Murilo de Carvalho (2012) aponta que com a abdicação de Pedro I e a 

minoridade do seu sucessor, Pedro de Alcântara, seguiu-se no Brasil o período das Regências 

(1831-1840), com grande agitação e instabilidade políticas, revoltas regionais, conflitos 

urbanos e sucessões. O autor apresenta uma divisão dessa etapa da história brasileira em duas 

partes. A primeira, de 1831 a 1837, corresponde à vitória do liberalismo moderno. Destaca-se 

que, para lidar com levantes populares
16

, manter a ordem pública e as pressões federalistas, os 

                                                                                                                                                                      
Justiça (1837-1839) e do Império (1840). Ingressou no Conselho de Estado em 1842, tendo ainda ocupado 

diversos cargos no governo de Minas Gerais. (PIÑEIRO, 2014). 
16

 Segundo Carvalho (2012), o motivo mais comum para os conflitos era o antilusitanismo: os pequenos 

funcionários, soldados e pobres se revoltaram contra os privilégios de portugueses que ocupavam cargos 

importantes na administração civil e militar e dominavam o comércio. Entre essas revoltas populares, registram-

se a dos Malês, na Bahia (1835), e descontentamentos no Recife, Minas Gerais, Pernambuco e Alagoas após a 

abdicação de D. Pedro I. 
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governantes criaram a Guarda Nacional em 1831 e estabeleceram um Ato Adicional à 

Constituição, em 1834, com o objetivo de descentralizar o poder. No entanto, essa 

concentração de poderes provinciais levou as facções locais a lutarem entre si.
17

 Tais embates 

acabaram contribuindo para a ascensão conservadora no país, caracterizando a segunda etapa 

desse período, de 1837 a 1840. 

Dentro dessa reconfiguração política, interessa-nos especificamente o Ato Adicional à 

Constituição, que sob a Lei n. 16, de 12 de agosto de 1834, estabeleceu a substituição dos 

Conselhos Gerais de Província pelas Assembleias Legislativas Provinciais. A esse novo órgão 

coube a deliberação sobre diversos assuntos, tais como: divisão civil, judiciária e eclesiástica 

da província, a instrução pública, a polícia e economia municipal, a criação e supressão dos 

empregos municipais e provinciais e o estabelecimento dos seus ordenados. A lei ainda 

indicava que deveriam acontecer reuniões anuais, com duração de dois meses ou mais, e o 

presidente da província, figura que iria presidir as Assembleias, seria indicado pelo 

Imperador. (BRASIL, 1834). 

Paulo Pereira de Castro (1978) ressalta que esse rearranjo sempre foi pauta das 

discussões dos governantes, sendo prevista na Lei de 12 de outubro de 1832. De maneira 

geral, a consolidação do Ato Adicional visava apaziguar os conflitos entre as províncias e a 

União, possibilitando maior autonomia à primeira. Segundo o autor, tal medida foi 

empreendida com a intenção de evitar uma destruição da ordem pública e da coesão do país. 

Logo, as novas Assembleias tornaram-se um órgão de ligação entre a província e o governo 

central, condicionando uma rigorosa concentração administrativa no âmbito provincial. 

Entretanto, o governo central ainda controlava essa situação com as nomeações dos 

presidentes de cada província. 

 Miriam Dolhnikoff (2003) expõe que um aspecto importante dessa pauta de discussão, 

nos estudos sobre o século XIX, é o lugar ocupado pelas elites regionais no novo Estado 

Imperial. Houve várias pesquisas que buscaram compreender o grau de autonomia reservado 

aos governos provinciais em oposição ao grau de centralização em torno do governo do Rio 

de Janeiro. A autora destaca que se consagrou uma historiografia na qual houve a prevalência 

de um alto grau de centralização político-administrativa que teria neutralizado a participação 

das elites regionais. No entanto, ela argumenta ser necessário repensar essa questão, pois, a 

partir das reformas liberais da década de 1830, em especial a promulgação do Ato adicional 

em 1834, as elites regionais tiveram papel decisivo na construção do Estado, tanto que 

                                                      
17

 Datam desse período a Cabanagem (Pará, 1835); Farroupilha (Rio Grande do Sul, 1835-1845); Sabinada 

(Salvador, 1837) e Balaiada (Maranhão, 1838). 
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impuseram suas demandas e se constituíram como elite política. A autonomia foi condição 

para viabilizar a unidade nacional, pois trazia os grupos dominantes regionais para o interior 

do Estado. Portanto, definiram-se as competências dos governos regionais e do governo 

central, de modo a combinar autonomia com unidade.  

 No que corresponde à educação, o Ato Adicional à Constituição de 1834 delegou às 

Assembleias Legislativas Provinciais legislar sobre a instrução pública e os estabelecimentos 

próprios para promovê-la. Assim, a educação elementar deixou de ser regida pelo governo 

central. Atribuiu-se às províncias a autonomia legislativa, assim como o dever de legislar, 

organizar e fiscalizar o ensino primário e secundário. Ao governo central, por meio do 

Ministério do Império, sobraria a gestão de ambos os graus na Corte e do ensino superior em 

todo o país. (BRASIL, 1834). 

 Quanto a isso, os desdobramentos do Ato Adicional também têm mobilizado os 

pesquisadores da área da História da Educação, que passaram a considerar as diferentes 

iniciativas desenvolvidas pelas províncias para promover a instrução pública. Um exemplo 

pode ser encontrado no livro organizado por Diana Gonçalves Vidal, Elizabeth Figueiredo de 

Sá e Vera Lúcia Gaspar da Silva (2013), no qual foram reunidos 24 capítulos com discussões 

sobre a escolarização em cada uma das províncias no século XIX. Em meio a muitas 

particularidades - como o período de estabelecimento da obrigatoriedade, o público escolar e 

os mecanismos para propiciarem a frequência -, foi possível detectar uma alocução 

consonante. Existiu um discurso, por parte dos governantes, da importância da instrução. 

Todavia, a constante alegação de falta de dinheiro para custear a construção de novas escolas 

e o pagamento de professores não permitiu melhorias significativas. 

Especificamente em Minas Gerais, em decorrência ao Ato Adicional e com a 

finalidade de regulamentar a instrução, foi promulgada a Lei n. 13, em 7 de abril de 1835. A 

lei, elaborada por José Rodrigues Duarte e assinada pelo então vice-presidente da Província, 

Antônio Paulino Limpo de Abrêo, era composta por 34 artigos. Como discutiremos na 

sequência, a Lei n. 13 possui muitas semelhanças com a Lei Geral da Educação, de 1827, 

tendo sido criada em uma perspectiva de expansão das escolas de instrução primária e a 

efetivação dos meios da sua manutenção.  

 Na sequência examinaremos os principais aspectos apresentados tanto na Lei Geral de 

1827, como na lei mineira de 1835. De antemão, destacamos que enquanto fonte histórica de 

análise, a legislação não foi compreendida apenas como um instrumento de dominação de 

uma classe que esteve no poder. Como discutido por Edward Thompson (1987), é 

indispensável ir além e considerar que nem tudo que está vinculado à legislação se resume a 
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instituições jurídicas específicas e interesses dos grupos detentores de poder. É imprescindível 

apreender a legislação enquanto ideologia. Segundo o autor, nesse aspecto, a condição prévia 

essencial para a sua eficácia é que a lei esteja dentro dos padrões de universalidade e 

igualdade, e que, como resultado, pareça ser justa. Se a lei for manifestamente parcial e 

injusta, não possuirá legitimação. Logo, não poderia ser imposta arbitrariamente por uma 

classe sobre aqueles que estão fora de um lugar de poder. Ponderar esse lado ideológico da 

legislação permite perceber que se trata de um campo permeado de conflitos, lutas de poder, 

desde sua elaboração até a sua efetivação. 

 Em suma, tendo como referência os trabalhos de Thompson (1987) e Faria Filho 

(1998), as legislações alusivas à educação não foram compreendidas como diretrizes isoladas 

dentro de um campo de imposição única e exclusiva dos interesses das classes dominantes. 

Consideramo-las como expressão final das várias lutas sociais travadas em relação à 

educação. Como apontado por Faria Filho (1998), para a análise da legislação é essencial 

ponderar sobre seu caráter histórico e político, bem como buscar a relação da lei com os 

sujeitos atingidos pelas normatizações. A partir disso, é possível identificar a tensão entre o 

estabelecimento da lei e a forma de seu cumprimento no espaço escolar, o embate da 

legislação com a prática cotidiana. Esse processo pode levar a constantes reajustes da 

legislação, tanto por novas demandas advindas do público-alvo, como pelo não cumprimento 

de algumas diretrizes. 

 

 

1.2.1 Conteúdos e métodos de ensino  

  

 

Art. 6º Os professores ensinarão a ler, escrever as quatro operações de aritmética, 

prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria 

prática, a gramática da língua nacional, e os princípios de moral cristã e da doutrina 

da religião católica e apostólica romana, proporcionando a compreensão dos 

meninos, preferindo para as leituras a Constituição do Império e a História do Brasil. 

(BRASIL, 1827). 

 

 Essa foi a delimitação do que deveria ser ensinado nas escolas de primeiras letras, 

segundo a Lei Geral da Educação de 1827. A apreciação desses conteúdos permite delinear o 

“horizonte de expectativa” concebido para o país, principalmente no que tange ao modelo de 

cidadão almejado. O essencial seria propiciar que a população aprendesse a ler, escrever e 

contar. No entanto, para além do pragmatismo dessa alfabetização, houve a preocupação com 
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o caráter moral e religioso. O cidadão brasileiro deveria ser moldado dentro dos princípios 

morais e da doutrina cristã, no caso, católica, sendo essa uma função que caberia à escola.  

No que se refere ao aprendizado da História do Brasil e à leitura da Constituição do 

Império, também prescritos no artigo 6º, nesse período possivelmente operariam em uma 

lógica de legitimação e exaltação do modelo de governo monárquico. Assim, o resultado final 

deveria ser o reconhecimento dos alunos enquanto cidadãos, católicos, brasileiros que 

dominavam os códigos da escrita e que consequentemente reconheciam seu papel dentro da 

nova ordem vigente, em um período em que a lei e a ordem passavam a operar enquanto 

dispositivos do mundo civilizado. 

Além de prescrever os conteúdos, a lei de 1827 também apontou para o método de 

ensino, ou seja, a forma como os professores deveriam ensinar as mencionadas matérias. Em 

seu artigo 4º ficou instituído: “as escolas serão de ensino mútuo nas capitais das províncias; e 

o serão também nas cidades, vilas e lugares populosos delas, em que for possível 

estabelecerem”. (BRASIL, 1827). 

O método mútuo, qual foi indicado na lei de 1827, foi criado no final do século XVIII, 

sistematizado e utilizado separadamente por Andrew Bell (1753-1832) e Joseph Lancaster 

(1778-1838). Ficou conhecido também como sistema monitorial, método lancasteriano, 

sistema de Lancaster, numa associação ao nome de um de seus elaboradores. Trata-se de um 

método no qual os alunos eram divididos em classes, dentro de um mesmo espaço e aqueles 

com melhores rendimentos auxiliavam os de classes inferiores. (INÁCIO, 2003). 

Não foi por acaso que a Lei Geral de 1827 estabeleceu esse método para o ensino, pois 

era o mais indicado para o atendimento de um alto número de alunos e principalmente para 

otimizar o tempo. Ou seja, viabilizava a disseminação da instrução, possibilitando o ensino 

em classes numerosas, o que compensava financeiramente, pois economizava o tempo e o 

número de professores.  

Outro aspecto do método mútuo que deve ser destacada e que contribuiu para 

compreender sobre a sua indicação é que o método permitia disciplinar e manter a ordem no 

espaço escolar. Inácio (2003) enfatiza que as estruturas e os procedimentos didáticos do 

método caracterizam-se pelo estabelecimento de um rígido sistema de hierarquias e 

disciplinas, o que aproximava as escolas mútuas das corporações militares. A autora mostra 

que essa associação é tão oportuna, que os militares foram considerados os mais adequados 

para atuar como professores nas escolas de ensino mútuo. Como o método previa a separação 

por classes, para conduzir perfeitamente os vários alunos, almejava-se que eles progredissem 

e evitassem a perda de tempo. Cabia aos professores dar ordens precisas, rápidas e de 
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compreensão imediata. Todas as regras de disciplinas e o ritmo das atividades eram 

transmitidos através da voz, do apito, da sineta ou pelos sinais.  

A lógica organizadora, identificada por Inácio (2003), propicia compreender que o 

método mútuo ajudava a disciplinar os alunos, o que vai de encontro, novamente, à 

perspectiva civilizacional do povo brasileiro empreendida por meio da difusão de uma 

instrução pública. No entanto, para sua efetivação eram necessários materiais específicos, 

espaços adequados e, sobretudo, a formação dos professores, como podemos inferir pelo 

artigo 5º da lei de 1827.  

 

Art. 5º Para as escolas do ensino mútuo se aplicarão os edifícios, que houverem com 

suficiência nos lugares delas arranjando-se com os utensílios necessários à custa da 

Fazenda Pública e os professores que não tiverem a necessária instrução deste 

ensino, irão instruir-se em curto prazo e à custa dos seus ordenados nas escolas das 

capitais. (BRASIL, 1827). 

 

Mediante o exposto, destacamos que ao prever um método para o ensino, os 

governantes começaram a lidar com as demandas referentes ao espaço das aulas, os materiais 

pedagógicos necessários e a formação do professorado para sua melhor execução. Ou seja, se 

o objetivo era a disseminação de um método específico, seria indispensável que os 

professores tivessem o conhecimento suficiente para  o seu desenvolvimento, como também 

espaço e materiais adequados. De certo, para o período, foi difícil a concretização dessas 

condições para a disseminação da instrução. 

Um bom exemplo dessa realidade é encontrado na província de Minas Gerais. A Lei 

mineira n. 13, de 1835, não realizou a especificação do método de ensino. Inácio (2003) 

analisa essa questão como reflexo da pouca eficiência do método mútuo na província mineira. 

Segundo a autora, o método mútuo passou por muitas dificuldades para sua implantação e 

difusão, principalmente pela falta de material e de espaços adequados para a sua execução. 

Acrescenta-se ainda a carência de professores habilitados. Segundo Inácio (2003), a carência 

desse tipo de docente já era indício, desde o final da década de 1820, das dificuldades de 

difusão desse método.  

Como não foi possível garantir as condições materiais para a execução do método 

mútuo, a Lei mineira n. 13 não estabeleceu nenhum método. No entanto, previu-se o envio de 

quatro cidadãos brasileiros para se instruírem em um novo método de ensino no Brasil ou no 

exterior, para posteriormente estabelecer-se uma escola para instruir os professores em Minas 

Gerais. 
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Art. 8º O governo fica autorizado a contratar com quatro cidadãos brasileiros, que vão 

instruir-se dentro, ou fora do Império nas matérias, e no método de ensino mencionado no 

Artigo 6º afim de virem estabelecer as Escolas do mesmo Artigo, tomando todas as cautelas 

para que não seja a Fazenda Pública lesada, e a Província iludida referente ao método. 

(MINAS GERAIS, 1835, p. 28). 
18

 

 

Em virtude do artigo 8º, foram enviados cidadãos mineiros para se instruírem nos 

métodos de ensino utilizados em Paris, na França. Entre estes, destacamos a figura de 

Francisco de Assis Peregrino (? -1842), pois ele voltou de Paris em 1840 e ficou responsável 

por organizar e dirigir a Escola Normal de Minas Gerais. De acordo com o então presidente 

da província, Bernardo Jacinto da Veiga (1802-1845), Peregrino pronunciou-se pela adoção 

do método simultâneo, que predominava nas escolas francesas (RPP, 1840, p.38).
19

 

O método simultâneo, segundo Inácio (2003), era muito próximo ao método mútuo. 

Ambos previam o controle do tempo e a organização dos alunos em classe em uma disposição 

hierárquica. Ademais, tanto o método mútuo como o simultâneo exigiam materiais específicos 

para o desenvolvimento do ensino e operavam com a aplicação de punições e recompensas. A 

principal distinção era que no método simultâneo, mesmo com a divisão em classes, cabia ao 

professor o ensino das lições a todos os alunos, o que não acontecia no método mútuo, em que 

os alunos de classes mais adiantadas ensinavam aos de classes inferiores. Com isso, o método 

mútuo continuou sendo indicado para escolas com muitos alunos.   

Esse movimento para procurar um novo método, desencadeado em Minas Gerais (pois 

o mútuo se mostrara pouco operante), demonstra a relação da legislação com sua efetivação 

na prática e sua consequente reorganização, quando tal não se concretiza como o previsto, 

conforme aponta Thompson (1987). No mais, podemos identificar nesse processo um diálogo 

entre a Lei n. 13, de 1835, e a Lei Geral da Educação, de 1827, em uma perspectiva de manter 

o que deu certo e reorganizar ou esclarecer outros pontos que se mostraram falhos. 

No caso dos conteúdos, aconteceu essa segunda opção, sendo que em Minas Gerais os 

conteúdos eram os mesmos previstos pela lei de 15 de outubro, apenas separados em dois 

graus, como instituído no artigo 1º: “a instrução primária consta de dois graus: no 1º se 

ensinará a ler, escrever e a prática das quatro operações aritméticas; no 2º a ler, escrever, 

aritmética até as proporções, e noções gerais dos deveres Moraes, e religiosos”. (MINAS 

GERAIS, 1835, p.27). 

                                                      
18

 O artigo 6º estipulava a criação de quatro escolas, onde se ensinariam as “aplicações de aritmética ao 

Comércio”, a “Geometria plana”, o “desenho lineal” e “agrimensura”. (MINAS GERAIS, 1835). Os quatro 

cidadãos brasileiros iriam se instruir para abrir as escolas desses saberes. 
19

 Peregrino entregou seu relatório ao governo provincial em 13 de abril de 1839. Tratava-se de um manuscrito 

que chamou de Memória e no qual se pronunciou favorável à adoção do método simultâneo. Alguns trechos 

desse documento foram disponibilizados no relatório do presidente de Minas Gerais, em 1840.  
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Essa divisão vigorou até a primeira metade do século XIX.20 O interessante é destacar 

que, se os conteúdos prescritos no artigo 6º da lei de 1827 já podiam ser interpretados como 

os conhecimentos mais básicos e elementares, em Minas Gerais, a divisão em dois graus, 

daqueles conteúdos, indica um segundo recorte, limitando mais ainda o que seria considerado 

o essencial para o ensino. No 1º grau, as crianças mineiras iriam aprender a ler, escrever e 

contar. Apenas aquelas que terminassem o 1º grau e ingressassem no 2º avançariam na 

matemática e estudariam os deveres morais e religiosos. A conclusão do segundo grau parece 

ter acontecido em número muito reduzido, uma vez que, em 1837, existia em Minas 100 

escolas do 1º grau e apenas 29 do 2º grau (RPP, 1837).  

Outro ponto díspar é que a legislação mineira estabeleceu um número mínimo de 

frequência para a manutenção das escolas de instrução primária. No artigo 2º da lei de 1835, 

foi instituído que as escolas de 1º grau seriam criadas nas localidades em que pudessem ser 

frequentadas por no mínimo 24 alunos. No caso das escolas já existentes, essas poderiam ser 

fechadas se não atendessem a número igual ou superior a 24 crianças. (MINAS GERAIS, 

1835).  

Tal delimitação da lei mineira de 1835 parece um melhoramento do apontamento 

realizado na Lei de 15 de outubro de 1827, pois esta última apenas apresentou, no seu artigo 

2º, que os Conselhos Gerais deveriam decidir os locais onde deveriam ser criadas as novas 

escolas e extinguir as que existissem em lugares pouco populosos. (BRASIL, 1827). 

Obviamente, isso estava muito vago para um dispositivo legal. Contudo, ressaltamos que a 

fixação de um número mínimo de frequentes era um entrave adicional ao desenvolvimento da 

instrução primária, uma vez que no Oitocentos a população mineira encontrava-se muito 

dispersa. Logo, as escolas públicas se restringiriam aos espaços mais populosos, normalmente 

os urbanos. 

Outro destaque da lei mineira que a difere da Lei Geral diz respeito às escolas 

particulares. O artigo 9º da Lei n. 13, de 1835, apresentou: “serão permitidas escolas 

particulares, independente da licença do Governo, uma vez que os professores sejam 

habilitados na forma desta Lei”. (MINAS GERAIS, 1835, p.28).  

Segundo Faria Filho e Vidal (2000), as escolas particulares poderiam ser organizadas 

de diversas maneiras. Tratava-se do acesso às primeiras letras por uma rede de escolarização 

doméstica que atendia um número de pessoas bem superior à rede pública estatal. Essas 
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 Em 1859, com o Regulamento n. 44, novos conteúdos foram incorporados. Em 1860, com a Lei n. 1.064, a 

instrução primária passou a ter apenas um grau. Em 1867, com o Regulamento n. 56, a instrução voltou a possuir 

dois graus, porém passaram a ser denominadas instrução primária elementar e instrução primária superior. 

(MINAS GERAIS, Leis mineiras, 1835-1889). 
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escolas utilizavam-se de espaços cedidos e organizados pelos pais das crianças e jovens aos 

quais os professores deveriam ensinar. Não raramente, ao lado dos filhos e/ou filhas dos 

contratantes, encontravam-se seus vizinhos e parentes. O pagamento do professor era de 

responsabilidade do chefe de família que o contratava, em geral um fazendeiro. Os autores 

ainda ressaltam os casos em que alguns pais, em conjunto, criavam uma escola e, para ela, 

contratavam coletivamente um professor ou uma professora. O relevante é que nesses 

modelos, a escola e seu professor não mantinham nenhum vínculo com o Estado, apesar dos 

crescentes esforços deste último em vários momentos para sujeitar tais experiências a seus 

desígnios. 

Sabendo do elevado número de escolas particulares em Minas Gerias, principalmente 

pelo trabalho de Sales (2005), inferimos que a Lei n. 13 tentou regularizar tal situação. Para 

tal, a exigência foi que aqueles que atuassem como professores particulares fossem 

habilitados, no caso, passassem por exames públicos para demonstrar se possuíam os 

conhecimentos exigidos para o ensino. (MINAS GERAIS, 1835).  

Mediante todas essas questões, parece coerente compreender que a Lei n. 13, de 1835, 

estabeleceu um diálogo com as demandas advindas do público escolar e aperfeiçoou pontos 

ainda vagos ou que não se efetivaram da Lei Geral da Educação, de 1827, principalmente no 

tocante ao método de ensino, conteúdos e frequência necessária para a existência de escolas. 

 

  

1.2.2 Minas Gerais e a obrigatoriedade escolar 

 

 

 Uma vez conhecidos os conteúdos e os métodos de ensino, precisamos avançar as 

discussões e apresentar uma particularidade da legislação mineira. A Constituição de 1824 

instituiu a instrução primária gratuita. A lei de 15 de outubro de 1827 seguiu a mesma 

perspectiva e designou a criação de novas escolas públicas. Todavia, a lei mineira n. 13 foi 

além das prescrições anteriores e estabeleceu que a instrução de 1º grau, além de gratuita, 

seria obrigatória.  

 

Art. 12 Os Pais de famílias são obrigados a dar a seus filhos a instrução primária do 

1º grau ou nas Escolas Públicas ou particulares ou em suas próprias casas, e não os 

poderão tirar delas enquanto não souberem as matérias próprias do mesmo grau. [...] 

 

Art. 13 A obrigação imposta no Artigo precedente aos pais de famílias começa aos 

oito anos de idade dos meninos; mas estende-se aos que atualmente tiverem quatorze 

anos de idade. (MINAS GERAIS, 1835, p.29). 
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 Face a tais artigos, os pais de crianças de 8 a 14 anos deveriam oferecer instrução de 1º 

grau aos seus filhos. Os responsáveis que não cumprissem essa determinação seriam punidos 

com multa de 10 a 20 mil réis. Se a infração se repetisse por três vezes no espaço de seis 

meses e os pais não apresentassem informações aos delegados, a multa seria dobrada. 

Acrescenta-se a isso que seria considerada reincidência a continuação das faltas por dois 

meses depois da condenação. 

 Decerto, para o período, não existiam condições para a efetivação dessa determinação 

legal. Primeiramente, precisamos destacar a ausência de uma tradição de escolarização; logo, 

o envio de crianças ao espaço escolar não representava uma lógica natural. Além disso, os 

próprios governantes não proporcionavam condições de oferta de escolas e nem mesmo uma 

rede de fiscalização. Segundo Fonseca (2009), a instauração da obrigatoriedade na província 

de Minas possuía mais um caráter simbólico, pois era algo praticamente impossível de ser 

cumprido na primeira metade do século XIX. 

Para Fonseca (2009), os artigos 12 e 13 manifestavam a importância atribuída à 

educação do povo. O autor considera que a obrigatoriedade podia estar relacionada com o 

perfil racial da população mineira, pois Minas Gerais era a província brasileira com maior 

número de escravos e negros livres. Assim, a hipótese é que a demografia mineira pode ter 

sido considerada por aqueles que instituíram a obrigatoriedade, acreditando que a educação 

tinha importante papel a cumprir no processo de construção de um povo civilizado. 

 O artigo 12 da lei n. 13 apresentava que as crianças deveriam receber a instrução 

pública do 1º grau nas escolas públicas, particulares ou em suas próprias casas. Assim sendo, 

os pais que não quisessem ou não pudessem enviar seus filhos à escola poderiam ensiná-los 

em casa. Essa indicação permite uma aproximação com a hipótese de Fonseca (2009): 

primeiro, reforçava o caráter simbólico da lei, que estabelecia a obrigatoriedade, mas 

possibilitava que a instrução fosse praticada em casa, sobre o que o governo não teria controle 

efetivo. Em segundo lugar, enfatiza a ideia de que o alvo da instrução estava de fato na 

população pobre que não poderia pagar a escola particular e não possuía condições de ensinar 

os filhos em casa, pois os próprios pais não dominavam os códigos da escrita. 

Em Minas Gerais, houve a participação da população mais pobre na instrução pública.  

Em 1851, o então presidente da província, José Ricardo de Sá Rego, apresentou que a maior 

parte do alunado encontrava-se em escolas particulares, o que para ele só se justificava por 

um motivo: o perfil dos alunos da instrução pública.  
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Pelo grande número de alunos que frequentam as aulas particulares, e pelo fato para 

mim incontestável de que é esta a província, de todas as do Império, (ao menos das 

que tenho percorrido) onde a instrução mais derramada se acha pelas classes 

inferiores. (RPP, 1851, p.8).  

 

A fala acima do presidente mineiro demonstra como as camadas mais pobres estavam 

participando do processo de escolarização. No entanto, evidencia também o imaginário 

construído sobre essa população, uma vez que foram denominadas como “classes inferiores”. 

Logo, essa presença parece ter assustado as famílias mais abastadas, que preferiram pagar por 

uma escola particular a enviar seus filhos ao mesmo espaço que os alunos pobres. 

 Mesmo com a obrigatoriedade e o estabelecimento de multas, o número de crianças 

nas escolas era pouco significativo. Segundo os relatórios dos presidentes da província, os 

motivos para a pouca frequência perpassavam o número reduzido de escolas, a baixa 

frequência devido à pobreza e à falta de conhecimento dos pais sobre a necessidade de envio 

dos filhos à escola.  Em 1837, o presidente Antônio da Costa Pinto (1802-1880) constatava 

essas questões: 

 

Maior deveria ser o número dos alunos, se em alguns Círculos Literários estivessem 

já estabelecidos as Escolas Públicas, que ali são mister, e se das que existem, não 

fossem desviados meninos pertencentes às três seguintes classes: 1º daqueles que 

frequentam as Escolas particulares; 2º daqueles que são muitas vezes empregados 

por seus pais, ou educadores em serviços domésticos durante semanas ou meses;  3º 

daqueles que dependem de pessoas tão miseráveis, que não os podem manter, nem 

nas Escolas Públicas, nem nas particulares. (RPP, 1837, p.6-7). 

 

 Além disso, os estabelecimentos de ensino não possuíam boas condições físicas para 

acomodar os alunos e os presidentes alegavam que a província não dispunha de dinheiro 

suficiente para prover-lhes com os materiais necessários. Em 1847, o presidente Quintiliano 

José da Silva (1802-1889) informava: “[...] e nem me animo a pedir a criação de mais escolas, 

apesar das reclamações, que de toda parte recebo, e de reconhecer a necessidades delas, 

porque atento a que nos cumpre em primeiro lugar melhorar as finanças [...]”. (RPP, 1847, 

p.24). 

Mediante tais questões, a obrigatoriedade e o pagamento de multas foram alterados ao 

longo do século XIX considerando os dois principais motivos que não possibilitavam sua 

efetivação: a ausência de escolas e a pobreza da população. Para isso, estabeleceu-se que a 

instrução só seria obrigatória quando existisse uma escola a um determinado raio de distância 

da moradia da criança.
21

 Essa alteração legal demonstra a percepção pelos legisladores da 

                                                      
21

 Para tanto, ver o Regulamento n. 44, de 1859; a Lei n. 1.769, de 1871 e o regulamento n. 62, de 1872. 

(MINAS GERAIS, Leis Mineiras, 1835-1889). 
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falta de escolas suficientes para atender à população e, portanto, a incoerência da cobrança de 

multas. 

 Referente à pobreza dos alunos, esse assunto sempre foi pauta das discussões sobre a 

instrução. Em 1844, o presidente Francisco José de Souza Soares d‟Andrea (1781-1858), ao 

tratar do artigo 12 da Lei n. 13, apresentava essa perspectiva: “há muitos pais que nem podem 

mandar seus filhos às escolas por não terem com que os vistam e, a quem se acha em tais 

circunstâncias, cabe muito mal uma multa”. (RPP, 1844, p.28).  

Com isso, o presidente apontou a insensatez de cobrar uma multa de famílias que não 

possuíam condições básicas para viver e, em muitos casos, necessitavam da mão de obra dos 

filhos. Assim, foram empreendidas algumas medidas por meio da legislação: primeiro, no 

sentido de possibilitar a presença dessas crianças no espaço escolar com a manutenção dos 

seus materiais; posteriormente, reconheceu-se a impossibilidade da sua obrigatoriedade.
22

 Nesse movimento, novamente, conseguimos perceber a relação entre a legislação 

educacional e as demandas do público escolar, uma vez que a obrigatoriedade não foi possível 

na prática; logo, buscaram-se constantes reorganizações dessa normatização. 

Não restam dúvidas de que a obrigatoriedade da instrução primária possuía um caráter 

simbólico e não foi alcançada ao longo do Oitocentos. No entanto, inferimos que o 

pioneirismo de Minas Gerais em estabelecer tal normatização reflete uma grande preocupação 

por parte dos governantes em civilizar a população, especificamente “as classes inferiores”. 

Isso, possivelmente, como discutido por Fonseca (2009) e Veiga (2008), estava relacionado 

ao grande contingente de população negra entre os livres, segmento que foi associado ao 

“grupo incivilizado”. 

 

 

1.2.3. Público escolar: algumas considerações sobre gênero e raça  

 

 

 Ao longo deste capítulo apresentamos o discurso construído sobre a importância da 

instrução primária, o qual esteve atrelado a um projeto de país, principalmente pela 

perspectiva de civilizar a população e consequentemente construir o cidadão brasileiro. Por 

                                                      
22

 No Regulamento n. 84, de 1879, estabeleceu-se a criação de um fundo para socorrer os meninos indigentes. 

Com o artigo 63 do Regulamento n. 100, de 1883, outras medidas foram estabelecidas voltadas a essa questão. 

Reconheceu-se a impossibilidade de crianças pobres frequentarem as escolas públicas, tornando-se facultativa 

para estas. Entre as exceções à obrigatoriedade estavam os meninos com impedimento físico ou moral e os que, 

por indigentes, não pudessem frequentar a escola. Se frequentassem, deveriam ser custeados pelo fundo escolar. 

(MINAS GERAIS, Leis mineiras, 1835-1889). 
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assim dizer, pode até parecer que a instrução deveria ser disseminada a todos os segmentos da 

sociedade. No entanto, no período pós-independência, o próprio princípio da igualdade de 

todos perante a lei não existia. Com isso, precisamos considerar as distinções de gênero, raça 

e condição e seus desdobramentos no processo de escolarização. 

Iniciaremos com a questão de gênero, pois a expectativa de civilizar a população por 

meio da escola não se referia a ambos os sexos, não com os mesmos esforços. Para o período 

pós-independência, a prescrição era a existência de escolas distintas; assim, a principal 

preocupação era a oferta de instrução aos meninos. No que diz respeito às escolas voltadas ao 

sexo feminino, elas possuíam algumas particularidades, como podemos perceber pelo que foi 

estabelecido pela Lei Geral da Educação, de 1827: 

 

Art. 11 Haverá escolas de meninas nas cidades e vilas mais populosas, em que os 

Presidentes em Conselho julgarem necessário este estabelecimento. 

Art. 12 As mestras, além do declarado no art. 6º, com exclusão das noções de 

geometria e limitando a instrução da aritmética, só as suas quatro operações, 

ensinarão também as prendas que servem à economia doméstica e serão nomeadas 

pelos Presidentes em Conselho, aquelas mulheres, que sendo brasileiras e de 

reconhecida honestidade, se mostrarem com mais conhecimentos nos exames feitos 

na forma do art. 7º. (BRASIL, 1827). 

 

 Por meio desses dois artigos, percebemos que a prescrição de construção de escolas 

visando o alcance de toda a população escolar era restrita ao sexo masculino, enquanto para as 

meninas, as escolas deveriam ser construídas onde os presidentes achassem necessário. No 

tocante ao ensino, quando instruídas, os conteúdos deveriam versar sobre o seu papel dentro 

daquela sociedade oitocentista. Nesse caso, a matemática deveria ser restrita ao básico e 

ganhariam espaço questões voltadas à economia doméstica. Cabia à instrução contribuir para 

a formação de uma boa dona de casa, reforçando o limite do papel da mulher ao plano 

privado. Assim também, a mestra deveria ser um exemplo de honestidade e moralidade.  

Igualmente à lei de 1827, a lei mineira de 1835 manteve a distinção entre as escolas 

direcionadas ao sexo feminino e às voltadas ao sexo masculino: 

 

Art. 3º O governo poderá estabelecer também Escolas para meninas nos lugares e 

Vilas em que as houver do 2º grau e em que atenta à população, poderem ser 

habitualmente frequentadas por vinte quatro alunas ao menos. Nestas Escolas se 

ensinarão além das matérias do 1º grau, ortografia, prosódia, noções gerais dos 

deveres morais, religiosos e domésticos. (MINAS GERAIS, 1835, p.27). 

  

 Como em Minas Gerais, a instrução do sexo masculino foi dividida em dois graus. A 

criação de escolas destinadas ao sexo feminino foi condicionada à existência desses dois 

espaços, ou seja, apenas nas localidades em que houvesse as escolas de 2º grau poderiam ser 
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criadas aquelas voltadas ao sexo feminino. Ademais, era necessária a frequência mínima de 

24 alunas. O fato de a criação das escolas voltadas ao sexo feminino estar condicionada à 

existência de escolas de 2º grau demonstra a subalternidade desse segmento na sociedade 

oitocentista, o que, de certo, acarretou os números reduzidos de escolas para as meninas em 

toda a província mineira. Em 1837, eram 14 escolas destinadas ao sexo feminino (RPP, 1837) 

e o número chegou a 19 em 1840 (RPP, 1840). Se comparado às escolas destinadas ao sexo 

masculino, o número, de fato, era pouco expressivo, uma vez que, em 1837, eram 100 escolas 

de 1º grau e 25 de 2º grau. (RPP, 1837).  

Além dos critérios para a construção das escolas, ressaltamos as distinções dos 

conteúdos instituídos para o ensino das meninas na Lei n. 13, de 1835. Nesse caso, para além 

dos conteúdos prescritos para o 1º grau – leitura, escrita e aritmética –, as meninas 

aprenderiam também os conteúdos do 2º grau: noções gerais dos deveres morais e religiosos. 

Assim como a Lei Geral de 1827, as noções mais avançadas de matemática (aritmética até as 

proporções) não foram incorporadas ao ensino feminino. Os conteúdos inclusos foram 

prosódia e as noções de deveres domésticos. Novamente, evidencia-se a restrição das 

mulheres ao plano privado. 

Ressaltamos ainda que, além do menor número de escolas e da distinção dos 

conteúdos, em Minas Gerais, as meninas também foram excluídas da obrigatoriedade escolar. 

A obrigatoriedade era apenas para os “meninos de 8 a 14 anos”. Com isso, percebemos 

claramente que para os dirigentes mineiros, o principal público escolar eram os meninos. 

Como discutido por Diva Muniz (2003), a instituição da obrigatoriedade dos meninos revelou 

a invisibilidade da presença das meninas na cena pública e demonstrou como a alfabetização 

deles possuía uma maior importância social. 

No entanto, como já apresentado anteriormente, a legislação é um campo de conflitos 

e, no que tange à educação das mulheres, as demandas advindas do público escolar levaram a 

constantes alterações. Destacamos que no decorrer do século XIX foram construídas mais 

escolas específicas para o sexo feminino. Assim também, professoras passarão a atuar em 

escolas masculinas até se configurarem como maioria no magistério. Isso ocorreu pois, 

mesmo com essas determinações iniciais, ao longo do século XIX foi crescente o número de 

alunas na instrução primária, o que acarretou um maior investimento nas escolas públicas 

destinadas ao sexo feminino, principalmente na segunda metade do século XIX.
23

 

                                                      
23

 Para essas questões, ver o trabalho de Faria Filho e Macedo (2004) e Villela (2009), que investigam a entrada 

das mulheres no magistério em Minas Gerais. 
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Tanto a Lei Geral da Educação, quanto a Lei mineira de 1835 evidenciaram a distinção 

entre as escolas voltadas ao sexo masculino e as escolas do sexo feminino, o que 

compreendemos como reflexo da sociedade do período. No que diz respeito à raça, não houve 

tais distinções. De certo, para além da raça, o entrave esteve na condição. A Lei de 1827 não 

impôs impedimentos, contudo, no artigo 11 da lei mineira de 1835 foi expresso: “Somente as 

pessoas livres podem frequentar as Escolas públicas, ficando sujeitas aos seus Regulamentos”. 

(MINAS GERAIS, 1835, p.29). Na sociedade escravocrata do período, na qual existiam 

hierarquias e distinções, o escravo não era considerado cidadão, sendo diretamente excluído 

das políticas de instrução oficial.  

A Constituição Brasileira de 1824 já se mostrava clara sobre essa questão. Em seu 

artigo 6º, apresentou que eram considerados cidadãos brasileiros: 

 

I. Os que no Brasil tiverem nascido, quer sejam ingênuos ou libertos, ainda que o pai 

seja estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua Nação. 

II. Os filhos de pai brasileiros, e os ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país 

estrangeiro, que vierem estabelecer domicílio no Império. 

III. Os filhos de pai Brasileiro, que estivesse em país estrangeiro em serviço do 

Império, embora eles não venham estabelecer domicílio no Brasil. 

IV. Todos os nascidos em Portugal e suas Possessões, que sendo já residentes no 

Brasil na época, em que se proclamou a Independência nas Províncias, onde 

habitavam, aderiram à essa expressa ou tacitamente pela continuação da sua 

residência.  

V. Os estrangeiros naturalizados, qualquer que seja a sua Religião. (BRASIL, 1824). 

 

 Os cidadãos eram aqueles nascidos no Brasil ou de pais brasileiros livres ou libertos. 

A ideia de cidadania no período pós-independência é extremamente complexa, como 

apontado por Carvalho (2002). Mesmo que a Constituição de 1824 tenha representado vários 

avanços na instituição de vários direitos civis e até mesmo políticos e sociais, apenas a 

manutenção da escravidão caracteriza as grandes limitações dos direitos no período. Como 

apontado pelo autor, os escravos não eram cidadãos, não tinham os direitos civis básicos à 

integridade física, à liberdade e, em casos extremos, à própria vida, já que a lei os considerava 

propriedade do senhor. Consequentemente foram excluídos, ao menos perante a lei mineira de 

1835, de participarem da instrução pública. 

Porém, é indispensável ressaltar que a lei não proibia a frequência dos negros, desde 

que livres. O impedimento estava na presença dos escravos. Temos aqui uma confusão que 

perdurou por muito tempo na historiografia da História da Educação Brasileira, que não 

considerou o negro para além da vertente da escravidão, como é discutido por Fonseca 

(2007b). É essencial esclarecer essa questão, uma vez que a análise do desenvolvimento da 
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escolarização e incorporação da instrução pública pelos diferentes segmentos da população 

mineira incluía os negros.  

 Pesquisas de Veiga (2004) e Fonseca (2007a) evidenciaram o acesso de crianças 

negras às aulas de instrução primária em Minas Gerais, no século XIX. Desde que livres, não 

foram impedidas de ter acesso à escolarização. Para os pesquisadores, esse acesso reflete as 

particularidades da província mineira, principalmente sua composição racial, cuja maioria da 

população livre era composta por negros. No entanto, essa premissa não se sustenta em outras 

províncias. Surya Barros (2005), ao investigar a educação dos negros em São Paulo entre 

1870-1920, identificou o predomínio branco nas escolas e as dificuldades de os negros, no 

período de vigência da escravidão, frequentarem esse espaço. Tinham que provar não serem 

escravos, passando por preconceito e pouca aceitação no ambiente.  

 Veiga (2004) aponta que, em Minas, no que se refere à aceitação dos alunos nas 

escolas, não era possível realizar uma distinção entre os alunos negros e brancos, “caso 

houvesse discriminação da cor para a matrícula nas escolas de primeiras letras, muito poucas 

escolas funcionariam”. (p.7). Destacamos aqui o perfil racial da província, ou seja, havia um 

grande predomínio de negros entre a população livre. Entretanto, é indispensável 

problematizar até que ponto a presença dos negros nas escolas efetivou-se em todas as 

localidades mineiras, uma vez que esse predomínio entre os livres não se estendeu a todas as 

regiões da província. Uma exceção é o Sul de Minas Gerais, cuja maioria da população livre 

era composta por brancos. Tal problematização foi um dos objetivos da nossa pesquisa ao 

enfocar a escolarização na referida região. 

Em suma, percebemos que a instrução foi concebida dentro de um “horizonte de 

expectativa” para a formação dos cidadãos do novo país em construção, perante palavras de 

ordem como obediência e civilização. Em Minas Gerais, a preocupação foi ainda maior, 

considerando o perfil social e racial da população. Tanto que a Lei n. 13, de 1835, estabeleceu 

a obrigatoriedade escolar e o pagamento de multas aos pais que não enviassem os filhos à 

escola. As discussões realizadas possibilitam identificar esse movimento e compreender que 

um grupo específico, detentor do poder, buscou direcionar a instrução como parte de um 

projeto político e de país. Entretanto, acreditamos que os sujeitos envolvidos nesse processo 

ressignificaram sua experiência, acarretando alterações no campo legal e na própria forma de 

operar as expectativas sobre o futuro. Se a lei visou delimitar um perfil de aluno e professor, a 

prática diária também contribuiu para a sua redefinição.  

Dentro dessa percepção, destacamos a importância de conhecer e problematizar o 

perfil desses sujeitos que participaram da instrução. Possuímos como hipótese que esse foi um 
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processo que não aconteceu homogeneamente em Minas Gerais. Por isso, optamos por um 

recorte espacial menor, voltando nossa atenção especificamente para o sul da província, 

região que definimos no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 2 

ESPAÇO-TEMPO VIVIDO: O SUL DE MINAS GERAIS OITOCENTISTA 

 

 

Os lugares existem... Lugares naturais: floresta, savana, colina, vertente, rio... 

Lugares humanizados: arroteamentos, percursos, acampamentos, aldeias temporárias 

ou de implantação recente... Lugares vividos: bosque sagrado, floresta temida, 

acampamento familiar... Os homens existem também, unidos entre si por estruturas 

sociais cuja coerência foi sublinhada. Mas entre os homens e os lugares, as relações 

não parecem duravelmente fixadas, seja porque implantações pertencem a um 

passado próximo, seja porque as migrações continuam. Nestas condições, a região 

não pode de maneira nenhuma definir-se num espaço bem delimitado, tão nítido nos 

seus contornos como na sua duração. A região existe de fato, mas numa certa fluidez 

[...] (FRÉMONT, 1980, p.169-170). 

 

Ao longo desta pesquisa, voltamos nosso olhar para um espaço-tempo muito 

específico, trata-se do território situado ao sul de Minas Gerais, na primeira metade do século 

XIX.  Não por acaso, utilizamos a expressão “espaço-tempo vivido”, emprestada de Armand 

Frémont (1980), como título deste capítulo, assim como a epígrafe do mesmo autor. Essas 

duas referências permitem refletir sobre a relação entre os lugares e os homens em um 

determinado período histórico. Esses são os pilares sobre os quais se assenta a nossa 

compreensão da região sul-mineira.  

Destacamos que o entendimento do sul de Minas enquanto uma região não se trata de 

uma definição pronta, dada a priori; ao contrário, diz respeito a um problema de pesquisa. Por 

isso, realizar essa delimitação e apresentar os critérios para tal foram o grande objetivo deste 

capítulo. Para isso, movimentamo-nos do mais amplo e mais geral para o mais particular e 

mais específico. Iniciamos as nossas discussões com a caracterização da sociedade mineira no 

século XIX, período em que a província se reorganizou economicamente, após o declínio da 

mineração. Nesse viés, apontamos como o Sul de Minas alcançou um lugar de destaque 

durante essa reconfiguração, pois, com uma economia diversificada voltada à agricultura e à 

agropecuária, tornou-se o principal núcleo exportador da província. 

Subsequentemente a essas questões, realizamos um breve levantamento sobre a 

regionalização do espaço mineiro e como o sul de Minas tem sido considerado nessas 

abordagens. Mediante isso, foi possível identificar características econômicas e demográficas 

no século XIX que permitiram identificar esse espaço como uma região distinta dos demais 

espaços mineiros. 

Por fim, na última seção, voltamo-nos para a formação histórica do que estamos 

compreendendo como sul de Minas. Dessa forma, apresentamos a criação da primeira vila, 
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Campanha da Princesa da Beira (atual município de Campanha), criada em 1796. Seguindo o 

movimento da história, discutimos como as constantes perdas territoriais e a busca pelo 

controle dessa região culminou na tentativa de separação de Minas Gerais e a criação de uma 

nova província, Minas do Sul. Essa foi a principal demonstração de aspectos partilhados por 

seus habitantes, o que conflui para a nossa delimitação do sul de Minas. 

 

 

2.1 A província mineira e o lugar do sul de Minas no império 

 

 

A história da formação de Minas Gerais se confunde com a história da mineração no 

local. Como apontado por Francisco Vidal Luna (1980), desde a descoberta de ouro nesse 

espaço, no final do século XVII, aconteceu um grande contingente migratório de todos os 

pontos da colônia e do Reino. Com isso, ao longo do século XVIII, Minas Gerais se 

consolidou como uma sociedade com elevado poder de compra, tanto pela densidade 

populacional como pela riqueza gerada. O autor ressalta que além da mineração, uma 

significativa parcela da população veio a dedicar-se a outras atividades econômicas, como a 

produção de gêneros alimentícios e o artesanato, o que contribuiu para o desenvolvimento do 

comércio. Soma-se a isso o fato de que a atividade mineira se tornou mais estável e estimulou 

a concentração em núcleos relativamente populosos, o que contribuiu para que o espaço 

ganhasse contornos urbanos.  

Ainda no final do século XVIII, a mineração entrou em crise e deixou de ser a 

atividade econômica dominante, cedendo lugar para as atividades voltadas à agropecuária, 

que já estavam bem estabelecidas em todo o território mineiro. Laird Bergad (2004) expõe 

que Minas Gerais foi a única província que conseguiu realizar uma transição de estruturas 

econômicas de monocultura de exportação para uma economia diversificada e 

predominantemente voltada para os mercados internos.  

Cabe ressaltar que tal compreensão da transição econômica, dentro da historiografia, 

foi desenvolvida recentemente como resultado de pesquisas que se iniciaram a partir da 

década de 1980.
24

 Anteriormente a isso, Minas oitocentista foi compreendida como um 

período de decadência econômica devido à crise na mineração. 

                                                      
24

 Ver Libby (1988); Lenharo (1993); Paiva (1996); Godoy (1996). Sequencialmente, serão discutidas as 

contribuições desses pesquisadores. 
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“Quando começa o século XIX, Minas é a região que vive em decadência; terminado o 

brilho da mineração, insiste-se ainda na busca da antiga riqueza, já sem perspectiva.” Esta foi 

a caracterização de Francisco Iglésias (1978, p.365): ao fazer menção à província mineira, 

reduziu o período oitocentista à ideia de “decadência” econômica. O estudioso interpretou, 

dessa forma, que, com a queda na mineração, a sociedade e a economia mineira ficariam 

desarticuladas.  

Iglésias (1978) não estava sozinho nessa compreensão, constituindo uma corrente 

historiográfica que ignorou ou delegou a um segundo plano as demais atividades econômicas 

desenvolvidas no período. O autor retratou que havia ampla variação do trabalho em Minas 

por possuir uma fisionomia mais próxima do urbano, o que possibilitou um quadro mais 

diversificado de atividades com maiores perspectivas de acesso a todos. Porém, não 

aprofundou suas análises nessas questões, acabando por simplificar esse período como 

transitório, entre a passagem da mineração à agricultura cafeeira. Para Iglésias (1978), o que 

definia Minas no início do século XIX era a pobreza advinda do declínio da mineração.  

Andréa Lisly Gonçalves (1998), ao analisar a produção historiográfica sobre Minas 

Gerais dos séculos XVIII e XIX, evidencia como, aos poucos, novas pesquisas constataram as 

peculiaridades da economia mineira oitocentista. Para a autora, um destaque foi a percepção 

do sistema escravista, que não apenas sobreviveu ao declínio da mineração, como 

experimentou um sensível fortalecimento que foi demonstrado pelo vigoroso crescimento no 

número de escravos. Quando comparado ao quadro geral do sistema escravista brasileiro, as 

Minas Gerais oitocentistas possuíram o maior contingente de população escrava da história da 

escravidão moderna. 

A primeira pesquisa e a mais expressiva delas em refutar as proposições de que o 

declínio do ouro e do diamante desarticulou a sociedade e a economia mineiras foi a tese de 

Roberto Borges Martins, defendida em 1980, Growing in silence: the slave economy of 

nineteenth century Minas Gerais, Brazil. O autor utilizou-se de estimativas da população 

escrava, relatórios coevos e dados do censo do Império de 1872 para demonstrar que a 

província mineira era a grande importadora de escravos, sendo a dona do maior plantel do 

século XIX. Martins ainda problematizou a manutenção desse plantel, que, segundo ele, se fez 

fundamentalmente via tráfico de africanos. Além disso, ele ponderou que a economia de 

subsistência, a agricultura e a pecuária absorveram a maior fração do contingente de 

africanos, produzindo para mercados vicinais os vínculos com o setor exportador. (PAIVA, 

1996). 
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Douglas Cole Libby (1988) também constatou a concentração nas atividades agrícolas 

voltadas para o autoconsumo. Em sua tese de doutoramento População e mão-de-obra na 

Província de Minas Gerais (1830-1889), defendida em 1987
25

, o autor tomou como objeto 

de pesquisa a indústria mineira
26

 e os trabalhadores nela engajados. Para tanto, consultou o 

censo parcial de 1831-1840 e o recenseamento de 1872, considerou as diferenças regionais e 

apresentou como a distribuição da propriedade de escravos possibilitava perceber a 

concentração nas atividades agrícolas, que, além do autoconsumo, também atendiam parte do 

mercado nacional.  

Libby (1988) chegou a concluir que tanto a indústria têxtil doméstica de Minas, quanto 

a agricultura mercantil de subsistência poderiam ser consideradas o símbolo da viabilidade da 

economia mineira no século XIX. Ou seja, essas foram as atividades que resgataram o regime 

escravista provincial, pois possibilitaram o envolvimento com outras atividades que não fosse 

a mineração.  

Clotilde Paiva (1996) é outra pesquisadora que retomou tais discussões. Em sua tese 

de doutorado População e economia nas Minas Gerais do século XIX, a autora apontou 

como, ao longo do século XIX, a província mineira teve um crescimento demográfico tanto 

da população livre, quanto da escrava. A pesquisadora articulou os relatos dos viajantes 

estrangeiros que estiveram em Minas e os dados demográficos das listas nominativas de 

habitantes de 1831/1832. A partir do cruzamento dessas duas fontes, identificou uma 

economia diversificada, coexistindo múltiplas formas de organização do trabalho ligadas a 

uma estrutura produtiva complexa e com forte vinculação com o mercado externo. 

A referência aos trabalhos revisionistas permite compreender que, no que concerne à 

sociedade e à economia mineira oitocentista, estiveram em discussão dois pontos principais. 

Primeiro, a percepção do aumento no número de escravos; logo, isso não poderia caracterizar 

uma sociedade desarticulada economicamente.
27

 O segundo ponto foi a percepção do 

desenvolvimento de outras atividades não ligadas à mineração, principalmente a agricultura.
28

 

                                                      
25

 A referência foi feita à leitura do livro publicado um ano após sua defesa de doutorado. O livro 

Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no século XIX apresentou uma versão 

ligeiramente revisada da tese. 
26

 A concepção de indústria de Libby (1988) perpassa o conjunto de atividades produtivas visando à 

transformação de matérias-primas em artigos acabados. Entre a variada gama de atividades de transformação, 

estava a produção doméstica de fios e panos, de oficinas artesanais de todo tipo, de pequenas e médias 

manufaturas e até de verdadeiras fábricas de ouro e de tecidos. 
27

 Existem divergências entre os trabalhos citados - Martins (1980); Libby (1988); Paiva (1996) – quanto a esse 

crescimento: se foi efeito da reprodução natural ou da entrada via tráfico atlântico. Esse ponto será retomado 

sequencialmente, com a discussão de Laird Bergad (2004). 
28

 Um trabalho pioneiro a problematizar tais questões mais diretamente foi o de Alcir Lenharo (1993), que 

apresentou a diversidade da economia mineira, como será discutido mais à frente. 
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Vemos que esses dois pontos estavam diretamente relacionados: o surgimento de novas 

atividades não desarticulou a sociedade mineira e impulsionou a utilização de escravos para 

elas. 

No que se refere especificamente à população escrava, Bergad (2004) expõe que a 

economia escravista mineira era extremamente peculiar, sendo que Minas foi a província com 

a maior concentração de cativos do Brasil e esse contingente esteve envolvido com atividades 

destinadas ao mercado interno. Sobre tal aumento demográfico, o autor destaca que esse 

crescimento foi resultado, em grande parte, da reprodução natural e não da importação da 

África, pois houve uma expansão na proporção de escravos nascidos no Brasil.  

Conseguimos compreender, assim, que o aumento no número de escravos se deu 

principalmente pelas novas atividades econômicas desenvolvidas na então capitania, 

posteriormente província de Minas Gerais. Essas novas atividades estavam ligadas à 

agricultura e à economia de subsistência. Tratando dessa questão, é essencial referenciar o 

trabalho de Alcir Lenharo (1993)
29

, que, em estudo pioneiro, tomou o abastecimento urbano 

como uma temática política e constatou que houve uma reorganização econômica em Minas 

Gerais, após a crise da mineração, por meio da produção de subsistência. Para tanto, o autor 

utilizou-se de leis, decretos, alvarás do governo imperial, textos narrativos de viajantes, atas 

do senado da Câmara do Rio de Janeiro, registro de sesmarias e matérias jornalísticas.  

Lenharo (1993) apontou que, com a fixação da corte no Rio de Janeiro, a partir de 

1808, houve um aumento na demanda do mercado consumidor carioca de gêneros de primeira 

necessidade. O principal núcleo produtor e abastecedor do mercado carioca foi o Sul de Minas 

Gerais. Como aponta o autor, nessa região já havia a produção mercantil de gêneros de 

subsistência, mas, com a demanda carioca, houve a exportação do seu excedente, ou seja, 

voltou-se para os mercados externos. Assim, na província mineira, a economia mercantil de 

subsistência ocupou um espaço vital no crescimento das forças produtivas e recebeu, 

inclusive, um impacto positivo dos capitais deslocados da mineração. 

Vemos que ocorreu um deslocamento do eixo econômico: se antes centrado na 

mineração, com maior concentração na região Central de Minas Gerais, com a virada do 

século XVIII para o século XIX, o destaque passou a ser a região do Sul de Minas, voltada 

para as atividades agrícolas. No entanto, destacamos que as duas atividades (mineração e 

agricultura) coexistiram em ambas as regiões mineiras. No próprio sul de Minas, como aponta 

                                                      
29

 O livro intitulado As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil: 1808-

1842, cuja segunda edição é de 1993, é fruto da dissertação de Mestrado do autor, Política e negócios: o 

comércio de abastecimento do RJ (1808-1831), defendida na USP, em 1977. 
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Marcos Ferreira Andrade (2008), a mineração ainda era relevante e exercia certo atrativo nas 

primeiras décadas do século XIX, sendo praticada em diversos distritos, sobretudo em São 

Gonçalo.
30

 

Para além da mineração, Andrade (2008) ressalta que a grande concentração das 

atividades estava na agricultura e na agropecuária. O autor analisou 475 inventários de 

fazendeiros do sul de Minas, entre 1802 e 1865, e apontou que a grande maioria da população 

se dedicava à produção de alimentos (milho, feijão, arroz, mandioca) e à criação de animais 

(gado, cavalos, bestas, porcos e ovelhas). Assim, essas atividades garantiram tanto a 

sobrevivência de pobres e sitiantes, como também contribuiu para a fortuna de alguns grandes 

fazendeiros. O autor também identificou uma quantidade expressiva de proprietários que se 

dedicavam ao cultivo de cana, à produção de açúcar e/ou aguardente e ao cultivo do tabaco. 

Quase todos esses segmentos envolveram-se em atividades ligadas à produção de gêneros 

para o consumo e para o abastecimento interno 

No que diz respeito à produção de alimentos, Bergad (2004) chama a atenção para o 

fato de que ela não emanou apenas da necessidade, mas também das impressionantes 

oportunidades comerciais que oferecia, devido aos altos preços pagos. Nesse contexto de 

preços elevados e uma forte demanda crescente de diversidade de alimentos básicos, a lavoura 

e a criação de gado desenvolveram mais consistência. O autor destaca que, com isso, a região 

sul da província tornou-se o mais importante centro da agropecuária e também a mais 

povoada. A Comarca do Rio das Mortes (situada na porção sul de Minas Gerais) subiu sua 

parcela no total da população de Minas, passando de 24%, em 1776, para 41%, em 1821.   

Um dos efeitos desse deslocamento do eixo econômico foi a formação de uma classe 

de proprietários que atuou diretamente na política imperial. Lenharo (1993) apresenta como o 

comércio de abastecimento tendeu a se concentrar nas mãos de grandes proprietários. Os 

envolvidos no abastecimento da corte prestavam serviços específicos da administração 

pública e passavam a receber favores em troca. Tais arranjos possibilitaram à camada 

proprietária da região sul-mineira um desempenho político local e regional relevante na etapa 

após a Independência. “Políticos porque proprietários, somente através da garantia ou 

expansão de suas propriedades é que poderiam dar continuidade à atividade política”. (p.100). 

Isaías Pascoal (2008) reafirma que o sul de Minas se tornou uma sociedade de base 

agrária, composta por grandes proprietários de terra, comerciantes e escravistas. O poder 

político foi utilizado para garantir a realização de determinados objetivos, ligados aos 
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 Andrade (2008) encontrou, para o ano de 1814, em São Gonçalo, 42 mineradores e um contingente de 564 

escravos que trabalhavam nas lavras, resultando numa média de 13 escravos por proprietário. 
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interesses da sua classe dominante.
31

 Com a vinda da Corte, o mercado que unia o Rio de 

Janeiro e o Sul de Minas Gerais pelo comércio criou uma teia de relações que chegou à 

política. As pujanças econômica e populacional de Minas lhe deram as condições para exibir a 

maior representação parlamentar no Império. Logo, houve uma intensa participação política 

da elite socioeconômica do sul de Minas na fase de constituição do Estado nacional brasileiro, 

entre 1820 a 1840. Ao defenderem uma forma de organização do Estado, uma prática política 

baseada numa determinada cultura, as forças dominantes também defendiam seus próprios 

interesses. 

Pelo que foi apresentado, compreendemos que a partir do final do século XVIII e 

início do XIX houve uma mudança econômica em Minas Gerais representada pela passagem 

de uma matriz produtiva de monocultura (mineração) para um modelo amplamente 

diversificado (agropecuária). Com isso, o número de escravos aumentou, e a província 

conseguiu se reorganizar economicamente. Portanto, a sociedade mineira oitocentista pode ser 

caracterizada como altamente complexa. Tratava-se da província mais populosa do Império, 

com grande diversidade econômica e o maior contingente de população escrava do Brasil. 

Destaca-se aqui a grande atuação dos políticos mineiros, que atuaram diretamente no cenário 

nacional.  

Dentro dessa reconfiguração, a parte situada ao sul se destacou por se tornar o mais 

importante centro da agropecuária, o que acarretou um grande aumento populacional. Se não 

pudermos considerar esse espaço como singular, acreditamos que, ao menos, ele passou por 

um processo distinto dos demais. Cabe agora problematizar a viabilidade ou não de 

compreender e delimitar esse espaço enquanto uma região.  

 

 

2.2 A regionalização do espaço em Minas Gerais 

 

 

De uma maneira geral, a região apresenta-se como um espaço médio, menos extensa 

do que a nação ou o grande espaço de civilização, mais vasto do que o espaço social 

de um grupo, e a fortiori de um lugar. (FRÉMONT, 1980, p.167).  

 

Assim começa o capítulo de Frémont (1980) sobre as regiões. A princípio, apresenta-

se essa delimitação física do espaço; entretanto, como o próprio autor vai explicitar, esse 
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 Pascoal (2008) trabalha com a concepção de classe social que abarca a existência de sentimentos e interesses 

coletivos num grupo mais amplo de indivíduos que com eles se identificam. Essa classe era composta por 

pessoas com a mesma visão de política, de economia, da manutenção das relações sociais professadas e a 

presença da escravidão. 
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conceito não é algo fácil de ser definido e engloba uma série de outras questões. Trata-se de 

uma categoria que implica a combinação de vários aspectos e que está repleta de 

historicidade.  

Regionalizar, ou seja, delimitar uma região, segundo José D‟Assunção Barros (2006), 

significa definir um espaço que se caracteriza por uma relativa homogeneidade interna com 

relação a certos critérios, considerando o espaço “como lugar que se estabelece na 

materialidade física, como campo que é gerado através das relações sociais, ou como 

realidade que se vê estabelecido imaginariamente em resposta aos dois fatores anteriores”. 

(p.462). A demarcação de uma região deve partir da percepção dos elementos internos, não 

são necessariamente estáticos, que dão identidade a determinado espaço. Portanto, a região 

pode ser uma porção do espaço organizada, de acordo com determinado sistema ou 

identificada por um tipo de padrão.  

Enquanto conceito científico da geografia, a definição de região passou por grandes 

alterações e esteve no centro de discussões epistemológicas. Inicialmente, foi considerada 

como a delimitação da realidade concreta e física do espaço natural. Essa percepção só foi 

revista quando se compreendeu que a região só poderia existir no mundo científico se 

estivesse submetida a critérios explícitos, uniformes e gerais. Logo, a região não seria um 

espaço dado, seria construída por meio de critérios particulares elencados, permitindo 

compreender determinados processos ou fenômenos. Nessa construção, as divisões não são 

definitivas, a delimitação de uma região não é algo absoluto, sendo impossível abarcar a 

totalidade da diversidade espacial. Opera-se com escolhas, visando aos objetivos estipulados. 

Dentro da pesquisa, a região atuaria enquanto um meio na busca de resolver determinada 

problemática e não como um produto. (GOMES, 2006). 

A divisão de Minas Gerais em regiões não é algo recente. Marcos Lobato Martins 

(2010), ao analisar a regionalização na historiografia mineira referente aos séculos XVIII e 

XIX, aponta que inicialmente prevaleceu o que ele chama de “regiões artificiais”. Tratava-se 

de regionalizações que consideravam apenas o predomínio do recorte político-administrativo. 

Essas produções se consagraram sob a forma de corografias, monografias municipais e 

regionais, que, segundo o autor, misturavam história, tradição e memória coletiva. Tais 

trabalhos tomavam como fundamento espaços bem recortados politicamente e que eram 

estudados em si mesmos.  

Quando se opera com as delimitações político-administrativas para o período que 

pesquisamos, Minas Gerais estava dividida em cinco Comarcas: Paracatu, Serro do Frio, 

Sabará, Vila Rica e Rio das Mortes. Como podemos visualizar no Mapa 1, as comarcas eram 
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circunscrições maiores que abarcavam vários distritos. Cada comarca possuía uma sede e 

cabiam a essa sede a gestão financeira e a justiça administrativa sobre as demais localidades 

que estavam sob sua tutela.  

 

Mapa 1 - Minas Gerais em 1821. Aproximação das fronteiras das comarcas e localização dos distritos 

municipais

 

Fonte: Bergad (2004), p. 38. 

 

A divisão apresentada no Mapa 1 vigorou até 1833, ano em que houve a criação de 

novas comarcas, levando à reorganização do espaço mineiro. Se operarmos com uma divisão 

administrativa, a porção do sul de Minas Gerais estaria representada pela Comarca do Rio das 

Mortes. Essa associação foi realizada por alguns pesquisadores, mas não atende aos nossos 

objetivos, uma vez que diz respeito apenas a critérios administrativos. 

Como discutido por Martins (2010), desde meados da década de 1990, as 

configurações regionais mineiras foram repensadas. Segundo o autor, os critérios empregados 

para a definição das unidades regionais foram fatores físicos, demográficos, econômicos, 

administrativos e históricos, conferindo maior peso aos dados econômicos percebidos pelos 
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viajantes estrangeiros que estiveram no território mineiro no século XIX e registraram suas 

percepções. 

Dentro dessa nova abordagem regionalista, destacam-se os trabalhos de Marcelo 

Godoy (1996)
32

 e Clotilde Paiva (1996). Godoy (1996) realizou um levantamento dos 

viajantes estrangeiros que percorreram a província de Minas Gerais na primeira metade do 

século XIX. Assim, selecionou os trabalhos que possuíam tradução em português e cujo 

formato era de diários de viagens. Ao identificar o registro das localidades, considerou os 

elementos físicos, humanos, econômicos e histórico-administrativos e propôs a construção de 

uma regionalização para Minas Gerais na primeira metade do século XIX.  

Godoy (1996) utilizou-se exclusivamente do depoimento dos viajantes estrangeiros e 

propôs a divisão da Província de Minas Gerais em 16 regiões, sendo elas: Sertão do Urucuia, 

Paracatu, Araxá, Triângulo, Sertão do Indaiá-Abaeté, Região Intermediária de Pitangui-

Tamanduá, Vale do Médio-Baixo Rio das Velhas, Vale do Alto-Médio São Francisco, Sertão, 

Termo de Minas Novas, Distrito Diamantino, Sertão do Rio Doce, Mata, Região 

Intermediária de Conceição, Sul, Mineradora Central. 

Clotilde Paiva (1996), baseada na proposta elaborada por Godoy (1996), propôs a 

regionalização de Minas Gerais, considerando também os depoimentos dos viajantes que 

estiveram no século XIX nessa província e avançou mais, ao utilizar as informações obtidas 

das listas de recenseamento de 1831 da província. A partir desses documentos, a autora 

identificou a heterogeneidade da província mineira no que tange aos critérios econômicos, 

demográficos, administrativos e históricos.  

A divisão empreendida por Paiva (1996) resultou em 18 regiões: Extremo Noroeste, 

Vale do Alto-Médio São Francisco, Minas Novas, Paracatu, Sertão, Sertão do Alto São 

Francisco, Médio Baixo Rio das Velhas, Sertão do Rio Doce, Triângulo, Araxá, 

Intermediária, de Pitangui-Tamanduá, Diamantina, Mineradora Central Oeste, Mineradora 

Central Leste, Mata, Sudeste, Sul-Central e Sudoeste (ver Mapa 2). A autora compreendeu 

que a identidade de cada área era resultado de uma configuração específica que a distinguia ao 

menos das áreas vizinhas. Dessa forma, através dos critérios econômico, demográfico, 

administrativo e histórico, foi possível identificar uma homogeneidade em determinados 

espaços. Assim, por possuírem características próximas, essa homogeneidade possibilitou a 

delimitação em regiões.  

                                                      
32

 O texto trata da versão revisada e adaptada da sua monografia de bacharelado Vida econômica mineira na 

perspectiva de viajantes estrangeiros, apresentada ao Departamento de História da UFMG, em janeiro de 

1990. 
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Mapa 2 - Divisão regional da província mineira proposta por Paiva (1996) 

 

 

Fonte: Adaptado de Paiva (1996). 

 

Apresentadas a regionalização proposta por esses dois autores, voltamos nossa atenção 

especificamente para a caraterização da região meridional da província. Na abordagem de 

Godoy (1996), a região sul abrangia todo o território abaixo do rio Grande acrescida da área 

compreendida entre este e o rio das Mortes, incluindo os centros urbanos de São João Del Rei, 

São José Del Rei e Barbacena. Entre as principais características da Região Sul, destaca-se a 

sua vegetação de campos com cobertura dominante, sendo que a criação de animais era a 

principal atividade da região. Alguns viajantes destacaram as matas que foram derrubadas 

para o cultivo, dominada pela agricultura voltada para o abastecimento de mercados 

intrarregionais e inter-regionais ou de autoconsumo. O autor destaca que no início do século 

XIX essa era a porção mais densamente povoada da província. A população branca respondia 

por um terço dos habitantes, a maior proporção de Minas Gerais. Para o autor, esse dado 
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estava relacionado ao predomínio do comércio e da criação de gado, que necessitavam, em 

menor escala, da mão de obra escrava. 

Diferentemente de Godoy (1996), Paiva (1996) dividiu a região sul em mais três sub-

regiões: sudoeste, sul-central e sudeste (ver Mapa 2). A autora identificou pontos próximos 

aos de Godoy (1996), sendo que o maior destaque foi a predominância de brancos entre os 

livres.  

 

Gráfico 1 - Distribuição da população livre por cor na região Sul-mineira, segundo Paiva - 1996
33 

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados de Paiva (1996). 

 

Segundo a autora, esse dado chama a atenção, pois, na composição geral da província, 

brancos livres constituíam 42% da população, sendo os mestiços 48%.
34

 Para Paiva (1996), 

essa presença de brancos possuía raízes históricas, relacionando-se com as formas de 

ocupação dessas regiões, podendo estar associada a uma posição subsidiária da região, dentro 

da economia mineratória de períodos anteriores. Possivelmente por serem zonas de 

abastecimento voltadas à pecuária, essa atividade parece ter dependido menos da mão de obra 

cativa, envolvendo menor entrada de negros e reduzindo a tendência à mestiçagem.  

Com os novos estudos desenvolvidos, principalmente de Andrade (2008), sabemos 

que a explicação dada por Godoy (1996) e Paiva (1996), de que houve uma menor entrada de 

escravos no sul de Minas, ao menos relativo ao Oitocentos, não se sustenta. Talvez com 

relação ao século XVIII, essa argumentação fosse contingente. Contudo, Andrade (2008), ao 

se voltar para as fazendas sul-mineiras na primeira metade do século XIX, detectou a grande 

importância da mão de obra escrava nessa região. O autor encontrou índices próximos e 

superiores a 30% para a população cativa, índice que se aproximava das áreas 

agroexportadoras. Com isso, compreendemos que a supremacia de brancos entre a população 

                                                      
33

 O gráfico foi elaborado utilizando os dados das três sub-regiões: sudoeste, sul-central e sudeste. 
34

 Paiva (1996) utiliza o termo “mestiço” para designar os indivíduos que foram indicados nas listas nominativas 

de habitantes como pardos, mulatos e cabra. 
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livre não se relacionava com a menor entrada de escravos nesse espaço, uma vez que esses 

números são expressivos. Possivelmente, trata-se de uma menor mobilidade desse segmento 

dentro da sociedade sul-mineira, o que poderia estar associado ao tipo de atividade econômica 

desenvolvida e à própria construção desse espaço, questões que problematizaremos ao longo 

deste trabalho. 

Para o momento, concordamos com a importância e a sustentabilidade do trabalho 

tanto de Godoy (1996), como de Paiva (1996). Entretanto, para os objetivos que aqui são 

propostos – conhecer o perfil dos alunos nas escolas do sul de Minas Gerais –, optamos por 

não operar com as delimitações empreendidas por tais autores. Acreditamos que a delimitação 

da região sul-mineira perpassa também a cultura dos seus habitantes. Assim, é essencial 

delegar maior peso aos aspectos históricos e sociais.  

Nessa perspectiva, Armand Frémont (1980) lembra, como já apontado e discutido 

inicialmente por Barros (2006) e Gomes (2006), que as regiões são múltiplas, sendo inviável 

uma abordagem em um tipo único. No entanto, o autor aponta alguns outros aspectos da 

região que devem ser pautados:  

 

Integra lugares vividos e espaços sociais com um mínimo de coerência e de 

especificidade, que fazem dela um conjunto com uma estrutura própria (a 

combinação regional), e que a distinguem por certas representações na percepção 

dos habitantes ou dos estranhos (as imagens regionais). (FRÉMONT, 1980, p.167). 

 

Frémont (1980) ajuda a compreender que o termo região envolve também a ideia de 

um espaço-tempo vivido, pois não é possível separar o espaço da experiência humana que 

perpassa o imaginário da população e o desenvolvimento de uma identidade com o território 

em que está presente. Logo, a região compreende os aspectos da cultura dos seus moradores, 

que constroem um sentimento de pertencimento, consolidando as “imagens regionais”. Para o 

autor, é constante o processo de “enraizamento”, a ligação estabelecida entre os homens, seus 

valores e a terra com a qual se relacionam diretamente. 

Certamente, não é possível operar com a ideia de “identidade sul-mineira” para a 

primeira metade do século XIX. Entretanto, acreditamos que os aspectos históricos da 

formação desse território, assim como a experiência daqueles que o habitaram são o caminho 

que permite compreender esse espaço-tempo vivido. Como já apresentado na epígrafe deste 

capítulo, existem os lugares, existem os homens e as relações que entre ambos se 

desenvolvem. Esses são os pilares de uma região, o que obviamente não é fixo, nem 

claramente delimitado.    
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2.3 Aspectos históricos da formação do sul de Minas 

 

 

A região que se encontra na parte meridional de Minas Gerais, segundo Patrícia 

Araújo (2008), era conhecida como Sertão do Rio Verde e começou a ser percorrida quando 

os bandeirantes paulistas deixaram as suas terras em busca de índios e, posteriormente, de 

ouro. Quando a descoberta desse mineral se concretizou, rapidamente houve o deslocamento 

de homens de São Paulo para essa direção. Logo, o Sertão do Rio Verde se tornou uma área 

de fronteira e de disputa entre as autoridades de São Paulo e Minas Gerais.  

Segundo Araújo (2008), os paulistas foram os primeiros a ocupar o território, em 

1737. Foi a partir disso que o então governador de Minas Gerais, Martinho de Mendonça de 

Pina e Proença (1693-1743), solicitou o reconhecimento desse espaço. Para isso, foi realizada 

uma expedição militar sob o comando do ouvidor da vila de São João Del-Rei, Cipriano José 

da Rocha, que deveria reconhecer e tomar posse do território em nome do rei. Tal 

empreendimento demorou 63 dias de trabalho. Ao fim, o ouvidor ocupou o território e fundou 

um arraial a que deu o nome de São Cipriano.  

Essa denominação não permaneceu por muito tempo, uma vez que foi alterada para 

“Santo Antônio do Vale da Piedade da Campanha do Rio Verde”. Thalita de Oliveira Casadei 

e Antônio Casadei (1989) esclarecem a origem desse nome, que possui relação com o próprio 

espaço geográfico. Como a região era cortada por rios formadores de bacias hidrográficas, 

usou-se o nome de “Campanha” como referência a essas bacias, seguida pelo principal rio: 

“Campanha do Rio Verde”. Referente a “Santo Antônio”, essa designação fazia menção à 

construção de uma igreja, no então arraial, sob a invocação do referido santo.  

Não obstante, mesmo com o reconhecimento do território, Araújo (2008) destaca que 

o conflito entre paulistas e mineiros pela posse dessa região não cessou, uma vez que o 

governo da Capitania de São Paulo continuou disputando com a câmara de São João Del-Rei. 

Em virtude disso, foi preciso que a referida vila ratificasse, em 1743, o auto de ocupação de 

posse de Campanha do Rio Verde em decorrência do fato de que um representante do governo 

paulista se encontrava no local, alegando o direito de posse sobre o arraial.   

Assim, a região seguiu sob jurisdição de São João Del-Rei; no entanto, no final do 

século XVIII, moradores de Campanha do Rio Verde começaram a reivindicar a elevação do 

arraial à categoria de vila. Quando uma localidade recebia o título de vila, ela adquiria o 

direito de se autogerir, ou seja, se manter com suas rendas próprias, assim também como todo 

o território sob o seu controle.  
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Como esclarece Claudia Damasceno Fonseca (2011), a palavra “arraial” dizia respeito 

aos “lugares” dependentes de uma sede de um Conselho; neste caso, quando Campanha era 

um arraial, pertencia e dependia de São João Del Rei. Quando elevado ao posto de “vila”, o 

território se autogeria, podendo estabelecer uma câmara. A autora destaca ainda que, no 

século XIX, a palavra “vila” possuía duas dimensões, uma local e outra territorial. Em nível 

local, a vila correspondia à povoação sede, ou seja, o núcleo urbano principal, onde se 

encontrava a câmara. No entanto, na escala territorial, essa denominação abrangia todo o 

território sob a jurisdição do núcleo urbano principal. Especificamente, esse espaço em torno 

da sede recebia também a nomenclatura de “termo”, indicando, assim, todo o território 

controlado pela câmara, podendo conter várias povoações, inclusive zonas rurais.  

Quando Campanha solicitou a elevação à condição de Vila, requereu como extensão 

do seu termo todo o território situado abaixo do Rio Grande, como podemos visualizar no 

Mapa 3, elaborado em 1800. A fronteira natural, a leste, era a Serra da Mantiqueira; ao sul, a 

divisa era a fronteira com a então capitania de São Paulo. Essa extensão abarcava as 

freguesias de Lavras do Funil, Baependi, Pouso Alto, Santa Ana do Sapucaí, Camanducaia, 

Ouro Fino, Itajubá, Cabo Verde e Jacuí e três julgados: Santana do Sapucaí, Itajubá e Jacuí. 

 

Mapa 3 - Mapa de toda a extensão de Campanha da Princesa em 1800

 
Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino, códice n. 2166 (apud CASTRO, 2012, p.163). 
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Após os moradores de Campanha requererem a criação da vila, em 24 de setembro de 

1795, Dona Maria, então rainha de Portugal, solicitou informações ao governador e capitão 

geral da capitania de Minas Gerais sobre essa petição. O governador respondeu que os 

campanhenses alegaram o crescimento do local, o domínio de um vasto território e o grande 

afastamento da sede (35 léguas). Outro argumento foi o risco de ruína, pois, segundo eles, 

sofriam pelas extorsões financeiras cometidas por São João Del Rei. (RAPM, 1896a).
35

 

Juntamente com a resposta do governador, foi encaminhado parecer da Câmara de São 

João del Rei, que se mostrou desfavorável à alteração. Para os vereadores de São João del Rei, 

nem o aumento da população, nem tampouco a qualidade dos moradores campanhenses 

possibilitavam a existência da Vila. “Seja a sua povoação já crescida, e chegue embora a 8$ - 

ou mais vizinho; não deve ser atendido tanto o seu número, quanto a sua qualidade: os 

moradores daquele lugar são a maior parte mulatos, escravos e mestiços [...]”. (p.461). Os 

vereadores também alegaram a falta de igrejas e outras precariedades que impossibilitariam a 

autonomia de Campanha. (RAPM, 1896a, p.461).
36

  

Decerto, a grande preocupação de São João del Rei dizia respeito às perdas de rendas 

recolhidas nesse arraial. Diante isso, como ressalta Andrade (2008), os moradores 

campanhenses utilizaram de “extremo tato político” e solicitaram a criação da Vila com o 

nome de Campanha da Princesa. O objetivo era homenagear a esposa do príncipe regente, a 

então princesa Carlota Joaquina, por meio do nome da vila. Eles também se propuseram a 

separar a terça parte das rendas anuais coletadas pela Câmara e enviá-la diretamente à 

princesa, em cofre separado, para os seus “alfinetes”. Segundo Andrade (2008), essa doação 

continuou sendo enviada, mesmo depois de Carlota Joaquina ter vindo para o Brasil com a 

corte, em 1808. Em sinal de gratidão, o príncipe regente doou à princesa o senhorio da Vila. 

Por alvará de 20 de outubro de 1798, a rainha D. Maria I concedeu o título de vila ao 

então arraial. Surgiu assim a “Vila da Campanha da Princesa” (RAPM, 1896a)
37

. Mesmo com 

a elevação à vila, os conflitos com São João del Rei não cessaram. Como mencionado 

anteriormente e evidenciado no Mapa 3, a pretensão de Campanha era abranger todas as 

localidades abaixo do rio Grande. No entanto, São João se recusou a ceder todo esse território. 

Em 25 de janeiro de 1800, a Câmara alegou que tal desmembramento estava deixando a 

população em consternação e acabaria levando à ruína do termo, uma vez que as rendas da 

                                                      
35

 Memórias Municipais - V Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1896a, p.457-468. 
36

 Ordem Régia ao governador da Capitania para informar sobre o pedido de criação de Vila no Arraial da 

Campanha. Memórias Municipais - V Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1896a, p.459-466. 
37

 Alvará pelo qual sua majestade ouve por bem erigir em vila o arraial da Campanha da Princesa e de criar na 

mesma, o lugar de juiz de Fora. Memórias Municipais - V Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 

1896a, p.466-468. 
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Câmara iriam diminuir muito e grandes seriam as despesas da vila. Com efeito, a Câmara 

solicitou que a divisão entre as duas vilas não fosse o rio Grande, mas o rio Verde.
38

 

 

As freguesias de Baependi, Pouso Alto, Aiuruoca e Lavras, nos devem de razão 

pertencer, pois assim o pede a Justiça e assim o suplicam esta Câmara, e os Povos 

daqueles, e desde continente que não tendo, todavia, pedido a criação daquela vila, 

não devem experimentar por amor dela, a sua total ruína. Em consequência de tudo 

isto, sendo os limites entre esta Villa de São João, e o da Villa da Campanha da 

Princesa pelo caudaloso, e navegável Rio Verde, não só ficará bem razoável; mas 

ainda só teremos para aquele lado o limitado espaço de vinte e uma léguas 

principiado o nosso Termo pelo Porto Real desta Villa, enquanto aquela da 

Campanha ficará contudo, compreendendo três julgados, sete freguesias, e 

dominando a vasta extensão de mais de oitenta e sete léguas, em longitude e mais de 

quarenta em latitude. (RAPM, 1896a, p.510-511). 

 

Mediante a solicitação de São João del Rei pelas freguesias de Baependi, Pouso Alto e 

Lavras do Funil, as discussões com Campanha seguiram e, por fim, essa última cedeu a 

freguesia de Lavras do Funil, que seguiu pertencente a São João del Rei. Assim, Campanha 

englobou as freguesias de Baependi, Pouso Alto, Santa Ana do Sapucaí, Camanducaia, Ouro 

Fino, Itajubá, Cabo Verde e Jacuí e o três julgados: Sapucaí, Itajubá e Jacuí. Campanha foi a 

13ª vila criada em Minas Gerais.
39

 

Para Araújo (2008), a criação da vila de Campanha relaciona-se ao desenvolvimento 

expressivo da Comarca do Rio das Mortes, uma vez que a Comarca triplicou sua população 

devido aos negócios e à localização. A região passou a atrair também imigrantes europeus, 

particularmente portugueses, em busca de oportunidade e fortuna. Consequentemente, com o 

surgimento da elite local ligada à atividade agropastoril, faltavam estruturas administrativas 

que lhe permitissem o atendimento de suas demandas.
40

 Com a elevação de arraial a vila, era 

estabelecida a Casa de Câmara
41

 e erguido o pelourinho
42

, símbolos de autonomia e justiça. 

                                                      
38

 Limites do município e extinção do julgado da Aiuruoca, por ficar compreendido no Termo da Campanha. 

Memórias Municipais - V Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1896a, p.508-515. 
39

 Em 1711, foram criadas a Vila de Ribeirão do Carmo (Mariana), Vila Rica (Ouro Preto) e Vila Real de Nossa 

Senhora da Conceição (Sabará). Em 1713, a Vila de São João Del-Rei; no ano seguinte, 1714, a Vila Nova da 

Rainha (Caeté) e a Vila do Príncipe (Serro); em 1715, a Vila de Nossa Senhora da Piedade de Pitangui; em 1718, 

São José Del Rei (Tiradentes). Uma década mais tarde, em 1730, foi elevada a vila Minas Novas. Somente no 

final do século seriam criadas novas vilas na Capitania: São Bento do Tamanduá (Itapecerica) em 1789; Queluz 

(Conselheiro Lafaiete) em 1790; Barbacena em 1791; Campanha da Princesa e Paracatu do Príncipe (Paracatu) 

em 1798. (ARAÚJO, 2008). 
40

 A argumentação de Araújo (2008) relaciona-se a questões discutidas na primeira seção deste capítulo. Ver 

Lenharo (1993), Pascoal (2008) e Andrade (2008). 
41

 Segundo Araújo (2008), com o estabelecimento das câmaras, era possível um controle mais sistemático da 

população. Cabia à câmara instaurar regras, prescrições, leis e intervenções no espaço da cidade e no 

comportamento das pessoas, visando ao desenvolvimento da civilidade e da urbanidade entre seus habitantes.  
42

 O pelourinho correspondia a uma coluna de pedra ou madeira assentada sobre os degraus de pedra ou ferro 

com quatro faces, correspondendo aos quatro pontos cardeais, tendo nas pontas argolões de ferro, o que significa 

que o arraial havia sido elevado a vila. (ARAÚJO, 2008). 
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No mais, a Câmara se configurava em um componente fundamental para a negociação e a 

intermediação dos interesses políticos e econômicos das elites com o governo central.  

 

No entanto, a elevação das vilas era uma forma de reafirmar a soberania da Coroa 

Portuguesa e de restabelecer os vínculos entre o soberano e seus súditos, haja vista 

que os símbolos da condição de vila, além do pelourinho, era também a instalação 

da Câmara, instância de atuação política tradicionalmente reconhecida no mundo 

português. Pelourinho e Câmara figuravam como símbolos de autonomia e justiça. 

A instalação da Câmara permitia ainda estabelecer a ordem, determinar regras de 

convívio e de comportamento, estabelecer normas quanto à arquitetura e estética, 

legislar sobre o comércio, abastecimento e também dar possibilidade de acesso aos 

“homens bons” da Colônia a certos privilégios, honrarias, distinções e o acesso a 

postos de governança. (ARAÚJO, 2008, p.118). 

 

Esse foi um período de grandes transformações políticas e econômicas no Brasil. 

Segundo a referida autora, a Vila de Campanha da Princesa assumiria progressivamente um 

lugar de destaque, tornando-se, juntamente com as vilas de São João del Rei e Barbacena, um 

dos mais expressivos núcleos urbanos da região da Comarca do Rio das Mortes, com vigorosa 

participação na política imperial.  

No entanto, aos poucos, Campanha foi perdendo sua influência, muito em decorrência 

das constantes fragmentações do seu território. Já em 1814, pelo alvará de 19 de julho, foram 

erigidas a vila as freguesias de Baependi e Jacuí, que se desmembraram de Campanha. A nova 

Vila de Baependi possuía como extensão do seu termo 11 distritos e duas freguesias: 

Aiuruoca (com posse de 22 distritos) e Pouso Alto (19 distritos). O termo da Vila São Carlos 

de Jacuí compreendia a freguesia de Cabo Verde. (RAPM, 1896b).
43

  

Devido à perda dos territórios de Baependi e Jacuí, em setembro de 1815 a Câmara de 

Campanha solicitou a criação de uma comarca, da qual a referida vila seria a sede. Como 

argumento, indicou-se a distância que a atual sede da comarca, São João del Rei, estava das 

demais vilas, principalmente de Jacuí. Consequentemente, alegaram a dificuldade de São João 

administrar tão amplo território, que abrangia oito vilas no período. (RAPM, 1896a).
44

 

A proposta de criação da nova comarca obedeceria então ao rio Grande, enquanto São 

João seria a sede da Comarca do Rio das Mortes, administrando cinco vilas: São João, São 

José, Barbacena, Queluz e Tamanduá. Campanha administraria as vilas de Campanha, 

Baependi e São Carlos do Jacuí, restabelecendo, assim, o controle do território que sempre 

pretendeu (RAPM, 1896a).
45
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 Criação de vilas no período colonial. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1896b, p.427-441. 
44

 Sobre a criação de Comarca. Memórias Municipais - V Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 

1896a, p.551-557. 
45

 Ibidem. 
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No ano seguinte, em 1816, as câmaras de Baependi e Jacuí foram ouvidas quanto à 

criação da nova comarca e defenderam preferir permanecer na forma em que estavam, ou 

seja, sob a jurisdição de São João Del-Rei. 

 

[...] além dos motivos gerais e públicos que animaram os povos de Baependi, e Jacuí 

a suplicar a Graça da criação das Vilas para se tornarem independentes daquela 

Villa, é constante ser a Vila da Campanha da Princesa, pela sua situação central, 

muito pouco frequentada de relações comerciais, não concorrendo por isso, os povos 

a mesma, nem podendo aí, achar socorros necessários da justiça por falta de 

bacharéis formados em Lei, que não conservam ao menos um, nem advogados de 

conceito para aconselharem o justo e requererem a justiça, ou muito pelo contrário, 

se verifica em São João Del Rei, que floresce pelo comércio e tem bacharéis e 

hábeis advogados, e para onde as partes acham mais frequentes meios de 

recorrerem. (RAPM, 1896a, p.554.)
46

 

 

As câmaras de Baependi e Jacuí apresentaram-se contrárias à criação da nova 

comarca. As vilas alegaram o baixo movimento comercial de Campanha para ser sede de uma 

comarca, assim também como a falta de advogados, o que dificultava o bom andamento da 

justiça. Inerentes a esses motivos, verídicos ou não, não é difícil deduzir que as duas 

localidades recém-emancipadas de Campanha não queriam voltar à sua jurisdição.  

Castro (2012) afirma que o pedido de criação da comarca era uma compensação por 

Campanha ter perdido parte de seu território para as vilas de Baependi e Jacuí. Para a autora, 

foi uma tentativa de expandir a jurisdição campanhense para toda a região. De toda forma, 

com a recusa de Jacuí e Baependi, o pedido de Campanha foi indeferido. Castro (2012) aponta 

que a comarca do Sapucaí, com sede nessa vila, somente seria criada em 1833, em contexto 

de reordenamento jurídico-administrativo do território mineiro. Posteriormente, a já cidade de 

Campanha passaria a ser cabeça da comarca do Rio Verde, criada em 16 de março de 1839.
47

 

Com essas discussões é possível perceber claramente as tensões entre os municípios 

sul-mineiros e ao mesmo tempo a pretensão de Campanha em controlar todo o território ao sul 

do rio Grande. Essa pretensão se desenvolve mais efetivamente na segunda metade do século 

XIX, com a tentativa de criação de uma nova província englobando esse território. Mesmo 

que ultrapasse o nosso recorte temporal, optamos por trazer essa questão à discussão, uma vez 

que compreendemos que esses pedidos foram decorrentes das organizações e reorganizações 

do espaço sul-mineiro, em andamento desde o início do Oitocentos.  

                                                      
46

 Ibidem. 
47

 Segundo Fonseca (2011) a passagem de vila para cidade tratava-se apenas de uma denominação honorífica, 

pois a condição de cidade não conferia automaticamente nenhuma prerrogativa econômica ou política 

suplementar à de vila.  
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Castro (2012) informa que nos expedientes da Câmara dos deputados, entre os meses 

de maio e agosto de 1854, houve um grande afluxo de requerimentos municipais e 

representações populares contendo, basicamente, dois tipos de solicitações: anexação à 

província limítrofe e criação de novas províncias. No segundo caso, houve 50 solicitações 

para a criação de uma província ao sul de Minas Gerais. Os manifestantes eram das câmaras 

municipais das cidades de Campanha, Pouso Alegre e Três Pontas, Vilas de Baependi, 

Cristina, Itajubá, Passos, Lavras, Jacuí, Pouso Alto e Alfenas. Assim, Francisco Otaviano, 

então deputado do Rio de Janeiro, propôs a criação dessa província, sendo o pedido reprovado 

em 18 de agosto do mesmo ano.
48

 

Castro (2012) destaca que o pedido reapareceu na Câmara dos deputados em 1862, 

1868 e 1884, cuja intenção era a criação da província “Minas do Sul”. As três propostas foram 

apresentadas por deputados oriundos de Campanha. Tratava-se de Evaristo da Veiga (1832-

1889)
49

, Américo Lobo Leite Pereira (1841-1903)
50

 e Olímpio Oscar de Vilhena Valladão
51

. 

Para aqueles que defendiam a criação da nova província Minas do Sul, a alegação era que a 

região possuía origem histórica, limites geográficos e especificidade política no território 

nacional do Império, aspectos que permitiam a sua emancipação. 

Para Castro (2012), os projetos de criação da província Minas do Sul estiveram 

relacionados com uma tentativa da elite política e intelectual campanhense de recuperar sua 

antiga importância geopolítica na região, da qual gozara durante os primeiros anos de sua 

existência institucional: posição privilegiada nas relações com a família real, com o governo 

brasileiro e com outras municipalidades da região. Obviamente, o projeto “Minas do Sul” 

recebeu apoios, assim como críticas de outros municípios sul-mineiros, o que evidencia a 

coexistência de várias identidades regionais, muitas delas contraditórias. 

Em Campanha, os integrantes da família Veiga
52

 utilizaram-se da imprensa para a 

divulgação da intenção de criação da nova província. Destaca-se o jornal A Nova Província, 
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 Conforme Castro (2012), os motivos para a solicitação ter partido de um deputado do Rio de Janeiro diziam 

respeito às disputas entre Rio de Janeiro e São Paulo, uma vez que São Paulo almejava essa região. 
49

 Natural de Campanha/MG, Evaristo da Veiga cursou Direito em São Paulo, foi deputado geral de Minas 

Gerais por três vezes (1861-1862; 1864-1866; 1869-1872), foi senador por Minas de 1887-1889 e presidente da 

província de Sergipe entre 1868-1869. (SENADO FEDERAL DO BRASIL). 
50

 Natural de Campanha, Américo Pereira se formou em Direito em São Paulo, sendo advogado e magistrado. 

Foi deputado geral de Minas Gerais entre 1867 e 1868, presidente do estado do Paraná em 1890 e senador por 

Minas entre 1891-1893. (SENADO FEDERAL DO BRASIL). 
51

 Natural de Campanha, Olímpio Oscar de Vilhena Valladão era filho de Manoel Ignácio Gomes Valladão, 

chefe do partido conservador em Campanha. (CASTRO, 2012). 
52

 Veiga era uma família tradicional de livreiros. Francisco Luís Saturnino da Veiga era um português que se 

estabeleceu no Rio de Janeiro no final do século XIX. Dos seus quatro filhos, Bernardo Jacinto da Veiga e 

Lourenço Xavier da Veiga se mudaram para Campanha, localidade na qual atuaram na imprensa, dirigindo 

jornais. (CASTRO, 2012). 
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que ficou em circulação durante 1854 e cujo redator era Lourenço Xavier da Veiga (1806-

1863). O periódico defendia exclusivamente a provincialização da região sul-mineira. Dentro 

da mesma proposta, Evaristo Ferreira da Veiga foi o redator do jornal O Sul de Minas, e 

Bernardo Saturnino da Veiga publicou o Almanach Sul Mineiro.
53

 

 Destacamos que na perspectiva de defesa de Minas do Sul, Bernardo Saturnino da 

Veiga (1874) organizou, redigiu e editou o Almanach Sul Mineiro, no qual expôs as 

características dessa região. Nesse Almanach foram apresentados a origem histórica das 

localidades, assim como dados sobre o clima, topografia e a sua produção agrícola e 

comercial. Veiga (1874) também apontou a existência de escolas, os seus professores, 

cadeias, hospitais, entre outras informações. Vejamos um trecho inicial do Almanach: 

 

E se o bom destino permitir que um dia possa esta parte da grande província de 

Minas estabelecer sua economia separada, criando-se aqui um centro de 

administração, para melhor serem aproveitadas as imensas riquezas que possuímos, 

servirá este livro para mostrar que não é sem justa razão que desde muito, se pugna 

pela criação da província de Minas do Sul. (VEIGA, 1874, p.8). 

 

Veiga (1874) deixa claro a sua defesa da provincianização do sul de Minas e como 

essa era uma questão há muito tempo discutida e almejada. No entanto, mesmo com os 

esforços dos Veiga e de parte da elite campanhense, a criação da província Minas do Sul não 

aconteceu durante o período imperial. Entretanto, concordamos com Castro (2012), que 

interpretou que a tentativa de criação da nova província não foi apenas uma ideia derivada da 

crítica ao sistema de divisão geral do Império, mas também uma forma de ver o espaço e nele 

exercer poder de maneira a produzir novas realidades político-territoriais.  

De fato, sabemos que a tentativa de criação da província Minas do Sul não dizia 

respeito à existência de uma identidade sul-mineira. No entanto, essa investida demonstra a 

relação construída entre os homens e o espaço que habitaram e a tentativa de produzir, como 

apontado por Castro (2012), novas realidades político-territoriais. Com isso, inferimos que a 

delimitação construída por eles, para o Sul de Minas, é a mais próxima da realidade 

oitocentista no que diz respeito à percepção de uma região.  

Sendo assim, além dos aspectos demográficos e econômicos já constatados por Paiva 

(1996) e Godoy (1996), consideramos aspectos sociais e históricos que permitem delimitar o 

sul de Minas enquanto uma região. Com isso, trabalhamos com a mesma delimitação 

elaborada por aqueles que se autodeclaravam sul-mineiros. Compreendemos o sul de Minas 
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 Para mais detalhes, ver a seção 3.2 da dissertação de Castro (2012): “Os Veiga, imprensa em prol de Minas do 

Sul” (p.207-240). 
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oitocentista como todo o território ao sul do rio Grande, uma região delimitada tanto pelos 

limites geográficos naturais (rio Grande, serra da Mantiqueira), quanto pela sua formação 

histórica (Campanha da Princesa) e seus aspectos demográficos e econômicos.  

Destacamos que a preparação da nossa principal fonte, as listas nominativas de 

habitantes, foi realizada em 1831/1832. Nesse período, a delimitação do sul de Minas 

englobava três vilas: Campanha, Jacuí e Baependi e as freguesias de Lavras do Funil e 

Carrancas, ambas pertencentes à vila de São João del Rei. 

Apresentamos ao final deste capítulo, o Mapa 4 representando o sul de Minas 

oitocentista e a localização dos seus distritos. Esse mapa foi confeccionado por João Stefani 

(2016), que trabalhou com a mesma delimitação da região sul de Minas que utilizamos, ou 

seja, todo o território abaixo do rio Grande. O Mapa 4 apresenta o mesmo território do Mapa 

3, elaborado em 1800. A principal diferença é que no mapa preparado por Stefani (2016), 

encontramos quase todas as localidades que pertenciam a essa região, distribuídas entre vilas, 

freguesias e arraiais. Como o mapa é da década de 1830, nesse período já existiam sete vilas 

nesse espaço: Camanducaia, Pouso Alegre, Aiuruoca, Lavras, Campanha, Baependi e Jacuí. 

Outro destaque é que no Mapa 4 as localidades estão com seus topônimos atuais, sendo que 

na presente pesquisa utilizaremos as nomenclaturas do século XIX.
54

 

No mais, conseguimos compreender que ao longo do século XIX, o sul de Minas 

passou por um processo muito particular. Tornou-se o principal centro econômico da 

província, o que contribuiu inclusive para a formação de uma elite com forte atuação no 

cenário nacional. Entre as principais características dessa região, destacam-se o predomínio 

das atividades agropecuárias – o que possivelmente faz supor um espaço mais ruralizado – e 

uma expressiva característica demográfica: o maior contingente de brancos entre a população 

livre. Acrescente-se a isso uma formação histórica muito específica. Assim, encerramos o 

presente capítulo, compreendendo que o território abaixo do rio Grande, o qual delimitamos 

como a região do Sul de Minas, possuía características históricas, econômicas e demográficas 

distintas. Resta agora descobrir se essas questões influenciaram no perfil dos alunos que 

participaram do processo de escolarização.  
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 Para evitar confusões referentes às denominações, ver no Apêndice 1 os distritos e seus topônimos 

correspondentes. 
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Mapa 4 - Sul de Minas na década de 1830 – por João Stefani (2016) 

 
Fonte: STEFANI (2016), p.430. 
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CAPÍTULO 3 

AS LISTAS NOMINATIVAS DE HABITANTES E OS CAMINHOS PARA A 

IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL DOS ALUNOS  

 

 

Tendo como objetivo conhecer o perfil dos alunos em processo de escolarização no sul 

de Minas, utilizamos como principal fonte uma documentação de ordem censitária, preparada 

na província mineira em 1831 e 1832. Essa documentação foi elaborada na forma de listas 

nominativas, organizadas por domicílio e por indivíduo, possibilitando o acesso a uma grande 

gama de informações sobre a população de vários distritos mineiros, na primeira metade do 

século XIX.  

Em um aspecto geral, podemos dizer que a preocupação em conhecer a população 

brasileira por meio da confecção de censos é uma prática que existe desde o início do período 

colonial, ainda que fossem “estimativas grosseiras e subjetivas, normalmente aceitas, na falta 

de outras”. (MARCÍLIO, 2000, p.32). Em meio a interesses políticos e econômicos, essa 

prática foi sendo aperfeiçoada no decorrer da história do Brasil.  

Maria Luiza Marcílio (2000), ao trabalhar com essas contagens populacionais, propôs 

uma periodização para essas fontes de natureza sociodemográfica. Para a autora, a elaboração 

dos censos pode ser dividida em três etapas: a fase pré-estatística, que compreende o início da 

colonização brasileira até a primeira metade do século XIX; a fase protoestatística, da 

segunda metade do século XVIII até 1872; a era estatística, que compreende de 1872 aos dias 

atuais. 

Segundo Marcílio (2000), na fase pré-estatística, foram elaborados poucos e limitados 

registros de população, sendo rara a existência de coleções de registros de casamentos, 

batismos e óbitos. Na segunda fase, protoestatística, realizaram-se mais levantamentos 

censitários. Inicialmente, visavam responder a objetivos militares; afinal, por meio deles era 

possível aos dirigentes da colônia conhecer o número de adultos disponíveis para as armas. 

Entretanto, a autora destaca que esses registros também eram úteis para a política de 

povoamento e de ocupação das terras, além de atender a objetivos de ordem econômica. 

Porém, após a independência em 1822, os projetos de recenseamento perderam o caráter mais 

nacional e foram concretizados no plano provincial. Em uma visão ampla, a autora destaca: 

 

Nesse período as estatísticas demográficas existem e, para algumas regiões e 

localidade, chegam a ser ricas e de número apreciável, permitindo a reconstituição, 

em bases mais sistemáticas e científicas, da população brasileira no seu conjunto, ou 

por províncias, possibilitando ainda análises demográficas mais profundas, de tipo 
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longitudinal ou não, para se chegar a determinar dinâmicas, estruturas e tendências 

demográficas locais. (MARCÍLIO, 2000). 

 

Vemos, então, que existe um número maior de recenseamentos para este período, 

porém, em caráter provincial. Isso só se altera a partir da terceira fase, a chamada era 

estatística, que possui como marco inicial o ano de 1872, quando realizada uma contagem da 

população de todo o território brasileiro, evento conhecido como o primeiro censo nacional. A 

partir disso, segundo Marcílio (2000), os levantamentos censitários passaram a ter objetivos 

exclusivamente demográficos e a serem realizados, periódica e sistematicamente, por serviços 

especializados do governo para esse fim. 

Mediante o exposto, compreendemos que a nossa fonte – as listas nominativas de 

Minas Gerais, segundo a divisão proposta por Marcílio (2000) –, foi confeccionada na fase 

protoestatística e atendia a demandas tanto políticas, como econômicas do período. Tarcísio 

Botelho (2005) ressalta que os censos demográficos confeccionados no período pós-

independência foram elementos integrantes do processo de reconhecimento da nacionalidade 

brasileira, pois representavam mais do que uma simples contagem dos habitantes do país, 

buscando, então, o reconhecimento da composição do povo. Esse era um meio que 

possibilitaria a construção do espaço público, no caso, as estradas, as escolas e os comércios. 

Ilmar Mattos (1987) também reforça essa questão ao discutir como a extensão 

territorial brasileira e a população excessivamente dispersa dificultavam a ação 

administrativa. Logo, mapas, plantas, cartas topográficas e corográficas foram elaborados, 

surgindo paralelamente, as informações estatísticas. O objetivo desses levantamentos era 

conhecer o território imperial, a composição étnica da população e as particularidades das 

províncias. Segundo o autor, com a identificação desses componentes, era possível uma 

mobilização mais ágil dos agentes públicos, contribuindo inclusive para a efetivação da ação 

centralizadora do Estado.  

A grosso modo, podemos compreender então que uma das finalidades da identificação 

das informações referentes à população era possibilitar os mecanismos de atuação e controle 

do governo. Michel Foucault (2008) apresentou essa perspectiva ressaltando a importância 

dos trabalhos estatísticos que propiciavam compreender as regularidades, as características, os 

deslocamentos e as atividades específicas da população, permitindo, inclusive, quantificar os 

fenômenos próprios à população. Consequentemente, esse conhecimento se tornava essencial 

para efetivar os mecanismos de governo. 
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Dentro dessa problemática, um conceito essencial desenvolvido por Foucault (2008) é 

o de “governamentalidade”, segundo o qual são compreendidas as táticas e as campanhas 

utilizadas pelo governo para garantir sua atuação sobre a população. Nas palavras do autor: 

 

[...] Por essa palavra, “governamentalidade”, entendo o conjunto constituído pelas 

instituições, os procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as táticas que 

permitem exercer essa forma bem específica, embora muito complexa, de poder que 

tem por alvo principal a população, por principal forma de saber a economia política 

e por instrumento técnico essencial os dispositivos de segurança. Em segundo lugar, 

por “governamentalidade” entendo a tendência, a linha de força que, em todo o 

Ocidente, não parou de conduzir, e desde há muito, para a preeminência desse tipo 

de poder que podemos chamar de “governo” sobre todos os outros - soberania, 

disciplina - e que trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda uma série de 

saberes. Enfim, por “governabilidade”, creio que se deveria entender o processo, ou 

antes, o resultado do processo pelo qual o Estado de justiça da Idade Média, que nos 

séculos XV e XVI se tornou o Estado administrativo, viu-se pouco a pouco 

“governamentalizado.”. (FOUCAULT, 2008, p.143-144). 

 

Segundo Foucault (2008), a “governamentalidade”, essa forma específica de poder, foi 

o resultado de um processo histórico que emergiu na construção e na efetivação do Estado 

moderno. Nesse decurso foi criada uma série de dispositivos para garantir a ação do governo, 

propiciando mecanismos que permitissem o exercício de poder sobre a população. Também 

foram elaborados meios para a seleção do que deveria ser do âmbito do Estado e o que não 

deveria, o que era público e o que era privado, o que era estatal e o que era não-estatal. Por 

isso, as estatísticas se configuraram como um instrumento da “governabilidade”, pois 

permitiu o recolhimento de informações sobre a população, evidenciando condições para o 

seu controle. 

Portanto, compreender as listas nominativas de habitantes dentro dos mecanismos de 

governamentalidade perpassa a ideia de que essa documentação forneceu informações 

essenciais à administração pública. Como apontam Paiva e Godoy (2002), era imprescindível 

conhecer as categorias de indivíduos aptos a participarem dos processos eleitorais, passíveis 

de se tornarem contribuintes do fisco e disponíveis para o recrutamento militar, assim como o 

público das escolas, ou seja, seus possíveis alunos, uma vez que as iniciativas de promoção da 

educação fundavam-se na determinação da população em idade escolar.  

Enfatizamos essa questão, pois acreditamos que o conhecimento sobre o número de 

crianças aptas a participarem do processo de escolarização era uma informação importante 

possibilitada pelos censos, sendo útil aos dirigentes e legisladores provinciais. Essa utilidade 

se manifesta, principalmente, se considerarmos os critérios para a construção de escolas. No 

caso de Minas Gerais, como a população encontrava-se dispersa, conhecer os locais com um 



76 

 

número significativo de crianças era essencial para determinar a construção das escolas 

públicas. Além disso, a idade desses indivíduos também era uma informação substancial para 

efetivar legislações, principalmente se considerarmos aquelas que determinavam a 

obrigatoriedade de frequência de determinada faixa etária, a exemplo da Lei n. 13, de 1835, 

em Minas Gerais. Assim, levantamos como hipótese que as informações censitárias eram a 

base dessas determinações legais. 

Em síntese, podemos compreender que a elaboração das listas nominativas de 

1831/1832 e, de modo geral, os levantamentos estatísticos do período pós-independência não 

se restringiam a uma simples contagem dos habitantes, uma vez que forneceram uma série de 

informações essenciais para o desenvolvimento da atuação do governo sobre a população. No 

que tange a esta pesquisa, ao longo deste capítulo apresentamos especificamente as listas 

nominativas mineiras, sua organização e particularidades. Posteriormente, indicamos nossa 

abordagem de análise e a metodologia empreendida para a construção dessa investigação. 

 

 

3.1 As listas nominativas mineiras de 1831-1832  

 

 

Convido muito ao Serviço Nacional e ao bem dos povos, o exato e detalhado 

conhecimento do estado da população e da Indústria de cada um dos distritos da 

Província, o Presidente da mesma ordena ao Sr. Juiz de Paz (...) que com a maior 

brevidade envie uma relação conforme o exemplo seguinte dos habitantes do 

mencionado Distrito, pela ordem dos respectivos quarteirões, ou quando estes não se 

acharem divididos, pelos fogos, ou famílias, com os nomes de cada um dos 

indivíduos deles, e declarações marginais das idades, condições e ocupações em que 

se empregam, e dos que são libertos ou cativos [...] (APM, 1831, p. 146 apud 

LIBBY, 1988, p.29). 

 

Temos, acima, uma circular enviada em 25 de agosto de 1831 a todos os juízes de paz 

de cada distrito de Minas Gerais. Seu objetivo maior foi promover um recenseamento geral da 

província. A circular terminava com um modelo que deveria organizar os dados que seriam 

coletados, com as seguintes informações: numeração dos quarteirões; numeração dos fogos; 

habitantes (lista nominal); qualidade (pertencimento étnico); condição (livre, cativo, liberto); 

idade; estado (estado civil) e ocupação. (LIBBY, 1988). 

Anterior a esse período, já havia acontecido outras tentativas de contagem geral da 

população de Minas Gerais. Segundo Laird Bergad (2004), o primeiro censo que abrangeu 

toda a capitania foi realizado em 1776. Na sequência, houve contagens gerais da população 

em 1786, 1808, 1831, 1833-1835, 1854-1855 e pelo censo brasileiro de 1872. 
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O motivo para que o recenseamento de 1831 fosse realizado na forma de listas 

nominativas, segundo Paiva, Rodarte e Godoy (2010), está relacionado à justificativa que o 

major Luiz Maria da Silva Pinto (1775-1869), no cargo de secretário de Governo de Minas 

Gerais desde 1822, apresentou sobre a necessidade de alterar a forma da contagem da 

população. Os censos, em sua maioria, no período, eram elaborados sob a forma de mapas de 

população e, consequentemente, não possuíam um parâmetro de preenchimento para as 

informações. Frequentemente, os dados eram agregados em categorias estranhas ao padrão 

previamente definido pelo governo provincial. Em virtude disso, o major fez a proposta de 

realizar um censo sob a organização de listas nominativas; assim, os próprios governantes 

mineiros poderiam calcular e tabular as informações, possibilitando as totalizações provinciais 

de forma mais rápida. 

Conforme a circular de 1831, esse processo de construção das listas começou pelas 

iniciativas oficiais do Governo Provincial, que delegou essa função ao “juiz de paz” de cada 

distrito. Segundo Paiva e Godoy (2002), o juiz de paz solicitava o recolhimento das 

informações pelos “inspetores de quarteirão”, em cada um dos distritos mineiros. Após esse 

recolhimento, era realizado o registro documental pelos “escrivães do juiz de paz” e o 

processo era concluído com a conferência pelo juiz de paz. Para o número aproximado de 420 

distritos de paz existentes em meados da década de 1830, remanesceram 234 listas 

nominativas do censo realizado em 1831/1832.
55

 

Destacamos que as listas foram organizadas tendo como unidade de listagem o “fogo”, 

ou seja, o espaço no qual coabitavam algumas pessoas, que poderiam ter ou não algum 

parentesco. Podemos e iremos, ao longo da pesquisa, associar a ideia de fogo à de domicílio; 

entretanto, é preciso fazer algumas ressalvas. Como discutido por Peter Laslett (1984), o 

termo “fogo”, como foi empregado no século XIX, possui algumas particularidades, pois 

poderia se estabelecer enquanto grupo de trabalho e como grupo de parentesco. Ou seja, o 

fogo poderia ser um agrupamento, no qual habitava uma família (ou mais de uma), ou poderia 

ser originário das relações de trabalho.  

Para Laslett (1984), o fogo “[...] como procriação, implica parentesco e como a 

produção, implica trabalho, família e domicílio eram, assim, nas sociedades tradicionais, 

grupos de trabalho e grupos de parentesco” (p.137). Em virtude disso, o espaço do fogo não se 

restringia ao local em que as pessoas se encontravam ligadas por laços familiares, pois o 

                                                      
55

 As listas nominativas encontram-se, atualmente, no Arquivo Público Mineiro, em sua maioria na coleção 

“Mapas de População”. 
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domicílio poderia ter apenas fins produtivos e reunir um grupo de trabalho, ou ambas as 

coisas. Não obstante, o fogo poderia também ser formado por indivíduos sozinhos.  

Mario Rodarte (2008), ao problematizar o termo “fogo”, também indica como é 

inviável considerar esses estabelecimentos exclusivamente dentro de uma lógica familiar, uma 

vez que essas unidades residenciais confundiam-se com unidades produtivas, normalmente 

relacionadas com o desenvolvimento de uma ou mais atividades econômicas. Nesse sentido, a 

hierarquia domiciliar correspondia à hierarquia ocupacional de um estabelecimento produtivo. 

O chefe, que era o primeiro listado, dedicava-se a alguma atividade mais elaborada ou de 

maior prestígio social, ao passo que os demais membros (cônjuge, filhos, demais parentes, 

agregados e escravos), a atividades hierarquicamente inferiores, acessórias ou 

complementares por vezes. Ou seja, os fogos possuíam uma natureza dual por serem, ao 

mesmo tempo, unidades produtoras e familiares.   

Apresentamos, no Quadro 1, um exemplo de um fogo para demonstrar melhor sua 

organização. Como informado anteriormente, o primeiro listado era identificado como o chefe 

do fogo e, sequencialmente, aqueles com maior proximidade a ele. 

 

Quadro 1 - Fogo de Nicolau Mendes na lista de Santa Ana da Goapera/MG - 1831 
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Habitante Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Nicolau Mendes Pardo Livre 46 Casado Roceiro 

Francisca Maria Parda Liberta 49 Casada Teceloa 

Romigio Zeferino Pardo Livre 20 Solteiro Roceiro 

João do Carmo Pardo Livre 26 Solteiro Roceiro 

Simão Angola Cativo 40 Casado Roceiro 

Izidora Crioula Cativa 20 Solteira Cozinheira 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Santa Ana da Goapera (1831). 

 

O distrito de Santa Ana da Goapera (atual município sul-mineiro de Carvalhos), em 

1831, pertencia à freguesia de Aiuruoca, do Termo de Baependi. No Quadro 1, apresentamos 

um exemplo de um fogo da lista nominativa dessa localidade. Os dois primeiros campos 

descreveram a localização, portanto, registraram o número do quarteirão (1º) e o número do 

fogo (3). Referente aos seis indivíduos listados, o primeiro foi Nicolau, que era o chefe, um 

roceiro casado com Francisca Maria, uma liberta que executava a ocupação de teceloa. Na 

sequência, após o casal e antes dos cativos, foram indicados dois homens, Romigio e João, 

com 20 e 26 anos respectivamente; pela idade e pela qualidade, seria possível inferir que 

provavelmente fossem filhos do casal Nicolau e Francisca. Os dois possuíam a mesma 

ocupação do pai, todos eles eram roceiros.  
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Na sequência dos indivíduos livres foram arrolados dois escravos: Simão, um africano 

de 40 anos, foi listado especificamente como Angola e era casado; Izidora foi indicada como 

uma crioula solteira de 20 anos. No caso específico de Simão, gostaríamos de destacar duas 

particularidades: a sua qualidade e seu estado. No que concerne ao campo qualidade, existe 

uma grande distinção de preenchimento de uma lista nominativa para outra. No caso dos 

sujeitos advindos da África, na maioria das listas houve a limitação da apresentação do termo 

“africano”; apenas algumas chegaram a apontar dados mais pontuais sobre essa procedência. 

A lista de Santa Ana da Goapera é uma dessas exceções: através dela encontramos vários 

termos, como Benguela, Congo, Mina, Cabinda, Caxango, dentre outros. Trata-se de um dado 

importante e que contribui para conhecer mais sobre a entrada de africanos no país. Todavia, 

como apresentado por Marcos Andrade (2008), esses termos não correspondiam a 

denominações étnicas dos escravizados, ao contrário, trata-se de termos referentes a regiões 

ou portos da África, empregados dentro da lógica do próprio tráfico.   

No que diz respeito ao “estado” de Simão, ele era casado, mas sua esposa não estava 

no mesmo fogo. Através do trabalho de Robert Slenes (2011), sabemos da existência e da 

representatividade da família cativa. Inferimos então que não é atípico o fato de Simão ser 

casado para que essa informação tivesse sido registrada na lista nominativa, e possivelmente 

um casamento ocorrido na Igreja Católica.
56

 No entanto, segundo Slenes (2011), normalmente 

os escravos que queriam casar-se quase sempre tinham que encontrar seu cônjuge dentro da 

mesma posse. O autor ainda apontou que quando as posses eram médias e grandes, os 

escravizados “podiam ter esperanças razoáveis” de permanecerem juntos e construir famílias. 

Seguindo então o exemplo do Quadro 1, temos duas hipóteses: houve a separação dos 

cônjuges após o casamento ou, em menores chances, Simão se casou com alguém de outro 

fogo. Mesmo não podendo avançar nessa discussão, é importante destacar a existência da 

família escrava e seu aparecimento nas listas nominativas. 

No que diz respeito aos indivíduos livres, também é relevante identificar a existência 

de laços familiares. No caso do fogo de Nicolau Mendes, possivelmente o casamento foi o 

motivador para a formação do domicílio. Apesar disso, a ocupação também era um elemento 

importante, sendo que todos os homens listados exerciam o mesmo trabalho que o chefe do 

domicílio. Tanto os filhos do chefe como o escravo foram designados como “roceiros”, 

demonstrando a natureza dual do fogo: ao mesmo tempo, uma unidade familiar e de trabalho.  

                                                      
56

 Slenes (2011) chegou a essa conclusão para os dados de Campinas/SP, uma vez que o autor cruzou os dados 

demográficos de censos com assentos de batismo e casamento das paróquias e encontrou significativa 

concordância entre eles. 
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Através desse exemplo, podemos detectar um padrão no que se refere à listagem dos 

indivíduos de um fogo, em que seguiu a grande maioria das listas. Na existência de um casal, 

o homem era o primeiro arrolado na condição de chefe, seguido por sua esposa e 

posteriormente os filhos; estes eram listados por sexo ou por idade. Os últimos de cada fogo 

eram os cativos, demonstrando uma hierarquia de condição (livres e, na sequência, os 

escravizados) e uma hierarquia de gênero (os homens e, posteriormente, as mulheres), na 

produção desse documento, o que, aliás, era reflexo da sociedade do período. 

É relevante destacar que no fogo de Nicolau Mendes (QUADRO 1), todos os campos 

da lista nominativa foram preenchidos para todos os indivíduos. Entretanto, isso não 

aconteceu para a maior parte dos fogos das listas remanescentes, mesmo com o modelo que os 

juízes deveriam seguir. Os campos ora ficaram em branco, ora apresentaram uma grande 

variedade de uma localidade para outra. Além disso, detectamos casos em que, dentro de uma 

mesma lista, houve diferenciações entre um quarteirão e outro, seja pelos termos utilizados, 

seja pela apresentação ou omissão dos dados. 

No caso das omissões de informações, o fato mais frequente foi o não preenchimento 

do campo “ocupação”. Em algumas listas não foi indicada a ocupação de nenhum dos 

arrolados do distrito, em outras, houve a indicação apenas para o chefe do domicílio. No caso 

de acréscimos de informações, foi possível observar a indicação de parentesco (viam-se 

palavras como filho, neto, sobrinho, afilhado), assim também como a condição de trabalho 

(agregado, camarada). No Quadro 2, temos um exemplo dessas situações. 

 

Quadro 2 – Fogo de Lino Manoel do Nascimento na lista de São Sebastião/MG - 1831 
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 Habitantes Qualidade  Condição  Idade  Estado  Ocupação  

Lino Manoel do Nascimento Pardo Livre 60 Casado Tropeiro e Lavrador 

Jozepha Maria do Espirito Santo Pardo Livre 40 Casado   

João de Oliveira Modesto (filho) Pardo Livre 26 Solteiro   

Antônio (filho) Pardo Livre 25 Solteiro   

Ignacio (filho) Pardo Livre 16 Solteiro   

Lino (filho) Pardo Livre 14 Solteiro   

Joaquim (filho) Pardo Livre 8     

Silvério (filho) Pardo Livre 7     

Jose (filho) Pardo Livre 6     

Joaquim (filho) Pardo Livre 4     

Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de São Sebastião (1831). 

 

São Sebastião (atual município sul-mineiro de Pedralva) era um distrito da freguesia 

de Santa Catarina (atual município de Natércia), pertencente ao termo de Campanha. Nesse 

exemplo do fogo 58, o primeiro campo ficou em branco pois não houve a separação por 

quarteirão. Outro destaque é que não havia escravizados nesse domicílio. No que diz respeito 
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aos livres, encontramos o mesmo ordenamento das informações do exemplo anterior 

(QUADRO 1): iniciou-se com Lino Manoel do Nascimento, o chefe do domicílio, um 

tropeiro e lavrador casado com Jozepha. Na sequência, foram listados os filhos do casal, o que 

foi determinado pelas suas idades, do mais velho ao mais novo, sendo todos os oito do sexo 

masculino. O destaque é que esses sujeitos tiveram o acréscimo da palavra “filho” em frente 

ao seu nome, não deixando dúvida da unidade familiar existente. Em contrapartida, o campo 

ocupação só foi preenchido para o chefe do domicílio, que no caso era tropeiro e lavrador. 

Compreendendo o ordenamento das informações das listas nominativas mineiras, 

segue um último exemplo de fogo. Esse, no entanto, aponta as informações que nos ajudaram 

na identificação do perfil das crianças envolvidas com o processo de escolarização. 

 

Quadro 3 – Fogo de Zeferino José de Britto Lambut na lista de Campanha/MG - 1831 
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Habitantes Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Zeferino José de Britto Lambut Branco  50 Viúvo Dizimeiro 

Zeferino Branco  8 Solteiro Na escola 

José Branco  6 Solteiro Na escola 

Antônio Branco  5 Solteiro Na escola 

Francisco Branco  10 Solteiro Na escola 

Felisberto Crioulo Cativo 30 Casado Pedreiro 

Marcelina Parda Cativa 24 Casada Costureira 

Manoel Preto Cativo 14 Solteiro Pagem 

Benedicta Crioula Cativa 30 Solteira Cozinheira 

Francisca Parda Cativa 12 Solteira Costureira 

Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Campanha (1831). 

 

Neste exemplo de Campanha, temos um domicílio com dez pessoas. Os cinco 

primeiros listados são livres, mesmo que essa informação não apareça na coluna “condição”. 

É facilmente possível inferir os motivos que levaram ao não preenchimento do campo, pois 

ser branco era, por si só, uma definição que indicava liberdade. Por certo, um indivíduo 

branco não poderia estar na condição de escravo no período. Logo, o “inspetor de quarteirão” 

designou apenas a condição de escravos. Toda a lista da Vila de Campanha operou nessa 

lógica. Essa forma de preenchimento parece demonstrar uma hierarquia social, destacando o 

lugar que livres e escravos ocupavam naquela sociedade. 

Vemos que o primeiro indivíduo listado, Zeferino, era o chefe do domicílio, um viúvo 

de 50 anos que exercia a ocupação de dizimeiro. No período da colonização, o dizimeiro, 

segundo o dicionário de Clóvis Moura (2004), era a pessoa designada pelas autoridades para 

avaliar e cobrar o dízimo, ou seja, a décima parte da produção. Logo, trata-se de um cobrador, 

um funcionário do governo, ocupação que possivelmente agregava certo prestígio social e 
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poder aquisitivo na época. Podemos sustentar essa hipótese pelo próprio fato de Zeferino ter a 

posse de cinco escravos, o que demonstrava algum poder econômico.  

Sequencialmente ao dizimeiro e antes dos escravizados, foram arrolados quatro 

meninos com idade entre 5 e 10 anos, porém, sem um critério específico para sua listagem. 

Possivelmente, todos eles são filhos de Zeferino. As quatro crianças foram registradas como 

“na escola”, na coluna referente à ocupação. Essa é a principal informação que nos ajudou na 

construção da pesquisa, pois é uma informação que se repete nas demais listas, sendo um 

indício da participação das crianças no processo de escolarização.  

Além do número de envolvidos nesse processo, as informações das listas nominativas 

também permitem conhecer a idade, o gênero, a raça, a composição familiar e a classe social. 

No entanto, a pesquisa não se restringe a uma abordagem quantitativa, limitando as discussões 

aos cálculos e estimativas. Interessa-nos conhecer esses sujeitos, seus lugares sociais e o que a 

escolarização pode ter significado para eles e para o seu grupo familiar. Dessa maneira, 

vamos operar com uma análise tanto quantitativa como qualitativa, em diálogo com a História 

Demográfica e com a História Social.  

 

3.2 Possibilidades e usos das listas nominativas na historiografia 

 

Hoje se espera que o historiador „problematize‟ a morte, o nascimento ou o 

casamento, que não apenas contabilize os movimentos migratórios, mas que também 

fale sobre as experiências culturais e sociais dos migrantes, que recupere um pouco 

da sua vida, da aparente aridez a partir de uma documentação que, se utilizada com 

finalidades meramente estatísticas, não trará para os leitores de história mais que um 

número, verdadeiro, mas abstrato, preciso, mas patético, matematicamente 

desencarnado. (BARROS, 2011, p.169). 
 

Com essa citação de José D‟Assunção Barros (2011), podemos entender a limitação de 

uma história meramente descritiva de informações numéricas, sem a devida problematização. 

O autor nos lembra como o número, por si só, apenas o quantitativo, sem a devida relatividade 

e contextualização, limita o fazer histórico. Apenas quando se conectam os dados 

quantitativos a outras informações, considerando as inferências socioculturais, é possível uma 

compreensão mais abrangente de uma dada sociedade. 

Nesse viés, recorremos a uma abordagem tanto quantitativa como qualitativa para a 

interpretação e análise dos dados descritos nas listas nominativas. Com isso, esclarecemos que 

o quantitativo, segundo Barros (2011), está determinado pelo “campo de observação”, que 

nesse caso é o âmbito numérico e suas variações quantitativas. Ou seja, trata-se dos números, 

da quantidade e dos valores que podem ser mensurados. No caso da presente pesquisa, ao 
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empreender análises quantitativas, foi possível realizar levantamentos estatísticos sobre a 

participação de diferentes sujeitos na escola, o que contribuirá para a compreensão mais 

ampla da escolarização no Oitocentos, principalmente no sul de Minas Gerais.  

Em contrapartida, a abordagem “qualitativa”, segundo Alda Judith Alves (1991), 

pressupõe que os fenômenos só possam ser compreendidos dentro de uma perspectiva 

holística. Em outras palavras, só poderemos entender determinado comportamento ou evento 

quando conhecermos as interações e as influências que emergem do contexto em que estão 

envolvidas. Com isso, em nossa investigação, foi imprescindível ir além das sínteses 

numéricas e considerar o lugar ocupado pelos sujeitos na sociedade oitocentista, as influências 

que eles sofreram e o significado da sua escolarização.   

Mesmo que o uso simultâneo de análises quantitativa e qualitativa pareça controverso 

a início, é possível e benéfico a utilização dessas duas abordagens em conjunto. Como lembra 

Bernadete Gatti (2012), um campo de pesquisa não se configura por delimitações teóricas e 

metodológicas, mas se constrói ao longo das investigações produzidas. De acordo com o 

problema, é possível combinar vários procedimentos e assim contribuir para a superação da 

dicotomia quantitativo versus qualitativo. 

 

Conforme o problema, pode-se necessitar, para a sua compreensão, de vários tipos 

de aproximação, quando combinamos vários procedimentos de busca para conseguir 

elementos relevantes ao estudo. Nessa perspectiva é que se busca a superação da 

dicotomização irreconhecível entre abordagens qualitativas x quantitativas, por um 

olhar mais amplo, que implica a conjugação de fontes variadas de informação sob 

uma determinada perspectiva epistêmica. (GATTI, 2012, p.29). 

 

Considerando as duas abordagens, buscamos, por meio das listas nominativas de 

habitantes, quantificar os sujeitos em processo de escolarização e tentar compreender o 

sentido e o significado dessa participação. A saber, qual era o público que frequentava a 

escola? Qual o seu perfil racial, social e de gênero? Qual o seu grupo familiar? E quais são as 

implicações dessas questões em uma sociedade escravocrata de pouca mobilidade social para 

pobres, negros e mulheres? 

Buscando compreender essas e muitas outras questões, dentro do campo da História da 

Educação, construímos um diálogo tanto com a História Demográfica, como com a História 

Social. De maneira sintética e incorrendo o risco de ser simplista, vamos apresentar algumas 

características principais desses campos. 

A história demográfica, segundo Barros (2011), é uma modalidade historiográfica que 

enfatiza o estudo de tudo aquilo que se refere à “população”, tanto em suas variações 
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quantitativas como qualitativas. As obras historiográficas voltadas para o aspecto demográfico 

surgiram na década de 1950, principalmente a partir do método de “reconstituição familiar” 

desenvolvido pelo demógrafo Louis Henry (1911-1991), que pretendia vincular as 

informações relativas a nascimentos, casamentos e mortes em uma determinada região. 

Destacamos que o trabalho de Louis Henry inspirou uma série de pesquisas, inclusive no 

Brasil. 

No que tange à História Social, esse campo historiográfico que se volta às dimensões 

da vida em sociedade se constituiu, segundo Hebe Castro (1997), desde o movimento dos 

Annales e o surgimento da história-problema.
57

 DE acordo com a autora, a princípio, o cerne 

da questão esteve nos grupos sociais e os processos determinantes e resultantes de suas 

relações. No entanto, a partir dos trabalhos de Thompson e sua concepção de history from 

bellow (história vista de baixo), noções como a experiência e a cultura foram colocadas no 

centro das análises sobre a ação social. Assim, passou-se a um interesse pela experiência das 

pessoas comuns no passado e de suas relações, o que levou a novas fontes e novos métodos, 

com ênfase no vivido e na experiência. 

Barros (2011) apresenta como a História Demográfica estabelece interfaces 

significativas com a História Social. Como aponta o autor, mesmo que os estudos 

demográficos busquem compreender os aspectos mais especificamente relacionados às 

categorias populacionais, por meio de métodos estatísticos e da abordagem quantitativa, 

frequentemente esses dados tendem a ser relacionados às peculiaridades da vida social de uma 

determinada comunidade. Destacamos a importância desses campos para o desenvolvimento 

de pesquisas que utilizem como fonte as listas nominativas de habitantes, uma documentação 

que fornece dados sobre a população e a possibilidade de reconstrução de aspectos das suas 

vidas em sociedade. 

Compreendendo essa interface entre a História Demográfica e a História Social e suas 

contribuições para a presente investigação, citamos algumas pesquisas já realizadas que 

utilizaram as listas nominativas de habitantes, em distintos campos historiográficos e com 

diferentes propósitos. Ressaltamos a existência de uma série de investigações que utilizaram 

essa fonte; no entanto, destacamos apenas algumas para enfatizar as variadas possibilidades, 

como também para delimitar caminhos mais pontuais para a nossa abordagem.  

                                                      
57

 Segundo Peter Burke (2002), a Escola dos Annales é a forma como ficou conhecido o movimento conduzido 

por Marc Bloch e Lucien Febvre, nos anos de 1920. Ambos fundaram uma revista, Annales d’Histoire 

Economique el Sociale, na qual denunciaram a ênfase da história na política e nos grandes homens e buscaram 

substituir essa abordagem por uma história mais ampla e mais humana, menos preocupada com a narrativa de 

grandes eventos.  
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De início, voltamo-nos para duas pesquisas que utilizaram as listas nominativas de São 

Paulo, sendo ambas inovadoras para o período de sua elaboração. A primeira delas é a tese de 

livre-docência de Maria Luiza Marcílio, defendida em 1974. Nesse trabalho, Marcílio 

(2000)
58

 realizou um levantamento da demografia histórica da cidade de São Paulo com o 

objetivo maior de conhecer as estruturas e a dinâmica da população regional do século XVIII, 

na primeira metade do século XIX. Para tanto, a autora utilizou dados censitários contidos nas 

listas nominativas dos habitantes da capitania paulista.
59

 Como apontado pela própria autora, 

foi possível “resgatar a Demografia Histórica relacionada com a História Social Agrária de 

uma vasta região” (p.8). 

Para sua pesquisa, Marcílio (2000) utilizou os censos de 1798, 1808, 1818 e 1828, 

sendo que, para esses quatro períodos, subdividiu o espaço que abarcava todo o território da 

capitania paulista em 38 municípios. A partir das listas nominativas paulista, a autora 

constatou o aumento continuado da população da capitania, sobretudo na segunda metade do 

século XVIII. Em decorrência desse aumento demográfico, foi possível detectar também a 

extensão das lavouras e a ampliação das fronteiras, dados que demonstraram a passagem de 

um sistema de cultivo extensivo e rudimentar do solo para um sistema mais capitalista de 

exploração da terra.  

Stuart Schwartz, no prefácio ao referido livro de Maria Luiza Marcílio, apontou a 

importância desse trabalho. Mesmo que sua pesquisa só tenha sido publicada nos anos 2000, 

Marcílio tornou-se a principal referência da Demografia Histórica de sua geração, 

reconhecida como uma das primeiras a introduzir os métodos de Louis Henry e demais 

demógrafos historiadores franceses no Brasil.
60

 (MARCÍLIO, 2000).  

Outro trabalho que utilizou as listas nominativas de São Paulo e se destaca pelo 

pioneirismo do tema abordado foi o de Robert W. Slenes (2011)
61

. Em sua tese de doutorado 

Análise econômica da escravidão no Brasil, defendida em 1976, Slenes trabalhou com as 
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 Utilizamos como referência o livro Crescimento demográfico e evolução agrária paulista (1700-1836), 

publicado em 2000. Contudo, o livro é uma versão da tese de livre-docência defendida em 1974, com ligeiras 

alterações e atualização da bibliografia. 
59

 No que tange às fontes censitárias, a capitania, posteriormente província, de São Paulo, é uma exceção, pois os 

levantamentos nominativos censitários foram realizados vila por vila, todos os anos, desde 1765, e essa 

documentação remanesceu aos dias atuais. Nas palavras da autora, “formando uma das mais importantes 

coleções seriadas de censos nominativos existentes para a época pré-estatística do mundo ocidental” 

(MARCILIO, 2000, p.35). 
60

 O pioneirismo de Marcilio deve-se muito à sua trajetória particular, tendo sido orientada no doutorado pelo 

próprio Louis Henry e Fernand Braudel, na École des Hautes Études em Sciences Sociales. Enfatizamos que, 

como apontado na referência, todas essas informações estão disponibilizadas no livro de Marcilio (2000), nos 

seus agradecimentos e no seu prefácio.  
61

 A obra utilizada nesta pesquisa foi o livro Na senzala, uma flor, publicado em 2011. Contudo, é fruto da sua 

tese de doutorado defendida em 1976. 
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listas nominativas de Campinas (SP) e buscou realizar um levantamento da família cativa e da 

sua importância para a experiência escrava no século XIX. Para isso, o autor cruzou dados 

demográficos das listas com registros de casamento e de batismo da Igreja Católica. Focalizou 

parte de suas análises em Campinas, sendo a principal área de grande lavoura do Oeste-

Paulista. Seu trabalho foi de notável inovação, pois observamos que foi construído em um 

período em que a bibliografia clássica sobre a escravidão no Brasil apontava que as condições 

de trabalho forçado haviam destruído as famílias dos cativos, deixando-os sem normas sociais 

e sem condições para se mobilizarem contra seus opressores. Com isso, em sua investigação, 

Slenes (2011), além de constatar a existência da família cativa, apresentou também que ela 

expressava uma instância cultural importante para a formação de uma identidade nas senzalas, 

diferente da que os senhores possuíam, e compartilhada por uma grande parte dos 

escravizados.  

No que diz respeito às listas nominativas mineiras, citaremos agora dois trabalhos que 

utilizaram considerável parte dessa documentação e foram essenciais para a sua divulgação: 

na década de 1980, Douglas Cole Libby (1988), com sua tese População e mão-de-obra na 

Província de Minas Gerais (1830-1889), defendida em 1987
62

, e na década de 1990, Clotilde 

Paiva (1996), com sua tese População e economia nas Minas Gerais do século XIX, 

defendida em 1996. 

Libby (1988) utilizou o censo parcial de 1831-1840 e o recenseamento de 1872, 

tornando-se um dos primeiros pesquisadores a utilizar esse material em uma abordagem de 

toda a província mineira. Por meio da análise das ocupações apresentadas nas listas, o autor 

levantou pontos importantes sobre a economia mineira oitocentista, demonstrando, assim, a 

diversidade regional e a ampla utilização de mão de obra escrava. Libby (1988) também deu 

ênfase à importância da indústria têxtil doméstica de Minas e à agricultura mercantil de 

subsistência, essenciais ao resgate do regime escravista após a queda nas atividades ligadas à 

mineração. 

Clotilde Paiva (1996) analisou os dados demográficos das listas nominativas de 

habitantes de 1831/1832. Ao cruzá-los com os relatos de viajantes estrangeiros que estiveram 

em Minas, a autora construiu uma nova proposta de regionalização de Minas Gerais, 

contribuindo para a identificação da heterogeneidade da província no que tange a critérios 

econômicos, demográficos, administrativos e históricos. Além disso, a autora também 
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 A obra utilizada como referência foi o livro Transformação e trabalho: em uma economia escravista em 

Minas Gerais no século XIX, publicado em 1988, sendo uma versão ligeiramente revisada da tese de doutorado 

mencionada. 
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demonstrou que, no século XIX, Minas Gerais possuía uma economia diversificada, 

coexistindo múltiplas formas de organização do trabalho ligadas a uma estrutura produtiva 

complexa e com forte vinculação com o mercado externo. 

Para além dessas abordagens que contemplaram toda a extensão territorial de Minas 

Gerais, destacamos ainda algumas pesquisas mais pontuais que utilizaram as listas 

nominativas para espaços mais singulares. Produzida na década de 1990, ressaltamos a tese 

Vida em família: caminhos da igualdade em Minas Gerais, de Ida Lewkowicz (1992). A 

pesquisadora trabalhou com as listas nominativas de 1804, 1819, 1831 e 1840 da cidade 

mineira de Mariana e róis de confessados
63

. A partir dessa documentação, a autora examinou 

a estrutura familiar, o casamento e o igualitarismo dentro da família mineira, especificamente 

em Mariana. Voltando-se para uma demografia da família, Lewkowicz (1992) encontrou 

diversos tipos de arranjos familiares para o período estudado, destacando-se aqueles 

compostos de solteiros e viúvas. Assim também um predomínio de grupos simples, aqueles 

compostos de um casal com poucos filhos. 

Nesse contexto, Horácio Gutiérrez e Ida Lewkowicz (1999) analisaram o trabalho 

infantil na primeira metade do século XIX. Os pesquisadores utilizaram o recenseamento de 

1831 e comprovaram o trabalho de crianças na Comarca de Mariana, em diversas funções 

e/ou aprendendo variados ofícios. Entre as ocupações, destacaram-se a confecção e a 

agricultura. Os autores comprovaram que em torno de 30% das crianças livres, libertas e 

escravizadas, na faixa de 11 e 12 anos, já estavam envolvidas em atividades ocupacionais. Na 

faixa de 12 e 13 anos, performavam mais de 40%. 

Contemplando Santa Luzia, na região Central de Minas, Carolina Perpétuo Corrêa 

(2004), seguindo os caminhos possibilitados por Slenes (2011), investigou a vida familiar e as 

características demográficas dos escravos de Santa Luzia, entre 1818-1833. A pesquisadora 

utilizou os registros de paróquias de batismos (1818-1833) e as listas nominativas de 

habitantes do distrito (1831). Sua pesquisa permitiu averiguar a presença de uma população 

escrava, relativamente grande, notavelmente concentrada. Relativo à família escrava, a autora 

verificou uma porcentagem significativa que contraiu matrimônio nos moldes da Igreja 

Católica e também de crianças consideradas legítimas.  

Ainda que em pequeno número, no campo da História da Educação, também 

encontramos pesquisas com as listas nominativas de habitantes. Cynthia Greive Veiga (2004) 

utilizou as listas mineiras de 1831/1832 e cruzou a referida fonte com os mapas de frequência 
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 Censos populacionais com informações sobre os habitantes de Mariana, por rua. 
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de alunos que estavam participando do processo de escolarização, para identificar o perfil 

racial dessas crianças. Ou seja, a autora detectou o nome dos alunos que estavam participando 

do processo de escolarização, por meio dos mapas de frequência, e, a partir disso, identificou-

os nos recenseamentos. Assim, a autora elaborou um perfil desse alunado, principalmente no 

que diz respeito à raça. Esse procedimento permitiu a Veiga (2004) constatar que, apenas 

quando livre, a população negra e mestiça não foi excluída do processo de escolarização.  

Marcílio (2005), agora em outra abordagem, com o objetivo de resgatar a história da 

escola pública da cidade de São Paulo, desde os jesuítas até o século XXI, utilizou as listas 

nominativas dos habitantes paulistas para compreender a dimensão das reformas pombalinas. 

A autora pesquisou entre o período de 1798 e 1836. Com isso, conseguiu identificar os 

professores de ensino elementar e intermediário que moravam na Capitania. Logo, detectou a 

existência e o perfil do mestre-escola particular de primeiras letras, o mestre régio
64

 e o 

professor do ensino secundário.
65

 Ao analisar as listas, foi possível compreender que todos os 

professores concentravam suas aulas, até as primeiras décadas do século XIX, no centro da 

cidade, onde morava parte ínfima da população. Nos bairros rurais isolados, sem professores, 

o analfabetismo era maior. 

Por último, ressaltamos alguns trabalhos de Marcus Vinícius Fonseca (2007a; 2015a; 

2015b), dentro da História da Educação. Esse pesquisador foi o primeiro a conferir 

centralidade às listas nominativas. De início, destacamos sua tese, intitulada Pretos, pardos, 

crioulos e cabras nas escolas mineiras do século XIX. No referido trabalho, Fonseca 

(2007a) utilizou as listas nominativas de habitantes para descobrir o perfil racial dos alunos 

presentes na instrução pública. O pesquisador constatou o predomínio absoluto de negros nas 

escolas de primeiras letras, na Região Central de Minas Gerias, e interpretou que a escravidão 

não intervinha e nem diminuía as expectativas desse grupo em relação ao processo de 

escolarização. Dessa forma, o autor levantou a hipótese de que a população negra buscava 

inserir seus filhos em espaços escolares, provavelmente como forma de facilitar sua inserção 

social. Logo, a escolarização representava a inserção dos negros na cultura letrada, bem como 

uma forma de demarcar um distanciamento do mundo da escravidão e uma demonstração do 

domínio dos códigos de conduta das pessoas livres. 
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 Segundo Marcilio (2005), no caso do primeiro grupo, o mestre-escola particular era uma ocupação exercida 

por indivíduos pobres, deficientes físicos ou idosos e também mulheres, com dificuldades de sobrevivência. A 

análise das listas permitiu identificar que as atividades desses mestres leigos não tinham continuidade, pois seus 

nomes sumiam de um censo para o outro. 
65

 A autora identificou professores de gramática latina, retórica, filosofia, teologia dogmática e moral. Eram 

mestres régios que provinham em sua maioria do clero. 
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Posteriormente, o autor também realizou outros trabalhos no qual tratou de aspectos 

mais pontuais. No artigo “Escola e status racial em Cachoeira do Campo/MG no século XIX”, 

Fonseca (2015a) se voltou para um distrito específico - Cachoeira do Campo - pertencente no 

período ao Termo de Ouro Preto, na região Central da província de Minas Gerais. O autor 

trabalhou com duas listas nominativas de habitantes da localidade: uma confeccionada em 

1831 e outra em 1838. Primeiramente, o autor separou os domicílios em que havia o registro 

de crianças frequentando a escola em 1831; em seguida, identificou esses domicílios na 

documentação de 1838, analisando, assim, a situação dos indivíduos escolarizados e seu 

grupo familiar. Ao usar tal metodologia, o autor descobriu que a escolarização possuía 

impactos para o indivíduo escolarizado e para todo seu grupo familiar. Com relação a negros 

escolarizados, Fonseca (2015a) apontou casos em que foram designados como pardos em 

1831 e na lista de 1838 mudaram seu status racial, sendo classificados como brancos. 

No artigo “A educação como expressão do urbano na cidade de Mariana/MG na 

primeira metade do século XIX”, Fonseca (2015b) problematizou as relações entre 

urbanidade e escolarização. Para tanto, considerou a singularidade do município mineiro de 

Mariana, um dos mais representativos no que diz respeito à urbanidade. A partir disso, o autor 

utilizou as listas nominativas dessa localidade, do ano de 1831, e analisou o perfil do alunado 

de instrução primária. Ele pôde descobrir que 68% dos indivíduos em processo de 

escolarização eram negros. Outro dado que foi destacado foi a descoberta de que 41% dos 

escolarizados advinham de grupos familiares chefiados por mulheres. Essa situação englobava 

tanto solteiras como viúvas. Seguindo tais informações, Fonseca (2015b) levantou como 

hipótese a flexibilidade desse tipo de configuração espacial: entre outras coisas, ela 

possibilitava a relação de diferentes sujeitos com as escolas de instrução elementar, 

destacando as mulheres chefes de domicílio, que podiam utilizar essa instituição como 

mecanismo de afirmação de seu grupo familiar no espaço social. 

O pequeno levantamento aqui feito dos trabalhos que utilizaram as listas nominativas 

de habitantes demonstra a articulação da História Demográfica com a História Social e as 

possibilidades de pesquisas nesse viés, dentro da História da Educação. Então, ao nos 

voltarmos para o processo de escolarização e na busca por identificar o perfil do alunado no 

sul de Minas, vamos também estabelecer esse diálogo. 
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3.3 A ausência dos dados e os caminhos para a identificação dos alunos no Sul de Minas 

 

 

O historiador, no entanto, não tem escolha e deve contentar-se com as fontes 

disponíveis. Foi nesse espírito que procuramos contornar as inconsistências e a falta 

de uniformidade verificadas no conjunto dos dados. (LIBBY, 1988, p.30). 

 

As listas nominativas de habitantes e, de modo geral, os próprios dados demográficos 

são ainda pouco incorporados à História da Educação. Contudo, como exposto no 

levantamento da subseção anterior, existem possibilidades para o seu uso. Na sequência, 

apresentamos os caminhos encontrados por nós na presente investigação. 

Nosso passo inicial foi detectar as listas remanescentes do Sul de Minas Gerais. 

Assim, de todos os distritos que compunham essa região no período, descobrimos a existência 

de 44 listas sul-mineiras, confeccionadas em 1831 e 1832, todas disponíveis no APM 

(Apêndice A). A partir disso, examinamos cada uma dessas listas, especificamente o campo 

“ocupação”, na busca por indicações relacionadas à educação. Descartamos, de início, as 

listas que não apresentaram a ocupação de nenhum indivíduo ou que só apresentaram a 

ocupação do chefe. Daquelas que listaram ocupações para além do chefe, apenas dez 

assinalaram sobre a participação no processo de escolarização, sendo elas: Campanha (atual 

Campanha); São Gonçalo (atual São Gonçalo do Sapucaí); São José e Dores (atual Alfenas); 

Santa Ana da Goapera (atual Carvalhos); São Vicente (atual São Vicente de Minas); Aiuruoca 

(atual Aiuruoca); São Sebastião (atual Pedralva); Varadouro (localidade pertencente ao 

município de Aiuruoca); Machado (atual Machado) e Alagoa (atual Alagoa). 

Nas dez listas, constatamos as seguintes terminologias que faziam menção à educação: 

“escola”; “na escola”; “aprende a ler”; “estuda”; “estudo”; “estudante”; “versa estudos” e 

“estuda gramática”. Diante de tal diversidade de termos, surgiu a hipótese de que poderiam 

abarcar processos distintos. Analisamos, sobretudo, cada caso especificamente, na busca de 

compreender o significado e a lógica com que foram empregados em cada uma das listas. 

Com isso, foi possível descobrir que as terminologias faziam referência a dois processos 

distintos: alguns diziam respeito à instrução primária, enquanto outros versavam sobre a 

instrução secundária.  

Como já discutido, a instrução primária abrangia o ensino dos conhecimentos mais 

elementares, privilegiando a escrita, a leitura e o contar. O ensino normalmente acontecia nos 

estabelecimentos denominados escolas de primeiras letras, como apontado na própria Lei 

Geral da Educação em 1827 (BRASIL, 1827). Enquanto isso, o ensino secundário era uma 

etapa intermediária, posterior à instrução primária e antecedente ao curso superior. Clarice 
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Nunes (2000) aponta que, após a expulsão dos jesuítas, em 1759, o ensino secundário no 

Brasil passou a ser oferecido em aulas isoladas ou avulsas em todas as províncias, com 

esporádicas exceções. Tratava-se, assim, das aulas régias, na qual os professores eram pagos 

pelos governantes; contudo, não havia uma regularidade nessas cadeiras. Ou seja, em algumas 

localidades havia a cadeira de latim, em outras de francês, sendo rara a existência de colégios 

que contemplassem todo o conteúdo.   

Em Minas Gerais, constatamos essa realidade até a primeira metade do Oitocentos. 

Segundo Leonardo Santos Neves e Cynthia Greive Veiga (2004), o principal espaço para a 

educação dos jovens era o Seminário de Mariana (1750) e o Colégio do Caraça (1822), 

instituições que se propunham a ministrar uma cultura geral humanista. Nesses locais, foram 

educados os futuros ministros, senadores e presidentes da província. 

 No que diz respeito às aulas avulsas, sabemos que em 1837, pela Lei n. 60, foi 

instituída a criação de novas cadeiras – Gramática Latina e Francesa, Filosofia, Retórica, 

Geografia e História –, devendo as aulas serem frequentadas por, no mínimo, dez estudantes.  

A determinação era que as cadeiras deveriam ser instituídas nas comarcas onde não houvesse 

colégios públicos ou particulares, em que se ensinassem tais matérias. (MINAS GERAIS, 

1837). Neves e Veiga (2004) realizaram o seguinte levantamento sobre as aulas avulsas: 

 

Até meados do século XIX, era seguinte situação das aulas avulsas do ensino 

secundário em Minas Gerais: Na Vila de Campanha – Latim, Geografia, História, 

Retórica e Filosofia; São João Del Rei – Filosofia e Retórica; Mariana – Retórica, 

Lógica e Latim; Barra Longa – Latim; Pouso Alegre – Latim; Diamantina – Latim; 

Pitangui – Latim; Sabará – Latim; Minas Novas – Latim e Poética; Itabira do Mato 

Dentro – Latim e Poética; Curvelo – Latim e Poética; Itapecerica – Filosofia e 

Retórica; Pomba – Latim e Poética; e Barbacena – Latim e Poética. (NEVES; 

VEIGA, 2004). 

 

Com isso, descobrimos como era limitada a instrução secundária, com poucos distritos 

contemplados. No Sul de Minas, apenas duas localidades possuíam cadeiras do ensino 

secundário: Campanha e Pouso Alegre. Não sabemos do período de efetivação da cadeira de 

latim em Pouso Alegre, mas, segundo Francisco Rezende (1944), por muito tempo Campanha 

foi a única localidade do sul de Minas a oferecer cadeiras de instrução secundária.  

 

Ainda alguns anos depois da nossa independência, a instrução pública em Minas era 

extremamente limitada; pois que além de algumas escolas de primeiras letras, que 

aqui e ali se encontravam e de dois colégios dirigidos por padres e dos quais, um se 

achava estabelecido em Congonhas do Campo e outro no Caraça, quase que em toda 

a província não existia outro qualquer estabelecimento de instrução secundária, que 

não fosse o seminário de Mariana em que se preparavam os padres, e uma simples 

cadeira de latim em algumas das principais vilas da província. A Campanha era uma 

dessas vilas privilegiadas; e como era a única que o Sul de Minas gozava dessa 
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vantagem; vinham estudantes de todos os pontos não só mais vizinhos, como Pouso 

Alegre, Baependí, Três Pontas, mas até mesmo de alguns muito mais distantes, 

como Jacuí, por exemplo [...] (REZENDE, 1944, p.207). 

 

Rezende (1944) reafirma as limitações da instrução, tanto a primária, com poucas 

escolas de primeiras letras, como a secundária, representada apenas por dois colégios e 

esparsas cadeiras de latim em algumas vilas. Vemos que, mesmo com a Lei de 1837, o sul de 

Minas parece não ter sido contemplado com as novas cadeiras secundárias, pois, pelo relato 

de Rezende (1944), existia apenas uma cadeira de Latim em Campanha, o que atraía 

estudantes de diversos distritos, tanto próximos como mais distantes da vila. 

Mediante o exposto, conseguimos estabelecer a distinção entre esses dois processos: o 

ensino primário, voltado aos conhecimentos mais elementares (ler, escrever e contar), e o 

secundário (curso intermediário que antecedia o curso superior). Voltando-se então para os 

termos empregados nas listas nominativas, agora fica mais perceptível a associação com um 

desses processos de ensino. No caso de “aprende ler”, consideramos que se tratava de uma 

referência à instrução primária, pois essa era uma de suas principais atribuições (ler). Em 

contrapartida, o termo “estuda gramática” certamente fazia menção às aulas de Gramática 

Latina. A presente hipótese fica mais visível quando analisamos um fogo da lista de São José 

e Dores, em que encontramos o emprego dessas duas terminologias: 

 

Quadro 4 - Fogo de José Francisco Unham na lista de São José e Dores/MG – 1831 

1
3

º 
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Habitante Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

José Francisco Unham Pardo   65 Viúvo Ferreiro 

Marcelino Pardo 
 

30 Solteiro Ferreiro 

Iria Roza Parda 
 

32 Viúva Fia 

Antônia Parda 
 

18 Solteira Fia 

Jeremias Pardo 
 

20 Solteiro Estuda gramática 

11 Escravos 
66

 

Francisco Pardo   10   Aprende a ler 

Maria Parda 
 

7 
  

Joaquim Pardo   6     

Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de São José e Dores (1831). 

 

Na lista de São José e Dores, o campo “condição” foi preenchido apenas para os 

indivíduos escravizados, consequentemente, os indivíduos livres não tiveram nenhuma 

descrição nesse campo, como podemos inferir pelo Quadro 4. Além disso, notamos que nesse 

                                                      
66

 Todos os onze escravos foram listados, contudo, operamos com essa supressão com o propósito de sintetizar 

as informações da lista. Uma vez que, o objetivo maior dessa descrição são as crianças participando do processo 

de escolarização. 
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domicílio, o inspetor que confeccionou a lista procedeu a um padrão distinto para a ordem da 

listagem dos indivíduos,
67

 talvez porque, inicialmente, tivessem sido arrolados cinco 

indivíduos livres, seguidos pela indicação de onze escravos. Na sequência dos escravizados, 

ainda foram arrolados mais três indivíduos livres, de seis a dez anos, que possivelmente 

possuíam laços de parentesco com os sujeitos indicados no início do fogo.
68

 

Na lista, encontramos José Francisco Unham na condição de chefe do fogo: tratava-se 

de um homem viúvo, de 65 anos, que exercia a ocupação de ferreiro. Na sequência, foram 

listados mais quatro indivíduos livres, hipoteticamente filhos de José Unham, mas não é 

possível inferir com certeza a existência desse grau de parentesco. Todavia, dentre esses que 

possuíam de 18 a 32 anos, destacamos a figura de Iria Rosa, de 32 anos, na condição de viúva, 

como após os escravizados encontramos três crianças, listadas pela ordem de idade (dez, sete 

e seis anos). A suspeita é que fossem filhos de Iria Rosa e netos de José Francisco Unham. 

De fato, esse é um fogo de difícil interpretação; no entanto, citamo-lo para apresentar 

os termos utilizados para a escolarização. Enquanto Jeremias, um homem de 20 anos, possuía 

a seguinte ocupação, “estuda gramática”, Francisco, com 10 anos, foi indicado com o termo 

“aprende a ler”. Dentro de um mesmo domicílio, foram utilizadas duas terminologias 

distintas, o que corrobora a compreensão de que se tratava de coisas diferentes. Ao que tudo 

indica, “aprende a ler” correspondia à instrução primária, enquanto “aprende a gramática” se 

referia ao ensino secundário (possivelmente, Jeremias frequentava a cadeira de gramática 

latina). A idade dos sujeitos também ajuda a reafirmar essa distinção: o ensino secundário era 

realizado após a instrução primária, pressupondo-se uma idade mais elevada. 

Apresentamos outro exemplo, ainda em São José e Dores. No presente caso, 

encontramos no mesmo fogo o emprego dos termos “estuda” e “aprende ler” caracterizando, 

novamente, a distinção das terminologias. 

 

 

 

 

                                                      
67

 Como apontado nos exemplos anteriores (Quadro 1, Quadro 2 e Quadro 3), o padrão mais usual de 

arrolamento constatado nas listas nominativas mineiras era a descrição dos livres e posteriormente dos 

escravizados. 
68

 Nos casos similares em que aconteceu essa forma de listagem, identificamos que os indivíduos livres arrolados 

após os escravos eram sujeitos que não possuíam vínculo com o chefe do domicílio, podendo estar no fogo, 

temporariamente ou não, por questões de trabalho, representando então uma categoria denominada “agregados”. 

A hipótese de “agregados” não é pertinente para o fogo de José Francisco Unham (Quadro 4), uma vez que, os 

indivíduos arrolados após os escravizados eram crianças e, possivelmente, possuíam relação de parentesco com 

os sujeitos arrolados anteriormente. 
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Quadro 5 - Fogo de Antônio J. P. de Magalhães na lista de São José e Dores/MG - 1831 
6
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Nome Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Antônio J. P. de Magalhães Branco   45 Casado Agricultor 

Maria Joaquina Feliciana Branca   35 Casada Administra em casa 

José Jacinto Pereira Branco   19 Solteiro Negociante 

Antônio Caetano Pereira Branco   18 Solteiro Administrador da fazenda 

Mariana Placidina Branca   17 Solteiro Costuras e rendas 

Leonor Felisbina Branca   15 Solteira Costuras 

Joaquim Leonel Pereira Branco   13 Solteiro Estuda 

João Baptista Branco   12 Solteiro Aprende a ler 

Francisco de Paula Branco   11   Aprende a ler 

Maria Carolina Branca   9   Aprende a coser 

Luiz Silvério Branco   7   Aprende a ler 

Ritta Branca   3     

Cândida Branca   3meses     

João Martins Pardo   28 Solteiro Cobranças 

24 escravos
69

 

Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de São José e Dores (1831). 

 

 No fogo acima, o agricultor Antônio Joaquim era o chefe, casado com Maria Joaquina, 

que administrava a casa e possivelmente era mãe das 11 crianças listadas na sequência do 

casal, pelo critério de idade. Após as crianças, houve o arrolamento de João Martins, 

possivelmente um agregado
70

 que não possuía laços de parentesco com os demais. Por último, 

os 24 escravos pertencentes ao casal.  

No que concerne aos possíveis filhos de Antônio Magalhães e Maria Joaquina 

Feliciana, ressaltamos que Joaquim Leonel Pereira, com 13 anos, tinha como ocupação 

“estuda”, enquanto João Baptista, Francisco de Paula e Luiz Silvério, com 12, 11 e 7 anos 

respectivamente, “aprendem a ler”. O último termo “aprende a ler”, já sabemos, dizia respeito 

à instrução primária, que abarcava esse aprendizado. Logo, compreendemos que “estuda” 

fazia referência ao ensino secundário, o que podemos inferir tanto pela idade dos sujeitos 

como pelo emprego de palavras distintas em um mesmo domicílio.  

Com o auxílio dos dois exemplos anteriores, conseguimos compreender que os termos 

“estuda gramática” e “estudo” faziam menção ao ensino secundário, enquanto o termo 

“aprende a ler” fazia menção ao ensino primário. No entanto, esses termos aparecem em 

                                                      
69

 Trata-se do mesmo recurso empreendido no exemplo anterior: uma supressão com o propósito de sintetizar as 

informações. 
70

 “Agregado” é um termo do período, sendo inclusive apresentado em algumas listas do sul de Minas. O termo 

era utilizado para designar indivíduos livres, que prestavam seus serviços a um indivíduo de melhores condições, 

inclusive morando no mesmo fogo em que ele. Esse possivelmente era o caso de João Martins, que parece não 

possuir parentesco com o chefe do domicílio. Uma marca significativa da diferenciação entre eles é a 

“qualidade”, uma vez que todos os indivíduos listados antes de João Martins foram indicados como brancos, 

sendo o núcleo familiar do fogo, enquanto ele foi indicado por último e como um indivíduo “pardo”. 



95 

 

menor número: os mais significativos nas listas que trabalhamos foram as palavras 

“estudante” e “escola”. No Quadro 6 apresentamos um último exemplo, agora da lista de 

Campanha, que contempla os dois termos mais recorrentes. 

 

Quadro 6 - Fogo de Antônio Bressam Leite na lista de Campanha/MG - 1831 

1
º 

Q
u

a
rt

ei
rã

o
 

 F
o

g
o

 3
2

2
 

 Nome Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Antônio Bressam Leite       Branco Livre 56  Casado Seus soldos 

Izabel Maria        Branco Livre 34 Casada 

 Francisco         Branco Livre 18 Solteiro Estudante 

João         Branco Livre 16 Solteiro Estudante 

Anna         Branco Livre 12 Solteira Costureira 

Izabel         Branco Livre 8 Solteira Escola 

José         Branco Livre 6 Solteiro Escola 

Antônio         Branco Livre 5 

  6 escravos 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Campanha (1831). 

 

Nesse fogo 322 de Campanha, encontramos Antônio Leite, de 56 anos, chefe do 

domicílio e casado com Izabel Maria. Eles possuíam seis escravos. Após o casal e antes dos 

cativos, foram listados seis indivíduos livres que possivelmente eram filhos de Antônio e 

Izabel. Entre eles encontramos Francisco e João, 18 e 16 anos respectivamente, que foram 

apontados como “estudantes”, enquanto Izabel e José, 8 e 6 anos, foram indicados no campo 

ocupação com o termo “escola”.   

É possível entender que “escola” correspondia ao ensino primário, pois, enquanto o 

ensino secundário era ofertado em colégios ou cadeiras avulsas, a instrução primária estava 

diretamente relacionada à “escola de primeiras letras”. Seguindo essa percepção, “estudante” 

era a condição daquele que frequentava o ensino secundário, termo que podemos associar aos 

já discutidos “estuda” e “estuda gramática”. Como apresentamos anteriormente, “escola” e 

“estudante” foram os dois termos mais utilizados nas listas nominativas e podem ser 

significativos para a compreensão do imaginário da época sobre os dois segmentos da 

educação em análise: havia uma associação entre escola e ensino primário, enquanto o ensino 

secundário estava relacionado a uma condição, a de ser um “estudante”. Veja o que Fonseca 

(2007a) aponta a esse respeito: 

 

[...] Esta forma de designação não se dá a partir da instituição e nem tampouco da 

função, pois ela registra o que poderíamos chamar de uma condição: estudante. O 

aluno que havia ultrapassado os limites da escola elementar e prosseguia seus 

estudos nos níveis mais elevados, conquistava um status que transformava a sua 
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relação com a escola ou com o ato de estudar em uma condição [...] (FONSECA, 

2007a, p.195). 

 

 De fato, nas listas nominativas mineiras, a lógica de associação com a instituição só 

aconteceu para a instrução primária, relacionada à escola. O ensino secundário, ao contrário, 

não foi vinculado ao colégio, sobressaiu-se, nesse caso, à condição de estudante. Assim, a 

percepção construída nessa pesquisa sobre a região sul-mineira está diretamente relacionada 

ao trabalho de Fonseca (2007a) para a região Mineradora Central.  

A distinção entre esses dois segmentos educacionais era significativa na sociedade do 

período. Enquanto a instrução primária deveria ser disseminada a todas as classes, o ensino 

secundário era restrito a um pequeno número da população, aqueles que ingressariam no 

ensino superior. Consequentemente, nas listas eles aparecem em menor número, sendo todos 

indivíduos do sexo masculino com idades entre 11 e 27 anos, apresentando a média de 17 

anos. Mesmo com uma amostra pequena, como a nossa, acreditamos que aqueles com idade 

inferior a 14 anos eram exceções no contexto do ensino secundário. 

Rezende (1944), em suas memórias, apresenta o predomínio de pessoas com idade 

superior a 16 anos no ensino secundário, sendo ele uma rara exceção, pois de 1840 a 1842, 

frequentou a escola de primeiras letras dos 8 aos 10 anos e posteriormente, em 1843, começou 

as aulas de Latim com apenas 11 anos. 

 

Eu que na escola quase que nunca tinha passado de pequeno pinto no meio de 

frangos já bem empenados, no estudo de latim bem me poderia comparar agora a um 

pequeno garnisé no meio de grandes perus; porque muito raro era ali o estudante que 

tivesse muito menos de 14 a 16 anos, entretanto que alguns havia que já podiam 

figurar de pais de família. Por isso também, todos aqueles estudantes já se tinham 

mais ou menos na conta de verdadeiros homens; vestiam-se sempre com uma certa 

decência; e nunca deixavam de olhar para os outros rapazes um pouco por cima dos 

ombros. (REZENDE, 1944, p.212). 

 

Um primeiro destaque do relato de Rezende (1944) é a distinção dos termos 

relacionados à instrução primária e à secundária: pelas suas memórias, ele reforça a 

associação de “escola” à instrução primária e a concepção de “estudo” e “estudante” ao 

secundário. No mais, tal fala demonstra a tensão existente entre as idades dentro de uma 

classe de ensino. Rezende (1944) utiliza uma metáfora para expor como se sentia em meio aos 

demais colegas: ele se considerava um garnisé (raça de galinhas de menor porte), em meio aos 

perus (ave de grande porte). Esse desconforto de Rezende se devia ao fato de possuir apenas 

11 anos e os seus colegas mais de 14 (uns “já podiam figurar de pais de família”).  
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O século XIX marca o início da construção da escola enquanto instituição social, logo, 

foi um processo acompanhado, como aponta Philippe Ariès (1986), pelo desenvolvimento do 

sentimento das idades e da infância, em outras palavras, a divisão em idades e classes são as 

principais características da escola moderna. Ariès (1986), voltando-se para a realidade 

europeia, apontou que durante a Idade Média os clérigos misturavam as mais diferentes 

idades nos espaços destinados ao ensino. Importava-se muito mais com o grau de aprendizado 

do que com a faixa etária. A repugnância pela não diferenciação das idades surgiu no século 

XVIII. Foi incentivado então para que se desenvolvesse um sentimento novo de distinção 

entre uma primeira infância mais longa antes da escola e uma infância específica para a 

escola. As primeiras demarcações foram as idades de 9 a 10 anos para a primeira infância, o 

que fica claro nas palavras do autor: “a repugnância pela precocidade”. Entretanto, a mistura 

entre as idades ainda continuou entre aqueles superiores a 10 anos. 

 

Crianças de 10 a 14 anos, adolescentes de 15 a 18 e rapazes de 19 a 25 frequentavam 

as mesmas classes. Até o fim do século XVII, não se teve a ideia de separá-los. 

Ainda no início do século XIX, separavam-se de modo definitivo os homens feitos, 

os “barbudos” de mais de 20 anos, não se considerava estranha a presença no 

colégio de adolescentes atrasados, e a promiscuidade de elementos de idades muito 

diferentes não chocava ninguém, contanto que os menorzinhos não fossem expostos 

a ela. De fato, ainda não se sentia a necessidade de distinguir a segunda infância 

além dos 12-13 anos, da adolescência ou da juventude. (ARIÈS, 1986, p.176). 

 

Segundo Ariès (1986), ao longo do século XIX, as idades começaram a se separar na 

medida em que coincidiram com as classes, consequentemente com o estabelecimento e a 

consolidação da relação entre a idade e a classe escolar, demarcando-se aí o período da 

segunda infância-adolescência. O citado processo estava em construção no período em que 

Rezende (1944) participou da instrução secundária, uma vez que percebemos o estranhamento 

pela mescla das idades dentro de uma mesma turma. Assim, a instrução secundária vai se 

configurando como um espaço específico voltado para indivíduos que não são mais tão 

crianças, como Rezende (1944) caracterizou os colegas de mais de 14 anos: “já se tinham 

mais ou menos na conta de verdadeiros homens” (p.212). 

Seguindo essa percepção, apresentamos no Gráfico 2 a idade dos estudantes do ensino 

secundário indicados nas listas nominativas do sul de Minas. Todos eram livres, do sexo 

masculino, em sua grande maioria eram solteiros e as idades variavam entre 10 e 27 anos. 
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Gráfico 2 – Número de estudantes do ensino secundário no sul de Minas por grupo de idade – 

1831/1832 

 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes (1831/1832). 

 

O gráfico acima evidencia a concentração do ensino secundário entre indivíduos com 

14 aos 20 anos; aqueles com idade inferior a 14 e superior a 20 anos, apareceram em número 

reduzido. Em sete listas nominativas do sul de Minas localizamos apenas 57 estudantes, 

caracterizando assim uma pequena amostra dos estudantes da instrução secundária. Contudo, 

como esse é um segmento mais restrito, direcionado para aqueles que seguiam para o curso 

superior, possivelmente os números não eram muito superiores a isso.   

Expomos no Quadro 7, as listas nominativas de habitantes que registraram sujeitos 

participando tanto do ensino primário como do ensino secundário. 

 

Quadro 7 - Listas nominativas do sul de Minas que registraram alunos – 1831/1832 

Localidade Topônimo atual 
Ensino 

primário 

Ensino 

Secundário 

Campanha Campanha 207 16 

São Gonçalo, Termo de Campanha São Gonçalo do Sapucaí 37 7 

São José e Dores, Termo de Jacuí Alfenas 24 4 

Aiuruoca, Termo de Baependi Aiuruoca - 25 

Santa Ana da Goapera, Termo de Baependi Carvalhos 17 1 

São Sebastião, Termo de Campanha Pedralva 10 - 

São Vicente, freguesia de Aiuruoca, Termo 

de Baependi 
São Vicente de Minas 7 1 

Varadouro, freguesia de Aiuruoca, Termo 

de Baependi 
Pertencente a Aiuruoca 7 - 

Machado, Termo de Jacuí Machado - 3 

Alagoa, Termo de Baependi Alagoa 1 - 

Total  310 57 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831/1832). 

 

Repetimos que foram localizadas 44 listas remanescentes do sul de Minas Gerais e 

apenas dez delas indicaram sujeitos envolvidos com o contexto escolar, que são as localidades 

apontadas do Quadro 7. Foi possível detectar através dessas listas 310 sujeitos na instrução 
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primária e outros 57 na instrução secundária, em algumas localidades houve a indicação de 

apenas um desses ensinos, já em outras, dos dois. Vemos que o ensino secundário era restrito 

a uma população específica, apenas homens e em sua maioria aqueles que seguiram no ensino 

superior, sendo numericamente menos expressivos no contexto do período. 

O nosso principal objetivo na pesquisa diz respeito ao perfil daqueles que estavam 

participando da instrução primária, uma vez que se construiu um discurso civilizacional que 

defendia a sua disseminação a toda a população brasileira. Vamos então centrando nossas 

análises nas listas nominativas que apresentaram dados sobre esse segmento: Campanha, São 

Gonçalo, São José e Dores, Santa Ana da Goapera, São Sebastião, São Vicente e Varadouro. 

Não agruparemos os dados, vamos examinar cada um desses locais e cruzar os dados 

referentes àqueles que estavam na escola com a população total, na busca de identificar se o 

público da escola refletia a demografia dos respectivos distritos.  

Referente aos estudantes, utilizaremos as listas das cidades Campanha, São Gonçalo, 

São José e Dores, Aiuruoca, Santa Ana da Goapera, São Vicente e Machado. No entanto, não 

foi possível uma problematização mais ampla, uma vez que não era nosso objetivo de 

pesquisa, e também pelos baixos números em cada distrito. Assim, procedemos a análises 

mais gerais, agrupando os dados, ou seja, não examinamos os dados de localidade por 

localidade, mas os resultados totais.  

Como na instrução primária analisamos cada localidade para compreender de fato as 

implicações desse processo, não foi possível trabalhar com a lista de Alagoa, na qual foi 

indicado apenas um indivíduo na escola. Em tal caso, pressupomos que, pelo fato de as 

informações serem recolhidas por inspetores de quarteirão diferentes, elas podem ter variado 

na importância conotada à escolarização. Ou seja, possivelmente havia mais de uma criança 

participando da instrução primária; entretanto, esse dado não foi considerado pelo inspetor de 

quarteirão. Mesmo assim, a lista de Alagoa não foi trabalhada devido a essa limitada amostra. 

Em um amplo olhar, vemos que os dados do Quadro 7 estão muito aquém do 

esperado, quando iniciada a presente pesquisa, especificamente no que diz respeito ao número 

de crianças participando da instrução primária. Então, nossa hipótese gira em torno de que 

várias localidades que não informaram ocupações relacionadas ao contexto da escola, de fato, 

possuíam escolas de instrução. Um primeiro indício é que houve referência nas listas 

nominativas de professores/mestres de Primeiras Letras aparecendo em oito localidades: 

Aiuruoca (atual Aiuruoca), Espírito Santo (atual Cristina), Serranos (atual Serranos), Nazaré 

(atual Nazareno), Boa Esperança (atual Boa Esperança), Três Corações (atual Três Corações), 

Santana do Sapucaí (atual Silvianópolis) e Senhor dos Passos (atual Passos). 
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Identificamos os termos “mestre particular de letras”, “professor de 1ª Letras”, “mestre 

de meninos”, “professor das letras”. Mesmo não havendo um termo único, inferimos que tais 

expressões faziam referência aos professores de instrução primária, pois é o processo que 

abarca o ensino das primeiras letras. Tais termos ainda indicam a existência de ensino 

particular, um dado importante. No que diz respeito à participação dos alunos na instrução, as 

listas não possibilitam afirmar que essa identificação dizia respeito ao ensino público ou 

particular.  

Na lista nominativa de Aiuruoca, encontramos referência à existência de um mestre de 

Primeiras Letras e outro que “ensina gramática”. Aliás, na mesma lista, ainda foram listados 

25 jovens entre 12 e 23 anos como estudantes da instrução secundária. Mesmo com dois 

professores e 25 estudantes, não houve nenhuma menção a indivíduos na instrução primária. 

Outro caso é de Boa Esperança: a freguesia possuía uma população expressiva de 4.058 

habitantes. Na sua lista também houve a identificação de um professor de Primeiras Letras, no 

entanto, não há nenhuma menção de crianças frequentando a escola. Possivelmente, ambas 

possuíam locais voltados ao ensino de instrução primária e alunos participando deles. Resta 

perguntar o porquê de tais listas não apontarem esses casos. 

A presente problematização ganha mais contornos quando cruzamos as informações 

das listas nominativas com o número de escolas públicas e particulares que existiam no sul de 

Minas Gerias. A principal informação que possuímos é de escolas em 1825, pois nesse ano 

fora elaborado um mapa dos estabelecimentos públicos e particulares existentes na Comarca 

do Rio das Mortes. Sabemos que na Capela do Espírito Santo, Termo de Baependi, havia, em 

1825, uma escola particular com 14 alunos; contudo, na lista nominativa não houve nenhuma 

referência. Em São João Nepomuceno e em Varginha, existiam três escolas particulares, duas 

em Nepomuceno com 20 alunos e uma em Varginha com 11. Novamente, não houve 

referência à escolarização nas listas nominativas dessas localidades. (RAPM, 1898). 

Como mencionado anteriormente, esse relatório foi realizado em 1825, mas 

deduzimos que após esse período, houve um movimento ainda maior de expansão das escolas 

de instrução em todo o Brasil. Sales (2005), ao analisar o Conselho Geral da Província de 

Minas Gerais, apresenta que após a promulgação da Lei de 15 de outubro de 1827, o 

Conselho em reunião em 1828 previu a conservação e a criação de Escolas de Primeiras 

Letras para ambos os sexos. Em fevereiro de 1828, votou-se pela criação de novas escolas: 

para o sul de Minas foram previstas escolas para meninos em Lavras do Funil, Três Pontas, 

Dores, Carrancas, Aiuruoca e Pouso Alto; para as meninas, uma em Baependi.  
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É interessante considerar o imaginário social do período, que reconheceu o ato de ser 

professor como um ofício; contudo, não considerou a escolarização como uma ocupação. 

Podemos concluir assim, que mesmo existindo escolas nas referidas localidades sul-mineiras 

e crianças participando de tal processo, muitas das listas não registraram esse dado. Essa 

constatação não diminui a relevância da pesquisa. Todavia, leva a uma compreensão ainda 

maior dessa fonte. Primeiro vale uma tentativa de interpretar os motivos do “não dito” e em 

segundo lugar compreender o significado que a escolarização possuía nas localidades que a 

apontaram como uma ocupação.  

Para os sujeitos que estavam na escola e não foram indicados, têm-se duas 

prerrogativas: primeiro, o fato da pouca importância dada a indivíduos até 14 anos naquela 

sociedade, pois foi comum deixar em branco o campo referente à ocupação, principalmente 

para as crianças entre 6 e 14 anos, representando talvez a pouca importância daquele 

indivíduo na ordem de trabalho. Nessa perspectiva, não apresentar os alunos da instrução 

primária foi decorrência de uma percepção maior que não delegou importância alguma à 

ocupação desses indivíduos. Em segundo lugar, talvez a educação não tivesse sido 

interpretada como uma ocupação, assim, o inspetor de quarteirão pode ter preenchido esse 

campo apenas com atividades do mundo do trabalho.  

Tudo isto nos leva a entender a importância dada à escola nos locais que a designaram, 

pois, nesse período, a instrução ainda era muito incipiente. Mesmo que houvesse inúmeros 

discursos sobre a importância de ofertá-la a todas as camadas, a expansão desse modelo 

atravessou todo o século XIX em meio a várias dificuldades. Quando determinadas 

localidades apresentaram no campo “ocupação” a participação de crianças nas escolas, 

significa que reconheceram e delegaram importância ao espaço social da escola. 

Encontramos na lista nominativa de São Sebastião, no fogo 124, um bom exemplo 

dessa importância delegada à escola.  

 

Quadro 8 - Fogo de Mariana da Silva na lista de São Sebastião/MG - 1831 

 

F
o

g
o

 1
7

4
 

Nome Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Marianna da Silva Branca Livre 40 Viúva 

 Fortunato Branco Livre 14 Solteiro Na Escola 

Custodio Branco Livre 9 

 

Na Escola 

Sebastianna Branca Livre 7 

  Antônio Nação Cativo 40 Casado 

 Joana Nação Cativa 30 Casada 

 Maria Crioula Cativa 5 meses 

  Davi Crioulo Cativo 5 

  Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de São Sebastião (1831). 
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No fogo em análise, a chefe do domicílio era Marianna da Silva, uma viúva de 40 

anos. Na sua sequência foram listadas três crianças, pela ordem de idade (possivelmente, 

filhos de Marianna). Por último, foram arrolados quatro escravos, um casal de origem 

africana, e mais duas crianças indicadas como crioulas. Sabendo da importância do trabalho 

no período, principalmente para o chefe do domicílio, destaca-se nesse fogo o fato da não 

apresentação da ocupação da chefe, nem dos seus escravos. Apenas as duas crianças – 

Fortunato, de 14 anos, e Custodio, de 9 anos – tiveram a indicação de sua ocupação: ambas 

estavam na escola. 

Nesse caso específico, fica evidente que a escolarização possuía uma grande 

importância, principalmente para o indivíduo que confeccionou a lista. Existe uma série de 

hipóteses para o não preenchimento da ocupação da chefe: talvez o fato de ser uma mulher, ou 

a sua condição de viúva ou talvez não exercesse mesmo nenhuma ocupação. Assim também, 

no caso dos escravos, o inspetor pode ter achado desnecessário a apresentação de suas 

ocupações, pois o casal Antônio e Joana possivelmente possuíam uma. Contudo, para o 

preenchimento da ocupação das crianças, nesse contexto, não há outra explicação a não ser a 

importância delegada a esse processo. Essa percepção e apontamento nas listas nominativas, 

mesmo que em menor número, são o caminho que nos permitiu o desenvolvimento da 

presente pesquisa. 
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CAPÍTULO 4  

A EDUCAÇÃO DA BOA MOCIDADE SUL-MINEIRA: AS ESCOLAS DE 

INSTRUÇÃO PRIMÁRIA E O PERFIL DO SEU ALUNADO 

 

 

Neste capítulo, realizamos uma série de análises a partir dos dados disponíveis nas 

listas nominativas sobre os indivíduos que estavam participando da instrução primária. 

Recordamos que para a nossa região de análise, o sul de Minas Gerais, detectamos sete listas 

nominativas com informações referentes a alunos participando desse processo: Campanha 

(atual Campanha), São Gonçalo (atual São Gonçalo do Sapucaí), São José e Dores (atual 

Alfenas), Santa Ana da Goapera (atual Carvalhos), São Sebastião (atual Pedralva), São 

Vicente (atual São Vicente de Minas) e Varadouro (localidade incorporada a Aiuruoca).
71

   

Destacamos de imediato que as sete localidades eram unidades administrativas 

distintas no período, como exposto na Tabela 1.  

 

Tabela 1 - Algumas unidades administrativas sul-mineiras em 1831 

Vila Freguesia Distritos 

Campanha 
São Gonçalo  

Santa Catarina São Sebastião 

Baependi Aiuruoca 

Santa Ana da Goapera 

São Vicente 

Varadouro 

Jacuí Jacuí São José e Dores 

Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Lembramos que a delimitação do sul de Minas, com a qual estamos trabalhando, 

engloba toda a jurisdição dos termos de Campanha, Baependi e Jacuí juntamente com parte do 

território de São João del Rei, localizada abaixo do rio Grande. Como podemos visualizar na 

Tabela 1, nossa amostra é composta por localidades espalhadas por três desses termos 

(Campanha, Baependi e Jacuí). Além disso, como dito anteriormente, trata-se de três unidades 

administrativas distintas, uma vila (Campanha), uma freguesia (São Gonçalo) e cinco distritos 

(São Sebastião, Santa Ana da Goapera, São Vicente, Varadouro e São José e Dores). Essa 

informação é relevante, pois interfere em questões como o número de habitantes, a urbanidade 

e consequentemente no processo de escolarização, uma vez que um critério essencial para a 

                                                      
71

 Ver no Mapa 4, no capítulo 2, a localização geográfica desses distritos. No referido mapa os distritos estão 

com seus topônimos atuais. 
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construção de escolas públicas era a existência de público para elas. Com isso, os espaços 

mais urbanos e com o maior número de habitantes eram as mais beneficiadas.
72

 Nessa 

perspectiva, no Gráfico 3 apresentamos a população dessas sete localidades, segundo as listas 

nominativas.  

 

Gráfico 3 - População registrada nas listas nominativas por número de indivíduos - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativa de Habitantes (1831). 

 

A diferença no número de habitantes é significativa entre as sete localidades. 

Campanha era a principal vila da região, não por acaso, concentrava a maior população da 

nossa amostra, com um total de 5.500 habitantes. São Gonçalo e São José e Dores também 

possuíam uma população expressiva, com mais de três mil habitantes. No entanto, nos casos 

de Santa Ana da Goapera e Varadouro, são localidades com uma população mais reduzida, 

menos de mil habitantes.  

Em face desses dados, compreendemos que antes de conhecer o perfil dos alunos era 

imprescindível detectar a existência ou não, de escolas nessas localidades. Nessa perspectiva, 

esse foi o passo inicial no presente capítulo. Posteriormente a esse levantamento e mediante as 

informações disponíveis nas listas nominativas, identificamos a idade dos sujeitos que 

estavam participando do processo de escolarização e mensuramos sua representatividade em 

cada uma das sete localidades. Esses encaminhamentos levaram a uma problematização do 

significado do termo “criança” no século XIX e das suas formas de socialização. Assim, 

refletimos sobre a construção da “forma escolar” e como esse processo foi permeado de 

tensões, principalmente com outras instâncias como o trabalho, prática amplamente 

disseminada no mundo infantil. Como as listas nominativas fornecem dados substanciais 

sobre tal processo, reservamos algumas análises sobre o tema. 

                                                      
72

 Essa questão será mais explorada no decorrer da pesquisa. De início, gostaríamos apenas de destacar que nossa 

amostra é variada, com padrões populacionais e administrativos distintos e essas são questões que refletem no 

processo de escolarização, principalmente no número de escolas públicas. 
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Nas duas últimas seções deste capítulo, ainda apresentamos e discutimos o gênero e a 

raça dos escolarizados. Os presentes dados foram confrontados com os levantamentos sobre a 

população total. Almejamos então, compreender se as crianças em processo de escolarização 

refletiam a demografia do sul de Minas Gerais ou se houve um recorte de gênero e raça dentro 

das escolas. 

 

 

4.1 Cadeiras de ler e escrever no sul de Minas e o protagonismo de Campanha na 

escolarização da mocidade  

 

 

[...] não deixaria de ser do Real Agrado de Sua Alteza Real a instituição das 

Cadeiras de Ler, escrever, e Gramática Latina para a boa educação da mocidade 

nesta Vila, assim era estabelecido em outras, que não eram de Juiz de Fora, e que 

por esta razão já ele dito Ministro Consultando a esta Câmara sobre a pessoa de mais 

capacidade para Mestres das ditas cadeiras [...] ( RAPM, 1896a, p.483, Câmara de 

Campanha, 15/02/1800). 

 

O trecho acima foi extraído das discussões da Câmara de Campanha em 1800. O 

discurso utilizado foi que a instituição de cadeiras de instrução primária (ler e escrever) e uma 

de instrução secundária (gramática latina) seriam do agrado da Alteza, nesse período, a 

Rainha Maria. Ainda nessa reunião, já foram nomeados o Reverendo Manoel Joaquim Pereira 

Coimbra para o ensino de ler e escrever e o Reverendo Francisco José de Sampayo para a 

cadeira de gramática latina. Com a aceitação de ambos, já havia na aula de ler 27 discípulos e 

na de gramática, 11 estudantes. Representando assim, possivelmente as primeiras escolas 

públicas do sul de Minas Gerais.  

 A preocupação por parte dos dirigentes campanhenses com a “educação da mocidade” 

estava relacionada a um movimento maior que envolvia a própria elevação de Campanha à 

condição de vila. Como aponta Patrícia Araújo (2008), a elevação à vila implicava 

investimentos tanto na urbanidade, como na civilidade da população. Um meio eficaz para a 

civilização da população era a instituição de escolas públicas, para que o acesso a esse espaço 

fosse ofertado a todas as camadas da sociedade.  

No período da confecção das listas nominativas e para a delimitação do sul de Minas 

com que trabalhamos, existia uma porção pertencente ao termo de São João del Rei e três 

vilas, Campanha, Jacuí e Baependi – todas apresentaram discursos similares no que diz 

respeito ao processo de escolarização da sociedade. 
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No que concerne especificamente ao número de escolas nessa região, de acordo com o 

mapa dos estabelecimentos públicos e particulares elaborado em 1825, por José Carlos Pereira 

de Almeida Torres
73

, o número de escolas públicas era muito baixo, como podemos ver no 

Quadro 9. 

 

Quadro 9 - Aulas de 1ª Letras no Sul de Minas - 1825 

Termos Localidades Escola pública Escola particular 

Escolas Alunos Escolas Alunos 

C
am

p
an

h
a 

Campanha 1 73   

São Gonçalo   1 20 

Caldas   2 26 

Camanducaia   1 13 

Pouso Alegre   1 38 

Itajubá   3 65 

Santa Catarina   1 18 

B
ae

p
en

d
i Baependi 1 42   

Espírito Santo   1 14 

Pouso Alto   1 6 

S
ão

 J
o
ão

 

d
el

 R
ei

7
4
 Lavras do Funil   2 22 

São Nepomuceno   2 20 

Três Pontas   1 12 

Varginha   1 11 

Ja
cu

í - - - -  

TOTAL  2 115 17 265 
Fonte: Adaptado da RAPM (1898), p.644-645. 

 

De fato, pelas informações de 1825, havia apenas duas escolas públicas no sul de 

Minas Gerais: uma na vila de Campanha, outra na vila de Baependi. Em contrapartida, 

existiam 17 escolas particulares, atendendo um número variável de alunos em 12 localidades. 

O número mais expressivo de alunos estava na escola de instrução pública de Campanha, com 

73 alunos. No que corresponde às escolas particulares, destacamos duas: a escola de São 

Gonçalo, localidade que compõe nossa amostra (nesse período atendia 20 alunos) e a escola 

de Santa Catarina, com 18 alunos, sendo talvez uma opção para as crianças de São Sebastião, 

localidade que também faz parte da nossa amostra.
75

 

                                                      
73

 Esse documento está disponível na Revista do Arquivo Público Mineiro (1898) com o título de “A instrução 

pública e particular em Minas Gerais: os anos de 1824 e 1825”. A partir das informações contidas nele, foi 

elaborado o Quadro 9. 
74

 Para o termo de São João del Rei consideramos apenas as localidades que compunham a região sul de Minas 

Gerais. 
75

 São Sebastião pertencia à freguesia de Santa Catarina no período. Por isso, levantamos como hipótese o envio 

de crianças de São Sebastião a essa escola. 
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Ressalta-se também no Quadro 9 a ausência de estabelecimentos escolares no termo de 

Jacuí, uma vez que não havia nenhuma estabelecimento, nem público nem particular, nem 

mesmo na vila. José Carlos Almeida Torres, ao elaborar o levantamento, escreveu: “Não 

tendo este termo uma só escola, fica manifesta a necessidade da sua existência” (RAPM, 

1898, p.645). Foi apenas em 1828 que, na reunião do Conselho Geral da Província, se previu 

a criação de escolas de primeiras letras no termo de Jacuí, uma na vila e outra na freguesia de 

Cabo Verde. (SALLES, 2005). 

 Outra referência às escolas, no termo de Jacuí, é que, em 1834, a câmara da vila 

solicitou ao Conselho Geral da Província uma cadeira de primeiras letras para a freguesia do 

Carmo do Rio Claro. Segundo os vereadores, esse era o município mais populoso do termo e 

“um dos maiores males que sofrem os habitantes do município é a falta da instrução das 

primeiras letras”. (CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA, CGP, 1834b). Os dados evidenciam 

o baixo número de escolas nesse espaço, principalmente públicas. Não por acaso, apenas em 

São José e Dores, um distrito desse termo, detectamos crianças, nas listas nominativas de 

habitantes, participando do processo de escolarização. 

Com uma realidade um pouco melhor que Jacuí, a Câmara de Baependi também expôs 

suas queixas sobre a precariedade da instrução primária. Em 1825, os vereadores de Baependi 

apresentaram a necessidade da criação de escolas para o termo. 

 

O estado da instrução pública neste Termo é bem como em toda a Província, e 

Império o mais desgraçado possível. As escolas deste Termo consistem em duas 

Públicas que há nesta Vila: uma de primeiras letras, criada a três anos, outra de 

Gramática Latina criada a dois. O número de discípulos daquela é de quarenta e sete 

presentemente, e desta de vinte e dois. [...] Outras escolas há no Termo volantes, que 

pela sua duração precária não admitem contemplação alguma. (RAPM, 1897, p.254, 

Câmara de Baependi, 1825). 

 

No que diz respeito à instrução primária, esse relato é consoante com o Quadro 9, uma 

vez que ambos indicaram a existência de apenas uma escola pública no termo de Baependi, na 

vila, com um número acima de 40 alunos. Pelo relato dos vereadores, nas demais localidades 

do termo, a ausência de escolas era preocupante, sendo que só havia algumas escolas 

volantes
76

, que podem ser interpretadas como escolas criadas a partir da iniciativa privada e 

que não eram mantidas por muito tempo. De fato, pelo Quadro 9, detectamos que havia 

                                                      
76

 Não encontramos mais nenhuma referência ao termo “escola volante”. Contudo, como a palavra volante 

significa aquilo que não é fixo, que pode ser facilmente movido, inferimos que essa foi a forma como o redator 

encontrou para se referir às escolas particulares que ficavam pouco tempo em funcionamento. 
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apenas duas escolas particulares no termo, com um número baixo de alunos (Espírito Santo 

com 14 e Pouso Alto com 6). 

Segundo Salles (2005), em 1828, no Conselho Geral da Província, previu-se a criação 

de três escolas para o termo de Baependi. Dentre essas, uma seria para atender o público 

feminino e deveria ser criada na vila; as outras duas iriam atender o público masculino, uma 

em Aiuruoca e a outra em Pouso Alto. Deduzimos que as escolas para as quais o Conselho 

estabeleceu a criação, tanto no termo de Jacuí, como no termo de Baependi, tenham sido 

fundadas, pois, com o estabelecimento da Lei de 15 de outubro, houve um movimento de 

expansão dos espaços escolares.  

Trabalhamos com a hipótese de que a escola de instrução primária criada em 

Aiuruoca, possivelmente poderia atender aos indivíduos de São Vicente, Santa Ana da 

Goapera e Varadouro, localidades que compunham essa freguesia e são parte da nossa 

amostra. Todavia, não reunimos informações mais concretas sobre isso, apenas foi possível 

detectar a precariedade da instrução pública no sul de Minas Gerais e o constante discurso dos 

dirigentes municipais, que mediante as solicitações enviadas ao Conselho, enfatizavam a 

necessidade de criação de novas escolas, para garantir a boa educação da mocidade.  

 O local para o qual possuímos o maior número de informações sobre a existência de 

escolas é Campanha. Em 17 de março de 1826, houve discussões sobre escolas na reunião da 

câmara campanhense. Aliás, nessa reunião foi indicada a existência de um mestre de 

Gramática Latina pago pela Fazenda Pública, cujas aulas contavam com 11 estudantes. No 

que tange às primeiras letras, houve uma crítica aos poucos investimentos realizados em 

determinadas localidades do termo: 

 

Somente na Freguesia desta Vila há mestre das primeiras letras pago pela Nação, 

que é o Tenente Manoel de Souza Chavez, que ensina atualmente mais de 50 

meninos, com grande aproveitamento dos mesmos. As mais freguesias carecem de 

Mestres por haver muito povo rude, e falo de instrução, por que ainda que em 

algumas delas tenham tido inconstantes, alguns mestres pagos pelos pais dos 

meninos, pouco aproveitamento tem produzido por atuarem pouco os Mestres ou 

pelos pais tirarem logo seus filhos por causa das despesas, e por morarem longe 

pelas Fazendas. Quão útil não seria darem os Meninos nas Escolas a Ética de 

Morato! (RAPM, 1896a, p.635-636, Câmara de Campanha 17 /03/1826).
77

 

 

Por essa discussão da Câmara, identificamos o discurso sobre a imprescindibilidade de 

instruir o “povo rude” em uma perspectiva de garantir a civilidade. O presente propósito não 

estava sendo alcançado, pois os poucos investimentos na instrução pública levavam pais a 

                                                      
77

 Vereação de 17 de março de 1826. Memórias Municipais - V Campanha. Revista do Arquivo Público 

Mineiro, 1896a, p. 635-636. 
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pagarem mestres particulares, o que obviamente não resolvia o problema, pois os mais pobres 

continuavam privados do ensino, e mesmo aqueles com melhores condições não conseguiam 

manter muito tempo as despesas dos filhos. Envolto nessas questões, enfrentava-se o 

distanciamento dos espaços urbanos, dificultando ainda mais o acesso à escola. A fala na 

Câmara de Campanha retrata então um caráter de denúncia e apelo a maiores investimentos 

nas freguesias próximas, visto que, obviamente, no período não existia escolas para atender a 

todos.
78

  

Outro destaque é que no relato de 1826 foi apontado o Tenente Manoel de Souza 

Chaves como mestre de 50 alunos. Na lista nominativa de Campanha em 1831, ele foi listado 

no fogo 60, já como “mestre de meninas”, o que indica a expansão das escolas na presente 

vila. Contudo, nos demais distritos do termo, a situação parece não ter melhorado, tanto que 

em 1831 a Câmara de Campanha enviou ao Conselho uma solicitação para a criação de 

cadeiras de primeiras letras para algumas freguesias e arraiais do seu termo. 

 

A Câmara Municipal da Vila da Campanha certificada de que só por meio da 

instrução se tornará mais firme em seus eixos o Sustento Constitucional por nós 

todos jurado, e lamentando a falta de instrução primária em algumas freguesias e 

arraias desse Termo, deliberou em sessão de ano corrente apresentar ao Conselho a 

urgência da criação de cadeiras de primeiras letras nas freguesias de Caldas e 

Douradinho, e nos arraiares de Lambari, Rio Verde, Mutuca, Cambuí, Freguesia de 

Nova Itajubá, São José das Formigas e Santa Rita dos Vinténs. Senhores, estas 

freguesias e arraiais distam uns dos outros seis, oito e mais léguas, tornando-se por 

isso impraticável aos pais mandar os seus filhos aprender nas escolas já criadas pela 

vossa bem feitosa mão, e a mais pequena destas povoações conta para mais de cem 

meninos, que podendo torna-se dados amigos e servidores da Pátria, jazem em um 

total abandono, e sem gozar ainda os frutos que lhes é nosso Sagrado Código 

Fundamental [...] (CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS, CGP, 1831). 

 

Na solicitação lida, deparamos novamente com o discurso sobre a indispensabilidade 

da instrução, sendo esse o principal caminho que garantiria o sustento constitucional do 

governo e a formação de cidadãos patriotas. O apelo é para a criação de cadeiras de primeiras 

letras em várias localidades do termo; os vereadores se adiantam e apresentam que público 

para frequentar esse espaço existia, pois todas essas localidades possuíam mais de cem 

crianças em idade de se instruir. Ao que parece, não houve exagero nesses números. 

Verificamos quatro listas nominativas das localidades citadas (Itajubá, São José do Campo da 

                                                      
78

 Essa alegação perpassa discussões realizadas no capítulo 1. Ver especificamente pesquisa de Sales (2005), que 

apontou a existências de mais escolas particulares que públicas nesse período, em Minas Gerais.  
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Formiga, Lambari e Mutuca) e constatamos a presença significativa de crianças entre 8 e 14 

anos. Todos os quatro distritos possuíam mais de 200 crianças livres nessa idade.
79

 

Não sabemos qual foi a resposta do Conselho a essa demanda campanhense. No 

entanto, sabemos da criação de novas escolas na própria vila de Campanha. Em 1831, 

encontramos mais dois estabelecimentos de instrução primária. A primeira, resultado da 

iniciativa privada, foi a Sociedade Philantropica Campanhense, criada com a finalidade de 

auxiliar as crianças desvalidas e promover a instrução pública. Segundo informações de 

memorialistas, a Philantropica também contava com a participação de mulheres que 

buscavam a instalação de uma escola de Primeiras Letras destinadas ao sexo feminino, assim 

como aula de francês. (LAGE, 2007).
80

 

  O segundo estabelecimento criado, em 1831, foi uma Escola de Ensino Mútuo de 

Primeiras Letras, dirigida por Venâncio Ferreira da Silva Castro. Este foi descrito na lista 

nominativa de 1831 como mestre de Primeiras Letras. Esse dado indica que tal escola já 

estava funcionando durante a realização do censo. Outra referência à citada escola de método 

mútuo foi feita nas memórias de Francisco Rezende (1944), Minhas recordações, obra em 

que registrou sua passagem como aluno entre 1840-1842. Em sua descrição, Rezende (1944) 

relatou como a escola atendia um número elevado de alunos:  

 

A frequência era muito grande; pois que a matrícula era de cento e muitos meninos. 

O ensino se fazia por classes; e como o mestre não tinha tempo para pessoalmente se 

ocupar de tantos meninos, as classes inferiores eram mais ou menos desprezadas e 

bem pouco se adiantavam. Quanto à matéria do ensino e ao modo como este se 

dava, era mais ou menos o que ainda hoje se vê [...] (REZENDE, 1944, p.166). 

 

A divisão por classes previa que os alunos, independentemente de suas idades, 

deveriam ser divididos segundo o grau de conhecimento: logo que um aluno se sobressaísse e 

conseguisse alcançar os objetivos propostos, seria passado para a classe superior. Trata-se de 

uma característica do método mútuo
81

 que era indicado para salas com mais de 100 alunos, o 

que parece ter acontecido em Campanha pela descrição de Rezende (1944), pois a escola 

                                                      
79

 Não sabemos a idade considerada pelos vereadores de Campanha quando se referiram a “meninos”. Nós 

utilizamos a idade entre 8 e 14 anos, que parece representar maior concentração no espaço da escola. Nessas 

circunstâncias, os números são de fato acima de 100 nas quatro localidades que averiguamos: Itajubá, Formiga, 

Lambari e Mutuca.  
80

 Não conseguimos mais informações sobre a Sociedade Philantropica Campanhense. Todavia, apenas a 

alegação de sua existência e sua finalidade já é muito pertinente. Levantamos como hipótese que campanhenses 

perceberam a alta demanda por escolarização na localidade, bem como a necessidade de que essa escolarização 

chegasse a sujeitos excluídos desse processo, no caso as crianças desvalidas e as mulheres. 
81

 Sobre o método mútuo, ver o capítulo 1 da presente pesquisa, seção 1.2.1 “Conteúdos e métodos de ensino ”. 
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pública possuía matrículas superiores a cem, possivelmente destinada exclusivamente para o 

sexo masculino. 

Mesmo que o relato de Rezende (1944) seja posterior,  já no início da década de 1940 

esses pequenos indícios ajudam a compreender como Campanha se destaca no que diz 

respeito à existência de estabelecimentos de instrução primária e participação nesses espaços. 

A vila possuía um número considerável de escolas, principalmente se comparada a 

localidades próximas. Quanto às escolas públicas, a própria Lei n. 15, de 1827, já estabelecia 

a criação delas nas cidades, nas vilas e em lugares mais populosos. Campanha era a principal 

vila da região sul-mineira, tendo maiores condições de receber um número elevado de alunos. 

Ressaltamos também que, juntamente com a criação de estabelecimentos de instrução 

primária pública, houve paralelamente a iniciativa particular, o que representa o 

reconhecimento da importância dada à escolarização pelos campanhenses. 

 Mediante o exposto, percebemos escassos investimentos na instrução primária por 

parte do governo mineiro. Ainda assim, com exceção de São José e Dores, conseguimos 

identificar escolas que poderiam atender a população das localidades que integram a nossa 

amostra. Em Campanha, haviam escolas públicas e particulares, possivelmente para meninos 

e meninas; em São Gonçalo, sabemos da existência de uma escola particular e houve a 

indicação da construção de uma escola pública para os meninos. Para São Sebastião, 

detectamos uma escola particular na freguesia de Santa Catarina, a que o distrito pertencia. O 

mesmo ocorreu para o caso de Varadouro, São Vicente e Santa Ana da Goapera, sendo que 

houve a criação de uma escola pública em Aiuruoca, que possivelmente poderia atender esses 

três distritos que compunham essa freguesia. Dentro de tal perspectiva, seguiremos agora para 

as análises dos dados disponíveis nas listas nominativas das referidas localidades. 

 

 

4.2 Considerações sobre a população em idade escolar  

 

 

Nas listas nominativas dos habitantes de Campanha, São Gonçalo, São José e Dores, 

Santa Ana da Goapera, São Sebastião, São Vicente e Varadouro, detectamos 310 sujeitos com 

indicações de participação na instrução primária. Eram meninos e meninas entre 5 até 19 

anos. Apesar dessa ampla diversidade de idade, conseguimos detectar uma concentração 

maior na faixa etária de 8 e 14 anos. 
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Aqueles com idade inferior a oito anos localizavam-se, em sua maioria, em domicílios 

em que possuíam irmãs(ãos) mais velhas(os), que já frequentavam a escola. Assim sendo, são 

poucos os casos de envio dessas crianças à escola, sem o acompanhamento de outro morador 

do domicílio. Por outro lado, os sujeitos com idade superior a 14 anos são ainda menos 

expressivos, visto que do total de 310, apenas oito deles possuíam idade igual ou superior a 15 

anos. Através de tal perspectiva, na Tabela 2, podemos identificar o número total de alunos e 

também daqueles com idade entre 8 a 14 anos, em cada uma das localidades trabalhadas na 

pesquisa. 

 

Tabela 2 - Crianças na instrução primária no sul de Minas por grupo de idade – 1831 

Localidades Todas as 

idades 

8 a 14 anos Percentual de 

8 a 14 anos 

Campanha 207 161 77,7% 

São Gonçalo 37 30 81,1% 

São José e Dores 24 23 95,8% 

Santa Ana da Goapera 17 15 88,2% 

São Sebastião 10 8 80% 

São Vicente 7 6 75% 

Varadouro 7 5 71,42% 

TOTAL 309 248 80% 

Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Percebe-se, por meio da tabela, uma expressiva diversidade nas proporções de crianças 

na escola, nas diferentes localidades. O mesmo se repete tanto no total como naqueles com 

idade entre 8 e 14 anos. O maior destaque é o número elevado de crianças em processo de 

escolarização em Campanha, que sozinha possuía 67% do total de alunos. Possivelmente, a 

existência de mais estabelecimentos de ensino nessa vila é a principal explicação para esse 

alto número: 207 no total, sendo 161 com idade entre 8 e 14 anos. Esses algarismos se 

destacam ainda mais se comparados a localidades como São Sebastião, São Vicente e 

Varadouro, em que o número de alunos era igual/inferior a dez. 

A Tabela 2 permite visualizar que o recorte etário de 8 a 14 anos é pertinente para 

compreender a idade considerada apropriada para o envio dos filhos à escola. Vale destacar 

que a Lei n. 13, de 1835, delimitou como obrigatória a instrução primária de primeiro grau 

para meninos entre 8 e 14 anos. A limitação etária de obrigatoriedade escolar passou por 

várias alterações ao longo do século XIX. Todavia, essa primeira determinação de 1835 pode 

ter refletido o comportamento da população, pois coincide com as indicações das listas 

nominativas. Assim, avaliamos que essa delimitação condiz melhor com a idade entendida 
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como a “ideal” para a frequência das crianças na primeira metade do século XIX, em Minas 

Gerais.  

Em conformidade com as presentes questões, consideramos as crianças entre 8 e 14 

anos como “população em idade escolar”, ou seja, aqueles cuja faixa etária estava mais 

propícia a participar do processo de escolarização. Obviamente, a ideia de “população em 

idade escolar” não existia no período estudado, pois a própria delimitação de idade para a 

frequência estava em construção. No entanto, trata-se de um recurso empreendido nessa 

pesquisa que nos permite avançar sobre o nível de participação de crianças na escola.  

É importante esclarecermos que ao longo da pesquisa já utilizamos e iremos utilizar os 

termos “criança”, “aluno” e “infância” em correspondência a esses indivíduos de 8 a 14 anos 

que estavam na escola. No entanto, também é um recurso para melhor expor as ideias e 

informações do período, pois todas essas são concepções que estavam em construção no 

Oitocentos. Como discutido por Maria Cristina Soares Gouvêa (2007), a ideia de “criança” 

não é algo natural, nem a sua relação com a escola: 

 

A relação entre a escola e a criança é fruto de um longo processo histórico, no 

decorrer do qual esta foi sendo apreendida como sujeito preferencial da ação escolar 

e a escola como espaço natural da infância. Nesse sentido, afirmou-se historicamente 

a indistinção semântica entre criança e aluno, tomados como objetos de 

conhecimento equivalentes. (GOUVÊA, 2007, p.122). 
 

A autora aponta que a associação criança-escola está relacionada à Modernidade, 

consequentemente, às transformações culturais e à própria percepção da ideia de infância. 

Portanto, no Brasil, estão em construção ao longo do século XIX, já que a escola ainda não se 

constituía como um lugar social, tido como ideal para a presença desses indivíduos. 

 Cynthia Greive Veiga (2005) problematiza essa questão a partir da análise da 

experiência mineira, entre 1835-1906. Voltando-se especificamente para a produção da 

infância, a autora apresentou que tal processo esteve relacionado a dois movimentos. O 

primeiro deles foi a obrigatoriedade da instrução primária em 1835, pois, ao delimitar a idade 

de 8 a 14 anos, instituiu-se um lugar específico para esses indivíduos. Era um novo lugar 

social que disputava com outras estâncias de socialização, como o mundo do trabalho. Um 

segundo movimento foi a construção da ideia do aluno, por meio do qual elaborou-se a 

concepção sobre o sujeito que frequentava a escola: ele possuía obrigações, horários a 

cumprir e conteúdos que deveria aprender. Sob tal viés a infância vai sendo produzida, a 

criança passa a ser identificada como aluno e obrigada a frequentar um lugar chamado escola. 
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Realizadas tais ponderações, apresentamos no Gráfico 4 o que definimos como 

“população em idade escolar”, ou seja, o número de crianças entre 8 a 14 anos em cada uma 

das sete localidades trabalhadas. 

 

Gráfico 4 - População de 8 a 14 anos no sul de Minas, por indivíduos - 1831 

 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes (1831). 

 

 Os números do Gráfico 4 foram elaborados considerando as crianças do sexo feminino 

e do sexo masculino, tanto livres como escravizadas, todas aquelas que possuíam de 8 a 14 

anos. Destaca-se a variedade nos números: enquanto São Gonçalo e Campanha possuíam 

números superiores a 700, Santa Ana da Goapera e Varadouro contavam com números 

inferiores a 200. Essa distinção reflete a composição populacional dos sete espaços como 

discutido inicialmente e apresentado no Gráfico 3.   

 A partir do número de crianças de 8 a 14 anos, em cada localidade (GRÁFICO 4) e o 

número das que estavam na escola (TABELA 2), foi possível elaborar o Gráfico 5, em que 

calculamos o nível de atendimento escolar, ou seja, a porcentagem de crianças que estavam 

participando do processo de escolarização. 

 

Gráfico 5 – Nível de atendimento à população em idade escolar no sul de Minas (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes (1831). 
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Em todas as sete localidades, a porcentagem de atendimento escolar estava abaixo de 

20%, indicando, assim, como uma parcela muito reduzida da sociedade estava participando do 

processo de escolarização. O nível mais alto de atendimento era realizado em Campanha, pois 

das 984 crianças que possuíam de 8 a 14 anos, 16% delas frequentam a escola. Possivelmente, 

esse dado diz respeito ao fato de Campanha possuir um maior número de escolas, 

principalmente pela oferta de instrução pública, o que consequentemente pode ter contribuído 

para um estímulo de participação das crianças nesse espaço. Nos demais locais, os números 

são menores estando todos inferiores a 10%. Quando realizamos a média das sete localidades, 

encontramos o atendimento escolar sul-mineiro de 6,1%.  

Salientamos que nenhum indivíduo escravizado foi apontado participando do processo 

de escolarização nas sete localidades trabalhadas. Por isso, optamos por realizar algumas 

análises considerando apenas os indivíduos livres, para mensurar o nível de atendimento 

escolar deles. Entretanto, a opção por essa abordagem não quer dizer que os escravizados da 

região sul de Minas Gerais não estabeleceram nenhuma relação com a cultura escrita. Novas 

pesquisas têm problematizado essa relação, tanto em Minas, como nos demais espaços do 

Brasil escravocrata. Um exemplo é o trabalho de Christianni Cardoso Morais (2016), que 

analisou as relações estabelecidas entre escravos e forros com o mundo letrado, na Comarca 

Rio das Mortes, em Minas Gerais, entre 1731 a 1850.
82

  

De fato, as listas nominativas sul-mineiras sinalizam que possivelmente a 

escolarização dos escravizados não aconteceu. Caso tenha acontecido, foi em número pouco 

expressivo. Outro agravante para essa situação é que em 1835, com a Lei n. 13, os escravos 

foram impedidos de frequentar a escola pública. Decerto, a fiscalização desse processo era 

muito precária; mesmo assim, as fontes apontam que não havia condições favoráveis para a 

participação dos escravos nas escolas de instrução primária. Se esse segmento estabeleceu 

contato com o mundo letrado no sul de Minas, possivelmente foi por outras vias, para além da 

escola. Mediante tal situação, reafirmamos a nossa escolha por realizar algumas análises 

apenas com os indivíduos livres, o que se justifica principalmente pelas particularidades da 

nossa fonte principal.
83

 

                                                      
82

 Christianni Cardoso Morais (2016) analisou assinaturas em processos-crime, anúncios de fugas, assinaturas 

em testamentos e demonstrou que com relação aos homens escravizados, o grau de letramento adequava-se às 

ocupações que exerciam, sendo o espaço do trabalho o possível mediador entre os escravos e a cultura escrita.  
83

 A relação com a educação foi encontrada nas listas nominativas no campo ocupação. Decerto, isso não 

aconteceu com nenhum indivíduo escravizado, mesmo que possuíssem alguma relação com o mundo da escrita. 

A lógica organizadora da nossa fonte privilegia a indicação de uma ocupação voltada ao trabalho, principalmente 

para os escravizados.  
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Nesse segundo levantamento, o passo inicial foi selecionar nas listas nominativas 

todos os indivíduos livres, entre 8 a 14 anos, e posteriormente estimar quantos deles possuíam 

ocupações relacionadas à instrução primária. Com isso, houve um leve aumento na 

porcentagem de atendimento à população em idade escolar, como podemos detectar no 

Gráfico 6.  

 

Gráfico 6 - Atendimento à população livre, em idade escolar, no sul de Minas (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Quando calculamos o nível de atendimento à população livre e escrava, encontramos a 

média de 6%. Nesse segundo levantamento, no qual consideramos apenas os indivíduos livres 

(GRÁFICO 6), a média do atendimento escolar subiu para 9,5%. O destaque continua sendo 

Campanha, localidade que atendia 23% da população livre e tinha a maior oferta de escolas 

nesse espaço. Nas demais localidades os números oscilam, mas não superam os 12%. 

Ainda operando com a concepção de população em idade escolar, lembramos que na 

Lei Geral da Educação de 1827 e possivelmente anterior a ela, inquestionavelmente, existia 

uma superioridade de investimentos na instrução primária destinada ao sexo masculino. No 

caso de Minas Gerais, a Lei n. 13, de 1835, estabeleceu a obrigatoriedade de 8 a 14 anos, 

apenas para o sexo masculino. Para os dirigentes, o principal público escolar eram os 

meninos. Considerando essa concepção mais aceita de público em idade escolar, realizamos 

uma última estimativa contabilizando, dessa vez, apenas os indivíduos livres do sexo 

masculino.  

No Gráfico 7 o nível de atendimento subiu consideravelmente: a média das sete 

localidades chegou a 13,6%. Isso se deve ao fato de que a grande maioria dos sujeitos que 

estavam participando do processo de escolarização era do sexo masculino. Da mesma maneira 

que nas duas análises antecedentes, o índice mais elevado concentrava-se em Campanha, que 

atendia 32% dos meninos livres. O segundo destaque é Santa Ana da Goapera, que também 

apresentou um número alto de atendimento (20%).  
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Gráfico 7 - Atendimento à população livre e masculina, em idade escolar, no sul de Minas (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

O nível de atendimento escolar demonstrou como apenas uma pequena parcela da 

sociedade participou do processo de escolarização. Podemos inferir que tais números estavam 

muito baixos, até mesmo para o período. Afinal, Fonseca (2007b), utilizando as listas 

nominativas de habitantes de 1831/1832, realizou o mesmo levantamento em 11 distritos, em 

sua maioria localizados na região Mineradora Central de Minas Gerais. Quando estimou a 

média de atendimento à população em idade escolar, de meninos livres, aquele autor 

apresentou que 41% deles eram atendidos. No sul de Minas Gerais encontramos a média de 

13,6%. Mesmo que nossa amostra seja menor, compreendemos que na região meridional a 

participação no processo de escolarização parece ter acontecido em proporções ainda 

menores.  

Com isso, antes das discussões sobre o perfil dessas crianças que estavam participando 

da instrução primária, buscamos problematizar os dados referentes àqueles que não se 

envolveram nesse processo educacional. Trata-se de meninos e meninas, livres e escravizados 

em idade escolar, que estavam envolvidos com o mundo do trabalho.  

 

 

4.2.1 Tensões na construção do processo de escolarização: a inserção de crianças no mundo 

do trabalho 

 

 

Philippe Ariès (1986) foi um dos primeiros a apresentar as formas de socialização das 

crianças, anteriormente à consolidação da escola como instância obrigatória para a sua 

presença. Para o autor, em meio a distintas classes sociais, meninos e meninas se inseriam no 

mundo dos adultos, ainda em tenra idade. No ordenamento do mundo adulto, a participação 
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dessas crianças no trabalho era uma implicação lógica, sendo uma forma significativa de 

socialização. Iniciamos essa discussão pois as listas nominativas de habitantes permitem 

identificar tal movimento, uma vez que trazem as ocupações das crianças. Assim, nessa seção, 

voltamos nosso olhar para esses dados com a finalidade de problematizar a referida situação 

tão recorrente no século XIX e, consequentemente, compreender o espaço que a escola 

ocupava (ou tentava ocupar) nessa sociedade. 

Como apresentamos no capítulo três, o levantamento inicial desta pesquisa considerou 

o campo “ocupação” das listas nominativas sul-mineiras. Ao realizar essa análise, detectamos 

três situações.  Na primeira, o campo foi preenchido com termos que permitiram a associação 

com a educação (“na escola”, “escola”, “aprende a ler”). Na segunda situação, esse campo 

ficou vago, sem nenhuma identificação. Em face disso, temos duas hipóteses simples: de fato 

o sujeito não possuía uma ocupação, ou, no segundo caso, ele possuía, porém, o inspetor de 

quarteirão não a assinalou na listagem. A terceira situação é aquela em que houve a 

identificação da ocupação e que correspondia ao envolvimento com atividades voltadas ao 

mundo do trabalho.  

O terceiro caso é o mais expressivo na maioria das listas nominativas analisadas, pois 

nota-se o envolvimento de crianças com o trabalho, mostrando grande disseminação de tal 

fato no período. Horácio Gutiérrez e Ida Lewkowicz (1999) ressaltam que as crianças, 

independente de condição social ou sexo, começavam a trabalhar ainda muito novas, desde o 

período colonial. Os autores utilizaram as listas nominativas da Comarca de Mariana e 

analisaram a entrada das crianças no mundo do trabalho entre 5 e 14 anos. 

 

A idade com que as crianças entravam no mundo do trabalho reflete também a 

familiaridade da infância com esse universo. Aparentemente a inserção no trabalho 

começava logo que aprendiam a caminhar com desenvoltura. No censo de 1831 há 

alguns meninos de 3 a 4 anos de idade já com ocupação explicitada, e a partir dos 5 

anos o contingente dos que ingressam à força de trabalho não para de crescer. 

(GUTIÉREZ; LEWKOWICZ, 1999, p.13). 

 

As análises dos autores demonstram a precoce inserção no trabalho e também sua 

ampla disseminação. Por meio das listas da Comarca de Mariana, eles identificaram que 

19,5% das crianças entre 5 e 14 anos possuíam indicações de ocupação. Possivelmente, esse 

número era ainda maior, sendo que algumas listas trabalhadas pelos autores não apresentaram 

nenhuma criança envolvida com trabalho, fruto talvez da omissão, ou não importância 

delegada a esses indivíduos. 
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 No que diz respeito às análises sobre o sul de Minas Gerais, vamos nos ater às 

crianças que possuem idade entre 8 a 14 anos, uma vez que essa delimitação expressa o que 

estamos definindo como a população em idade escolar. Em vista disso, no Gráfico 8 expomos 

o percentual de crianças entre 8 e 14 anos envolvidas com o mundo do trabalho. Para essa 

análise, consideramos livres e escravos, meninos e meninas. 

 

Gráfico 8 – Crianças entre 8 e 14 anos, envolvidas no mundo do trabalho, no sul de Minas (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

O percentual de crianças com ocupações relacionadas ao mundo do trabalho era 

altíssimo, ultrapassando os 60% em cinco localidades. Quando agrupamos os dados dos sete 

distritos, encontramos a média de 50%. No entanto, destaca-se no Gráfico 8 a dissonância das 

porcentagens de São Sebastião e São Vicente com as demais, pois as duas apresentaram 

índices abaixo de 10%. Não por acaso, as listas dessas localidades possuem poucas 

informações sobre as ocupações dos indivíduos. Na maioria dos fogos, apenas o chefe teve 

sua ocupação indicada.
84

 Em decorrência disso, possivelmente, a omissão dos dados 

referentes às crianças explicaria esses baixos números. 

Podemos compreender que essa alta inserção no mundo do trabalho era um modo de 

socialização, até mesmo um processo educativo. Para isso, é necessário superar a associação, 

as vezes direta e inconsciente entre educação e escolarização e considerar que anterior à 

consolidação da hegemonia da escola enquanto instância socializadora, existiam outras 

instituições educativas. Como apresentado por Justino Magalhães (1996), é preciso voltar 

nosso olhar para as “estruturas tradicionais de educação” anteriores à forma escolar. Segundo 

o autor, nesse modelo o ensino acontecia pela transmissão direta, por meio da participação das 

gerações adultas e das gerações jovens na realização de tarefas comuns.  

 

                                                      
84

 Em São Sebastião, dos 1.455 indivíduos, apenas 378, ou seja, 26%, tiveram ocupações identificados. Em São 

Vicente, dos 1.367, foram indicadas as ocupações de apenas 446, que correspondiam a 33% da população total. 
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As famílias, a(s) igrejas, as oficinas e corporações, os serviços e instâncias 

comunitárias, foram e continuam a ser instituições educativas. Um processo 

educativo que, para além dos saberes e dos aspectos valorativos, ideológicos e 

doutrinários, visa a transmissão de capacidades e de destrezas, com vista a uma 

maior eficácia na ação do quotidiano. São, todavia, educativas centradamente 

pessoalizadas e grupais, marcadas por culturas ou subculturas específicas. São 

instâncias educativas cuja existência está marcada pelo signo do privado. Instâncias 

educativas cujo campo de ação tende por consequência a reduzir-se com a 

progressiva escolarização dos saberes, práticas, competências e estratégias de 

socialização e por outro lado com uma maior intelectualização das atitudes e ações 

do quotidiano. (MAGALHÃES, 1996, p.10). 

 

Em meio a essas estruturas tradicionais de educação, o mais pertinente era a 

aprendizagem dos saberes práticos. Aprendizagem e formação caminhavam juntas e faziam 

parte do processo de socialização que se desenvolvia nos mesmos espaços em que decorria a 

vida adulta. Nessa mesma perspectiva, Guy Vincent, Bernard Lahire e Daniel Thin (2001) 

destacam que as crianças aprendiam ao participarem das atividades de uma família ou de uma 

casa. A aprendizagem ocorria na prática e, em muitos casos, de geração a geração, “aprendia-

se pelo fazer, pelo ver-fazer”.  

Não por acaso, detectamos uma porcentagem elevada de crianças envolvidas com o 

trabalho (GRÁF. 8). Segundo os relatórios dos presidentes da província, esse era um dos 

empecilhos para a efetivação do envio das crianças à escola. O presente discurso demonstra a 

tensão existente entre as duas formas distintas de socialização. Mesmo que a familiaridade da 

infância com o universo do trabalho seja antiga na história, a partir do momento em que a 

escolarização passou a ser uma responsabilidade do Estado, iniciou-se a construção de uma 

forma de socialização muito específica, restrita ao espaço da escola.  

Vincent, Lahire e Thin (2001) denominaram essa nova forma específica de 

socialização como “forma escolar”. Com isso, a escola tendeu a se impor e destruir as demais 

instâncias socializadoras – o trabalho foi uma dessas. O estabelecimento da obrigatoriedade 

da instrução primária é uma demonstração efetiva desse embate, pois, com tal dispositivo, a 

escola se efetiva com a principal instância socializadora e as crianças são obrigadas a 

frequentá-la. Todas as demais atividades não são mais tidas como aceitáveis para esses 

indivíduos. Logo, a inserção no mundo do trabalho se torna um empecilho para a 

consolidação do processo de escolarização. Obviamente, esse é um processo complexo e 

extenso, que atravessa o Oitocentos.  

O trabalho é uma instância tão forte nesse período que, mesmo quando comparamos 

separadamente os índices das crianças livres e das crianças escravas, percebemos que não 

havia uma diferenciação social quanto à inserção no trabalho. Decerto, a porcentagem de 
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escravos com ocupações é mais alta que a dos livres; no entanto, essa diferença é baixa e em 

algumas localidades os números são muito próximos. Observem o Gráfico 9. 

 

Gráfico 9 – Crianças entre 8 e 14 anos, envolvidas no mundo do trabalho, no sul de Minas, por 

condição (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Em São Gonçalo, São José e Dores, Santa Ana da Goapera e Varadouro, o número de 

crianças escravas que já trabalhavam estava na faixa de 80%. Campanha destoa com um 

número próximo a 90%. Nas mesmas localidades, a disseminação do trabalho entre os livres 

ficava acima de 50%. São Sebastião e São Vicente continuam caracterizando uma exceção, 

com os dois índices abaixo de 10%.
85

 

Mesmo que os índices de inserção no trabalho sejam próximos entre livres e 

escravizados, precisamos estabelecer algumas distinções. Como indicado por Marcus Fonseca 

(2007a), os escravos são parte de um grupo com características muito específicas. Logo, seu 

processo de socialização se restringiu, em grande parte, ao espaço privado, local em que 

acontecia a convivência com os senhores e principalmente com os escravos adultos. Assim, 

em meio a ritos e ofícios voltados ao trabalho, as crianças escravas tomavam conhecimento de 

sua condição e de todas as suas implicações. Vemos que o trabalho era um aspecto central 

desse processo de formação, o que ganhava dimensões pedagógicas se considerarmos as 

“estruturas tradicionais de educação”.  

Ponderando essa questão e a implicação da condição na inserção de crianças no 

mundo do trabalho, realizamos um último levantamento, considerando tanto a condição como 

o gênero. 
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 Esse número é reflexo da pouca cobertura dos dados, como explicado na nota anterior. 
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Gráfico 10 – Crianças entre 8 e 14 anos, envolvidas no mundo do trabalho, no sul de Minas, por 

condição e gênero (%) – 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Os índices expostos no Gráfico 10 demonstram a maior disseminação do trabalho 

entre os escravizados. Contudo, o interessante é o recorte de gênero. Com exceção de São 

Sebastião e Varadouro, as meninas livres estão mais envolvidas no mundo do trabalho que os 

meninos livres. Aliás, em São José e Dores, o porcentual desse segmento é superior aos dados 

dos meninos escravizados; em São Vicente, as meninas livres são o grupo no qual o trabalho 

estava mais disseminado.   

A princípio, o dado sobre as meninas livres pareceu refletir uma particularidade das 

listas nominativas: o fato de as listas apresentarem apenas uma ocupação para cada indivíduo 

listado. Assim, os meninos que foram indicados participando do processo de escolarização 

não tiveram nenhum acréscimo no campo ocupação. Acreditamos que esses meninos que 

estavam envolvidos com a escola também exerciam outros trabalhos; entretanto, na lista foi 

descrito apenas o primeiro caso, pois raramente houve a listagem de duas ocupações. Com 

isso, o percentual de meninos livres com envolvimento no mundo do trabalho é inferior ao 

feminino, uma vez que a participação masculina no processo de escolarização era 

numericamente superior à feminina.  

No entanto, quando voltamos nossas análises para os escravizados, a explicação acima 

não parece ser suficiente uma vez que não encontramos nenhuma criança cativa participando 

do processo de escolarização e, mesmo assim, o porcentual de meninas escravas inseridas no 

mundo do trabalho é superior ao sexo masculino em Campanha, São José e Dores, São 

Sebastião, São Vicente e Varadouro. Dessa forma, parece que o gênero era, de fato, um fator 
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que interferia na inserção no mundo do trabalho. Recordamos ainda que as meninas também 

estavam em menor número na escola. No entanto, essa é uma questão que carece de análises 

mais aprofundadas.   

Ressaltamos que havia uma diferenciação de ocupações destinadas a cada sexo, uma 

vez que a divisão sexual do trabalho era bastante visível, no sentido de reservar determinados 

setores ao sexo masculino e outros ao sexo feminino. As meninas, em sua grande maioria, 

executavam atividades têxteis. Das sete listas analisadas, detectamos que esse ramo voltado 

aos tecidos ocupava 89% das meninas que se dividiam em atividades como fiação, costura, 

coser e renda. Desses, a fiação ocupava 63% do total. Mesmo que apareçam outras ocupações 

como servente, roça e cozinheira, a sua representatividade era muito baixa. 

No caso do sexo masculino, encontramos também uma concentração maior em uma 

dada atividade, pois 60% dos indivíduos foram identificados como roceiros. Como o sul de 

Minas parece ser uma sociedade fortemente ruralizada, podemos interpretar esse dado como 

um princípio básico de socialização. Além dessa ocupação, os meninos voltavam-se para 

atividades diversas, como sapateiro, alfaiate, servente, caixeiro, pajem e carpinteiro. No 

entanto, todas essas são pouco expressivas se comparadas às atividades de caráter agrícola.   

Em suma, podemos compreender que o levantamento desses dados nos propicia uma 

discussão sobre a composição da sociedade, o lugar da criança nela e a sua relação com o 

trabalho e a escola. De fato, tanto as crianças livres como as escravizadas já estavam 

envolvidas com o mundo do trabalho, no que tange à amostra desta pesquisa, desde os oito 

anos. Mesmo que esse processo tenha significados distintos para cada um desses segmentos, 

compreendemos que o trabalho era a principal instância socializadora desses indivíduos em 

um período em que a institucionalização da escola ainda estava em construção.  

Destacamos, então, a necessidade de novas pesquisas que se voltem a tal problemática. 

O campo “ocupação” das listas nominativas tem sido utilizado em diferentes pesquisas, com 

distintos propósitos, mas pouco foi investigado sobre as crianças e o seu envolvimento com o 

trabalho. É preciso ampliar as análises para perceber se, de fato, a inserção no trabalho era 

mais disseminada entre o sexo feminino e quais foram as implicações da institucionalização 

da escola nesse processo, não só em Minas Gerais, mas em todo o Brasil oitocentista. 

Pelo que é possível detectar na presente investigação, ressaltamos que esse 

envolvimento com o trabalho foi configurado nos discursos oficiais como um dos principais 

empecilhos para a imposição da “forma escolar”. Nos relatórios dos presidentes da província, 

essa contestação é recorrente: pais não enviavam os filhos porque necessitavam de seu 

trabalho para a subsistência da família. Obviamente, os pais estavam muito mais próximos de 
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uma inserção precoce das crianças no mercado do trabalho do que do envio à escola. Nota-se 

que era muito mais interessante adquirir saberes práticos, pois futuramente poderiam garantir 

o sustento dos indivíduos e do próprio grupo familiar. Já a aprendizagem da leitura e da 

escrita na sociedade oitocentista possivelmente traria pouca utilidade. 

 

 

4.3 A participação feminina na instrução primária: entre percalços e restrições 

  

 

Além disto, sendo, com pouca diferença, igual ao dos meninos o número das 

meninas, elas não frequentam as Escolas do 1º e do 2º grau, ou seja, pela razão já 

dada, ou talvez por fazerem maiores despesas em seu tratamento; e a isto se 

acrescenta, que são ainda muito poucas as Escolas especiais para o seu sexo, não 

será estranhável, que entre a população livre da Província, e o número dos alunos, 

não apareça a desejada proporção. [...] (RPP, 1837, p.7). 

 

 Em 1837, Antônio da Costa Pinto (1802-1880), então presidente da província mineira, 

relatou a existência de 14 escolas femininas em Minas Gerias, com frequência de 352 alunas. 

Em contrapartida, havia 100 escolas voltadas ao sexo masculino de 1º grau, cuja frequência 

era de 3.111 meninos, enquanto as de 2º grau contavam com 1.472. Após esses dados, o 

presidente comentou, por meio da frase acima citada, como a presença feminina na escola 

estava muito aquém da proporção esperada. Um dos motivos era o baixo número de escolas 

específicas para as meninas, uma vez que só existiam 14 estabelecimentos em toda a 

província mineira até aquele ano. Outro agravante, segundo o presidente, era a resistência dos 

pais em enviar as meninas às escolas do sexo masculino, pois “há da parte dos pais, ou 

educadores, alguma repugnância em tê-las entre meninos”. (RPP, 1837, p.6).  

Para o período estudado, na década de 1830 especificamente, vemos que as 

informações sobre as escolas e a frequência feminina são dispersas, seja por meio das atas do 

Conselho Geral da Província ou através dos Relatórios dos presidentes. Observamos que são 

ainda mais difíceis quando centramos a análise em uma região específica, como o sul de 

Minas. Pelo que foi reunido, detectamos a existência de uma escola pública em Campanha e 

uma particular em São Gonçalo. Essas informações apareceram em uma carta enviada ao 

Conselho Geral da Província, em 1834, escrita por moradores de São Gonçalo, solicitando a 

criação de uma escola pública para atender ao sexo feminino.  

 

Os abaixo assinados, habitantes de São Gonçalo, termo da Vila de Campanha, com 

igual direito à munificência de vossos atos de prol desta província em todas as 
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vossas reuniões vos requererem uma escola de primeiras letras para meninas: por 

que distantes quatro léguas da vila da Campanha, onde uma existe, a utilidade deste 

estabelecimento não nos pode ser extensiva, pela dificuldade de se enviar para esse 

lugar nossas filhas, cujas despesas não se compadecem a pobreza da maior parte dos 

chefes de famílias, prescindindo mesmo das tenras afeições maternas para com entes 

carecidos de seus diários desvelos, obstáculos não pequenos para o progresso desta 

grande porção da nossa sociedade, que desgraçadamente a mais atrasada, é 

entretanto a que maiores cuidados demanda. (CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA, 

CGP, 1834a, p.?). 

 

Para os moradores de São Gonçalo, a instrução se fazia necessária para assegurar o 

progresso da sociedade, que eles caracterizaram como “atrasada”. Esse é um discurso que 

aparece em vários documentos do período
86

, recorrendo à ideia de progresso e civilização 

para justificar a expansão da instrução na província e no país. O interessante é perceber o uso 

desse discurso na solicitação de escolas voltadas ao sexo feminino. Os moradores de São 

Gonçalo alegaram que sua população não poderia ser privada desses estabelecimentos (o que 

estaria acontecendo), sendo que os mais pobres não possuíam condições de enviar as filhas à 

escola de Campanha, devido à distância entre as localidades. 

Pelo período em que foi escrita, 1834, essa solicitação permite compreender a 

importância dada, por parte da população, à instrução das meninas. A legislação evidencia 

que essa não era uma preocupação dos dirigentes, que voltavam seus esforços para o público 

masculino. A justificativa de resistência dos pais ao envio das filhas ao espaço escolar é 

também colocada em dúvida, sobressaindo, por essa carta, a ausência de escolas como 

principal motivo da pouca frequência. 

 Na sequência da correspondência, os moradores referem que esse pedido deveria ter 

sido realizado anteriormente, mas não o foi por existir aulas particulares para as meninas em 

São Gonçalo.  

 

Há muito tempo, Senhores, que os habitantes de este lugar deveriam ter-vos dirigido 

esta súplica, eles, porém não o tem feito por preferirem uma aula particular, que se 

tem mantido a expensas de algumas pensionistas abastadas e que se vai fechar pela 

salvina de estas a fim de estancar-se esta fonte de ministração primária tão [...] 

(CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA, CGP, 1834a, p.?). 

 

Infelizmente, esse documento está deteriorado e não permite conhecer a conclusão da 

carta. Entretanto, pelo que foi exposto, parece plausível compreender que a solicitação de uma 

escola pública surgiu em decorrência do fim das aulas particulares, cujos motivos não ficaram 

claros no texto. Assim, compreendemos que até 1834, em São Gonçalo, a opção era as aulas 
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 Por exemplo, os Relatórios dos Presidentes da Província e as atas da Câmara de Campanha, documentos já 

apresentados e discutidos nesta pesquisa. 
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particulares, limitando muito o público feminino que participaria do processo. A opção de 

uma escola pública estava em Campanha, que também limitava a ida pela distância e o gasto 

financeiro decorrente para tal. Os signatários da carta, ao que parece, eram 11, o primeiro 

deles era o vigário Manoel da Silva Campos. 

Essas são as únicas informações obtidas sobre as escolas voltadas ao sexo feminino na 

região do sul de Minas, em meados do século XIX. Talvez essas informações ajudem a 

compreender o Gráfico 11, elaborado com base nas listas nominativas e no qual apresentamos 

o percentual de alunos por gênero. 

 

Gráfico 11 - Alunos da instrução primária, no sul de Minas, por gênero (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Em seis das sete localidades, os meninos caracterizam mais de 60% do total. 

Destacam-se, principalmente, Santa Ana da Goapera e São Sebastião, localidades em que os 

meninos são 100%, ou seja, apenas meninos foram identificados participando do processo de 

escolarização. Em Campanha e São Gonçalo encontramos pouco mais de 20% de meninas, 

locais sobre os quais conhecemos a existência de espaços específicos para esse público. De 

toda forma, o predomínio masculino é altíssimo. 

Opõe-se a tal assertiva a localidade de Varadouro, onde as meninas são 60% do total 

frequente à escola. No entanto, a lista de Varadouro é a menor amostra, tanto na sua 

população total, como em número de crianças que participaram da escola: apenas cinco (três 

meninas e dois meninos). A vila destaca-se não somente por isso, mas também pelas 

particularidades dos participantes do processo de escolarização. Afinal, todos os cinco 

indivíduos pertenciam ao mesmo fogo, onde se alojava também um professor de primeiras 

letras que possivelmente lhes ensinava.  
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Para as demais localidades, levantamos como hipótese a escassez ou a ausência de 

escolas femininas limitando o público atendido. Em contraposição, o caso de Varadouro, pois 

nos deparamos com o alto investimento na escolarização, tanto para meninos quanto para 

meninas, advindo da iniciativa particular. Por isso, optamos por apresentar e discutir mais 

esse fogo, que se destaca entre todos os demais.  

 

Quadro 10 - Fogo do coronel Antônio Luis de Noronha na lista de Varadouro/MG - 1831 

Q
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Habitante Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Cel. Antônio Luís de Noronha Branco 

 

54 Casado M. e Lavrador 

D. Anna Dulina Branca 

 

32 Casada 

 D. Gabriella Branca Sobrinha 11 Solteira Escola 

D. Ignacia Branca Sobrinha 9 Solteira Escola 

D. Maria Branca Sobrinha 10 Solteira Escola 

D. Elena Branca Sobrinha 7 Solteira Escola 

Anna Justina Branca Agregada 40 Solteira Cozer 

João Francisco Junqueira Branco Sobrinho 9 Solteiro Escola 

Carlos José Nogueira da Silva Branco Sobrinho 8 Solteiro Escola 

Manoel Ignacio da Silva Branco Agregado 20 Solteiro Tropeiro 

Venceslao Carlos Branco Agregado 35 Solteiro Mestre de 1ª Letras 

Aeronlion Branco e francês Agregado 22 Solteiro Mestre de Danças 

Emerencianno Branco Exposto 5 Solteiro Escola 

99 escravos 

Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Varadouro (1831). 

 

O primeiro listado e chefe do domicílio era o coronel Antônio Luis de Noronha, 

lavrador que também possuía outra ocupação, abreviada com a letra “M”, não sendo possível 

sua identificação. O coronel era casado com Anna Dulina, uma mulher de 32 anos, sem 

ocupação declarada. Pelas informações contidas na lista, o casal não possuía nenhum filho 

que vivesse com eles, porém tinha seis sobrinhos de seis a onze anos. Destacamos a forma 

diferenciada de preenchimento do campo “condição”, com tais dizeres “sobrinha”, 

“agregado” e “exposto”. Essa particularidade não se restringiu apenas a esse fogo, mas 

apareceu, de modo geral, na lista de Varadouro. Encontramos também termos como 

“camarada”, todos apresentados no campo “condição”. 

 Após o arrolamento do casal, seguiu-se, por um critério de gênero, ao recenseamento 

de todas as mulheres livres: primeiro, as quatro sobrinhas; posteriormente, uma agregada. 

Subsequentemente, foram listados os indivíduos do sexo masculino: os dois sobrinhos, depois 

três agregados e por último, no que concerne aos indivíduos livres, foi arrolada uma criança 
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de 5 anos que possuía a condição de “exposto”, ou seja, foi abandonada pelos pais biológicos 

e estava sendo criada pela família do coronel Antônio.
87

 

As quatro sobrinhas, os dois sobrinhos e o menino exposto foram apontados na escola, 

no campo “ocupação”. Ao que tudo indica, esses indivíduos aprendiam com um mestre 

particular que morava com eles, na condição de agregado. Tratava-se de Venceslao Carlos, 

um homem de 35 anos que era “mestre de 1ª Letras”. Possivelmente as crianças também 

tinham aula de dança, pois na sequência de Venceslao foi listado outro agregado, Aeronlion, 

um mestre de dança. Ressaltamos que pelo nome e a indicação da lista, no campo 

“qualidade”, Aeronlion era francês. 

Se medirmos a riqueza de um grupo familiar apenas pela posse de escravos,
88

 o 

coronel Antônio Luis de Noronha e sua esposa são os mais ricos das sete localidades 

trabalhadas. É possível averiguar que os dois tinham o maior plantel de escravos descritos nas 

listas que compõem a amostragem dessa pesquisa, pois observamos 99 cativos mencionados. 

Ressalta-se ainda que na lista o sobrenome da esposa do coronel foi omitido, pois ela, na 

verdade, provém da 3ª geração da família Junqueira
89

, uma das grandes famílias da elite do 

sul de Minas escravista. Inclusive, um dos sobrinhos listados provém desse tronco da família 

(João Francisco Junqueira). Como demonstrado pela pesquisa de Marcos Ferreira de Andrade 

(2008), a família Junqueira, por meio da combinação de atividades agropastoris e comerciais, 

ocupou cargos administrativos civis, eclesiásticos e políticos, tanto em Minas, como no Rio 

de Janeiro.  

Não por acaso, as mulheres desse fogo foram registradas como “Dona” e possuíam a 

designação “D” antes do nome, mesmo as meninas de sete a onze anos. Segundo Fonseca 

(2007b), esse complemento era um privilégio das mulheres brancas que possuíssem posição 

de prestígio. Assim, não é difícil imaginar que houve a contratação de um mestre particular e 

de um professor de dança advindo da França para ensinar suas sobrinhas e sobrinhos. Talvez a 

inserção em um processo de escolarização seja um possível motivo para a presença de seus 

sobrinhos nesse fogo. Como nenhum outro fogo da localidade apresentou crianças na escola, 
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 A condição de exposto aparece em outras listas, inclusive atribuída a outros indivíduos participando do 

processo de escolarização. Contudo, não será possível uma problematização dessa temática, principalmente pelo 

curto prazo da pesquisa. Destacamos, como apresentado por Marcilio (1998), que cabia à Câmara Municipal a 

proteção à criança abandonada. Possivelmente, o menino Emerencianno foi indicado a viver com o coronel 

Antônio pela Câmara. 
88

 Marcos Ferreira de Andrade (2008) categoriza como um homem rico, durante o período escravocrata, aquele 

que possuía terras e escravos. Obviamente, existem outras formas de acúmulo de fortuna, mas, para Andrade 

(2008), aqueles com posse de mais de 20 escravos já podiam ser considerados pertencentes à elite. Essas 

questões serão retomadas e melhor esclarecidas quando nos voltarmos especificamente para a posse de escravos.  
89

 Andrade (2008) voltou-se para a genealogia da família Junqueira e informou que Anna Dullina Junqueira era 

filha de João Francisco Junqueira e Maria Inácia do Espírito Santo. 
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possivelmente não havia escolas públicas nesse espaço, sobrando à iniciativa particular o 

investimento. Mesmo que houvesse, possivelmente os sujeitos dessa família não 

frequentariam uma escola pública. 

A descrição desse fogo e suas particularidades é muito importante, tornando possível 

compreender a distinção entre a educação das meninas da elite e aquelas advindas das classes 

pobres. Enquanto a alfabetização das meninas de camadas superiores ocorreria pela iniciativa 

privada, com a contratação de mestre particular, para as meninas das camadas pobres, as 

oportunidades eram bem menores, necessitando-se de escolas primárias de instrução pública, 

cujo acesso processou-se de forma lenta e gradual, enfrentando a reduzida criação e 

provimento de cadeiras femininas. 

Passamos à análise de outro fogo constante na lista de São José e Dores, no qual 

encontramos um caso intrigante que também permite pensar a participação feminina. 

 

Quadro 11 - Fogo de Antônio Joaquim P. de Magalhães na lista de São José e Dores/MG - 1831 

6
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Nome Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Antônio Joaquim P. de 

Magalhães Branco   45 Casado Agricultor 

Maria Joaquina Feliciana Branca   35 Casada Administra em casa 

Joze Jacinto Pereira Branco   19 Solteiro Negociante 

Antônio Caetano Pereira Branco   18 Solteiro 

Administrador da 

fazenda 

Mariana Placidina Branca   17 Solteira Costuras e rendas 

Leonor Felisbina Branca   15 Solteira Costuras 

Joaquim Leonel Pereira Branco   13 Solteiro Estuda 

João Baptista Branco   12 Solteiro Aprende a ler 

Francisco de Paula Branco   11   Aprende a ler 

Maria Carolina Branca   9   Aprende a coser 

Luiz Silverio Branco   7   Aprende a ler 

Ritta Branca   3     

Candida Branca   

 

meses     

João Martins Pardo   28 Solteiro Cobranças 

24 escravos 

Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de São José e Dores (1831). 

 

Nesse fogo encontramos Antônio Joaquim como o chefe, agricultor e casado com 

Maria Joaquina. Ao que tudo indica, o casal possuía 11 filhos. Interessa-nos particularmente 

os filhos de 7 a 13 anos. Percebemos que nesse fogo havia a experiência de enviar os filhos à 

escola. Luiz Silvério, de 7 anos, já aprendia a ler, assim como Francisco de Paula e João 

Batista, respectivamente com 11 e 12 anos. A escolarização parece ultrapassar a etapa 

primária porque Joaquim Leonel, ainda com 13 anos, é apresentado como “estudo”, o que 
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identificamos ser um estudante do ensino secundário. Chama a atenção o fato de que Maria 

Carolina, uma menina de 9 anos, foi excluída do processo. Tanto o irmão mais novo como os 

mais velhos frequentam a escola, enquanto ela “aprende a coser”, ou seja, possuía uma 

ocupação próxima às de suas irmãs mais velhas, Mariana e Leonor, voltadas à costura. 

Com relação à posse de escravos, encontramos 24 cativos nesse fogo. Ainda operando 

com a delimitação de Andrade (2008), trata-se da elite sul-mineira; porém, a preocupação 

com a escolarização se restringiu apenas aos meninos da época. Esse caso não é isolado, 

repetindo-se em alguns outros fogos e demais localidades. O não envio da filha à escola em 

um domicílio no qual os irmãos frequentam essa instituição pode demonstrar a inexistência de 

escola próxima para atender às meninas, assim como a resistência do grupo familiar ao envio 

de meninas à escola, mesmo em grupos familiares com poder aquisitivo. Além disso, é 

necessário recordar como a escolarização feminina estava em processo de constituição, sendo 

pouco ofertada e contando com uma frequência reduzida. 

 

 

4.4 Predomínio branco nas escolas sul-mineiras 

 

 

No campo “qualidade” das listas nominativas foi indicado o pertencimento étnico dos 

indivíduos recenseados. Essa é uma informação muito importante para o século XIX, 

principalmente porque as listas trazem os dados de livres e escravizados, contribuindo para o 

resgate de informações referentes à raça/etnia da população mineira. No que diz respeito 

especificamente às terminologias empregadas nesse campo, para a nossa amostra detectamos 

oito termos: branco, pardo, preto, africano, crioulo, cabra, mulato e caboclo.  

É difícil ter clareza do significado e da abrangência desses termos no período, ainda 

mais pelo fato de que cada lista operou com uma apresentação distinta desses dados. Em São 

Vicente e São Gonçalo, utilizou-se apenas os termos branco, pardo, crioulo e preto para 

classificar a população das referidas localidades. Em Varadouro, empregou-se as 

terminologias branco, pardo, crioulo, africano e cabra. Em contrapartida, em São Sebastião, 

detectamos os oito termos citados inicialmente. No mais, ressaltamos que branco, pardo e 

crioulo são os únicos que aparecem em todas as sete localidades trabalhadas. 

 Se considerarmos que pardo, preto, africano, crioulo, cabra e mulato foram 

empregados para classificar os indivíduos não brancos, podemos inferir que a diversidade 

desses termos não dizia respeito apenas à pigmentação da pele, mas podia ser utilizada para 
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delimitar hierarquias entre esse segmento da população. Como apontado por Hebe Mattos 

Castro (1995), as terminologias raciais demarcavam lugares sociais, ou seja, foram 

empregados considerando a etnia e também a condição dos sujeitos arrolados. Portanto, ser 

livre ou escravo caracterizava-se como um ponto essencial para tal designação. Logo, os 

termos estavam muito além da associação com a pigmentação da pele ou com os níveis 

diferentes de mestiçagem. 

 Nessa perspectiva, partimos da premissa de que antes de adentrar à porcentagem do 

pertencimento étnico dos indivíduos escolarizados, é essencial uma problematização mais 

ampla desses termos.  

A princípio, destacamos que as denominações “caboclo” e “mulato” são as menos 

expressivas. Os referidos termos foram empregados apenas em uma das listas nominativas, a 

de São Sebastião. Nessa lista foram indicados 14 livres como “caboclos”, distribuídos entre 

homens, mulheres, crianças e adultos. Inferimos que o termo possa ter sido utilizado para 

designar os indivíduos livres que possuíam descendência indígena. No que diz respeito a 

“mulato”, a terminologia foi empregada apenas para seis cativos, sem distinção de gênero. 

Dessa maneira, foi difícil supor seu significado com uma amostra tão reduzida. Todavia, 

levantamos como hipótese que o termo estava para além da cor mais clara da pele, mas, por 

ser tão pouco representativo, entendemos que esse não era um termo de grande circulação no 

período. 

Por sua vez, o termo “preto” tem sido associado na historiografia à origem dos 

escravizados, no caso, aos “africanos”. Ou seja, “preto” seria uma terminologia que fazia 

menção aos escravos nascidos na África, em contrapartida ao termo “crioulo” que se referia 

aos escravos nascidos no Brasil. Quando analisamos os indivíduos arrolados, a hipótese da 

associação entre “preto” e “africano” se sustenta, pois quando se utilizou “preto” não houve 

menção a “africanos” e vice-versa.
90

 Todavia, é preciso cuidado, pois, como aponta Fonseca 

(2007b), esses termos poderiam ter outras significações quando empregados em outros 

contextos. 

 

Preto e africano são termos que podem ser tomados como equivalentes para as listas 

nominativas, mas não quer dizer que em outros registros, ou em contextos 

diferenciados, a designação de preto não fosse utilizada de diferentes formas, ou 

começasse a sofrer transformações que se encaminhavam para uma significação que 

denominaria de forma genérica os descendentes de africanos. Estas considerações 

                                                      
90

 As listas de Campanha, São Gonçalo, Santa Ana da Goapera, São Vicente e Varadouro permitem essa 

associação, pois apenas um dos termos (preto ou africano) foi apresentado em números representativos. A única 

exceção foi encontrada na lista de São Sebastião, na qual foram recenseados 44 indivíduos pretos e 78 africanos, 

não sendo possível inferir a diferenciação entre tais. 
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são baseadas nas listas de professores em que encontramos este tipo de classificação 

para alguns alunos e é pouco provável que fossem eles africanos. (FONSECA, 

2007b, p.118). 

 

O autor enfatiza como em diversos contextos sociais o termo “preto” poderia possuir 

diferentes significações, assim como seu significado se alterou ao longo da história. No 

entanto, no que tange às listas nominativas, compreendemos o termo “preto” e “africano” 

como sinônimos, tanto que os dados provenientes desses termos serão agrupados para as 

estatísticas.  Consequentemente, entendemos “crioulo” como indicativo de escravos nascidos 

no Brasil. 

Já em relação ao termo “pardo”, o grau de complexidade é ainda mais alto. Caso 

restrinjamos esse termo à pigmentação da pele, os pardos seriam os filhos de pais negros e 

brancos. Contudo, essa ideia não se sustenta, pois uma análise mais geral das listas 

nominativas permite perceber que a terminologia foi empregada, em grande escala, para 

designar negros livres. Isto é, a designação estava mais relacionada à condição do indivíduo. 

Como discutido por Castro (1995), a atribuição de “pardo” não fazia referência sobre a cor 

mais clara de um mestiço, pelo contrário, “(...) a designação de „pardo‟ era usada, antes, como 

forma de registrar uma diferenciação social, variável conforme o caso, na condição mais geral 

de não-branco”. (p.34).  

Castro (1995) aponta que podemos compreender que o termo “pardo” foi utilizado 

como mecanismo para diferenciar os negros livres e também os escravos descendentes de 

homem livre. Vemos então que a referência não era à cor mais clara, mas à condição do 

indivíduo visto que a liberdade contribuía para um branqueamento da cor, principalmente nos 

censos. Vamos observar um exemplo no Quadro 12, que ilustra bem tal discussão: 

 

Quadro 12 - Fogo de Custódio na lista de São Sebastião/MG - 1831 

D
o

m
ic

il
io

 1
 

F
o

g
o

 2
9
 Habitantes Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Custódio Crioulo Forro 44 Casado Lavrador 

Anna Crioula Forra 38 Casada 

 Gabriel Pardo Forro 10 

 

Na escola 

Manoel Preto Cativo 20 Solteiro Lavrador 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de São Sebastião (1831). 

 

No fogo acima foram recenseados quatro indivíduos: o primeiro listado foi Custódio, 

chefe do domicílio, um lavrador de 44 anos, casado com Anna, de 38 anos, que não teve uma 

ocupação registrada. Na sequência, seguiu-se Gabriel, filho do casal, uma criança de 10 anos 

que se encontra na escola. É pertinente uma análise sobre a “condição” e a “qualidade” desses 
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sujeitos. Todos os três são forros, ou seja, nasceram sob o jugo da escravidão, mas alcançaram 

a liberdade. No entanto, enquanto Custódio e Anna foram arrolados como “crioulos”, Gabriel, 

o filho do casal, foi listado como “pardo”. Se as terminologias estivessem restritas à 

pigmentação da pele, Gabriel seria, possivelmente, um indivíduo “crioulo” igual seus pais. 

Diante disso, fica evidente a perspectiva de Castro (1995), pois o termo “pardo” fazia mais 

referência à condição do indivíduo, que nesse caso, era liberto, frequentava a escola e estava 

em um fogo com posse de escravo. 

O fato de Gabriel estar na escola pode ter contribuído para a sua classificação como 

“pardo”. Fonseca (2015a), ao contrapor dados do censo mineiro de 1831 e 1838, do distrito de 

Cachoeira do Campo, levantou alguns indícios de como a escola contribuía para a mudança 

do status racial tanto do indivíduo escolarizado, como de todo o grupo familiar. O autor 

detectou que alguns dos listados como pardos em 1831 e que estavam participando do 

processo de escolarização foram indicados como brancos em 1838. Não só eles, mas também 

todos do seu grupo familiar. Esses dados ajudam a entender como o fato de estar na escola 

pode ter contribuído para que Gabriel fosse listado como pardo. 

Outro fator perpassa a questão econômica, já que havia no fogo um escravo, o que 

caracterizava uma distinção a Custódio. Por esses dois pontos, esse fogo é uma exceção no 

que diz respeito à amostragem desta pesquisa: esse é o único caso de um indivíduo “forro” 

frequentar a escola, assim como uma família de “forros” possuir um escravo. Os indivíduos 

libertos de São Sebastião e das demais localidades poucas vezes foram listados como chefes 

de domicílio; eles aparecem, na maior parte, na condição de agregado. É certo que lidamos 

com poucas informações desse segmento da sociedade, uma vez que não foram todas as listas 

que registraram a existência de forros.  

Apesar disso, tal dado demonstra a pouca mobilidade de indivíduos que possuíam 

grande proximidade com a escravidão. Ao que parece, essa é uma situação que difere de 

outras regiões mineiras. Francisco Vidal Luna (1980) analisou cinco localidades mineiras em 

fases distintas
91

 e detectou um número significativo de forros como proprietário de escravos. 

Destacou-se na pesquisa do autor a localidade de Serro do Frio (1738), onde os forros 

proprietários de escravos eram 22,2% dos senhores, assim como Congonhas do Sabará 

(1771), local onde libertos eram 21,7% dos senhores. 

                                                      
91

 Luna (1980) analisou a Vila de Pitangui nos anos de 1718 a 1723, em fase de consolidação da lide mineira; 

Serro do Frio, em 1738, momento próximo ao apogeu da mineração; Congonhas do Sabará, em duas épocas 

distintas: em 1771, quando se evidenciavam os primeiros sinais de esgotamento das minas, e 1790, quando a 

decadência se mostrava mais evidente. As outras duas localidades foram Vila Rica e o distrito de São Caetano, 

ambos em 1804, quando a mineração já estava em crise. O autor utilizou como fonte, livros confeccionados com 

a finalidade tributária de arrecadação dos quintos e censos populacionais realizados em Minas. 
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 Com os presentes dados, Luna (1980) problematizou a relação entre as fases de maior 

produtividade extrativa, o processo de alforria e a ascensão dos libertos ao nível de 

proprietários. Para o autor, a forma como se organizou a mineração possibilitou aos cativos 

um grau de liberdade relativamente alto, possivelmente maior do que nas demais atividades 

coloniais, fator que favoreceu a compra de alforrias e posterior ascensão enquanto 

mineradores. Nas palavras do autor, “(...) nos quadros da escravidão, por excelência 

dicotômica entre senhor e escravo, a passagem do cativo à categoria de proprietário tem 

particular importância e revela alto grau de mobilidade social”. (LUNA, 1980, p.82). 

Para o sul de Minas, onde a mineração desenvolveu-se em menor escala, essa 

mobilidade parece ter sido reduzida. Nesse caso, o exemplo do Quadro 12 configura-se uma 

exceção. Voltando à nossa problemática, enfatizamos novamente como as terminologias eram 

revestidas de significados sociais. Enquanto Gabriel adentra na categoria de “pardo”, 

refletindo um afastamento do mundo da escravidão, em contrapartida, na listagem dos demais 

indivíduos do fogo, estabelece-se outra hierarquia: trata-se da classificação racial do chefe do 

domicílio Custódio e o seu escravo, Manoel. Enquanto Custódio foi arrolado como crioulo, 

Manoel é indicado como “preto”. Supomos que nesse caso específico, o termo “preto” não 

esteja diretamente ligado a africano, mas estabeleça a maior proximidade com a escravidão 

daquele que ainda carrega o seu jugo.  

Realizadas tais considerações, voltamo-nos agora sobre o termo “cabra”. Das sete 

listas, o termo apareceu em quatro, porém em número muito reduzido. Em São Gonçalo, foi 

utilizado apenas para designar mulheres escravas, tanto solteiras como casadas. O mesmo 

aconteceu na lista de Varadouro, na qual apenas uma mulher escrava recebeu essa designação. 

Em São Sebastião, o termo também foi concentrado mais nos indivíduos escravizados. A 

única exceção foi encontrada no fogo 27, em que duas mulheres livres receberam essa 

indicação. O fogo em questão era possivelmente um bordel, pois todas as mulheres foram 

listadas como “meretriz”, mas apenas as duas primeiras como “cabra”. Todavia, só com essas 

informações, pouco ou nada podemos inferir sobre a atribuição desse termo. 

Apenas na lista de Santa Ana da Goapera houve a utilização maior do termo, o que 

permitiu avançar um pouco na discussão. Nessa localidade, tanto homens como mulheres, 

livres, libertos e escravos foram indicados como “cabras”. Selecionamos alguns exemplos 

para melhor problematizar essa questão. O primeiro deles está no fogo 11. 
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Quadro 13 - Fogo de Manoel Gomes na lista de Santa Ana da Goapera/MG – 1831 

2
º 

Q
u
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o
 

F
o
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o
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1
 

Nome Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Manoel Gomes Pardo Livre 20 Casado Roceiro 

Antônia Crioula Liberta 18 Casada Roceiro 

Francisco Cabra Livre 2   

Joaquim Cabra Livre 1   

Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Santa Ana da Goapera (1831). 

 

Nesse fogo, o primeiro listado foi Manoel Gomes, chefe do domicílio, livre, indicado 

como pardo, casado com uma mulher liberta, Antônia, apresentada como crioula. Na 

sequência, foram arrolados Francisco e Joaquim, possivelmente filhos do casal e indicados 

como “cabra”. A princípio, parece que o inspetor de quarteirão empregou o termo cabra como 

o resultado da mestiçagem entre o indivíduo crioulo e um pardo. Contudo, o que diferencia 

um indivíduo “pardo” de um “crioulo”? Possivelmente, a condição de “liberto” deve ter 

interferido na classificação do casal. Levantamos a hipótese de que o termo “cabra” poderia 

ter relação com a condição de liberto de um dos pais, sinalizando uma maior proximidade 

com a escravidão.  

No fogo 10 do quarto quarteirão, encontramos uma situação parecida que permite 

sustentar essa hipótese, pois marido e mulher eram libertos. Manoel Rabello, chefe do 

domicílio, foi arrolado como pardo, enquanto sua cônjuge, Rita, foi listada como crioula. 

Ambos eram libertos, porém, os filhos novamente foram apresentados como cabra, o que 

demonstra a utilização do termo “cabra” para os filhos de libertos. Contudo, existe um 

terceiro exemplo, que traz mais hipóteses para tal questão. 

 

Quadro 14 - Fogo de Manoel Barboza na lista de Santa Ana da Goapera/MG - 1831 

4
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Nome Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Manoel Barboza Crioulo Livre 54 Casado Roceiro 

Luciana Pereira Parda Livre 32 Casada Fiadeira 

Benedicto Cabra Livre 16 Solteiro Roceiro 

Francisco João Cabra Livre 8 Solteiro Escola 

Prudencio Cabra Livre 4 

  Manoel Cabra Livre 2 

  Francisca Cabra Livre 7 

  Anna Cabra Livre 5 

  Escolastica Cabra Livre 1 

  Domingos Angola Cativo 26 Solteiro Roceiro 

Florinda Angola Cativa 15 Solteira Cozinheira 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Santa Ana da Goapera (1831). 
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No exemplo, percebemos que, independente da condição de liberto, o inspetor operou 

com a mesma lógica anterior, indicando como “cabras” aqueles indivíduos filhos de pais 

crioulos e pardos. Esse fogo ainda aponta outra questão: demonstra como essa designação não 

estava restrita a questões econômicas, pois nesse domicílio encontramos uma família com 

posse de dois escravos e um filho na escola.  

A princípio, parece que o termo pardo foi empregado para designar a mestiçagem dos 

indivíduos. Diante disso, a única explicação seria que o emprego do termo “pardo” realmente 

fazia referência a indivíduos de pele mais clara. Assim, o inspetor considerou o fruto dessa 

união como “cabra”, ao menos nos exemplos citados anteriormente, como parece ter sido a 

lógica. No entanto, ainda temos um último exemplo e na mesma lista. Nesse caso, trata-se de 

chefes de domicílios que foram indicados como “cabras”. 

 

Quadro 15 - Fogo de Conrado Rabello na lista de Santa Ana da Goapera/MG - 1831 

2
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Nome Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Conrado Rabello Cabra Liberto 32 Casado Roceiro 

Delfina Pardo Livre 18 Casado Fiadeira 

Joaquim Pardo Livre 7 

  Bento Pardo Livre 5 

  Anna Pardo Livre 3 

  Maria Pardo Livre 3 meses 

  Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Santa Ana da Goapera (1831). 

 

Encontramos dois casos desses em que o chefe do domicílio era um homem liberto, 

indicado como “cabra”, casado com uma mulher livre; desse modo, os filhos foram listados 

com a mesma terminologia que a mãe, classificados como “pardos”. Nesse exemplo fica mais 

difícil entender a lógica do emprego do termo “cabra”, pois se a implicação era a condição do 

indivíduo (liberto), esta abordagem está dissonante com o primeiro exemplo (QUADRO 13), 

uma vez que todos esses casos pertencem à mesma lista nominativa. 

Fonseca (2015b), ao trabalhar com as listas nominativas da região mineradora, 

também encontrou uma diversidade maior para o termo “cabra”, que designava tanto homens 

como mulheres, livres e escravizados, casados e solteiros. Para o autor, o termo poderia estar 

associado à miscigenação, mas principalmente poderia ter um significado social, que atribuía 

a alguns indivíduos certa incapacidade de se tornar civilizado ou que estivesse em 

descompasso com a moral tida como admissível para os negros. Logo, esses termos poderiam 

estar ligados à proximidade ou distanciamento dos negros com a escravidão.  
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Aspectos como estes permitem considerar cabra não apenas como um tipo de 

miscigenação que seria definida a partir de componentes como cor, ou uma 

determinada proporção de sangue de diversos grupos raciais. Acreditamos que em 

uma sociedade repleta de negros livres que apresentavam diferentes estágios de 

relação com a liberdade e níveis diferenciados de domínio dos ritos inerentes às 

pessoas livres, marcas linguísticas podiam ser acionadas para indicar relações de 

proximidade e distância com o mundo da escravidão. (FONSECA, 2015c, p.113). 

 

A respeito do caso de Santa Ana da Goapera, podemos concordar com a interpretação 

de Fonseca (2015c), sendo que o termo cabra, além da mestiçagem, parece ter relação com 

um significado social, principalmente no que tange à associação com os indivíduos libertos.  

Resta ainda um termo recorrente nas listas nominativas e que precisa ser 

problematizado: branco. No imaginário contemporâneo, branco pode parecer um termo que 

não possui muitas variações, sendo uma referência direta à cor da pele. Todavia, para o século 

XIX e principalmente para a confecção dos censos, esse termo é um pouco mais complexo. 

Branco caracteriza o topo da hierarquia racial e, com isso, obviamente estava relacionado à 

demarcação de lugares sociais. Se pardo já é um termo que caracteriza um afastamento da 

escravidão, o branco é a demarcação final desse processo.  

Voltemos ao trabalho de Fonseca (2015a), em que se comparou os dados do censo de 

1831 e 1838 do distrito de Cachoeira do Campo. Utilizando essa metodologia, o autor 

constatou a existência de um movimento de alteração da classificação racial de alguns 

sujeitos. A explicação para esses casos era o casamento, sendo que, quando um indivíduo 

adentrava em um grupo familiar classificado como branco, havia a tendência de deslocamento 

de sua classificação racial para o padrão racial do grupo em questão. Ademais, a escolarização 

também parece ter sido um aspecto significativo para essa alteração: o autor encontrou casos 

em que indivíduos participantes do processo de escolarização listados como pardos em 1831 

tiveram sua condição deslocada para brancos em 1838, não só a do escolarizado como o de 

todo o grupo familiar. 

 

No século XIX, o status racial dos indivíduos era algo variável e a mudança podia 

ocorrer em todas as direções. Mas, considerando os procedimentos de análise que 

mobilizamos, o mais comum era a definição dos negros escolarizados como pardos. 

Esse era o termo usual para designar os negros que estabeleceram relações com as 

escolas. Podemos encontrar, ainda, pardos que passaram para condição de brancos 

quando identificamos a conjunção de escolaridade com outros fatores que 

agregavam valor social. (FONSECA, 2015a, p.176). 
 

Compreendemos que todas as terminologias raciais utilizadas nas listas nominativas 

estavam relacionadas a lugares sociais e não eram classificações fixas, muito ao contrário, 

poderiam se alterar ao longo da vida dos sujeitos. Quando existia a combinação de vários 
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fatores, seja o casamento, o poder aquisitivo e a escolarização, era possível inclusive chegar à 

classificação de brancos, o ponto mais alto da hierarquia racial do período. 

Realizadas tais ponderações sobre as terminologias utilizadas nas listas nominativas, 

vamos analisar a distribuição dos alunos pelo seu pertencimento racial de acordo com as 

listas. No Gráfico 12, apresentamos o percentual dos alunos por raça, em seguida, no Gráfico 

13, estão os dados da população livre de 8 a 14 anos. O objetivo é estabelecer uma 

comparação entre os que estavam participando do processo de escolarização e a parcela total 

da população de 8 a 14 anos. Assim, podemos descobrir se o pertencimento étnico-racial das 

crianças escolarizadas refletia ou não a demografia das localidades. 

 

Gráfico 12 - Alunos da instrução primária no sul de Minas, por raça (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Gráfico 13 – Crianças livres de 8 a 14 anos no sul de Minas, por raça (%) – 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 
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  Os brancos são uma maioria esmagadora nas escolas sul-mineiras. Em Varadouro e 

São Vicente eles compõem 100%, ou seja, apenas brancos frequentam esse espaço. O local no 

qual o percentual de brancos é menor seria em Campanha; ainda assim, são 70%. Nos distritos 

de São Gonçalo, São José e Dores e São Sebastião, os brancos dividem espaço apenas com os 

pardos, o que nos leva a perceber que a desproporção entre esses dois segmentos é altíssima. 

É significativo que “cabras” compusessem 7% do público escolar em Santa Ana da 

Goapera, assim também como os “crioulos” representavam 4,5% em Campanha. Mesmo que 

esses números sejam baixos, são expressivos, pois quando comparamos o Gráfico 12 com o 

Gráfico 13, percebemos que esses segmentos da sociedade possuíam pouca representatividade 

entre os indivíduos livres de 8 a 14 anos. Mesmo em um número reduzido, sua participação 

no espaço escolar é significativo em meio ao grande predomínio branco.  

No caso daquelas crianças designadas como “pretas”, não houve nenhuma 

participando do processo de escolarização. Se a hipótese inicial de associação entre o termo 

“preto” e “africano” estiver correta, conseguimos compreender como existia uma menor 

presença desse segmento na faixa etária apresentada. No Gráfico 13, os “pretos” compunham 

a população apenas de São Gonçalo com uma representatividade próxima a 1%.   

A princípio, sob um olhar mais geral, o público escolar pode parecer refletir a 

demografia das localidades, principalmente no que diz respeito ao predomínio de brancos, 

observando que as crianças livres de 8 a 14 anos em todas as sete localidades são em sua 

maioria brancas. Em São José e Dores, brancos são quase 80%, mas nas demais localidades 

estão próximos ou acima dos 50% (GRÁF. 13).  

Se agruparmos pardos, crioulos, cabras, caboclos e pretos sob a denominação negros, 

vamos perceber facilmente que existia um grande desequilíbrio entre o público escolar e a 

demografia populacional. Campanha e São José e Dores são as únicas localidades em que as 

proporções estão mais próximas. Quando realizamos uma média das sete localidades, 

descobrimos que os brancos eram 86,6% dos que frequentavam o espaço escolar (GRÁF. 12), 

enquanto eles compunham 60,7% do total da população total livre (GRÁF. 13). O maior 

ponto de divergência que fica extremamente visível ao comparar os dois gráficos está na 

proporção de pardos, que é alta no total, mas não reflete no espaço escolar. 

 Fonseca (2007a), ao empreender essa análise na Região Mineradora Central, 

encontrou uma superioridade de negros no espaço escolar. Tal dado acompanhou a principal 

característica demográfica daquela região, na qual os negros eram numericamente superiores. 

Em algumas localidades, os negros livres chegavam a compor 50% da população total. Assim, 

o público escolar refletiu a demografia regional como podemos ver no Gráfico 14. 
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Gráfico 14 - Alunos da instrução primária na região Mineradora Central, por raça (%) - 1831 

 
Fonte: Adaptado de Fonseca (2007a). 

 

Com exceção de São Gonçalo, o distrito sul-mineiro que compôs a amostra de Fonseca 

(2007a), e adotando uma lógica de comparação com a região mineradora nas demais 

localidades, os negros eram a maioria na escola. Os crioulos apareceram de forma 

significativa em oito localidades, mas o destaque estava, de fato, nos pardos que, com exceção 

de São Gonçalo, eram mais de 50% nas demais localidades e se destacam em Cachoeira do 

Campo, local onde eram 88,6% do público que frequentava a escola. Operando com a média 

dos dados de Fonseca (2007a), descobrimos que os brancos eram 30% do público escolar; em 

contrapartida, negros (união entre pardos, crioulos e cabras) eram 70% na região Mineradora  

Central. No sul de Minas, encontramos o oposto, tanto que São Gonçalo se expressa bem na 

amostra de Fonseca (2007a), pois os brancos eram 86,6% do total, enquanto os negros 

(pardos, crioulos e pardos) eram 13,4%. 

O sul de Minas Gerais opera uma lógica inversa se observarmos que esse espaço 

possuía uma forte característica demográfica no século XIX. Tratava-se da região mineira 

com o maior número de brancos. Segundo Bergad (2004), em 1821, 62% da população branca 

de Minas Gerais residia na região sul da província. De fato, quando excluímos a população 

escrava das análises e operamos apenas com a população livre, detectamos um número 

elevado de brancos na região meridional mineira. Todavia, em algumas localidades eles não 

compunham 50% da população livre como podemos identificar no Gráfico 15. 
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Gráfico 15 - Distribuição da população livre no sul de Minas Gerais, por raça (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

No gráfico acima, apresentamos a população livre das sete localidades separada em 

brancos e negros (categoria que englobou crioulos, pardos, cabras, pretos e africanos). 

Esclarecemos que o termo “negro” não apareceu em nenhuma fonte consultada, mas foi 

utilizado apenas para abarcar todos os indivíduos não brancos. Sabemos que o termo é uma 

construção histórica e cultural, como aponta José D‟Assunção Barros (2010).
92

 Entretanto, em 

meio à variedade de terminologias apresentadas nas listas nominativas, optamos pelo 

agrupamento daquelas categorias sob a referência “negros”. Sabemos e trabalhamos com as 

particularidades desses termos, no entanto, utilizamos a terminologia “negro” na perspectiva 

de facilitar a exposição dos dados. 

Assim, no que tange à população livre, os brancos são a maioria em Campanha, São 

José e Dores, São Vicente, São Sebastião e Varadouro, compondo mais de 50% da população. 

O destaque é São José e Dores, no qual os brancos constituíam quase 80% da população.
93

 

Entretanto, em São Gonçalo e Santa Ana da Goapera são os negros livres que compõem a 

maioria.  

Luna (1980) apresentou que a atividade mineratória possibilitou mecanismos para uma 

maior mobilidade de negros, principalmente para conseguir alforria. No caso do sul de Minas, 

São Gonçalo era o principal núcleo de mineração, inclusive no século XIX. De fato, essa é 

uma das localidades da nossa amostra na qual o percentual de negros livres é mais expressivo, 

                                                      
92

 Barros (2010) aponta que “negro” foi uma construção “branca”, pois entre os séculos XVI e XIX os povos 

africanos enxergavam a si mesmos como pertencentes a grupos étnicos bem diferenciados. Dessa forma, “negro” 

foi construído a partir da igualização de uma série de diferenças étnicas que demarcavam as identidades locais no 

continente africano.  
93

 Para mais informações sobre a composição demográfica de São José e Dores, e suas particularidades 

principalmente pertinentes à escravidão, ver o trabalho de Mário Daniele Neto e Carolina Messias Cação (2015). 
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caracterizando um pouco mais de 50% da população livre. Contudo, esse dado é alto apenas 

para a realidade sul-mineira, lembrando que São Gonçalo compôs a amostra de Fonseca 

(2007b); em comparação com a região Mineradora Central, São Gonçalo possuía o menor 

índice da população negra livre.  

Face ao exposto, inferimos que a concentração maior de brancos entre a população 

livre é uma particularidade do sul de Minas Gerais que se acentua mais quando analisamos 

apenas as crianças de 8 a 14 anos. No entanto, como nos lembra Fonseca (2007a), os aspectos 

demográficos representam apenas umas das variáveis que influenciaram no perfil do alunado. 

Talvez a pouca mobilidade dos sujeitos negros pode ter interferido mais nessas questões. 

Ponderando tais aspectos, analisaremos agora o caso específico de uma figura negra, 

muito representativa para o sul de Minas. Inclusive, foi pessoa que alcançou grande destaque 

na sociedade ainda escravocrata daquele período. Trata-se de Francisco de Paula Victor, 

conhecido atualmente como Padre Victor. Nas memórias de Francisco Rezende (1944), o 

autor fez referência à amizade construída com esse jovem negro durante o tempo em que 

frequentou a escola de primeiras letras em Campanha (1840-1842): 

 

Naturalmente feito para o bem e para a paz, não havia na escola um só menino que o 

não estimasse e não lhe quisesse muito; e como não era inimigo de ninguém, ele não 

queria também que os seus amigos fossem inimigos uns dos outros [...] ora, este 

amigo de quem falo, chamava-se Francisco de Paula Victor e é hoje vigário colado 

da cidade de Três Pontas. Crioulo retinto e em quase tudo um perfeito tipo da raça, 

ele nunca foi bonito; mas verdadeiro coração de ouro, ele tem e sempre teve a sua 

alma tão branca quanto é a negra a cor da sua pele. Filho natural de uma mulher que 

nada possuía, teve a felicidade de achar uma madrinha, que ainda tomava um pouco 

a sério esse parentesco espiritual; e que por isso, embora não fosse rica, o levou para 

sua casa e lhe deu toda a educação que Campanha se podia dar a um menino que não 

se destinava aos ofícios mecânicos. Ele pode desta sorte, aprender as primeiras 

letras; o latim; e finalmente a música. (REZENDE, 1944, p.172-173). 

 

 Ao iniciar seu registro sobre o amigo, de antemão Rezende (1944) informava: “não 

havia na escola um só menino que o não estimasse e não lhe quisesse muito”. A princípio, o 

fato de ser negro não interferia no relacionamento com os demais colegas, que possivelmente 

eram em sua maioria brancos. No entanto, a razão do bom convívio de Victor era a seguinte: 

“tem e sempre teve a sua alma tão branca quanto é negra a cor da sua pele”. Assim, Rezende 

(1944) apresenta uma justificativa para a boa aceitação de Victor, pois, apesar de ser negro, “a 

sua alma era branca”. Compreendemos, com essa afirmação, que possivelmente as atitudes de 

Victor o aproximavam dos brancos. Tratava-se de um comportamento admissível na 

sociedade escravocrata do período.  
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 Pelas informações de Rezende (1944), compreendemos que, com a ajuda de sua 

madrinha, Victor concluiu as aulas de instrução primária, sequencialmente a cadeira de latim 

e música. Posteriormente, com a ajuda de terceiros, se tornou padre e trabalhou na cidade sul-

mineira de Três Pontas. Sabemos também que no mesmo local atuou como educador, tendo 

criado e dirigido uma escola na segunda metade do século XIX.
94

 

 Padre Victor ficou conhecido em toda a região sul-mineira, pois ainda em vida foi-lhe 

atribuída a realização de alguns milagres. Assim, após a sua morte, todos os anos, durante a 

semana do dia 23 de setembro, data em que o Padre faleceu, milhares de devotos se reúnem 

na cidade mineira de Três Pontas para prestar-lhe homenagens. Desde 1992, tramita no 

Vaticano o processo de canonização de Padre Victor, já tendo sido efetivada sua beatificação 

em 14 de novembro de 2015.  

Para Fonseca (2007b), face às especificidades sul-mineiras, o fato de Padre Victor ter 

sido considerado por muitos um santo ainda em vida, em um período escravocrata, é resultado 

de uma postura muito específica do vigário: 

 

[...] Padre Victor deve ter tido algum nível de correspondência com o imaginário 

social construído em relação à população negra daquela região. Embora não 

saibamos seu pensamento acerca de elementos com a escravidão, a abolição e o 

preconceito racial, é possível supor que ele só se tornou uma figura de destaque 

porque incorporou de forma plena o imaginário daquela região em relação aos 

negros, ou seja, ideias que tinham como marca um acentuado processo de 

subalternização que conferia valor a um indivíduo negro à medida que tivesse a 

capacidade de ser um “preto de alma branca”. (FONSECA, 2007b, p.197). 

 

O exemplo de Padre Victor é uma exceção no sul de Minas Gerais. Se voltarmos às 

especificidades educacionais dessa região, podemos compreender que talvez, além das 

características demográficas, a questão socioeconômica possa ter tido mais peso na frequência 

escolar. Pelo que foi apresentado até o momento, a precariedade de escolas públicas parece 

desencadear uma escolarização advinda das iniciativas particulares. Não por acaso, Campanha 

é a localidade em que o público escolar mais se assemelha à demografia populacional, pois 

era o espaço em que havia o maior número de escolas públicas para ambos os sexos, o que 

contribuía para a maior diversidade do alunado. Contudo, é difícil desassociar o perfil 

econômico do racial em um período escravocrata. 

Decerto, até o momento, percebemos um número reduzido de participantes no 

processo de escolarização na região do sul de Minas Gerais, um espaço no qual 50% das 

                                                      
94

 No Almanach Sul-Mineiro, de Bernardo Saturnino Veiga (1874), foi apontada a existência de um colégio de 

meninos dirigido pelo vigário Victor, que contava, entre internos e externos, o considerável número de 186 

alunos. 
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crianças de 8 a 14 anos estavam envolvidas com o mundo do trabalho. Além disso, o número 

de escolas públicas era baixíssimo, e a região possuía particularidades demográficas que 

apontam para uma maior mobilidade espacial entre os brancos do que entre os negros. Por 

todos esses fatores, consideremos que é realmente impressionante encontrarmos negros nesse 

espaço, mesmo que em número reduzido, pois eram várias as dificuldades para a 

escolarização desse segmento da sociedade. 
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CAPÍTULO 5 

POPULAÇÃO, DOMICÍLIOS E O PERFIL DOS GRUPOS FAMILIARES COM 

CRIANÇAS NA ESCOLA 

 

 

Após realizar a identificação do gênero e do pertencimento étnico das crianças 

envolvidas com o processo de escolarização, seguiremos neste capítulo com análises que 

versam sobre a organização domiciliar em que esses sujeitos estavam inseridos. Dessa 

maneira, voltaremos nosso olhar para o perfil familiar, social e econômico dos grupos que 

enviaram os filhos à escola de instrução primária. 

Como as listas nominativas contêm essas informações, nosso passo inicial foi 

identificar o agrupamento familiar na busca de compreender se a organização da família 

interferiu ou não no processo de escolarização das crianças. Na segunda abordagem, 

detectamos as ocupações dos chefes, identificando o perfil social dessas famílias. Por último, 

utilizamos como indicativo a posse de escravos e analisamos o perfil econômico dos fogos 

sul-mineiros, especificamente daqueles com filhos na escola.  

Como metodologia de análise, comparamos os dados dos fogos que apresentavam 

crianças na escola com os dados totais da população de cada uma das localidades que 

compõem a nossa amostra. Dessa forma, a finalidade foi compreender se o alunado sul-

mineiro refletia a composição da sociedade em que estava inserido ou se tratava de um grupo 

seleto. 

 

 

5.1 Arranjos familiares no sul de Minas oitocentista 

 

 

No que diz respeito à organização do fogo, como já discutido anteriormente, a 

coabitação dentro desse mesmo espaço não pressupunha necessariamente a existência de laços 

de parentesco. Ida Lewkowicz (1992) ressalta que, embora a formação de novos fogos 

estivesse, na maioria das vezes relacionada ao casamento, não se restringia a isso. Portanto, 

não apenas o casamento levava à constituição de uma moradia independente, uma vez que 

havia muitos solteiros, sem filhos, que possuíam domicílios autônomos. 

 

Família e domicílio são, portanto, duas ordens de fenômenos que às vezes coincidem 

e outras não, ora ligados à residência, ora ligados a parentesco, mas todos ligados à 

solidariedade que suscitavam, tanto em relação à moradia como aos laços 
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consanguíneos. Assim, o conceito de família pode ser aplicado a um domicílio e /ou 

parte dele, a um conjunto de domicílios e ainda a uma noção mais ampla, 

abrangendo indivíduos de gerações diferentes unidos por laços biológicos. 

(LEWKOWICZ, 1992, p.81). 

 

Com isso, esclarecemos que poderia ou não haver uma ordem familiar em cada um 

dos fogos. Quando tal situação ocorria, ainda se tinha a hipótese da coabitação de mais de 

uma família, ou do pertencimento de demais indivíduos sem o vínculo de parentesco, como 

por exemplo, “camaradas” e “agregados”, cuja lógica de moradia estava assentada no 

trabalho.  

Entretanto, essas compreensões sobre a família oitocentista são recentes, pois, no que 

se refere a esses arranjos familiares, até os anos setenta vigorou na historiografia brasileira a 

compreensão da família extensa e patriarcal
95

, que só teria se alterado com a sociedade 

urbano-industrial. Segundo Marisa Tayra Teruya (2000), foi com as pesquisas de 

historiadores guiados por trabalhos franceses
96

 que houve um questionamento dessa 

interpretação hegemônica e buscou-se superar a compreensão da família patriarcal no passado 

colonial. 

Eni de Mesquita Samara (1983) é uma das pesquisadoras que contribuiu para compor 

um novo quadro da família brasileira. No que concerne ao estado de São Paulo oitocentista, a 

autora demonstrou como a família assumiu características diferentes regionalmente e mudou 

com o tempo. Para isso, Samara (1983) utilizou como fonte recenseamentos e testamentos. 

Consequentemente, descobriu que as famílias extensas, compostas de casais com muitos 

filhos, parentes, escravos e agregados, eram apenas uma das formas de organização familiar. 

Desse modo, representavam apenas 26% dos domicílios paulistas. Em 74% dos fogos, 

predominavam outras formas de composição, sendo comuns as famílias com estruturas mais 

simples e poucos integrantes. Assim, a autora trouxe à discussão questões como o celibato, o 

concubinato e os filhos ilegítimos. 

Tais temas também foram problematizados, tendo como recorte o espaço de Minas 

Gerais setecentista e oitocentista. Destacamos a pesquisa de Luiz Carlos Villalta (1993), que 

                                                      
95

 Segundo Teruya (2000), a ideia de um modelo de família patriarcal poderia ser descrita por um extenso grupo 

composto pelo núcleo conjugal e sua prole legítima ao qual se incorporavam parentes, afilhados, agregados, 

escravos e até mesmo concubinas e bastardos; todos abrigados sob o mesmo domínio, na casa-grande ou na 

senzala, sob a autoridade do patriarca, dono das riquezas, da terra, dos escravos e do mando político. Esse 

modelo só se alteraria com os processos de industrialização e urbanização, que teriam orientado um novo modo 

de vida familiar, pautada pelo individualismo.  
96

 Conforme Teruya (2000), os trabalhos franceses tiveram duas linhas metodológicas: uma concentrada na 

análise demográfica e outra ligada à história das mentalidades. Esses estudos históricos apresentariam a 

argumentação empírica contra a identificação família nuclear/sociedade urbano-industrial, tomada como 

referência teórica pelos funcionalistas e sob o predomínio de uma estrutura patriarcal extensa no passado.  
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se voltou para a moralidade sexual da elite letrada mineira, analisando as relações entre a 

norma erudita e as normas sociais emergentes do cotidiano, durante a segunda metade do 

século XVIII. Há também a pesquisa de Lewkowicz (1992), que examinou a estrutura 

familiar, o casamento e o igualitarismo dentro da família mineira, especificamente em 

Mariana (MG). A autora encontrou diversos tipos de domicílios, destacando-se aqueles 

compostos de solteiros e viúvas, equivalentes a aproximadamente 40% nas três áreas 

trabalhadas pela pesquisadora. Além disso, ela detectou um predomínio de grupos simples, 

compostos de um casal com poucos filhos. 

Os referidos trabalhos permitem compreender a existência de grande diversidade nos 

arranjos familiares dos séculos XVIII e XIX. Tal questão é pertinente à nossa pesquisa, pois 

temos como hipótese que a composição familiar possa ter sido um dos fatores de influência no 

envio ou não de crianças à escola. Por isso, optamos por classificar os domicílios mineiros 

com quais estamos trabalhando e, a partir dessa classificação, conhecer o perfil dos grupos 

familiares com filhos participando do processo de escolarização. 

Embora nem todas as listas nominativas permitam a identificação direta do nível de 

parentesco dos indivíduos, conseguimos trabalhar com alguns indícios. O campo “estado” 

possibilitou inferir sobre o tipo de união dos indivíduos. Já a análise de informações, como 

idade, qualidade e condição, permitiu deduzir sobre a filiação ou não dos sujeitos. Mediante 

tais procedimentos, foi possível classificar os fogos pela sua organização familiar. 

Pelas pesquisas já concluídas sobre a temática e pelos objetivos pretendidos, 

categorizamos os fogos em quatro grupos familiares: grupo familiar simples; grupo familiar 

ampliado; grupo chefiado por homem; grupo chefiado por mulher. A metodologia em questão 

corresponde a um procedimento e uma percepção muito próximos àquela realizada por 

Fonseca (2007a), como será apresentado a seguir. 

O grupo familiar simples era aquele composto por um casal, no caso, um homem e 

uma mulher. A partir do Quadro 16, podemos inferir a união entre Inácio e Beralda e a 

existência de três filhos, apresentados por gênero: primeiro, dois meninos e, na sequência, 

uma menina. Todos do fogo são pardos e a idade permite a constatação da filiação. 

Destacamos nessa lista de Alagoa que apenas os cativos tiveram sua condição apresentada. 

Dessa forma, todos os livres ficaram com o campo „condição‟ em branco. 

Ainda referente ao grupo familiar simples, mesmo quando houve a menção ao 

casamento por um dos cônjuges e o outro não foi listado no fogo, consideramos como grupo 

simples, pois ponderamos a possibilidade da não presença no momento por questões de 

trabalho em lugares próximos, o que não invalidaria a constatação do matrimônio. 
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Quadro 16 - Fogo de Inácio Leme de Azevedo na lista de Alagoa/MG- 1831 
1

º 
Q

u
a

rt
ei

rã
o
 

F
o

g
o
 1

0
 

Habitantes Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Inácio Leme de Azevedo Pardo  24 Casado Lavoura 

Beralda Maria Parda  26 Casada  

Inácio Pardo  5   

Jose Pardo  1   

Antônia Parda  4   
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Alagoa (1831). 

 

O segundo grupo de classificação pressupõe a existência do grupo familiar simples. 

Trata-se do grupo familiar ampliado, no qual coexistiam dois casais. Normalmente, esse 

arranjo condiz com a presença dos pais e de filhos com cônjuges no mesmo fogo. No Quadro 

17, consideramos a união entre João e Maria e de um segundo casal, José Bento e Joaquina. 

Pela indicação do sobrenome (Bento de Carvalho), José era, possivelmente, filho do primeiro 

casal. Dessa forma, caracteriza-se como um grupo familiar ampliado. 

 

Quadro 17 – Fogo de João Bento de Carvalho na lista de Boa Esperança/MG - 1831 

1
º 

Q
u

a
rt

ei
rã

o
 

F
o
g
o
 7

 

Habitantes Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

João Bento de Carvalho Branco  53 Casado Seleiro 

Maria Bernarda Branca  52 Casada  

José Bento de Carvalho Branco  25 Casado  

Joaquina Maria de Jesus Branco  20 Casada  

Jose Branco  4   

Rita Branca  10   
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Boa Esperança (1831). 

 

Mesmo com as pressões da Igreja Católica por sacramentar as uniões, Samara (1983) 

apontou como uma parcela significativa da população permaneceu vivendo em celibato, 

concubinato e procriando filhos ilegítimos, constituindo outro tipo de família e que não era 

precedida pelo casamento. Assim, nos dois últimos casos, utilizamos como critério de 

classificação a ausência do matrimônio, ou seja, quando a(o) chefe era solteira(o) ou viúva(o). 

Nessa circunstância, detectamos tanto grupos chefiados por homem (QUADRO 18), como 

grupos chefiados por mulher (QUADRO 19).  

 

Quadro 18 – Fogo de José Antônio da Silva na lista de Machado/MG - 1831 

1
º 

Q
u

a
rt

ei
rã

o
 

F
o
g
o

 6
7
 

Habitantes Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

José Antônio da Silva Branco  27 Solteiro Lavoura 

Thomaz Preto Cativo 30  Lavoura 

Luiz Crioulo Cativo 16  Lavoura 

Gabriel Preto Cativo 20  Lavoura 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Machado (1831). 
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Quadro 19 – Fogo de Maria de Souza na lista de Varginha/MG - 1831 

5
º 

Q
u

a
rt

ei
rã

o
 

F
o

g
o

 1
1
 Habitantes Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Maria de Souza Branca  55 Viúva  

Luiza Francisca Branca  19 Solteira  

Silvério Pardo  14 Solteiro Jornaleiro 

Anna Flora Branca  5   
Fontes: APM, Lista Nominativa de Habitantes de Varginha (1832). 

 

A existência de agrupamentos familiares no grupo chefiado por homem e no grupo 

chefiado por mulher é variável, uma vez que tanto solteiros como viúvas(os) poderiam morar 

sozinhos. No caso da viuvez, normalmente havia a permanência do arranjo familiar, ou seja, 

ainda detectamos filhos morando no fogo, como no Quadro 19, no qual possivelmente Luiza 

Francisca era filha da viúva Maria de Souza. O mesmo se pode afirmar em relação à 

solteirice: não foi raro encontrarmos chefes solteiras(os) com filhos. No entanto, no exemplo 

do Quadro 18, o chefe José Antônio da Silva era solteiro e não possuía nenhum indivíduo 

com vínculo familiar em seu fogo, dividindo espaço apenas com três escravos. Esses 

exemplos evidenciam as amplas possibilidades, nesses dois casos, em que o matrimônio não 

era o critério de formação e manutenção do fogo. 

Devemos considerar, como discutido por Maria Luíza Marcílio (2000), que ao 

classificar o tipo de família em dado ano, realizamos um corte em um processo em 

andamento. Afinal, possivelmente, ao longo de sua existência, um grupo familiar pode ter 

passado por variadas estruturas. Por exemplo, uma família pode ter começado como um grupo 

familiar simples. Entretanto, levando em conta a passagem do tempo, a permanência dos 

filhos no fogo e o nascimento de netos, esse grupo passaria a um grupo ampliado. Com a 

possível viuvez de um dos indivíduos, poderia ter sido chefiado apenas por um homem ou 

uma mulher. Concordamos que esse é um processo em andamento, mas o realizamos porque 

nosso objetivo não foi empreender um levantamento da demografia da família sul-mineira, 

mas conhecer a formação dos grupos com filhos na escola.  

Assim, classificamos todos os 2.532 fogos distribuídos nas sete listas nominativas das 

localidades que compõem a nossa amostra e, a partir disso, realizamos dois levantamentos. 

Inicialmente, analisamos apenas os domicílios que possuíam crianças participando do 

processo de escolarização (GRÁF. 16); posteriormente, comparamos esses números com a 

classificação de todos os fogos (GRÁF. 17), com o objetivo de confrontar o público escolar 

com os dados da população total. 
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Gráfico 16 – Perfil dos grupos familiares com crianças nas escolas no sul de Minas Gerais (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Gráfico 17 – Perfil dos grupos familiares da população total no sul de Minas Gerais (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Destaca-se no Gráfico 16, o alto índice de grupos familiares cuja organização era 

simples. Afinal, são mais de 70% nas sete localidades, e o número chega a 100% em 

Varadouro. No perfil da população total (GRÁF. 17), mesmo com a maior diversidade de 

arranjos familiares, o predomínio também é do grupo simples. Quando realizamos a média 

desse grupo, descobrimos que 83% dos domicílios com filhos na escola eram simples, 

enquanto na população total eram 70% dos fogos com essa organização. A prevalência desse 

arranjo demonstra a importância que o casamento possuía no período. Como aponta Samara 

(1983), o matrimônio agrupava os indivíduos socialmente em função da origem e da posição 

socioeconômica. Tratava-se de uma estratégia empreendida tanto pelas famílias mais ricas 

como pelas mais pobres.  

Além da importância do casamento, a prevalência de grupos simples demonstra 

também a organização em núcleos familiares menores, uma vez que os números mais baixos 
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são de grupos ampliados. No Gráfico 17, eles chegam ao máximo de 3% em São José e 

Dores. Referente aos grupos com filhos na escola (GRÁF. 16), apenas em Campanha 

identificamos um fogo com essa tipologia, caracterizando 1%. Lewkowicz (1992) já havia 

constatado, para o caso específico da cidade de Mariana (MG), a raridade desses 

agrupamentos mais extensos. Normalmente, os casais jovens iniciavam a vida em um novo 

domicílio, sendo raros os casos de recém-casados que moravam no mesmo fogo que os pais. 

A autora viu que era mais comum o contrário: na maioria das vezes, era a mãe viúva que 

passava a viver com os filhos casados, resultando uma agregação dos genitores. 

No que diz respeito à chefia feminina, esse era o segundo grupo mais expressivo em 

ambas as situações (GRÁF. 16 e GRÁF. 17). No caso específico dos fogos com filhos na 

escola, esse tipo de organização apareceu em cinco localidades: Campanha, São Gonçalo, São 

José e Dores, São Sebastião e São Vicente. Dessa maneira, 13,6% dos domicílios que 

enviavam os filhos à escola eram chefiados por uma mulher, enquanto para a população total 

esse número é ainda mais expressivo, sendo a média de 19,4%. 

Em contrapartida, a chefia masculina aparece em menores proporções, principalmente 

para os grupos com crianças na escola. Nessa situação, esse grupo foi identificado apenas em 

Campanha, São José e Dores e Santa Ana da Goapera (GRÁF. 16). Para o período em estudo, 

em caso de filhos fora do casamento, era mais comum que eles permanecessem com a mãe. 

Grupos chefiados por homens com filhos, na maioria dos casos, ocorrem apenas em uma 

situação: a viuvez. No entanto, esse parece ter sido um fenômeno que atingiu mais as 

mulheres. Por isso, a chefia feminina tendia a ser superior à masculina. 

No que diz respeito à solteirice, Lewkowicz (1992) apontou que mesmo que o Estado 

e a Igreja estabelecessem como padrão o casamento legítimo, o celibato e o concubinato eram 

significativos na sociedade mineira. No caso das mulheres solteiras com filhos, a autora 

apontou que, em alguns casos, essas mulheres garantiam sozinhas o seu sustento e o de seus 

filhos. Em outros casos, poderiam estar ligadas a homens que, embora mantivessem vínculos 

com essas famílias, possuíam domicílio independente, não havendo, portanto, coabitação, mas 

possivelmente vínculos financeiros e/ou afetivos.  

No caso da viuvez, como dito anteriormente, esse parece ter sido um fenômeno que 

atingiu mais as mulheres que os homens. Como discutido por Lewkowicz (1992), os homens 

casavam-se mais velhos que as esposas; por isso, a viuvez atingiu mais o sexo feminino. Com 

tal situação, as mulheres passavam a ser chefes de domicílios e a gerir os negócios que 

porventura os maridos deixassem a elas e aos filhos. Em muitos casos, a mulher acabava 
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sendo mesmo a administradora dos bens que haviam pertencido ao casal, principalmente 

quando havia filhos menores. 

A chefia feminina é representativa em todo o território mineiro oitocentista, sendo os 

dados detectados para o sul de Minas situados um pouco abaixo das médias gerais. Bernardo 

Lanza Queiroz e outros (2000) utilizaram o conjunto das 242 listas nominativas 

remanescentes, de 1831/1832, que engloba várias regiões mineiras e se debruçaram sobre a 

chefia feminina. Os autores detectaram que 27,31% dos fogos mineiros eram chefiados por 

mulheres. Possivelmente, existia uma série de variações regionais que exercia influência sobre 

esse número, sendo que para o sul de Minas encontramos uma média um pouco abaixo de 

19,4%. Os autores estabeleceram uma série de estatísticas sobre essas mulheres e apontaram 

que o predomínio era de solteiras, o que configurava 51% do total, enquanto as viúvas eram 

41%. Outra questão é que 49,26% delas eram pardas, enquanto 28,45% eram brancas.  

São extremamente significativas as associações entre a chefia feminina e o envio dos 

filhos à escola, se considerarmos que esse grupo pode ter percebido e atribuído uma 

importância maior à escolarização. Fonseca (2007a) levantou essa hipótese ao trabalhar com a 

região Mineradora Central, pois descobriu que 34% dos domicílios que enviavam os filhos à 

escola eram chefiados por mulheres. Para o autor, esse dado pode significar que a educação 

foi utilizada como um mecanismo de afirmação no espaço social. 

Em outra abordagem, Fonseca (2015b) centrou suas análises em Mariana (MG). Nessa 

localidade, descobriu que 41% dos domicílios que enviavam os filhos à escola eram chefiados 

por mulher. Fonseca (2015b) acredita que o elevado número seja reflexo das particularidades 

desse espaço, que no período já era mais urbano. Assim, a urbanidade pode ter contribuído 

para maiores possibilidades para esse segmento da sociedade. Contudo, no sul de Minas 

Gerais, parece estarmos diante uma situação inversa: em uma sociedade mais agrária, com 

arranjos familiares mais tradicionais, os fogos chefiados por mulheres equivaliam a 19,4% do 

total. No caso daqueles com filhos na escola, o número é ainda menor: apenas 13,6% – o que 

talvez indique uma menor mobilidade para as mulheres solteiras e viúvas. 

 

 

5.2 Ocupações e os chefes de domicílios  

 

 

 No campo “ocupação” das listas nominativas, foi possível identificar uma gama de 

atividades, inclusive muitas delas são problemáticas e de difícil compreensão quanto a seu 



153 

 

significado no período. Em São José e Dores, a riqueza dos detalhes referente aos dados desse 

campo é impressionante. Nessa lista, descobrimos indicações como “barre a casa”, “paneleira 

boa”, “faz o que se manda”, “serve o viúvo” – informações subjetivas que, mesmo indicando 

atividades desenvolvidas pelos sujeitos listados, não são de fato ocupações que possibilitavam 

o seu sustento. 

Percebemos que não havia um padrão para tal preenchimento. Nas palavras de Libby 

(1988), autor que também trabalhou com as listas mineiras, “as denominações aplicadas às 

ocupações variavam quase que em proporção direta ao número de juízes de paz realizadores 

dos arrolamentos” (p.33). Ou seja, praticamente em cada distrito houve um padrão de 

preenchimento das informações e de atribuição de significado a determinadas ocupações. 

Os casos que mais se destacam são os das atividades relacionadas ao setor agrícola. 

Encontramos nas sete listas que compõem nossa amostra vários termos como: lavrador, 

lavoura, roça, roceiro, agricultor e agricultura. Em algumas listas ocorreu a hierarquia de um 

termo sobre o outro. Por exemplo, em Varadouro, os chefes dos domicílios foram designados 

como lavradores, enquanto os demais indivíduos ficaram como escravos e livres; os que não 

estavam na chefia, foram indicados como roceiros. No entanto, essa perspectiva não se repete 

nas demais listas. Em Santa Ana da Goapera, por exemplo, houve o uso apenas da palavra 

roceiro para todos os indivíduos, incluindo os chefes com alto número de escravos. Em São 

Sebastião, foi empregado apenas o termo lavrador. Nas demais listas houve o uso de dois 

termos, variando assim entre roça e lavoura; em São José e Dores, entre agricultor e 

agricultura. 

Por isso, optamos por não agrupar as ocupações em setores específicos,
97

 mantendo as 

ocupações originais. Os únicos agrupamentos realizados foram nos casos em que foi possível 

ter certeza de que as ocupações descritas se referiam à mesma atividade, como: taverna e 

taverneiro; roça e roceiro; fiar, fiação e fiandeira; lavoura e lavrador. Nessas ocorrências, a 

ocupação pode ser compreendida como a mesma, o que variou foi o emprego da palavra: 

enquanto uma aponta para a atividade específica (taverna, fiar, lavoura, roça), a outra indica a 

condição de trabalho do indivíduo (taverneiro, fiandeira, lavrador, roceiro). Compreendemos 

que nesses casos a variação dizia respeito apenas à forma de apresentação da ocupação, mas 

fazia referência ao mesmo processo. 

Para as análises, trabalhamos com a ocupação apenas do chefe do domicílio e 

realizamos um recorte de gênero. Existem dois motivos para lidar apenas com as ocupações 

                                                      
97

 Os demais autores que trabalharam com as listas nominativas de habitantes optaram por agrupá-las em setores 

específicos, como Libby (1988), Marcilio (2000) e Malaquias (2010). 
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dos chefes de domicílio. Primeiramente, é muito provável que existisse uma relação de todo o 

fogo com a ocupação do chefe, uma vez que o fogo era tanto uma unidade de moradia como 

de produção. Carlos de Oliveira Malaquias (2010) concluiu que, ao analisar a ocupação do 

chefe, se tem uma direção, decerto não absoluta, mas que aponta para a atividade na qual o 

fogo concentra seus esforços produtivos. Não podemos afirmar a relação de todos os 

trabalhadores do domicílio com a atividade do chefe, mas, com certeza, essa era a principal 

atividade do domicílio.
98

 

O segundo motivo para a escolha dos chefes é a cobertura dos dados. Das sete listas 

com que trabalhamos, em duas delas encontramos um número muito reduzido de indicação 

das ocupações – São Vicente e São Sebastião.
99

 No entanto, quando selecionamos apenas os 

chefes, dos 2.532 fogos, apenas 35 deles não apresentaram a ocupação do primeiro indivíduo 

listado. Assim, temos uma cobertura de 98,6%.  

No que diz respeito ao recorte de gênero, esse se fez necessário pela forte divisão 

sexual do trabalho, sendo que determinadas ocupações, como veremos na sequência, somente 

eram exercidas por determinado sexo. Assim, separamos os fogos com chefia feminina e os 

fogos com chefia masculina. 

Nessa perspectiva, começamos pela análise das chefes de domicílio. Nas sete listas 

nominativas, existiam 622 fogos com chefia feminina, sendo que 36 fogos possuíam filhos na 

escola. Podemos ver a percentagem de suas ocupações na tabela abaixo. 

 

Tabela 3 - Ocupações das chefes dos domicílios com crianças na escola no sul de Minas - 1831 

OCUPAÇÕES % OCUPAÇÕES % 

Costureira 36% Coser 3% 

Fiadeira 28% Mineira 3% 

Taverneira 5% Loja 3% 

Lavradora 5% Cozinheira 3% 

Agricultora 3% Esmola 3% 

Caixeira 3% Não identificadas 3% 

Rendeira 3%   

Fonte: APM, Listas nominativas de Habitantes (1831). 

 

Como exposto na Tabela 3, para a análise das ocupações agrupamos os dados de todos 

os sete distritos com que trabalhamos, optando por essa metodologia diante da grande 

                                                      
98

 Malaquias (2010) analisou a estrutura populacional da freguesia de São José. Para isso, utilizou as listas 

nominativas de 1831 e considerou apenas a ocupação dos chefes dos fogos. 
99

  Em São Sebastião, dos 1.455 indivíduos, apenas 378, ou seja, 26% tiveram ocupações identificadas. Em São 

Vicente, dos 1.367, foram indicadas as ocupações de apenas 446, que correspondiam a 33% da população total. 
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variedade de ocupações. Assim, destacamos que dos 36 fogos chefiados por mulher com 

filhos na escola, foram listadas 12 ocupações diferentes que abrangem setores distintos da 

sociedade. O principal destaque são as atividades com tecidos, pois são extremamente 

expressivos os números de mulheres que eram costureiras e fiadeiras. Juntas, essas duas 

ocupações somam 64% do total.  

Libby (1988) informa que, originalmente, a produção caseira de panos de algodão 

aconteceu em virtude do isolamento da região aurífera e a facilidade com que nela se poderia 

cultivar o algodão. Com isso, a produção inicial de tecidos surgiu para suprir as necessidades 

imediatas de vestuário. No entanto, a partir da segunda metade do século XVIII, essa 

confecção ultrapassou os limites da simples produção para o consumo do lar e os panos 

mineiros começaram a ser comercializados abertamente dentro da capitania.  

 

Ver-se-á que, na primeira metade do século, reuniram-se condições que conduziram 

ao enorme crescimento da produção doméstica têxtil, uma herança do passado 

colonial de Minas. Com suas roças e seus teares manuais, milhares de mulheres e 

meninas mineiras construíram uma verdadeira indústria que, aproveitando o 

isolamento da Província e a abundância do algodão, ultrapassa em muito a produção 

de autoconsumo, conquistando determinadas faixas do mercado local e mesmo 

nacional. (LIBBY, 1988, p.186). 

 

Pela abordagem de Libby (1988), compreendemos o desenvolvimento dessa atividade 

e como ela se generalizou, especificamente entre a população feminina. Todavia, podemos 

perceber no Gráfico 18 que coexistiram outras atividades junto à costura e fiação, mesmo que 

em menor proporção. Ressaltamos aquelas ocupações voltadas ao comércio, como taverneira, 

caixeira e loja, que juntas totalizam 11%, sendo um caminho para pensar a participação 

feminina em atividades do âmbito público. Destacamos ainda a atividade de mineira, listada 

apenas em São Gonçalo, local onde a mineração ainda era significativa no Oitocentos, 

possivelmente, o grande motivo de encontrarmos essa atividade sendo executada por 

mulheres no local. 

Outro ponto de discussão é que 3% dessas chefes viviam de esmolas, o que indica que 

não possuíam condições de sustento e mesmo assim enviaram crianças à escola, o que 

possivelmente só se efetivou pela existência de escolas públicas.  

 Para melhor compreender a representatividade dessas atividades, expomos na Tabela 4 

a percentagem das ocupações das chefes dos 622 domicílios analisados.  
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Tabela 4 - Principais ocupações das mulheres chefes de domicílio no sul de Minas (%) - 1831 

OCUPAÇÕES % OCUPAÇÕES % 

Fiadeira 40% Governo doméstico 0,50% 

Costureira 15% Doceira 0,50% 

Lavradora 8% Doente 0,50% 

Roceira 6% Parteira 0,50% 

Tecedeira 3% Loja 0,30% 

Cose/coser 3% Jornaleira 0,30% 

Lavadeira 3% Meretriz 0,30% 

Rendeira 2% Engomadora 0,30% 

Taverneira 2% Administradora 0,30% 

Paneleira 2% Venda 0,20% 

Esmola 2% Caixeira 0,20% 

Agricultora 1% Negócio da terra 0,20% 

Mineira 1% Chácara 0,20% 

Quitandeira 1% Rezadeira 0,20% 

Engenho 1% Comissão 0,20% 

Cozinheira 0,80% Estalagem 0,20% 

Oleira 0,50% Não apresentada 4% 

Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Foram listadas 33 ocupações distintas. Entretanto, destaca-se o predomínio de 

atividades voltadas aos tecidos: as fiadeiras eram 40% do total, seguidas pelas costureiras que 

representavam 15%. Somam-se a esses valores, as tecedeiras (3%) e as rendeiras (2%), 

caracterizando assim 60% das ocupações. Encontramos ainda a expressiva contagem das 

atividades voltadas à agricultura, sendo que lavradoras (8%), roceiras (6%) e agricultoras 

(1%) somavam 15%. Esses dados vão de encontro ao perfil das mulheres que enviavam os 

filhos à escola.  

O ponto de discrepância entre a população total e as mulheres que enviavam as 

crianças à escola encontra-se nas ocupações relacionadas ao comércio. Na Tabela 3, as 

atividades de taverneira, caixeira e loja representavam 11% dos domicílios com crianças na 

escola. No entanto, são inexpressivas no total populacional feminino, uma vez que as três 

atividades somam apenas 2,5% na Tabela 4.  

No caso dos homens, a variedade de ocupações é altíssima, inclusive dentre os chefes 

de domicílios com filhos envolvidos com o processo de escolarização. Do total de 1.910 fogos 

com chefia masculina, detectamos 96 ocupações diferentes. Referente especificamente aos 

chefes com filhos na escola, esses estão distribuídos em 124 fogos com 36 ocupações 

distintas. Como muitas dessas ocupações são inexpressivas, por vezes com apenas um 

indivíduo executando dada atividade, agrupamos em “outras” todas aquelas que possuíam 

percentual abaixo de 1%. 
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Tabela 5 - Ocupações dos chefes dos domicílios com crianças na escola no sul de Minas - 1831 

OCUPAÇÕES % OCUPAÇÃOES % 

Lavrador 16% Agricultor 2% 

Negociante 8% Boticário 2% 

Roceiro 8% Jornaleiro 2% 

Loja 8% Escrivão de paz 2% 

Carpinteiro 6% Ferreiro 2% 

Taberneiro 6% Carreiro 2% 

Alfaiate 4% Caixeiro 2% 

Sapateiro 4% Dizimeiro 2% 

Engenho 4% Outras 16% 

Mineração 3%   

Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

A concentração maior estava nas atividades agrárias, que compunham 26% do total, 

levando em conta a soma de lavradores (16%), roceiros (8%) e agricultores (2%). Marcos 

Andrade (2008) destaca a importância que as atividades agrárias adquiriram na região do sul 

de Minas Gerais. Tais atividades englobavam a criação de animais e também a produção de 

alimentos (milho, feijão, arroz, mandioca). Pela consulta aos inventários, Andrade (2008) 

detectou que mesmo entre a população mais pobre, a agropecuária também estava 

disseminada. O autor chegou a essa conclusão ao analisar casos em que indivíduos possuíam 

um pequeno sítio, parte de uma fazenda, ou mesmo na condição de agregado, sem nenhuma 

posse de terra, e se dedicavam à criação de animais, geralmente gado, cavalo ou porco. 

Quanto aos maiores proprietários, esses estavam envolvidos diretamente na produção e na 

comercialização dos gêneros voltados para o abastecimento, seja para o comércio local, 

vendendo em praças vizinhas ou para o Rio de Janeiro.  

Outro destaque na Tabela 5 é a representatividade dos negociantes, configurando-se 

em 8% daqueles que enviavam os filhos à escola. Esse é um termo complexo, não sendo 

possível delimitar exatamente sua abrangência no século XIX. Malaquias (2010) apresenta 

que provavelmente a denominação “negociante” nas listas nominativas pode se relacionar às 

atividades comerciais, como os donos de pequenas vendas, que faziam o comércio varejista 

nos arraiais, e os proprietários de ranchos, que abasteciam os viajantes dos caminhos. 

Entretanto, podem indicar também os tropeiros, pois esse termo apareceu em apenas uma das 

listas.  

Na sequência, na Tabela 6, apresentamos o percentual das ocupações dos chefes de 

domicílios da população total. Vale destacar que, devido à diversidade de ocupações, foram 
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consideradas apenas aquelas com representatividade superior a 0,10%. As demais, com 

valores inferiores a essa porcentagem, foram agrupadas na categoria “outras”. 

 

Tabela 6 - Principais ocupações dos homens chefes de domicílio no sul de Minas - 1831 

OCUPAÇÕES % OCUPAÇÕES % 

Roceiro 29% Advogado 0,20% 

Lavrador 28% Vadio/Pobre 0,20% 

Jornaleiro 8% Chapeleiro 0,20% 

Negociante 3% Caldeireiro 0,20% 

Taberneiro 3% Venda 0,20% 

Carpinteiro 3% Arreador 0,15% 

Sapateiro 2% Peneireiro 0,15% 

Mineiro 2% Veleiro 0,15% 

Agricultor 2% Mestre de 1ª Letras 0,15% 

Alfaiate 1% Camarada 0,15% 

Carapina 1% Escrivão 0,15% 

Ferreiro 1% Boticário 0,15% 

Loja 1% Administrador do correio 0,15% 

Engenho 0,90% Dizimeiro 0,15% 

Carreiro 0,90% Faiscador 0,15% 

Feitor 0,90% Músico 0,10% 

Boiadeiro 0,70% Fumeiro 0,10% 

Pescador 0,70% Gameleiro 0,10% 

Eclesiástico 0,70% Hortelão 0,10% 

Tropeiro 0,60% Lavra de machado 0,10% 

Ouvires 0,60% Tecelão 0,10% 

Não apresentado 0,60% Cobrador 0,10% 

Funcionário do governo 0,50% Ferrador 0,10% 

Seleiro 0,50% Latoeiro 0,10% 

Telheiro 0,50% Administrador de lavra 0,10% 

Pedreiro 0,40% Barbeiro 0,10% 

Caixeiro 0,40% Caminheiro 0,10% 

Doente 0,30% Chacreiro 0,10% 

Mascate 0,30% Pintor 0,10% 

Sua agencia 0,25% Seus soldos 0,10% 

Cirurgião 0,25% 1º e 2º pam 0,10% 

Marceneiro 0,25% Vintena 0,10% 

  Outras 2% 

Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Na Tabela 6, podemos detectar como o sul de Minas no início do século XIX era uma 

sociedade predominantemente ruralizada. As ocupações dos chefes indicam uma supremacia 

das atividades agrícolas: 29% deles estavam envolvidos com a roça, 28% eram lavradores e 
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2% agricultores, totalizando 59% do total voltado às atividades agrárias. Destacamos ainda os 

jornaleiros – indivíduos livres que prestavam seus serviços em troca de um salário –, que 

somam 8% das ocupações e normalmente estavam envolvidos com atividades rurais. Como 

apresentado por Malaquias (2010), nem sempre esses sujeitos eram pobres e sem a posse de 

nenhuma terra. Se considerarmos a própria expressividade desse segmento enquanto chefes de 

domicílio, podemos concordar com o autor sobre a possibilidade de esses sujeitos, muitas 

vezes, serem proprietários de pequenas nesgas de terra, não dependendo absolutamente do 

mercado de trabalho livre. 

Referente ao predomínio das atividades rurais no sul de Minas, precisamos 

compreender esse dado dentro de um movimento mais amplo da economia mineira. Se 

retomarmos a formação de Minas Gerais, é possível averiguar como o espaço urbano surgiu 

anteriormente ao rural. Como apresentado por Alexandre Mendes Cunha (2009), com o 

afluxo populacional advindo da mineração, ocorreram concentrações populacionais em 

nucleações e, consequentemente, a formação do espaço urbano.
100

 No entanto, ao longo do 

século XVIII, houve uma progressiva diferenciação do território mineiro. Esse espaço que 

surgiu em função da mineração demandou fluxos de abastecimento; nesse sentido, o espaço 

urbano criou o espaço rural e não o contrário. 

Cunha (2009) aponta que no final do Setecentos, com a crise da mineração e com o 

reordenamento da economia voltada para as atividades agrícolas e pecuaristas, Minas Gerais 

ficou cada vez mais ligada à atividade rural. Se lembrarmos como o sul de Minas se destacou 

nesse processo, no início do século XIX, fica mais fácil compreender os dados da Tabela 4, 

pois, de fato, no período, esse era um espaço mais ruralizado em que predominava a produção 

de gêneros de subsistência. Cunha (2009) reafirma a questão para toda a extensão de Minas e 

ainda aponta que mesmo com as criações de vilas, isso não caracterizou o processo de  

urbanização. Segundo o autor, foi o contrário, “a função principal dessas nucleações que vão 

surgindo ou se dinamizando é a de serem entrepostas para essa produção rural”. (p.67).
101

 

Compreendendo melhor a realidade mineira, voltamo-nos agora para os domicílios 

com crianças na escola. Ao confrontar os dados da Tabela 5 com os da Tabela 6, detectamos 

                                                      
100

 Cunha (2009) compreende o urbano além da associação com a existência de uma cidade. Para o autor, o 

urbano é um processo, fruto da construção coletiva do espaço, trata-se de uma realidade social composta. Dessa 

maneira, o urbano se associa à ideia de “vida urbana” e de tudo o que possibilita certa dinâmica de encontros. 
101

 Cunha (2009) sustentou essa argumentação com base no relato dos viajantes estrangeiros que percorreram 

Minas Gerais a partir do início do século XIX e apresentou que as novas vilas eram espaços com pouca 

movimentação, com circulação apenas no fim de semana. Assim, o autor defende que o espaço urbano não se 

multiplicou no início do século XIX, ao contrário, mesmo com o aumento do número de vilas, não se tratou de 

um processo de urbanização, antes, foi um processo de ruralização, resultado da complexificação da base 

econômica, que produziu novas relações de centralidade no entrelaçamento de urbano e rural. 
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uma proximidade entre as principais ocupações; no entanto, existe uma discrepância entre as 

suas porcentagens. Referente às atividades relacionadas à agricultura, que são mais de 50% 

nos totais populacionais, essas aparecem em menor proporção para os chefes de lares com 

crianças na escola. Consequentemente, outros setores ganham mais expressividade, 

principalmente as atividades relacionadas ao comércio, uma vez que negociantes (8%), loja 

(8%) e taverneiro (6%) caracterizam 22% das ocupações dos chefes com crianças na escola, 

quando no total populacional essas ocupações são apenas de 7%. 

No caso de negociantes, como dissemos anteriormente, essa ocupação poderia se 

referir aos donos de pequenas vendas, mas também pode estar relacionada aos próprios 

“proprietários agricultores” envolvidos com as atividades mercantis. Alcir Lenharo (1993) 

expôs que muitos proprietários se movimentavam até o mercado consumidor de seus 

produtos. O autor detectou que não era raro que agricultores possuíssem suas próprias tropas e 

em geral fizessem o uso do trabalho dos seus filhos tropeiros. Assim, possuímos um leque 

maior de possibilidades para essa ocupação. No caso das atividades de taverneiro e loja que 

estamos compreendendo como estabelecimentos comerciais, possivelmente estavam 

relacionados ao comércio no espaço urbano.  

A maior expressividade dessas ocupações nos fogos com crianças na escola, tanto para 

a chefia feminina, como para a chefia masculina, pode sinalizar que tal grupo tenha denotado 

maior importância à escolarização. De fato, estamos inferindo que as atividades comerciais 

estavam mais ligadas ao universo urbano e é uma característica que favorece as condições de 

participação no processo de escolarização. Em meio a uma sociedade ruralizada, o maior 

contato com o urbano pode ter contribuído para o próprio acesso à escola e, 

consequentemente, sua frequência. 

 

 

5.3 Posses de escravos e a elite sul-mineira 

 

 

Na última seção da pesquisa, voltamos nosso olhar para a escravidão no sul de Minas, 

na perspectiva de compreender se a posse ou não de cativos influenciou no envio de crianças 

à escola. Andrade (2008), ao se voltar para as fazendas sul-mineiras, principalmente ao 

território pertencente ao termo de Campanha na primeira metade do século XIX, detectou a 

grande importância da mão de obra escrava nessa região. O autor encontrou índices próximos 

e superiores a 30% para a população escrava, número que se aproximava das áreas 
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agroexportadoras. Para as localidades trabalhadas nesta pesquisa, com as informações 

disponíveis nas listas nominativas, também encontramos um número muito elevado de 

escravos.  

 

Gráfico 18 - População escrava no sul de Minas Gerais (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

As cinco primeiras localidades apresentam percentagens próximas a 30%. O destaque 

está em São Vicente e Varadouro, que destoam um pouco desse padrão, pois enquanto a 

primeira tem uma população composta por 41% de escravos, a segunda, Varadouro, os 

escravos são mais da metade (53%) da população. Embora sejam localidades pequenas, 

inferimos que a existência de fogos com uma posse muito elevada de escravos deve ter 

contribuído para esses valores.  

No caso da lista de Varadouro, trata-se da nossa menor população, pois o local era 

composto por 629 habitantes. Quanto ao alto número de escravos, ao que parece, o principal 

desequilíbrio era o plantel de escravos do coronel Antônio Luís de Noronha, que sozinho 

detinha a posse de 99 escravos, 30% da escravaria de Varadouro, o correspondente a 16% da 

população total. Esse é o maior plantel que detectamos nesta pesquisa, sendo possivelmente o 

responsável pelo número elevado de escravos nessa localidade. Não obstante, em São 

Vicente, encontramos a mesma situação: destacamos um fogo no qual foram listados 62 

escravos, assim também como mais quatro fogos com média de 30 cativos cada. 

Tanto São Vicente como Varadouro pertenciam à freguesia de Aiuruoca, termo de 

Baependi. Andrade (2008) trabalhou com toda essa extensão e ressaltou como desde a década 

de 1820 a população escrava do termo de Baependi já ultrapassava a cifra dos 35% em 

relação ao total, chegando a 44% em 1832. O motivo eram os vários proprietários que 

53% 
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superavam a posse de trinta escravos, caracterizando uma grande concentração de riqueza nas 

mãos de pequenos grupos no sul de Minas Gerais.  

 Andrade (2008) aponta como esse alto número de escravos demonstra a importância 

da mão de obra cativa para o desenvolvimento econômico da região e constata que a 

escravaria sul-mineira estava em constante renovação, devido à dependência do tráfico 

internacional de escravos. Esse dado foi visualizado pelo autor quando estimou a percentagem 

de africanos na população escrava. Essa abordagem também foi realizada por nós, a fim de 

conhecer a composição escrava da nossa amostra. Esclarecemos que para a confecção do 

Gráfico 19, trabalhamos com a associação entre pretos e africanos. 

  

Gráfico 19 - População escrava de africanos no sul de Minas (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Com os dados do Gráfico 19, detectamos a semelhança dos dados de Andrade (2008) 

com a alta percentagem de escravos de origem africana no sul de Minas Gerais. Com exceção 

de Santa Ana da Goapera, todas as demais localidades possuíam mais de 40% da população 

escrava de origem africana. O destaque é São Gonçalo e Varadouro, com números próximos a 

50%. No mais, a média de africanos nas sete localidades era de 42%. É interessante destacar 

que, mesmo em São José e Dores, distrito em que a população escrava aparece em menores 

proporções (27%), a concentração de africanos é altíssima, chegando a 42%, o que demonstra, 

de fato, a dependência dessa área com relação ao tráfico internacional de escravos. Nas 

palavras de Andrade (2008, p.280): 

 

Estes dados só confirmam o que a historiografia tem demonstrado até então, ou seja, 

que várias regiões da província de Minas Gerais cuja economia era orientada para o 

abastecimento interno, participaram ativamente do tráfico negreiro internacional, 

pelo menos até o início da década de 1830. 
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 Algumas listas chegaram a apontar para a procedência desses cativos de origem 

africana. Trata-se das listas de Varadouro, Santa Ana da Goapera e São Sebastião, nas quais 

encontramos 14 denominações distintas para caracterizar a procedência dos escravizados. As 

seis mais expressivas foram Angola (26,4%), Da Costa (25,7%), Nação (13,9%), Benguela 

(12,8%), Congo (9,2%) e Rebolo (3,4%).
102

 Essas são as nomenclaturas utilizadas nas listas 

nominativas e termos que não correspondem a denominações étnicas, ao contrário, 

normalmente dizem respeito aos portos de embarque e deportação dos escravos. Mesmo nessa 

perspectiva, os termos “da costa” e “nação” são extremamente subjetivos e despertam poucas 

possibilidades de análises. Em geral, podemos apenas indicar a vinda de escravos de Angola, 

que eram a maioria da nossa pequena amostra (26,4%). Assim, reafirmamos que essa 

informação caracteriza mais uma lógica do tráfico do que uma indicação do nascimento dos 

cativos. 

 Podemos constatar, com esses pequenos levantamentos, a importância que a 

escravidão possuía no sul de Minas Gerais, principalmente pela expressividade no número de 

africanos que compunha a população cativa, representando a força do tráfico no período. Em 

contrapartida, a presença dessa alta quantidade de escravos nos leva a considerar a riqueza 

daqueles que o detinham. Logo, esse foi um caminho encontrado para conhecer as famílias 

que possuíam filhos participando do processo de escolarização. 

 

 

5.3.1 O predomínio dos filhos dos escravistas nas escolas sul-mineiras 

 

 

A instrução primária enquanto direito público surgiu com um discurso de civilizar as 

camadas mais pobres. No entanto, é preciso problematizar até que ponto tal questão se 

concretizou. De acordo com os relatórios dos presidentes da província de Minas Gerais, a 

pobreza da população impedia muitas vezes a frequência dos alunos na escola. Salientamos 

que muitas crianças não possuíam as condições básicas como vestuário e, na maioria dos 

casos, precisavam trabalhar para ajudar os pais. (RPP, 1837). 

Veiga (2008) aponta que a instrução primária foi uma invenção imperial que almejava 

educar/civilizar a população rude. Assim, a escolarização era uma condição de 

homogeneização cultural que visava às classes mais pobres. Em Minas Gerais, a autora 

                                                      
102

 Em proporções bem menores, também detectamos os seguintes termos: Cassange, Cabinda, Camunda, 

Monjola, Guiné, Moçambique e Quissamã. Preservamos a nomenclatura tal qual a encontramos nas listas 

nominativas. 
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detectou que as famílias mais abastadas não enviavam seus filhos às escolas públicas, 

preferindo a aprendizagem no domicílio ou em aulas particulares. No entanto, a pobreza das 

famílias é apresentada como um elemento fundamental da infrequência às aulas. A pobreza é 

referida tanto pela falta de vestimentas para os meninos comparecerem à aula como pelo uso 

indiscriminado do trabalho infantil.
103

 

Em meio a esse paradoxo em que as escolas de instrução primária foram criadas, 

visando à participação de alunos das camadas mais pobres – a oferta do ensino sem favorecer 

as condições necessárias à frequência do alunado –, percebemos a importância de conhecer os 

grupos familiares que enviavam os filhos às escolas. Realizamos, então, uma análise do perfil 

socioeconômico dos grupos familiares com crianças participando do processo de 

escolarização. Esse levantamento contribui para identificar os segmentos que estabeleceram 

contato com a escolarização e até mesmo investigar se essa participação ocorreu em escolas 

públicas ou pela iniciativa particular.  

Nessa perspectiva, para apreender sobre o perfil econômico, utilizamos como 

indicativo a presença de escravos nos domicílios. Andrade (2008) aponta que “um homem 

rico naqueles tempos evidentemente detinha a posse de „homens e terras‟”. (p.71). Em uma 

sociedade escravista, o braço cativo era fundamental para o funcionamento e a manutenção do 

sistema econômico e para a ampliação da riqueza dos senhores. Logo, um homem rico 

necessariamente possuía escravos.  

Com isso, nossa primeira análise envolveu o levantamento da posse ou não de 

escravos, ou seja, classificamos todos os fogos das sete localidades que compõem a presente 

pesquisa. O critério classificatório dos fogos foi simples: “sem escravos” ou “com escravos”. 

Após esse procedimento, realizamos dois levantamentos: no Gráfico 20, apresentamos a posse 

de escravos nos domicílios com crianças na escola, já no Gráfico 21, indicamos o percentual 

de posse de escravos da população total. 

 

 

 

 

 

 

                                                      
103

 Veiga (2008) chega a essas conclusões por meio da análise de diversos documentos - relatórios dos 

visitadores, delegados literários e/ou inspetores de ensino, ofícios e correspondências diversas entre pais ou 

responsáveis, professores, governo e mapas de frequência de alunos. 
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Gráfico 20 - Presença de escravos nos domicílios com crianças na escola no sul de Minas (%) – 1831 

 
Fonte: APM, Lista Nominativa de Habitantes (1831). 

 

 

Gráfico 21 - Presença de escravos nos domicílios sul-mineiros (%) - 1831 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Ao comparar os Gráficos 20 e 21, percebemos uma grande dissonância entre os grupos 

que enviavam os filhos à escola e a população total das localidades. Em São Sebastião, São 

Vicente e Varadouro, todos aqueles que frequentavam a escola advinham de famílias com 

posse de escravos. Quando realizamos uma média desses valores, descobrimos que 87,7% das 

crianças que estavam na escola coabitam fogos com a presença de escravos, em contrapartida 

a 12% que não possuíam. Obviamente, existia uma diferença entre uma localidade e outra, 

principalmente se analisarmos o caso de Campanha em que 45% do público escolar não 

possuía escravos, valor que destoa das demais localidades e que indica um público escolar 

mais diversificado.  
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Os dados do Gráfico 21 são mais próximos, sendo que, com exceção de São Vicente, 

nas demais localidades, predominavam os fogos sem escravos, com índice superior a 60%. 

Quando realizamos a média das sete localidades, detectamos que 65% da população total não 

possuía escravos. Com dados próximos às estimativas gerais da província, Paiva (1996) e 

Bergad (2004) apontaram que em Minas havia um predomínio absoluto de fogos sem 

escravos. Dessa maneira, os dados encontrados para o sul de Minas indicam que apenas uma 

camada muito específica da sociedade participou do processo de escolarização, a parte dos 

35% do total populacional com posse de escravos.  

A partir de tal constatação, buscamos entender o significado dessa posse de escravos.  

Para isso, optamos por avaliar o número de cativos presentes em cada domicílio. Primeiro, 

compreendemos que se a posse fosse de um a três escravos, tratava-se de pequenos 

proprietários, sendo esse o caso mais comum na província mineira. Segundo Paiva (1996), 

cerca de um quarto dos fogos possuía apenas um cativo e mais da metade deles tinha até três 

escravos.  

A presença de proprietários de grandes plantéis, segundo Paiva (1996), era muito 

baixa. Para a província de Minas Gerais, apenas 199 fogos possuíam um número de cativos 

superior a 50 no total dos 20.429 domicílios que possuíam cativos. Bergad (2004) também 

apresenta a predominância de indivíduos e famílias possuidoras de cinco ou menos escravos, 

que foi o aspecto mais notável dos padrões da escravocracia em toda a história de Minas. 

Independente das transformações que ocorreram nas estruturas econômicas, segundo o autor, 

os padrões de posse não mudaram de maneira muito significativa em toda a história da 

escravidão em Minas Gerais. 

Ponderando tais dados, utilizamos quatro delimitações para mensurar o número de 

escravos presentes nos domicílios: o primeiro, já citado, posse de 1 a 3 escravos; o segundo, a 

posse de 3 a 9 cativos – para essas duas situações pode-se compreender que se tratava de 

pequenos proprietários. Na terceira delimitação, posse de 10 a 19 escravos, interpretamos 

como os grandes proprietários da região. Por último, a posse de mais de 20 cativos, que 

compreendemos, à semelhança de Andrade (2008), como a elite sul-mineira.
104

  

Nessa perspectiva, novamente classificamos todos os fogos das sete localidades pelos 

critérios estabelecidos acima. Com isso, na Tabela 7, estão as percentagens para os domicílios 

                                                      
104

 Andrade (2008) considerou como grande proprietário aquele senhor que possuía 20 escravos ou mais, pois a 

maioria das grandes unidades escravistas sul-mineiras oscilava em torno desse número, sagrando-se, assim, uma 

elite do sistema escravista regional.   
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com crianças na escola; na sequência, na Tabela 8, foram mensurados o número de escravos 

de toda a população. 

 
Tabela 7 - Número de escravos nos domicílios com crianças na escola no sul de Minas (%) - 1831 

Localidades 1 a 3 4 a 9 10 a 19 Mais de 20 

Campanha 21% 41% 29% 9% 

São Gonçalo 21% 29% 36% 14% 

São José e Dores 9% 36% 27% 27% 

Santa Ana da Goapera 11% 33% 45% 11% 

São Sebastião 33% 17% 50% - 

São Vicente - 60% 20% 20% 

Varadouro - - - 100% 

MÉDIA 13,5% 31% 29,5% 26% 

Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Tabela 8 - Número de escravos nos domicílios sul-mineiros (%) - 1831 

Localidades 1 a 3 4 a 9 10 a 19 Mais de 20 

Campanha 44% 35% 15% 6% 

São Gonçalo 52% 25% 10% 13% 

São José e Dores 47% 38% 11% 4% 

Santa Ana da Goapera 33% 36% 24% 7% 

São Sebastião 51% 27% 16% 6% 

São Vicente 54% 29% 6% 11% 

Varadouro 37% 30% 20% 13% 

MÉDIA 45% 31% 15% 9% 

Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831). 

 

Na Tabela 8 é possível identificar uma consonância entre os dados das sete 

localidades, uma vez que as percentagens caem conforme se aumenta o número de escravos. 

Esse é o movimento esperado: que a posse de muitos cativos fique restrita a um número 

reduzido de proprietários. Isso fica mais visível quando observamos as médias das sete 

localidades, sendo que 45% possuíam de 1 a 3 escravos; em contrapartida, apenas 9% da 

população possuía mais de 20 cativos. 

No entanto, não conseguimos identificar esse movimento quando analisamos os dados 

da Tabela 7, sendo que, no que diz respeito aos lares com crianças na escola, não existia um 

padrão de posse nas sete localidades. Somente quando analisamos a média desses valores é 

que conseguimos compreender que os menos expressivos eram aqueles que possuíam de 1 a 3 

cativos, totalizando apenas 13,5%. Nas demais delimitações, os números são próximos a 30%, 

o que demonstra a grande discrepância entre os dados da população total e os dados dos 

domicílios com crianças na escola. 

Na Tabela 7, quando somamos as duas últimas categorias de número de escravos, 

descobrimos que apenas 24% da população total possuía mais de 10 cativos. Contudo, esse é 
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o grupo que predomina nas escolas: 55,5% do alunado provinham de famílias com posse 

superior a 10 cativos. Se as análises anteriores já apontavam um perfil mais elitizado para as 

crianças que estavam participando do processo de escolarização, certamente essa última 

confrontação entre público escolar e população total não deixa dúvidas sobre essa questão: 

predominaram nas escolas sul-mineiras os brancos, filhos de grandes proprietários escravistas. 

Temos uma realidade totalmente distinta da encontrada por Fonseca (2007a) para a 

região Mineradora Central. Para o referido território, o autor detectou que 40% das crianças 

na escola coabitavam em fogos com escravos. Recordamos que para o sul de Minas 

encontramos a média de 87,7%. Entretanto, as diferenças entre os perfis não param por aí no 

que tange à posse de escravos: enquanto no Sul de Minas 55,5% do alunado provinha de 

grupos com posse de cativos acima de dez, Fonseca (2007b) detectou que apenas 17% dos 

lares com crianças na escola possuíam mais de dez cativos. A concentração maior estava na 

posse de 1 a 3 escravos, o que caracteriza 55% do total. 

Como constatado por Fonseca (2007a), o público que estava participando do processo 

de escolarização na região Mineradora Central refletiu as características demográficas desse 

espaço. No sul de Minas isso não aconteceu: a análise da posse de escravos evidencia essa 

situação, predominando nas escolas crianças advindas dos grupos mais ricos da sociedade.  

Por todas as análises realizadas ao longo desta pesquisa, inferimos que existiu no sul 

de Minas Gerais uma concentração grande de riqueza na mão de uma minoria; 

consequentemente, isso provocou uma menor mobilidade para grupos como mulheres, negros 

e os mais pobres. Os dados sobre os plantéis de escravos nos ajudam nessa interpretação. 

Andrade (2008) já constatou, via análise de inventários, que 12% dos senhores detinham 45% 

da escravaria total. Quando analisamos esses dados nas localidades com que estamos 

trabalhando, descobrimos essa tendência: em Varadouro, apenas três proprietários detinham 

43% da escravaria local, enquanto em São Vicente, nove chefes de domicílio possuíam 50% 

da escravaria da localidade. 

A elite sul-mineira com posse de mais de vinte escravos, pelas informações constantes 

nas listas nominativas, estava em sua grande maioria envolvida com atividades agrárias, como 

lavrador, agricultor e roceiro. Simultaneamente a elas, alguns também se envolviam com o 

engenho, a caça e a mineração. Apenas em São Gonçalo e Campanha há referência a outras 

atividades como as mercantis (loja, negócio, negociante, fábrica de chapéus). Esses dados 

coincidem com os encontrados quando analisamos apenas as ocupações dos chefes de 

domicílios com crianças na escola, caracterizando, assim, como esse segmento da sociedade 

foi o que mais estabeleceu contato com a educação. 
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Ao voltarmo-nos especificamente para o processo de escolarização, identificamos um 

perfil muito particular no que diz respeito à região sul da província mineira. Tratava-se de um 

alunado mais elitizado, frequentando a instrução primária. O interessante é que se 

compararmos os dados da instrução primária com a instrução secundária, perceberemos pouco 

ou quase nenhuma diferença no perfil dos alunos/estudantes. Se nos discursos oficiais a 

instrução primária deveria ser disseminada a todas as camadas da sociedade, esse objetivo 

parece não ter sido efetivado no sul de Minas. 

 Embora esses dois segmentos educacionais no século XIX tenham sido concebidos 

para públicos muito distintos, utilizando as listas nominativas do sul de Minas Gerais 

descobrimos que os dois processos não possuíram muitas distinções quanto ao perfil de seus 

alunos. Para o ensino secundário, nossa amostra é mais reduzida: encontramos 57 estudantes 

distribuídos em seis localidades – Aiuruoca, Campanha, São Gonçalo, São José e Dores, 

Machado e Santa Ana da Goapera. Todos são do sexo masculino e solteiros, em grande 

maioria eram brancos (93%), dividindo espaço apenas com os pardos (7%).  

No que diz respeito ao perfil econômico, quando avaliamos a posse de escravos, 

detectamos que 95% dos domicílios com estudantes possuíam cativos, número muito próximo 

ao encontrado para a instrução primária (87,7%). De fato, era um segmento educacional 

voltado à elite. O interessante é que quando realizamos um levantamento do número de 

escravos em cada domicílio, encontramos números equilibrados.   

 

Gráfico 22 - Número de escravos nos domicílios dos estudantes do ensino secundário no sul de Minas 

(%) - 1831/1832 

 
Fonte: APM, Listas Nominativas de Habitantes (1831/1832). 

 

 Esses números apontam para uma concentração maior na posse de 4 a 9 cativos (37%). 

Ressalta-se que aqueles com mais de 10 escravos eram 46% do total. Esse era o grupo que 
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compreendemos como os grandes proprietários escravistas. O presente número está um pouco 

abaixo da média encontrada para a instrução primária, uma vez que a posse de mais de dez 

cativos era superior a 50% dos domicílios com crianças na escola. Entretanto, no caso dos 

estudantes, esses dados (GRÁF. 22) infelizmente não representam a realidade desse 

segmento. Na freguesia de Aiuruoca, onde detectamos o maior contingente de estudantes (25), 

descobrimos também que esses sujeitos, em sua maioria, não possuíam grupo familiar na 

freguesia. Advinham de outras cidades e, possivelmente, sua presença em Aiuruoca estava 

condicionada ao estudo.  

Chegamos a tal conclusão ao identificar vários domicílios nos quais coabitavam 

apenas estudantes, estando um deles na chefia, como no exemplo do Quadro 20. Em outro 

caso, encontramos nove estudantes no fogo do professor de gramática, Jose Ezau dos Santos, 

sem nenhum indicativo de parentesco entre eles.  

 

Quadro 20– Fogo de José Joaquim Branquinho na lista de Aiuruoca/MG - 1831 

1
º 

Q
u

a
rt

ei
rã

o
 

F
o
g
o
 2

0
 

Habitantes Qualidade Condição Idade Estado Ocupação 

Jose Joaquim Branquinho Branco Livre 19 Solteiro Estudante 

Jose Melequias Branco Livre 15 Solteiro Estudante 

Antônio Gabriel Pinto Branco Livre 18 Solteiro Estudante 

Felipe Preto Escravo 14 Solteiro   
Fonte: Lista nominativa de Aiuruoca (1831). 

 

 Nesse exemplo, encontramos três estudantes entre 15 e 19 anos que coabitavam o 

mesmo fogo e possuíam um escravo. Esse caso se repetiu várias vezes e indica que não havia 

um agrupamento familiar que implicava uma origem do fogo; ao contrário, a condição de 

estudante parece ter sido o motivador desse agrupamento. Possivelmente por isso, os dados do 

Gráfico 22 não indicam uma supremacia de grupos com alto poder aquisitivo. 

Logo, essa configuração também interferiu na composição familiar dos grupos, pois, 

quando empreendemos a análise, detectamos que 60% advinham de grupos simples, 16% de 

grupos chefiados por mulheres e o maior diferencial era que 24% pertenciam a domicílios 

chefiados por homens. A última situação reflete casos recorrentes, como o do exemplo do 

Quadro 20, em que os estudantes atuavam como chefes. Apesar desse desvio dos dados, de 

um modo geral conseguimos compreender que o perfil dos alunos da instrução primária era 

muito próximo daqueles que frequentavam a instrução secundária. Ambos advinham dos 

grupos mais ricos da sociedade, eram em sua maioria do sexo masculino, brancos, dividindo 

espaço com uma minoria parda.  
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Dessa maneira, pelo que foi possível levantar, podemos identificar um perfil muito 

particular no que diz respeito à região sul da província mineira. No que tange especificamente 

ao processo de escolarização, identificamos um alunado mais elitizado, frequentando a 

instrução primária. Essa constatação incide sobre uma discrepância entre o perfil dos 

escolarizados e o perfil da população, pois essas crianças advinham de arranjos familiares 

mais tradicionais e eram em sua maioria do sexo masculino e brancas. Essas crianças 

pertenciam a grupos específicos da sociedade: eram os filhos dos grandes proprietários e 

escravistas, eram os filhos dos grandes agricultores e negociantes do sul de Minas Gerais. 

Mesmo identificando esses aspectos mais gerais que dizem respeito ao sul de Minas, 

em quase todas as nossas análises optamos por apresentar os dados das sete localidades. A 

escolha por não agrupar esses dados foi feita considerando que, mesmo existindo vários 

aspectos semelhantes, existem também diferenças de uma localidade a outra. Essa diferença 

se fez mais forte nos dados de Campanha. Para esse local encontramos o maior porcentual de 

atendimento escolar e a maior diversidade nesse público, tanto quando se relaciona ao gênero, 

como à raça e à condição social. Possivelmente, essa realidade estava relacionada ao fato de 

que Campanha era uma vila, a primeira do sul de Minas, e possuía um espaço mais urbano, 

um número significativo de escolas públicas e até mesmo uma Sociedade Philantropica, 

voltada diretamente para as camadas mais pobres. Uma realidade muito contrastante com 

locais como Varadouro e São Vicente – pequenos, rurais, com menor mobilidade social. 

Contudo, mesmo em meio a essa maior diversidade, ainda assim predominou nas escolas os 

filhos dos escravistas, confirmando nossa hipótese de um processo de escolarização muito 

distinto para o sul de Minas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A disseminação da instrução primária no Brasil, ao longo do século XIX, foi 

concebida como uma estratégia civilizacional da população, principalmente das camadas mais 

pobres. Dessa maneira, a formação do povo foi uma demanda do período pós-independência, 

na perspectiva de construção dos novos cidadãos. Dentro do “horizonte de expectativa” do 

futuro país, esses indivíduos livres, uma vez escolarizados, deveriam dominar os códigos do 

mundo da escrita, dos bons costumes e dos princípios cristãos. 

Em Minas Gerais, a preocupação em civilizar as crianças foi ainda maior, tanto que, 

em 1835, foi instituída a obrigatoriedade da instrução primária. No que diz respeito a essa 

província, ao término desta pesquisa é possível afirmar que esse processo não ocorreu de 

forma homogênea em todo o seu território. Utilizando como parâmetro de comparação o 

trabalho já realizado por Marcus Vinícius Fonseca (2007a; 2015a; 2015b) sobre a região 

Mineradora Central, foi possível verificar a forma distinta de desenvolvimento desse 

processo, no qual as características demográficas, econômicas e históricas também refletiram 

no espaço da escola e especialmente no perfil do público que frequentou esse 

estabelecimento. 

De fato, essa foi nossa hipótese inicial, uma vez que sabíamos das diversidades 

demográfica e econômica presentes na província mineira, tanto que existem pesquisas que 

regionalizaram esse espaço, tendo como premissa aqueles dois critérios.
105

 Sabíamos também, 

pela pesquisa de Fonseca (2007a), que na então região Mineradora Central o público escolar 

refletiu a particularidade da região no que diz respeito ao alunado que frequentou a instrução 

primária. Mediante isso, inferimos que nas diferentes regiões de Minas Gerais os dados para o 

público escolar seriam distintos daqueles encontrados por Fonseca (2007a), confluindo para a 

compreensão que a escolarização também é um aspecto variável na composição espacial de 

Minas Gerais. 

A partir desse viés, selecionamos o Sul de Minas. Poderíamos ter escolhido qualquer 

outra região mineira e empreender critérios para a sua delimitação. No entanto, optamos pelo 

Sul de Minas, sendo que esse era o espaço que, a priori, mais se diferenciava da região 

Mineradora Central no que diz respeito à demografia. Isso se deve ao fato de que o sul de 

Minas oitocentista era a região com o maior percentual de brancos entre a população total 

livre. Logo, nossa suposição inicial foi que houve um predomínio desse segmento na 

                                                      
105

 Destacamos mais uma vez que os pioneiros foram Paiva (1996) e Godoy (1996). 
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instrução primária. Dessa forma, a realidade encontrada por Fonseca (2007a) – predomínio de 

negros na instrução primária – não se efetivaria em outros espaços de Minas, o que justificaria 

a necessidade de uma abordagem regionalizada, como também estabelecer uma história 

comparativa para compreender de forma mais efetiva esse processo. 

A partir dessas duas premissas e utilizando as mesmas fontes que Fonseca (2007a, 

2015a, 2015b) – as listas nominativas de habitantes –, detectamos sete distritos para os quais 

havia informações sobre a participação de crianças no processo de escolarização (Campanha, 

São Gonçalo, São José e Dores, Santa Ana da Goapera, São Vicente, São Sebastião e 

Varadouro). A partir disso, empreendemos uma série de análises sobre os dados das listas 

nominativas desses sete distritos. No quesito racial, detectamos um predomínio de brancos em 

sua população livre total (59,4%). Contudo, ao analisar o seu alunado, superando as nossas 

suposições, descobrimos que 86,6% daqueles que frequentavam a instrução primária eram 

brancos. Com isso, o alunado não refletiu uma característica do sul de Minas; ao contrário, 

pareceu mais que a escolarização foi um processo do qual nem todos os segmentos da 

sociedade conseguiram participar efetivamente.  

Essa questão ganhou mais contornos quando estabelecemos o perfil socioeconômico 

dos grupos familiares que enviaram os filhos à escola. Utilizando como critério a posse de 

escravos, descobrimos que, além de brancos (86,6%), os alunos em sua maioria eram filhos de 

escravistas (87,7%), donos de grandes posses de cativos - 55,5% possuíam mais de 10 cativos 

em seu domicilio. Esses dados caracterizam um perfil totalmente elitizado de alunado, o que 

podemos compreender melhor quando os comparamos com a pesquisa de Fonseca (2007a). 

Na região Mineradora Central, 60% das crianças na escola coabitavam em fogos sem escravos 

e apenas 17% deles provinham de lares com mais de dez cativos. A concentração maior 

estava na posse de 1 a 3 escravos, o que caracteriza 55% do total. Esses dados evidenciam 

como o perfil das crianças que participaram da instrução primária foi totalmente distinto no 

Sul de Minas e na região Mineradora Central.  

No caso da região Mineradora Central, se considerarmos o movimento de expansão da 

instrução pública, os dados de Fonseca (2007a) confluem para a perspectiva de disseminação 

da instrução a todas as classes. No caso do sul de Minas, o processo é o inverso, uma vez que 

as questões socioeconômicas parecem possuir um peso maior nesse espaço. Ou seja, existiu 

uma concentração maior de grupos com maior poder aquisitivo participando da instrução 

primária. Dentro desse aspecto precisamos ressaltar que trabalhamos com a mesma fonte de 

Fonseca (2007a), as listas nominativas, e esse material não esclarece se a participação na 
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escola se dava via instrução pública ou por meio de mestres particulares, uma vez que isso é 

uma informação substancial para definir o perfil do alunado.  

De fato, em locais como Varadouro, Santa Ana da Goapera e São Vicente, não 

detectamos a existência da instrução pública. São distritos com um menor número de 

habitantes e, consequentemente, com um número mais reduzido de crianças participando do 

processo de escolarização. Mesmo com a possível existência de uma escola pública na 

freguesia de Aiuruoca, à qual esses distritos pertenciam, inferimos que possivelmente a 

participação no processo de escolarização ocorreu via contratação de mestres particulares. 

Nas demais localidades colocamos em dúvida essa perspectiva, principalmente em Campanha 

e São Gonçalo, nas quais há informações da existência de escolas públicas. Em Campanha, 

inclusive, havia escolas públicas para meninos e para meninas. 

Com isso, compreendemos que os dados encontrados, mesmo que a nossa amostra seja 

reduzida, refletem significativo desenvolvimento do processo de escolarização no sul de 

Minas. Mesmo com a existência de espaços públicos, houve um predomínio de um grupo 

mais elitizado nas escolas sul-mineiras. É possível afirmar que dificilmente alguma outra 

localidade do sul de Minas possuísse, nesse período, um espaço com mais condições de 

ofertar a instrução primária do que Campanha. Nas listas nominativas de Campanha 

encontramos 207 crianças com indicações de participação na instrução primária. Esse é o 

maior índice de todas as listas nominativas de 1831/1832. Todavia, temos conhecimento da 

existência de escolas públicas, no período, tanto para os meninos, como para as meninas; uma 

escola de ensino mútuo, criada em 1831, e a Sociedade Philantropica Campanhense, criada 

com a finalidade de auxiliar as crianças desvalidas e promover a instrução pública. De fato, 

Campanha possui um perfil mais diversificado, contudo, ainda assim, elitizado. 

Mediante tais questões, um aspecto interessante a destacar é que o processo de 

escolarização no sul de Minas parece ter acontecido de forma reduzida. Enquanto Fonseca 

(2007b) estimou a média de atendimento à população em idade escolar, de meninos livres, em 

41%, no sul de Minas Gerais encontramos a média de 13,6%. Não por acaso, o maior 

contingente de crianças entre 8 e 14 anos estava envolvido com atividades do mundo do 

trabalho. Com isso, inferimos que, de fato, o número de atendimento escolar nesse espaço foi 

inferior ao da região Mineradora Central, motivo pelo qual a instrução possivelmente 

encontrou-se restrita a grupos mais específicos, como meninos, brancos e ricos. Na região 

Central, os níveis são mais elevados; logo, a participação do alunado é mais diversificada. 

Quais fatores possibilitaram essa maior participação de diferentes segmentos na região 

Mineradora Central? Por que o alunado no Sul de Minas foi mais limitado? Possuímos alguns 
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indícios. Começaremos pela formação histórica e econômica dessas duas regiões. A região 

Mineradora Central condiz com os primeiros núcleos populacionais de Minas Gerais. A 

ocupação desse espaço ocorreu em decorrência da exploração de minérios, que aconteceu com 

maior efetividade nessa região. Logo, esse é o espaço no qual se estabeleceram os primeiros 

centros urbanos. No Sul de Minas, a mineração ocorreu em menor escala e ao longo do século 

XVIII se destacam as grandes fazendas com produções diversificadas, constituindo um espaço 

mais ruralizado.  

Dentro dessa configuração, destacamos dois aspectos que podem nos ajudar a 

compreender a configuração desses espaços no século XIX, inclusive podendo ter refletido no 

espaço da escola. O primeiro deles é o desenvolvimento mais efetivo da mineração na região 

Mineradora Central, que pode ter contribuído para a libertação de escravos e 

consequentemente maiores chances de ascensão, logo maior mobilidade, o que inclusive pode 

ter repercutido na escolarização dos negros. O segundo aspecto é a configuração do espaço 

urbano, que possibilitaria a existência e frequência das escolas e ter sido um fator significativo 

na distinção entre as regiões Mineradora Central e Sul de Minas.  

No que diz respeito à mineração, destacamos esse aspecto, pois Francisco Vidal Luna 

(1980) levantou como hipótese uma relação entre as fases de maior produtividade extrativa e 

o processo de alforria e posterior ascensão dos libertos ao nível de proprietários. Ou seja, nos 

locais em que a mineração ocorreu de maneira mais efetiva, escravos possuíam maiores 

chances de alforria e consequente ascensão social. O autor destacou que, mesmo com o 

constante e rigoroso controle sobre os escravos no processo de lavagem do cascalho, 

necessitava-se contar com sua iniciativa e responsabilidade na localização tanto do ouro como 

dos diamantes. Assim, uma estratégia empreendida pelos senhores de escravos para 

conquistar sua confiança era permitir algumas recompensas aos cativos, como exercer a 

mineração em proveito próprio por certas horas, assim como a própria alforria para aqueles 

que localizassem pedras acima de determinado quilate. Ademais, o tipo de atividade permitia 

e estimulava furtos impossíveis de evitar, por mais rigor com que se fiscalizassem as áreas 

extrativas. A partir disso, com a conquista da alforria, era possível dedicar-se à atividade 

mineira; oque  poderia proporcionar-lhe os recursos para tornar-se, ele próprio, um senhor de 

escravos.  

As proposições de Luna (1980) podem ser tomadas como um dos fatores que ajudam a 

compreender a maior mobilidade de negros na região Mineradora Central do que no Sul de 

Minas Gerais. Nessa última região, de fato, quando se inicia o século XIX já há o predomínio 

de brancos entre os livres e, ao que parece, uma menor mobilidade de negros livres. Isso é 
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possível de ser afirmado pois encontramos apenas um caso em que um indivíduo liberto 

possuía um cativo. Assim, acreditamos que uma menor porcentagem de negros entre os livres, 

no Sul de Minas, não seja reflexo da menor porcentagem de escravos nesse espaço, ao 

contrário, refere-se a menor mobilidade desse grupo. O que possivelmente refletiu no 

processo de escolarização.  

O segundo fator que gostaríamos de ressaltar é a urbanidade. Como apontamos 

anteriormente, os primeiros núcleos populacionais se estabeleceram nos locais de maior 

efetividade da mineração. Como também destacado por Luna (1980), quando a atividade 

extrativista ficou mais estável formaram-se os primeiros núcleos urbanos. Como esses 

espaços urbanos demandaram fluxos de abastecimento para as pessoas que primeiro chegaram 

e ocuparam a região, o espaço urbano pouco a pouco criou o espaço rural. Ou seja, Minas 

Gerais, antes de ser rural, foi urbana. Nas palavras de Alexandre Cunha (2009, p.58), “[...] em 

Minas é o espaço do urbano em si que vai produzir – mais do que simplesmente anteceder – o 

espaço do rural, e não o contrário, como via de regra se pensa o caminho da formação das 

cidades e dos espaços urbanos na história”. 

No século XIX, com o reordenamento da economia mineira, tende a haver uma 

ruralização maior desse espaço, o que ocorre de maneira mais efetiva no Sul de Minas, pelas 

suas grandes fazendas de produção diversificada. Não se trata de uma visão simplista e 

reducionista de apontar que a região Mineradora Central era urbana e o Sul de Minas, rural. 

Diz respeito a um processo maior: na região a Central, os núcleos urbanos são mais antigos. 

Utilizamos como padrão a elevação a categoria de vila, uma vez que tal processo pressupõe 

investimentos na urbanidade. As primeiras vilas criadas em Minas Gerais foram na região 

Mineradora Central, Vila Rica (Ouro Preto) e Vila de Ribeirão do Carmo (Mariana), em 1711. 

No sul de Minas a primeira vila foi Campanha, elevada a essa condição em 1791. Decerto, o 

sul de Minas se caracterizou como um espaço mais ruralizado, principalmente no século XIX. 

A análise das ocupações dos chefes dos distritos com os quais trabalhamos já apontava para 

essa questão.  

Com isso, destacamos que o espaço mais ruralizado pressupõe uma maior dispersão 

populacional. Isso se torna um grande dificultador para a criação de escolas e consequente 

frequência do alunado. De fato, a escola vai se efetivar como um lugar próprio do espaço 

urbano. A Lei de 15 de outubro de 1827 já previa a criação de escolas em locais populosos. A 

Lei n. 13, de 1835, estabelece até um número mínimo para a frequência. O espaço urbano 

pressupõe um aglomerado maior populacional, acarretando a possibilidade de maior 

frequência a esse espaço, inclusive de diferentes segmentos sociais. 



177 

 

Assim, parece possível associar que a configuração mais ruralizada do sul de Minas 

Gerais pode ter contribuído para o menor número de escolas públicas nesse espaço, como 

também para a sua menor frequência. Isso é possível ser observado quando comparamos com 

o trabalho de Fonseca (2007a), que encontrou números mais expressivos de alunos e 

atendimento escolar na região Mineradora Central. Além disso, é possível levantar como 

hipótese que o espaço urbano também seja um forte elemento que contribuía para a maior 

mobilidade de diferentes grupos. Logo, no caso da região Mineradora Central, possivelmente 

a atividade econômica (mineração) possibilitou uma maior mobilidade dos negros, assim 

como o espaço urbano. Isso inclusive pode ter favorecido o estabelecimento de escolas e a 

passagem de diversos sujeitos nesse espaço. 

Fonseca (2015b) levantou essa hipótese de relação entre a urbanidade e a mobilidade 

social de negros e mulheres ao se voltar para Mariana (MG). Esse município é um dos mais 

representativos no que diz respeito à urbanidade. A partir das informações das listas 

nominativas dessa localidade em 1831, o autor descobriu que 68% dos indivíduos em 

processo de escolarização eram negros. Outro dado impressionante foi a descoberta de que 

41% dos escolarizados advinham de grupos familiares chefiados por mulheres. Essa situação 

englobava tanto solteiras como viúvas. Seguindo tais informações, Fonseca (2015b) levantou 

como hipótese a flexibilidade desse tipo de configuração espacial que, entre outros aspectos, 

possibilitava a relação de diferentes sujeitos com as escolas de instrução elementar, 

destacando as mulheres chefes de domicílio que podiam utilizar essa instituição como 

mecanismo de afirmação de seu grupo familiar no espaço social. 

A chefia feminina é representativa em todo o território mineiro oitocentista. Bernardo 

Lanza Queiroz e outros (2000) utilizaram todas as 242 listas nominativas remanescentes, de 

1831/1832, as quais englobam várias regiões mineiras, e detectaram que 27,31% dos fogos 

mineiros eram chefiados por mulheres. No entanto, no Sul de Minas, o dado é abaixo do 

geral, uma vez que encontramos a média de 19,4%, enquanto Fonseca (2015b) encontrou a 

média muito além do geral (41%) para Mariana. Isso contribui para a hipótese de que, de fato, 

o espaço mais urbanizado pode ter contribuído para uma maior mobilidade de negros e 

mulheres enquanto chefes de domicílio, principalmente no que diz respeito à participação no 

processo de escolarização. 

Com isso, operando nesse processo de comparação entre os dados encontrados para a 

região Mineradora Central e o Sul de Minas, constatamos que no segundo predominaram os 

arranjos mais tradicionais em uma sociedade em que os indivíduos possuíam papéis sociais 

muito específicos, com poucas variações. Ou seja, a grande maioria dos fogos pressupunha a 
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existência do casamento, sendo o homem o chefe do domicílio. Negros aparecem em menor 

número e quanto mais próximo da escravidão, menor suas condições econômicas, 

principalmente se pensarmos os libertos. Logo, essa realidade parece ter refletido no processo 

de escolarização, que, mesmo com a existência de escolas públicas, vai se construindo como 

um espaço da população masculina, branca e rica. Esse segmento, inclusive, já possuía as 

maiores chances de prosseguir nos estudos, ingressando no ensino secundário e em cursos 

superiores. 

Por fim, lembramos que ainda há muitas questões que precisam ser problematizadas 

para uma compreensão mais ampla desse processo, principalmente no que se refere à 

incorporação de dados demográficos na História da Educação. No que diz respeito ao que foi 

possível reunir na presente pesquisa, além das questões condizentes ao perfil dos alunos, 

destacamos alguns aspectos para os quais não foram possíveis uma maior investigação, como 

a importância do trabalho para as crianças, enquanto instância de socialização, e a tensão 

entre o trabalho e a escola. Além disso, seria necessário considerar se houve ou não uma 

distinção de gênero nesse processo. Destacamos ainda a relação entre a escola e as crianças 

abandonadas, apontadas nas listas nominativas como “expostos”. Essas questões são muito 

expressivas no sul de Minas. 
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APÊNDICE A - Listas nominativas remanescentes do Sul de Minas – 1831/1832 

 

 

TERMO LOCALIDADE TOPÔNIMO ATUAL 

C
A

M
P

A
N

H
A

 

Campanha Campanha 

Itajubá Itajubá 

Lambari Jesuânia 

Santa Catarina Natércia 

Mutuca Elói Mendes 

São Gonçalo São Gonçalo do Sapucaí 

São José do Campo da Formiga Paraisópolis 

São Sebastião  Pedralva 

Bom Jesus das Antas Bueno Brandão 

Três Corações Três Corações 

Santana do Sapucaí Silvianópolis 

Nossa Senhora da Soledade Delfim Moreira 

São Sebastião e São Roque do Bom 

Retiro 

Bom Repouso 

B
A

E
P

E
N

D
I 

Aiuruoca Aiuruoca 

Espírito Santo Cristina 

Santa Ana da Goapera Carvalhos 

São José do Favacho Pertencente ao município de São Thomé das 

Letras 

São Vicente São Vicente de Minas 

Serranos Serranos 

Varadouro Pertencente ao município de Aiuruoca 

Alagoa Alagoa 

São Thomé das Letras São Thomé das Letras 

Nossa Sr. do Carmo do Pouso Alto Carmo de Minas 

Turvo Andrelândia 

J
A

C
U

Í 

Jacuí Jacuí 

Cabo Verde Cabo Verde 

Machado Machado 

Santa Rita do Rio Claro Nova Resende 

São Joaquim do Senhor Alterosa 

São Sebastião da Ventania Alpinópolis 

São José e Dores Alfenas 

Senhor dos Passos Passos 

São Francisco de Paulo do Tejuco Monte Santo de Minas 

Santa Maria Madalena do Aterrado Ibiraci 

Areado Areado 

Carmo da Escaramuça Paraguaçu 

S
Ã

O
 J

O
Ã

O
 D

E
L

 R
E

I Espírito Santo dos Coqueiros Coqueiral 

Varginha Varginha 

Boa Esperança Boa Esperança 

Carrancas Carrancas 

Espírito Santo Pertencente ao município de São Vicente de 

Minas 

Rosário Pertencente ao município de Itumirim 

Nepomuceno Nepomuceno 

Nossa Senhora de Nazaré Nazareno 

 




